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CAPITULO I 

POSIÇ.Ã.O DO PROBLEMA 

Ha cerca <lc u m anno utrnz, impressionado com o 
dcacm.·olvimcnto que .estavam tendo, entre nós, certas 
ideias de origem suspcitn, caracterizadas por uma cxug:­
gcrndn tcndcncin social , de evidente oliedicncia rnur­
xistn, puhlicavnmoa na Ji'ollia da 1l-lanliii, · Jo Recüc, um 
artigo - Por uma politica de defesa ,los capitaes -
no qual diziaruos: 

" Os pablicistos palrios já fnl1m1m bi15 tnntc cm " rci•,intli· 
caçõcs socincs ", cm "conqaislus socincs'' e mesmo, sob certo pooto 
tlc vislll, élm " jastiç ri. !ocinl". Jii fo l:m:im ltllvcz ,lcmois. Parece 
qDo ou po r imnrmcidn tlc totul pn ra verem os problcmns do 
f;O\'él rno sob ou tro prismn que não openus e.stc já sns to e mono· 
cor<l io d:is " conquistas 60ci11cs ", ou por "visCc, pulitiqucs ", oo 
poasi,·cln1cntc por um o outro 1noth-o, o fac lo é que já chc, 
somo, ú satu ração nc~sc scncro de jorn:ilismo ou de liucrntur.'.I.. 
P orccc que chegou o momculo de. loc:irmo~ noutr:1 tccln . Justiço 
soci:il si m, mas sem csqueci01cnto dcs10 ou tro problema, funda­
mentol no Ilrasil : o dn crc:içüo o dcícso do s c.ap iUce". (l} 

Tendo rcn w. t.'.ldO o nrtiso cm questão promcttcndo 
voltar no nsswn1> to1 que com portn \.·a mais l n1:go desen­
volvimento, os nhsorvcntcs aífozcrcs da Secretaria da 
Fnzendn, que cn tti.o didginmoa, noo impediram de íu­
zcl-o. O nssump to, porém, não perdeu cm nctunlidndc 
e interesse, antes gnnbou, pois o que observamos depois 

{l) FoO,a , 1,, M«:> liü, 1,9.19]0. Tru11,:ri p!o no Df4rlo Carioca ~ ll do 
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da<Juelle artigo foi que o mnl nlli nssignnlodo tinha m.1is 
iundn9 rnizcs, muito maior extensão do que en tão aus­
peitnvnmoa: tinha nfíectad-0 todos os circulos do pen­
samento nacional, eram verdades traoqu.illas, " trnh:mos" 
de quase todos os 1ivros e trabalhos ul timamente appa­
r Cc idos no Brnsil ; e o que é pcior t inha invadido ns 
proprins csphcras cntl1olicas (2) - ulgum.is della1:1 pre­
sas tambcm dessa ohceasiio do "social" e nu trlndo a r ca• 
peito do capitnl e doa capitalistas ideias absolutamente 
incothpativeis com a dou trina cconomica dn Egrcja. 

Dois facto s parn illw.tra r a extensão do mal que 
t rabalha estes espíritos: as ideias que correm nestes cir­
culàs sobre o di[cito de propriedade, a que Üiio o nome 
<lc ''conceito christão da riqueza", e um cpisodio sobre 
es te D'.lC6mo. assumpto occorrido recentemente com o 
nuctor deste trabalho. 

"o-conceito do direi to de propriedade é que esta -
" não é o direito desporico de disposição dos bens, mas 
o dirCiro de us.ar e dispor do ncccssarW, administrando 
o superfluo cm benefici.o do proximo." Concei to como 
se vê cm nadn di!fcrentc destes outroe, condemµadoe 
pc_los melhores tratadistas da Egreja, de que,_ a proprie­
dade é uma simples "funcção social", o proprictario lam­
bem um mero "hmccionario social". Conceito esteril i­
zante, b urocrati zante, perfeitamente de aecordo com o 
temperamento doe que o formulam, mas de que forma 
distuntc da B:lluhre, vigoroea e equilibrada conccpç5.o 
catholica da rj quczn ! 

Qmmto no incident e, lamb em fortemente il!Ustra­
tivo do e6 tndo de espírito aqui analyendo, gyrou cm .tomo 
de uma nffirmativa de Fronteiras, a rc\-ista que dirigi­
mos no Recilc, Onde fnlnvamos n o que cliamamoa -a " in­
tangib ilidade da p atria, <l a familia, da profi ssiio, do 

(:) .\!d/,or J/lo "ul1•• 'º uphoru utliofi<u po!o l ,,., f!•·•• •o• , a1ato 'I""º 
•~Htt ro • iníl u~nd• d o pi,1lo10;,h <1 Ja..., uto ~hri lcln. A put~ uadldon•lht• d • 
<=l><i1tu,1b do C<1olln !l o ln1ei • • rdulu,.,< 11te a tu, fdtiu. 
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capital". Ora, c~eu fo rmulo, sem duvida tenccionarin, 
maª absolutamente ortl1odo,cn, niio passou scu1 dcspcrtal' 
rencçõcs, algumas b em viv ns. N ,io - hem entendido -
con ttn n " intangibilidudc da pntrin e cln f rnnil iu". Nem 
mesmo con tra a " intt.m :, ihiJidrulc d n profiesiío". O que 
tudo deve ter par ecido n totlo o mundo duma perfc~ta 
corrccçiio. Mas contra a 11ltimu : a do cnpitn l, o explo­
ra dor, o opt:ctõSot, 1•l1infâmc" . Diante clcstn todos se nr· 
ripiartnn de honor. " Ora, L11bumbo, - inte rpcllou-mc 
um amigo ligado a cl!sn conente - ·v. defender os capi­
talistas e o capital! Não sabe que a Egrcja é contra 
i$to?'' Outro ·d isse n rncsmu l.-OÍsn , e out ro nind n - do 
tlistnntc Rio Granr.Jc do Sul - coisa menos protocolar: 
''Acnbe com isto, meu .. caro Lubnm bo; ná<J venda o seu 
bello triumplio". 

Orn, este ligeiro incidente, sem impor tnnci:i no 
p1ano <lo npreço em que ternos este!! trca cxccllentcs 
nmigosi, mns grnvc do ponto de vista da tloutrina, fcrin• 
nos brutalmente a nltcnçüo pum n cxtcnsiío do mnl que 
h nvinmos clcn ltncí nclo no 11 rtigo pnrn ,1 Folha du Ma11Jui: 
ell e trnh iu nm desconcerto inquietuntc, rncEmo dn frn c­
çõ.o dn opiniúo de rucnor receptividade n essus ideias de 
morte (referimo-nos nos cn tholicos) rcln tiv·atncn tc o 
prineipios h nsicos d n ordem cconoudcn tradicional; 
eHc teatcmunl rnvn um estado ~e cepirito mortal p1trft o 
nosso pniz. Deuuncinl-o, mostrnr-lhe o· erro profundo e 
os ve rigos, tnl o obje to deste livro. (3) 

{S) Dr11unth u,n<lh•nlo Jã ía l r1bot~J~ ,tuJ• o lluo do ~,. Ahlr S,mpoio 
- O c,-dftu ti p,t>d,u,,io • .,. ,~for,n,i J11 ltor,C'<I do Cl,-o.,/1 {l9l7) - (luJr.do no 
prrhr[o do mrimu dl& o u 11 au1H : "E11t • !011110,," holo 110 Bro,U •~ru Jo 
<10 ,m rmpr. h,ndo ou ,1;, ;,, • (l lodurçõo un, juJ1omr nio ,onlu o qual h1 rolurr 
<omt o quinto 1n1u o r<HtGo. H nl&u ê o 1b1nJono 41 1u• 1 ptoprlu lo~u do 
'IU<m pur ln lrl>11 .., proprla ,. J idlta ao lrah,lho 1orhl J 1 produdr; , • l'n ll• 

'luru np ,1u, o• r,1lm ul • Nnlr~ 'I""" diriie o oc lhl<!o ,!o i,ro,hmln . Toclo o r,. 

~º;;,~ ~:"~;~11~:~tJ:~P'/:1~,:":.i.":õod l•,~d~!º·,o'::,!º d:,1:,::\:1~;, !: ::!::1':!~"...:,:m .i:: 
b,ul!d,.,, , , ,:, , ~ o!h o homr1 n de rmprthtnJ!mtnio u~ • fdç 3o. do d,fuudado• 
pr,u umlTtl da fh ro o Jo Of'l>1 u1cr do, ~pororlo, ." M•ul!lo ,,huiuorl• • qu 1 
01 ... 111,1<, o •1,oJ.!udo Koaomhi. 1>h dou I l lft pl\11:.J. q'II• u ri • J• dr,~Ju, 



CAPITULO II 

A EGREJA E O CAPITAL 

Nõo vamos rcspond~r aos nossos modernos 11frnti, 
cclli" que ach am que a Egrejn é contra o capital e oe 
capitalist.ia: trntn-sc de opinião clnma simplcza cxces•· 
siva para oos occupar aqui. Vnmos mostrar: l que 
a cxprcssüo 11 intnngibilidadc <lo capi tal" é perfeitamente 
~rthodoxa ; 2 que contra o opinião geral que crruiparn 
trabalho e capital e dá mesmo áquellc certa preccdcncin, 
a melhor doutrina da Egreja affirma n primazia do ca• 
pit.il sobre o trabalho; 3 que o couceito de riqueza que 
se ottribuc a Sto. Thomnz não pode de modo alb'Utn 
merecer os suffrngios <ln Egrcja, jú ameaçado, graças 
a csst1s doutrinas extrnvngnntce, de se ver ab andonada 
dos homens r cdponenveis e bem succedidos, e de se cer­
car apeons dos agi tadores, dos fr acos~ndoe, doa inquie• 
tos e dos pa1·asitas socincs. 

1. O capit<il é intangivel - D izc l.flOS isto no se­
guinte i:zcn1ido : Os factorca da producçúo s:io ~ois: cn· 
pital e trabalho, aquellc representando, cm géral, não 
só as reservas de nuruerario q!Je se inver,te nos meios 
de producçúo, mna a intelligencia, a i mrtginaçílo, o inte­
resse do dono desse numcrario; este - o trnhnlho -
l'Cprcscntado pela n15o de ohrn, pelo e.s forço do opera­
rio. Ora, ombos esses factorca são necesearioe pura o 
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acto de crcaçõo cconomico; .unhos são indispcnsoveis, 
ambos imprcteri,·eia. Pcrguntamoe: pode-se construir 
um cdificio, fabricar umo mncl1ino1 produzir um objccto 
qualquer, sem o esforço do imagino~iio que os concebe, 
sem o dinheiro uccc~si1rio á obtenção do nwtc ria prima 
e do ap pa1·c lbo com que se vac produzil-o, sem dirceçiiô, 
sem miio de obra? Evidentemente n:1o. Pois é neste 
sentido - digamos ontologico - que o ca pi tal é intnll­
i;ivel. Isto é: de t nl forma nccc~sií rio, iw prctcrivcl, in• 
díepcnsnvcl, que todo acto que o invalide, nffectc-lhc a 
snbstuncio, ou diminuo-lhe as ,•irtunlidndcs crca dorne, 
é um ne to de morte. Indispcnsnbíli<laclc - intangibi­
lidade, eis termos synonimos. 

2. O capital tem. primazia sobre o trabalho -
Quanto n esle ponto que nos parece ftmdamcotn], mas 
que n,i.o deve fazer mêJo a ningucm, porque C8 ta pri­
mnzia !{Ó pode trazer vantagens no opcrnrio, limitamo­
nos a repetir as palavras Jo CnrJin l VerJicr, insuspei-· 
tissimo niio @ó por se tra t,:i. r dum membro da mais alta 
gcrnrchia da Egrcja, como por ser o grande amigo rbs 
maEsas ohreit·as, que é. Ora o Curdial Vcrdícr em ·livro 
d'a mais forte "romanitl{ldc", .se nos é pcrmi ttidn a 
expressão, Problemcs Sociaux, réponscs chréticrmes, f!S· 

crcveu o seguinte sobre n questiio da p rimazia entre o 
capital e o tro.balho: 

"E' be m certo que no orgAni:znção cconomica octunl, n: 
propriedode privado tem o prccminencin eobrc o lrob:ilho . E' 
bom que seja ussim, dizemos Jcsdc loso. A proprieJu<le pri• 
vnda d,i ú viJ:i in<lividnnl, á fomilia e fin:i lmcmc oo Es1odo 
seu· verdadeiro porte (ollurc) " . · 

O Cardia l Verdicr vae além: 

" Elia (o Esrcj:i) lemhrn sempre, a titulo de Hrdode! ÍUn• 
dowcutae1, que O papel do proprictario oa do p

0
:t1r:i.o ô nm 
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papel ptopondenntc - qnc o. con tribuiçio pcs!oo.l do patrão 
ou do proprictnrio, clc que c1Ic é o legitimo hcrddro on r,ac· 
<'cuor, poàc i:civinàicar , obre oa fru clos do traLnll10 commum 
n maior parte - que .i)ém disso a siluoçiio prh·ilcgittJu <lacb 
no p.:ttriio no distribniçiio dos lnictos niio é trio ego iStll, como 
te podc dri suppor IÍ primcirn ,·htu, porque, n:ío esqueçamos, 
!l eolorio csC'apon Uo ú nlc:i, ú, dcmoraa, 11roporclonn iiquclo que 
o percebe uinn condiçiío de ,·jiltt susccptivcl de co.uso.r im·ej:i 
11 m1_1i :os proprietorio!, e J>or outro lado, os 1-acros do. pnt riio 
c1tcndem-sc no opcurio, u cu jo trnbnlho aucgurum mclhorcR 
instrumcn10, e melhor !nlorio ''. (4). 

3.~ Agora o ponto1 digamo!:!, mais ncvi-atgico dcata 
controvcraio. O clrnmado conceito chrútão ou. tltomista 
da . ri que:::«. Dua.s 'siio na veri,ócs ({UC conem eoh o nome 
ele conceito christiío dn riqueza; n que consist e em dizer 
que se deve "dar de esmola o su perfluo'' e a que con• 
eiete el.Jl nffí r"mar que se deve 11admini:1trnr o i!uperíluo 
cm beneficio do proximo." 

Ora vamos mostra r que nnda m enos ch 1·istiío ou tbo­
miatn do que estes conceitos pois o christi nnismo é uma 
doutrina &nluhre e fo rte,. que conduz ao crci1cimento, 
ó. cxpnnsfio, aí. multiplicnçiio e n úo ú morte, como este 
&ingulnr thomiamo de que €C faz tan ta e~tracçõ.o em 
nossos dine. (5) 

(4) Cardl •l \'udl.r, l'to~/ôm u S«kH, , ,;,..,.n ,u chrlt/,nnto. PJ<>~. )9)9. 
Paru. -

(S) Enitnd toJ., r,o, ''dlrrho ,!upo!ko" [r . ;,. -1) o "j\lt :ibnltndl., doo 
rorn111c,, oo t.GIIO J p,nudo, n ",ot11c ," h1oor rrrn rm 1ru, rno, J' J\lotl,1lo pot 
Cb. An!olar : "Altwi, ,_o,lo loA Ót lrado: r m o " ):11 • l,ot< ndl" 11rlo dtn!lo d, 
obu1or. t um r rro r um ronlr,-1nno, ,\ p, lnl'a cbu1{, tll>f" l • lo r.o dlre!IO to, 
inno po? oppo •it&o • 111i, ol!iiiflca to1n 11m!r (11n.c eo,uum..-o) . Co«r , cf'ko1urml• 
,odctc, r. 510. S l • 011 ,umlr o Ofll trl10, o· oe~ .-Jlrllo, o HU ~laho , ,õ dupoUot,.o, 
tll1ÔD , ni al , tohrtt n! o no• tnt,rg1m10, co roto <do p1rfollo de Co,lt: .. Alli , re­
hr !11 ~0,,o I U qoo OPrórm • rc11irp,õo do "d tr( !!o d~ odmlnl111or e do IHt or r m 
1hl~ do· ~,,n eornnium•• , ddi11lçóo J'•g i ,11 p1op de,hdr, o 'ºd lrolt a do utlul• 
!JOll(Ja1r OUU-1> J1 di-poo!çio e do 1110", dt., 0 n!•Lr, uooomh!o olhollro : "S: , lu 
uu11:u loltrr:p u l! .. 01 n;o 1110,l'd,:n . Quo O ditr ho do pN:l ptl.,dad• ronfut o p o,!or 
do 11,1,, do d lr a• r. do dc •lrul r, 'l"• .!lo ,.j, por 1u iacl1 um po<lcr <-1<!0 1/t,.., t io 
1hl um • ••rei ode •dml1hl1 ~or iodo, 01 unonhll , • mo<1lhtu c,lllholleN, 91 ~h 
1011• 11171 p odrr uclu,1 .. 0, WJ:\C o dirtllO ,h 111~i;rltd1d, pu1ei:ru 1• , leo1l1~ ti0m• 
m11111LuT (1bldu1:i ), 
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A primeira versão não passa duma caricatura do 
pcn15amento de Sta. Thoma,:; pois ai o conceito dn ri­
queza fo,se case, não haveria ... riqueza. Riquczn é 
accmoulaçõo, é rescn·a, ~ capita}, impossivcl oo regime 
de c?mola o: mo tu-continuo q_ue se quer instaurar. Eco­
nomia polit ica é prever para prover; é poupar ; é pro­
priamente cco,u:mti:ar. O superfluo n1io se dó: guar­
da-ac, rCBervo-sc, amealha-se, econontlza-ee para sé in­
verter- em applicnçõcs rcprodnctivaa, que bencíiciariio 
o gnrnde numero, as rnnssae, e catá. ahi o eentido verda­
deiro da exprci;siio "possuir cm comrnum" - 11commu­
nicn r1' - de Sto. Thoma7,. O supcrfluo, em economia 
politicn, ê uma expressão <lifficil de ser figurnch,; n Bo 
existe, a não ser no terreno theorico (6). 

Quanto á ecgunda vets5o, apcz:ir do seu or mais 
circumepecto, é também uma c:iric:i tura de Sto. Thomaz 
pois ei a ideia de dA.)." de esmola o supcríluo é absurda, 
como ficou demonstrado, a outra tambew o é: o antes 
de qunlqucr outro motivo porque é utopico, pois ai o 
facto de exigir que se clê de esmola o euperíluo já é 
muito, exigir que se dê cesc superfluo, com o encargo 
de adtninistral-o, é dem ccis. E' positivamente, exigir o 
heroico. Economia "convenJ.ual" - economia para ean. 
los - digamos dessa economia. Não economia politica. 

1\·las a ques tií,., é susceptivcl de Ecr nnnlyen<la 110b 

outro aspecto: sob o aspecto do intcrc66e indh•i'duttl, 
eHe nervo do muDdo cconomico, e r112iio primeira -
para Sto. T homnz - cm que se funda o direito de pro. 
prledade (7). Orn, Ycjnmos a thcorin dos nossos vjsio-

(6) Di1t,no, "em rconon,I" polillu". [ichte 11& dom!11lo, ,!111m,u, J0111e1!lco. 

(1) 'E nu111cund0 u vanlog,n1 ilA p ropricdaJo rutu J• , SI•, 'J'hon:,n cameç1 
NIIII d fc !to co t1, • J0 ullmu!o <1"º dh tru. po11 ihlllloo~0 • e;o.poo1 i11 da l<>1f.,1, 
telo o 11 ,colila~Õ• , ,lo pr11 rtuo. ~rka nd<, 1 t,1 d1 !,o r., e,o e dl,cl \o da 1dqlll rlt, 
ru1ulr o 1dmlohtrt r ""' hco,, •"•• .. •• ·•• e,om iuo 1 A) /,foi, ff//m<1!0 ,:i.1,0 H 
llo1rten," pou fl, f/1</i,dr , tio c.rpon,io ni, fn dum la. o"" pror,cuo 1,,.,.,on11; h) !1hl.f 
01d11u ~, 00 !011 b11m1uu, culJn1dc ~d• 111111 d.oq11Wc que o nUccl.li dlredual.D.!11 
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na rfoa, :i luz dCsse interesse ind ividual colloc:ulo pOr Sta. 
Thomaz na bti6C do seu conceito de ·propriedade. Con• 
cili'a,1:c este intcre s!';C, qm.: incita á producção de bens 
f!conomicos, á inversão de cnpitacs, ao risco produtivo, 
com a ideia do su pcríluo "administrado cm beneficio 
ao· ptoximo"? Evidentemente não. O princip io qu e 
está na raiz do concei to de Sta, Thomnz é um princip io 
eminentemente dynnmico, excitante, crcado[', ao passo 
4uc esse conceito do escola <la6 " Ilcs" é um conceito 
p nrnlyznntc, burocratizan te, cnpoz de nos levar o ucstcs 
modos de vida sem amhiçiio e sem risco" e que são a 
pe io~ enfermidade s'ocialistu, 

P or<p1c Sto. Thomaz fundou o concei to dn proprie­
dãdc priva da neste interesse, nesta sobre-excitação indi. 
vi dunJ, neste fecundo cspiri to, dig.imoa1 de · gnnnncia1 

que nnimn o homc'm qunndo possuc umn cousa couto 
proprin? · Sjmplcsmcn te. po r isto: porque a doutrin11 
economica chriet5, ou thomieta, é umn doutr ina de- vidn, 
é uma doutrina cujna leie fornm cstnbclccidas, uo mesmo 
'momcllto que o "crescei e mult iplicnc11

: le is de cresci· 
mento, de cxPaos501 de creação, de "mass productio nh 
dignmo'!· hun1aniz:rndo o· termo; e um conceito ele ri· 
qucza que começn~ee roubando !Í p roprieda de os seus 
ce timu1os individunlistue e fazendo do Hatclíer 11 de tra• 
·bnlho uma instituição de bcndicencia (p or que efl _,..81:ls 

encontram 11 administradores" n titulo gra tuito) ó uma 
dou trina de morte, 

e) lhlt pu n, oru nh ,no ioda i . f' odindo o Eu odt flror m• l• rlnlmfrd!<lo p sr,1 
cv id~ r me. lho, d, frl ldd><lo iru l 'I"" lrm o iloer de pr1porcion1r • • • c. l,!,diu. 
(Cf. / urtico , oclol, "/u r i<jueru t<B Undo o doulrina do Sto. 1hoaiu" n . 6. 1919, 
&d, do O D<b<lln, ' 

.. N,m "mpi, ;, ur11 mal - 01, ,.,..·o t• n1 1'1n1 Ado m S,nhl, - p!t• 1 ueled•d• 
HH fol11 do h,t~nt.io .,., loJo, 01 proJtcl oo do ud1 lnJ lvlJue. 10 r ~r lC JU!r , i u 
P,o prle> !111uu,o: qo1ndo " tr,L1lh1 pu.o , i momo , ~ uco a n,ruJo • 1o<i..J1do 
rom mai, d fltoda <JU e <JUA ~Jo u iu b,11,a f'do lnlcr u,e , od d . A inJ1 e, 1ou pH 
vrt º' '!<·~ foorm >'g11m 1..-,n .i • t"J dn n1>1> >ren•~n,I• r o"T> ,~HdH polo L<lll puLtire ." 
(Apu ,J G111ud, l!i,toda doJ da,m /n a, ccono,n/cot. 1'· 29 1) , 
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Fnblldo 60brc o podc.r de uso que o homem letn 
eob1·c as coisae. Sto. T homaz diz: 11E quanto n este (o 
poder de uso) o homem niio deve ter ns coisas exte, 
riorcs como propri:is, mas como communi, de modo que 
cada um ae commuoiquc fa cilmente aos outros, quando 
dcllne tiverem ncce.ss idnde". (8) Ellc nüo diz coruq 
entender as expressões ºpos9uir nõ.o como proprias mu!l 
como communs", mas de toda a cvidcucia refere-se ft 
maneira iridirecta, (9) por que essas coisas poclcm ir íls 
mtios dos necess it4dos: ntravez das actividades que uma 
grande ou pequena emprezn géra cm torno de si, de cm• 
pregos parn n mnssa obreira, de t rnbnlho. Es te o sen­
tido cconomico dn expressão. I sto o que se pode cha· 
mar a economia politica de Sto. Thomaz. _ O outro sen­
tido - o dn "comunicação" dirccto, o dn esmola -
eô 6C applica no caso de extrema n ecessidade (10}; 
mas aqui estamos no terreno do bcucficcncia, cln men­
dicaucia, o que cxclue considcrnçócs de ordem ecouo­
mica. 

O que ee verifico é que os divulgadores dn doutrina 
de Sto. Thomnz, suceumbindo a excessiva preesa, on o 
um "biais" inconscientemente marxista, n attribuir âa 
influencias nt1·az analysadas; eumariznm cxcesSÍ\'llmcnte 
o pcnsmnento do mestre, símpliíicaudo,o e desfignrnn­
do-o. G. O' Ilricn, num livro cxhaustivo ~obre o pcu­
snmento ecouomico medieval - An essay on medieval 
e.conomic · teaching - npez.::ir de succumbir de Certo 
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modo a essas interprctuçóea que ousamos .chamar de cs­
tr:cita~, e embol·n uúo teiiha sentido a necc~sidadc de 
liber tar o concei to . <l n riqueza dcSS n cnrgn 6ocinl, rea· 
tnuruudo a su., base, dign 1uo!J, inclh·i dual isto, romau a, 
"gnnou ciosn", " cgoistn", faz uma exposição sufficicn tC­
mcntc ampla dn dou"triuu de Sto. T homaz pura poder· 
mos ap11rchcndcl-u em totlos os scus_nspcctos e nuance!, 
Ora, G. O'Brien, estudand o o conceito dn propriedade 
Íi luz da doutrinB eia lib eralidade, definida por Sto. 
T11omaz como Ha ,-irtndc peln qunl os homenA usnm 
liell¾ todas ~e coisas exteriores <JUC nos são dadoe porft 
nosw sw;tcnto", foz ns segu.intcs aff irnrnçõcs no cuno d1t 
imn exposição: 

" P:ircce :i~~im que poupar parle da !Un rend11· nnnunl .1111r .. 
pro,,.l!r tlif!icuhb,lca fulurna, ecja p ur meio de ieguro, seja por 
invcsUmcJlto$ em eruprezns 11roduct i\·a,, ê 11n1 neto ele llbcrai i· 
dnde". (11). 

"E' imp orlonle ch;1runr a alençiio p:t rn o fo cto que libcm· 
littú comislc e m fuzcr nm bo m mo tln propr icdfldc , e nóo 
meramente dis trilm i11 do-1J. entre rJutro~, como 11mo con íusiio con1 
i1 pa lano inglcza .. lihcrali dn dc" poderi:i. levar a vcmnr. E' 
porllinlo certo, como ilis~cmos ll.ciruu, que um (l 8llbia e prndontc 
cconoruin dB rcciJ,raos para cffcito& do io\·o!timc11to 5 c&loria 
de nlro do gcnli tlo d:i 11:il1'.l\'ru libcrrrli.~tas, cspcciDhncnlr: si a 
cccmoini!, do recurso6 ]l:Jrn cf!ci<os <lc invcstiw cnlo& <"sto ril 
condiçÕc6 de Lcucficinr a commu,iidodc co11sidera do ' r.01110 u m 
todo (12) (13 ), ' · 

"A, modernns condi1,:õc::1 i11 du~lrint:il dcmonch.w quo os capi, 
tnli~tog d.istri huo111 rw1u 1wrll.!. de scns c11pilr11.i5 Íl!dir1.?ct11 meotc -
i~lo é, im·caliudo-os em cm11rCrnti 11rod1tcl i\·ns e cu pu1.cs· de ufk· 
""t·cccr tr .ib:i l110 (pro,h, ct iYC :in<l lnLom-c mplO)·in i; c11tcrpl"i!c) (14) 

(ll) Oh, cil. I', 1: 

{1~) ld. 1' · 73. 

(1 :f) 4d . 1l/ 4. 
(H} hl. r, 75. 
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Ohscn•açóci. que ganham cm 1ngnificnção e impor• 
lnncin, q unnrl o, confront:mdo n virtude dn liberalidade, 
com o , •icio opposto, avorczn, nfi r mn O'Brien: 

''E!IOli 11olnvra!. (c-01 11lemnon1l0 o avarozo l niio dev em ,1or 
cowprc l1cnc1icb1 como uino conUC mno.çúo dn ncquisição de b rgu 
íorlunn s pnr co.pilJlli!!n~, ncccrniriM purn 6C poder p ôr cm vo. lor 
·os rc1:ursos noturncs dum p:iiz. A pos&e por um howem de 
i;ronJo fortuna ê cm llOJ',oj di38 frcqucntcmcnlc o w oio de 
pô r nova s fontes de riqueza e t10,.rcnd11 U dhpOBiçiío da l'!ommu• 
nidnJc. Em ou tnu; pnla\· ros, 11111cr:ih11ndancin é um termo 
rcloti\·o" . 

Diunte dc!!a& uffirmaçõcs, que reata da "adminia, 
lr.:ição do supcrUuo" dos nossos cnth olicos el e caquerda ? 
A noçúo admiuia traliva, ll\1rocraticn, do i·iqueza ó tiío 
cxlrnnhn .io ruun<lo cconomico <lc Sto. Thomaz, como as 
i<lci11F de ~Iarx. D as qunes aliás clln procede. 

O cno cw q ur. iucorrcrn os ca lholicos é quororcm 
cm1stt·ui r o Brasil com maximaa de justiÇn social A 
upiuião que formu lnmos no pre!:cute estudo é que, d;,da 
n fitnuç,io de poh rezn e mesmo rlc indigcncia e m que 
11 0!1 deba temos, a distribuii;iio dos beus de fortuna tem 
que ser· ainda n1u get,;to indivi dual; do paiz, niío. 

En o é pnrtir da 11outrinn sociul <la Egreja - con­
&idcro.da. em thcs('. - 1w1·:1 resolver o caso b rasileiro. (15) 
A Egrcja fu ln cm thesc , e quando exi ge uma justiça 
socia l , umn politicu clistrihutivn, o fnz no pi·casuposto 
1le que ha uma riqucz,1 11ue distribui r. Qunndo u hypO· 
the5c l! n contrnri:t a p alnvro deixa de ser beneficcncia 
ou ll it-' l rihuiçüo pm·.:1 ser: c.xp:1nsfio, p ro<lm; .. ío, trabalho. 

{l:õ) O 010 1, ru \l oiro ,; ,le 1•e1111r i1 : a iu•Ht• oor l,I, no • lrnnoo dtf..,J!~o, 
P<"lo , u1rr phtu1 d1ua polillc.a, 1·hl1 hnu • oC u t,oph, , ob,- • -pnurl•. 



CAPITULO m 

GRANDEZA NACIONAL E CAPITAL 

Quando um rcprcscnt,mte da velha economia elas• 
aiea, Üm Leroy Benulicu, por exemplo, referindo-se ó 
fuo c~ão crca<lora do capita], affirma com nquclla fé 
trahquilla dos antigos tratadistas dn escola : ' 11l n'est 
pas de fact eur plus important de la civilisat ion et plru 
caractcrisque de ses progrCs' J ou "le capital a été ct reste 
lc plus,g_rand agent du progrês lm.main," o no&;o esp irita , 
nu tr ido de ideias socializan tes ou col'porntivas, hoje-por 
toda a pnitc victorioeas, é levado n dizct': preconceitos 
individualistas, illueõcs libcraes ! Todnvfo o velho Lcroy 
tem razão (16). No capitulo anterior, estu damos o cn• 
píinl ·comô fnctor de producção : é a sua funcção pri• 
mnrin . Ora, 8:contecc que eendo factor da producção, 
é logicamente, um factor de bem estar social e de grnn• 
dczn nacional. No me.swo ca pitulo, verificamos tp.1c o 
capital. é i mpreterivcl, e que nu su a nuscncin é imposs í­
vel o àc to de crcnção cconom icn. Neste vnnios m ostrar 

(16) Nio hho quem fol e oo ".c.,,e lanhn,o'" ,?e- Lcror lluuHr u. mu r<•I~ 
11b<:r oi r'1lc1 "«onlmhlu " Jâ lu~m ~.ls11n11 -ru o. olln !!o lrat1di1l1 fr,1-11eê1. 
Quon!o • nõ 1, , em ublrmor no l ibru ll,mo. Jo111rlri• hoio •m l~o nuohe10101 ponl1' 
pn!, 111mr nr1 ,,,1.,,,, oomo, d , " r lni~., 'l"" n~ n,,,,. ;, J., 'l h t lr•l~m<>I a<1ul -
o papel ilo u ph•1 no mundo d3 produ~tio - LtroJ Uoul!eu n;o ,; ape nu um 
111tlor · cerloi Ó 11m Hatodh c, cloro, ,nmp)cto a m" iin Hlto brilhon!c, AIU ,. JH U 

(r.ur ,dor u uoe, qu t pu!,rn de " do o,!d omo" do Lrro7 lluulhu r••• 1:r5u ,lbe 
o ,,.,for, bu11 dber qur Olito!n S,1uor. t•mbtt1:1 UTI rauil o l ponloo d1 1u1_ do11° 
Ll"Ul1 f!naiiulr•., u.m p,;iro chnl,o , 
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que sem elle não hn nem progresso, nem civiliznçiio. 
Lcúo XIII disse: Não ha capital sem trabalho, e não 
lia trabalho sem capital. Conceito profundo que quer 
dizer o ecguintc: não hn enpitnl que não represente uma 
somma de esforços, de privações, de trnhnlho accu.mu­
lado, dn mesma forma que niio hn trabalho (não trn­
bnllio primitivo, ou rudimcotnr, mas trabalho oo sen• 
tido aetual da expre~sãô: trnbnlho technico, trabalho 
m:mufocturciro, trabalho rncion~lizado) que não repou• 
6e sobre uma reserva de capital. Sõ quando l!C realiza 
cssn hypothese - do trabalho alicerçado sobre n bnec 
do capiral - é que se torno possível o desenvolvimento 
dos meios de producção num rythwo accclerndo; isto 
é, a cx.istencia do progrc,sso. 

Ao economista nustriaco Dohm-Bawcrk deve n scicn· 
cin cconomien moàetna estudos que mostram n rnziiO 
profunda dcs.s·e phenomcno. Parn clle, no esforço de 
erenção cconomica, dois mcthndos diffcrente!l pode1u 
ecr e eiío effectivomente empregados: e é nUm dclle!I 
que nppnrcce o capital. Num primeiro mcthodo, o lra· 
balho humano se applica directamente sobre os recursoe 
nn turacs; é o caso da industria extrnetivn que se npplica 
sobre oe recursos que já exist~m de maneira cxpontancn 
na na tureza - n vegetação, a cnça, os productos mine• 
ra.cs... J\Iethodo simples, mns nüo o mais fecundo poilól 
oa povos c1uc tiram seus meios de e:xistencia exclusiva­
mente desse methodo súo povos condemnados n umn 
vida vegetativa: tllC S os 6C lvagcns. Dcd dc que os ho­
mens alcançam um grão mais avançado de in telligencin, 
coruprchendem que existe um mcthodo infinitnmcnte 
mais fecundo pnra nsscgurar nos povoa n posse dos bens 
cconomicos: o methodo indirccto. Eis como ee apre­
senta o mcchanismo deste methodo: imaginemos uma 
triLu de indios pescadores. Um dcetcs scln1gcns - .nota 
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Lcroy Êeuulicu - maie ohscrvador que o& outro, , cone­
tntou que um tronco de arvore · fluctun sobre ns aguas 
e pode mceruo supportar um corpo sem se submergir, 
e ainda que s i ·o tronco é cava do c.b.cg.-i n emergir, porlcn · 
do 1.uppor tor um pClio mais con ejdernvcl, 'focado p ol' 
Cãla visúo, este rnlvngcm põe-se a cortar uma an~ore, 
a la1hul-a, a di6pol•a de wodo que p OE::!u éCntAr-se nclhi 
e dirigil•n. Para este trabalho, ê-lhc necessário tempo, 
e .o .tempo é um dos elementos principais do cnpita}, 
Ellc é obrigado a fazer provisões para viver emquaoto 
se entrega a esta ta refo ; elle deve poupar seus alimen­
tos, restr ingi r .!leu ap pctitP- p rc~cntc, afim rl c poder it 
11.0.. fim do seu eeforço: ellc o comegue. E~ ngora dono 
clum b arco, l nnçu-o ao mar, está de posse dum in-,tru. 
tnento que facilitará a pcecn. Este inslrument-0 é capi~ 
cal ; aJ provisões que lhe permittiram, con,agrar todo .'.!leu 
tempo a. con.struil-o eram igualmente ca.pital. 

Este capitalista, - di z nindn Lcroy - pode d i8pOr 
de eeu instrumeuto ou. parn pcscor mnis comodamente 
e se dnr menos trabal ho, ou para pc~cor m ni.'! ·e ceder, 
mediante compcn sa!:;Õce, umn por te de ncrCscimo de e,m 
pesca AOS outrod membros da trihu. O cap ital tem eetn, 
duae vantagens, entre os qunc.s o proprieta rio é lit·rc de 
e!colher e que pode tambem combinar cm propon;õe, 
variados: ou diminu ir o trnbnlho empregado pnrn obter 
um mesmo reaultado, ou com uma mesma soma de ln• 
balho obter resultados mn ifi compen:sadorCd. (17) · 

U c!õS(t ann lyisc, vc rificO-!,C trcs coisos: r ~Que no 
cstnJo primitivo, sem meios de producçáo, sem Hcapitnl­
outiJlagc", entregues purnmentc á indastria c~lrnctivn, 
06 homens permaneceriam na cdade da. pcdrn }aecnda, 
sujeitos nos accidcutcs unturaca, e cntrcgtJCS ii mieer ia. 
Sem po!laihilid.tdcs de 6ttpcr.u;:ão , e de progree~o; 2 Que 

{11) Le ro7 Ouulicu. Troí10 c!'&o11qm/o potr,/1""• T, t J'. 99. 
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o troballio, -pnro olcançílr seus objcctivos e pôr em valor 
ns imrucneas riquezas que jnzem em estado bn1to no 
seio dn untuteza, deve se exercei: segundo o mctho <lo 
indirccto: isto é, nlicerçn<lo sohrc reeet va~ e ceforços 
nccuwltlado~, solnc capital , quer o capital fi.xo, quer o 
capital circulante; cmfim 3 Que sem o trnbttlJ10 uti· 
lizndo 1rns comlições acima, isto é, aegundo o methodo. 
indh·ccto, technico, rncionnlizndo 1 as riquezas dus nações. 
j ti zem inaproveitndns, e que scn.1 o capital, que possihi. 
litn o emprego do cnpital , 6oh nqnelln formn, cf cixnm de 
existir suns possibili dades de progrC6so e de grnndeza. 

Eru cont1exúo com estas ideias, trcs periodos diatlnr:. 
toe marca m, HCgundo Lcroy Beaulicu, o progresso da t:1 
sociedades humanas. No primeiro pcriodo - diz elle 
- :t pro<lueçfio é sobretudo influenciado. pela naturez11; 
esta é o fnc tor que predomina. Não que o trnbnlho 
icja D.hi a1.1scnte; ellc uetun porém coroo auxiliar, uúo 
como ngcntc mcthodico e progreesivo que tem conscicn· 
cin Uns E. uns focu1dudes e snbe vndur suas up plicD.çóes. 
Isto 1!: rflcionn1izar os meio.s que objcctivam n produ<:.· 
ção. 'fambcm o capital, nesta phase, niio eMá de todo 
ausentC. Ellc t:imbem concorre para n producção, mns 
90b n fonnn maia· rudimentar, ni'io se nccuwulando sinüo 
impcr ccptive1mcntc, ou t11io ·ae nccumulnndo de todo. 
E' n phase Jog povos peecn<lorcs, bem aEsi m dos pasto­
res e rneemo dos começ08 da idade niodernB. 

Só o c.\pitnl1 gob 11 Iormn de instrumentos, de in,­
tallnçõee, de rc&ervns pnrn acudir ú, ncccsei<ladee da pro· 
doeção, pode fazer os po,·os "encerem este perio.do e 
cncaminh urem,ee para umD. iitunçúo cm que cheguem 
siuão a dominar comple tamente a t1aturezn, pelo meDDi 
a diri gil·n. 

O segundo período - ainda ~ Lei:oy Beau1ieu quem 
fula - é nquclle em que uma somma. con:;idernvel de 
ea.pital já C:\.ie te, maG onUc o trll.balho, mais habil, mais 
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vnrfodo do que no pcriodo precedente, constitue o prin­
cipal foc tor da producçiío. Exemplos de socieda des 
nessa phasc: as da cdade media, com os "mes tres", as 
corporações de officios, os merca dos autnrch icoe, ne, fcj. 
ras ... E' a cdade da pequenn industria, como a ch amou 
o economista Molinari . H óstíl ao espir ita de iniciat iva, 
ás realizações em grande, presa úa formas · iliseiplinnrc:: 
de regulamentos aperta.dos, é um periodo de forças em 
cquilibrio e nüo cm progresso. 

O progresso viró coro n terceira phasc, que é a do 
capitnl abundnn.tc, aquclla cm que pela poupança inccs• 

•snntc dos que se privam e economizam cllc se nccnmula 
Com rapidez crescente, onde ainda, pela invenção e n 
dcecobcrtn, pelos prog:r;essos do espirita de methodô e 
·de combinação, cllc tem ne fo rmo !:! 01aís v:irindos. O 
capital assim formn<lo sobre to<los os pontos do pniz, 
~m todas às classes, ncaba por se covccntrnr : à au:i ln. 
vc reiio cm p roducçõcs olhciae, segundo a expressão do 
socialieto Lassnllc, torna-se quaEii n rcgrn, clD.quanto no 
periodo immediatnmentc ;mtcrjor :i edn<lc moderna, 
com a pacot~lha, a commandito, cm apcnos um:1. ex:ccp· 
çií<? · Assim constituido e agglomcra<lo cm grandes mas· 
ena, o cnpitnl se põe á testa <lo trabalho, dirige-o c:ula 
vez mais, combino-o e coordena-o cm proporções até 
cotúo cleeconheei<las. Ellc foz: mover o mundo. (18) 

Explica-se assim que um r;nmdc espitito <lo pílB· 
&ado, Saint Donnct, comi<lere o cnpital unfa das clWL! 
column as da civilização: 

" Aa aristocrnci.:ia siio rcpcllid11,. e cn ve nho dizer que aiío 
cl1::ts <ruc crcnra m 011 po,·os; oa Joi;mns ~;o nl>andonndo~. e cu 
venho dize r que siio os ,loi;ma, que crcnr.im 11s nrh1ocr:i elns o 
o eapi lnl, est.is J1;10.s column:is dn civil iz11 çiio" (19 ). 



CAPITULO lV 

CONDIÇÕES PARA FORMAÇÃO E 
FIXAÇÃO DOS CAPITAES 

Duns oLscrvnçõcs prcliminnrcs: os capitncs núo 
nascem por :;cmç5o cspontanea: crcnm-sc, ínbricnm·sc. 
Os cnpitaes niío se fi.xam por patriotismo, ou por cntcr· 
necimcnto pelos bcllos olhos do Governador A ou do 
Ministro D : mas pelas vantagens que encontro, pelo 
trntnmento que recebe. Si encontra vantagens, ficn; si 
encontra dcs\'antngcns, umó. temperatura clcwnsindo 
frio, um clima pnlustrc, emigro, foge. fu sn a suprema 
lei dos phcnomçnos monctndos (20} . 

Paro n crcaç5o e fix ação dos ca pitncs importa pois 
a cxfatcncia de determinado clirua, de determinadas 
condições: segurança, libt!rdadc, um regime não rcstric­
tivo ou impeditivo dos inicintivns, w ns liberal , csthnu· 
ln<lor e mesmo protector. 

Segurança - O que ho de melhor sobre eBsc eapi• 
tulo é o que está dito pcln escola de Ma urras, qunndo o 

(:O) H r m 1'32, fa nn,!u um tonunnlario ,ubr• o roxk 0111 d• t hbritu d• 
P•111l oi 1, tu dl•lo r ,1u p~IIH~• J , l'"•dr nd •: "01 op rudo1 1r• um tnle111 ,:zua 
llrn Jo r u,~o ,,1, o )llnl ,tHIO d3 Tu!alh,n ,n u adYtr liono, quo q"toJ o o 
J,. t,ii o 10 re tiro 111,1 • t,11op1 o ~tln lllr rl a não r od& du gclla to t nhum", E r oi::• 
lli,11,u : " O ln~• lho ô nu utt lrn rnlr 1tc!rtotuio, H •h1rn• t!o o prr a rl e aio p ed• iu 
Ir t il> err ai olóm ,!o, llmit r1 doa •~b:aUo, ,! , upih l , o gdlâ q111 11111 • u p, rt r. 
E,prrat polo p 1t1'0. I: cmq_ue11 \o 1.,., hur cllom111". (Fronr• fro.1. Oulubro d• l9llj, 
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chefe contrn-.rcvolucionario, numn formula hoje fomosa, 
dú prioridade entre ns actividodcs pul,licna e mesmo pri• 
vndas, no foctor po1it.ico. A formufo -i:csidc no politiquc 
,rabord e por cllit l\foun-as quer dizer o seguinte: na 
ordem da cxecuçíio (21), o problema politico, isto é, o 
problcmn dn segurança, p rima todo~ os out ros. E ' inu· 
til defender o cultura, 0,1 n CL'Onomin, ou m, íinonços 
duma nnçiio nu nnsencin dum poder forte, cap~z de 
estnhelccer n ordem e inspirar " confiança: quando nõo 
ha ordem na ruo, qunndo n soei e d nde se rcsen tc dn 
falto dC6l o. ut mosphcro. de pnz e confi:tuçn, quando o. 
prodncçfio Yi\' e sobresnltndn .í mercê (los ngi1adorc11 e 
do.s ''mnilres cha utew·s 11 

- esta fauno hoje tão cucou­
trndiço - difficil é o esforço productiYo, quns i que íiu­
po3S\\~cl o cnpitnlizaçiio. 

Pierre Gax.otc, e1:1 tudondo por exemplo, numn das 
suas brilhnntce chroriicnB pnrn o Gririgoire, a quedo do 
franco, nffirmn : "C'cst n'csl pas 1e frnnc qni . gl iasc : c'eet 
ln, Fronce." E por Frnnçn, ellc quer dizei:: o Estado, 
o Justiço, o Regime, ' n Po1iticu. Discori-endo sobre o 
mesmo nesumplo, diz Gcorges Voloi3: 

"O vltlor, que é a qa olidode de toJoe os coi!as que ~nlretêm, 
conecn·am e ,lc~cn,·oh·cm n ,•idn hum:m:t, c~1s1c no nnlurcza, 
iml epe adcnlc Jc todn nctlvi à11dc economicn 110 hom em. F.ltc 
nüo é u truhiilo <ln nn1urcza e nií.o ~e torno obj celo Jc troca 
1iniio depois de doi ~ · netos de nn1urcu1 JiHcrcntt mos imcpn· 
rovci,: o creaçõo da seg14rm1çn que 1111.:ccdc IJ U acompanha t1 

pos~c, ltCto. eucnciolmcnle polilíco (li1cr:11mcntc , o hu1J ação J:1 
ci dndc) e o tr:tbalho c,cccntodo p:,r:i orai111izur o ,soso dn lt:rr 11 
occupado ou para dc~Ulcn r do no turc:rn o nnlmol, ou l! Rr \'llre, 
ou a pedro qu e o ho mem emprego, o que comtilue o neto 
oconomico. Iln que ob&cne r com cffcilo lfue lodo c,lc volor. 
po,to l!mlaltnmrnte ü Ji spo&içüo do homem 11 11 nolurczo, n iio 
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pode cntnir em circulaçúo entre os homens, i, 10 é, tornnr-so 
utilizavcl, obj ccto de consumo ou <lc trocu, ,i a scgur1mça n iio 
fúr crcB<la. A ,crcação cconomicn l1unuina niio tem lognr, f'intio 
<le1iois <lo esubcledincn to dn scgurnnça" (22). 

Liberdade - Dos cnpitncs podc·se tiffirmnr que 
nnda mnis enatieo, mais nomnde, mnis flu i <lico. Como 
ns aves de a rribnçiio, cllcs siío eminentemente scnsiveis 
e sabem ptocurar, nos quatro pontos enrdeacs, n tc1rit 
pcraturn que mais lhes convtm. Uma simples ordem 
tcle:;rnph icn é o bastante 1rn1-r1 transfc1·i r s rnndca mnssns 
tl e <li nheiro <l n Frnnçn para os Estn<loa Unidos, destes 
pnm n Iuglntcrrn ou parn a Sui.ssl, . E' cer to que os so­
,·ernos, alerta s uo prohlctna, empn~~nm todos os rccur­
soe, tcchnicos ou arbi trnrios , pnrn bloquear n moc <ln e 
rct cl-a no p.,iz: controle <lo meren do <lns <livisna, quebra 
ou nLan<lono do padrão monctario, etc. etc.. Mns todos 
esses ·remedias se revelam inoperantes,. no coutaeto <ln 
1·cnl itfo<lc. Os enr,i tnes não vivem cm regime de camisa 
de forço: o eeu clhnn é a libcrdn dc, a 6un condição vitnl, 
o movimento, o direito sohcrnno de ntnivessnr as fron­
tciraa, os marca, lltroz <las oltitudcs que lhca pareçam 
ruais seductorns e propicins. No momento mesmo cm 
que ceerevcmos, opera-se na Frnnçn uma rcviravo1tn 
sensacional, no que J jz respeito nos mo\' Ímentos <lo ouro, 
cujo exodo pnrn os EE. 'UU. constitu\n um fn cto pnrlÍ· 
culnrmcn tc inquietante pnrn ns finnnças fruncczns: o ouro 
volta, e o mo tivo é es te: abo}içêio pelo ministro R cyn nu<l 
dns mcclidas rcst rictivns nté então ,·igornntcs, rcstnbc­
lecimcnto <lo regime de liberdade mo11e tari11. 

O q11c fica <lito núo se appl icn aos cnpitaes, somente 
quando revcstiõos d.:t su:1 forma propriamente monetn· 

{:Z) CtnrGe& \ ' •lol• , ob, clL p . 31. Y,r 1ambcn1 Somb•1I, L'A po,« ,!., Co­
pito.111"1<', Torno J, 1'· LÇ6. 1·,~,1. r,,. 11 0, i'•ya1. l' oth. • l.c1•1 l)r1 ull r ~. ol,, til, 
1'.?. p , : iC/1. 
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rin: mas sob a forma de iostnllnções, de mnchi~iaria , rlfl. 
material t.-iwb em. Da mesma muucira que os capit'.l.ee 
erµ sun forma m:.tis vobtil fogem e procuram nsy lo em 
climas mais mncno5, emigr am tnmbcru os capitnes, em 
sua fo rmo. mcuos transpor tavc] ou mais appnrentemeute 
inamÔvivcl. Por mnis imoveis que sejam, por des tino, 
na bom do perigo, da io1Scgurança, ou apenas do jocom· 
modo, tontam-se amhulnntcs como uw circo... André 
Siegfried, no seu bcllo livro soLrc n crise Lritntmicn, 
(23) fala o.is industrias que emigram das regiões h~­
lllcirns do No rte, para o Su.l , pnra M immcdinçõca de 
Londres, Iugi.JJdo ó pressão das organizações syn r1i cncs: 
nhi , na bocca d:.is jazidas do upnys noi rc", ecdc trndi~io­
'nal dn tyranni:t trabalhista, n vida é difficil e a alter• 
nativa é emigrar. O mesmo se deu, em Pernambuco, 
ahi por volta de 1935, nos ruczes que nntccedcram o 
golpe communieta de Novemb ro, quand0 graçns ó iuep· 
eia dum governo criminosamente <lcsorlcutado, ns indus· 
trios do & tn do pa6s::iram i1 se rvir de cob::iia .áB expcricn• 
cios mais ex travagan tes, de icapiraçiio eovicticn (24) , 
e oe industriacs, ameaçados no proprio pcllo, não tinha'ui 
outro recurso que obnlnl' para o Rio, abandon::indo pa• 
trimanias e intcresscB .á 5nnha dos ngitndorca de ma e 
dos bolchevistas govcrnamentaea. Auseneia, por tnnto, 
<le segurôlnÇa e de libcrdudc. Bnhmço deste pcriodo: 
dc6nni mo; qucdi1 do trndiciooal "elao11 crcador da oo:ea 
velhn e ousada classe de "cntrcprencure" ; f1..1ga dos nos­
sos poucos capitnea, pelo menos, de todos os-que o pu­
deram fozcr, pnra o Rio. Data dnhi estes arraoha-ceos 
que têm constitui do um t:"io fcrtil leit-motiv .. para certa 

(Zl) Anil,.; Si ralti,d, L<t. u i ,., õ,,.,.,,mlqu" "" XXu , /i:cl~, Armu 1d C~l iti , 
P or!•, 1~$1 p. 110. 

U , ) Ülr • ~lu o noptr1L!d11;110 " ;;Hr,11.S" <!o, Sr , , P•ul <> C1m.t.< 11 • D• 
VJ ci:1110. 
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litcrotura j acobino dum ant igo jornal do R ecife {25) 
e que não foram sinão um refugio, diante da situnçáo 
inquietante por que passava o Est:ido. Um rdugio

1 
• na 

nusencin de liberdade e ecgurança cm q ue ac encontrn• 
vnm os cJeruentos de trabalho, creodores dn riqueza p cr­
nomhucana. 

As outras condições siio : taxas de juros ra~oavcis, 
moeda cstavel, uw regime de h:i sc fa1niliar, a h<:• 
rança, onus fiscn cs e encargos socioea sunvce. lia 
um problema que penso se r o primeiro n ventilar ent re 
nós: o das dcsvantngeus de toxas de juros demasiado 
baixas. E ' crença gernl que uma taxa de juros baixa 
cons tituc n condição ideal para o fomento da nossa ri­
queza. O " rcfrnin º núo só doa commcrciante.s, doe ogri, 
cultores, dos industri aes, ali.is perfeitamente comprc­
bensivel, mas igua lmente dos tcchnicos cw finanças t' 

cst:1dis lus é: taxas hai"l'.os, dinheiro Onrato. Ora, o pro• 
blema se reveste de aspec tos uru tnnto complc.xoa e de­
manda a tteuç5o. Eie aqu i como se põe : Os interesses 
matcriacs dum paiz são de duns ordens : cconomicos e 



24 l\1AN.oEL ·Lun·A M no 

financeiros. Niío o são duma maneira nutonoma ou 
cxclusivn uns dos ontrca: não siio cconomicos ou. finan­
ceiros, mos sim cconom icos e financeiros. Com o que 
BC que r d izer o scgn ln te: a economia é tributaria das 
foiançns; mio ha pro<lucçõo sem rcscn,·as accumu1adas 
e sem credito. Numa palavra: sem <linheiro. O que 
signiíicu finaJmcnte que notes do proh1cma do fomento 
d.i pro ducção, ha o problema dn nccumulaçiío de capi­
tacs em cifrall bastantes para o financiamento dn indus­
tria e da agrícuhurn. A diffículdn<le do problcmn tor-
1111-sc agora cv iclcotc: Si nõo é possivcl o fi nnnc i.nmcnto 
da prodúcção sem dinheiro e si es te é defic iente, como 
Praticar tnxns de juros baixas, ou t iio hai. ... as que descn­
corngcm os capítnlistas ou os productorcs dotndos do 
gosto dn poupança? Um tcchnico cm finanças, J,oüo 
Lyra Filho, a quem ,•cntiJei certa vez o ns.rnmpto, 
achou-o dcmasindo acndcmico para se inquietar com n 
qucatão. Mas será acadcmico mesmo? Abordo aqui 
-Um problcmu que vejo debatido 11 0 ruais veJho pni2 
cnpitolistn do mundo, onde u ncc11mulação 1 n "épm·gne", 
é .um att ribu to tcmpernruentnl do povo e n riquezn, um 
lacto que se renova sem cessar: a França. Ora, é na 
França - paiz clnes ico do pé de mein - <1ue se escre­
vem coisas como estas: 

ºMas não ê um ponlo de visL1. dcmnsiado sim{llista, o que 
comi &tc CID fh:nr n ln:xo de juro& no nlvcl mn is bnixo? Evi den­
tes siio os vttnt::igcns do F.stodo e dos pur1iculato11 cm obter os 
cnpit acs de que precisam cm melhor conta, e quondo ~e tr::i tu 
do Esl::i.do é palcnlc que todos os colllribuin tcs disso se devem 
beneficiar, Todavia é mi ster obscrvnr que 011 c111prcstodores têm 
oli;um direito de serem ponrodos, tltcac ccrtnmenlc pouco demo· 
crntieo, numa cpoco em 1111c ns tcndcncfos politicas, por um 
fodo, ll S den·olorh:1u;;úe!, po r outro, ínvorcccm o devedor conl r,, 
o credor". " A dtópcito das app:acncills, ' umn tnxn de juros 
muito frn ca desencoraja O!I cavi taes, preci~P.mcnte na hora cri1 que 
1011 formoçiio tornn,sc caJn vez m::ii1 pcno6u. No iri tcreue do 
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p:uz o desej:n-·cl enconlro r (ontlições oquitoti,;011 poro todo, os 
inlcrcesca , em jogo, ruo! iuo rrc suppõo ;a est:ib ilicbdo o o 
continuidudu na cxccuçíio doe pl:mos". (26) 

E' preciso observar que o systcm o. econoruico núo ó 
todo comp08to de pro<luctorcs: ha os que produzem e 
hA os que nmcalliam. Si aqucllcs têm in teresse numij 
taxa t1c juros bni.xn, es tes o têm numn taxn de juros alta. 
Dahi a difficuld::ule pois appnrcntcmentc os intercs2e~ dos 
pro<luctorcs chocam-se com os dos economizn<lores. Só 
numa hypothcsc, na tnxns de juros dos ewptcstimoa á 
prod ucçúo poderiam gra'i'itn r fóra do systema financeiro 
do paiz ( e por ayatemn financeiro entendemos as rique­
zas accumula<las cm funcção dn 11épargne~') : no caso tlc 
inflnçiio parn fins productivoe, no qu .i.l as taxas pode­
riam acr as mais bnixae. l\lns n inflação é um.i. eoluc;iio? 

Ao weu vêr, o problema da produçiio brasileira não 
está n.i l nxn de jutos. Numa cpocn que não nos pnre· 
ce di stante, ou pelo menos quando os EE . UU ., pelo 
seu já gignn teECO potencial cconomico, não tinha termo 
de compnraçúo com o mercado monctnrio brniúleiro, 
perguntava-se: .. Que importa, na verdade, aos cspccu· 
lndoree tomar dinheir,o em Londres, a 9, 10 e 12o/o ai 
podem cmprcgal•o cm No\"a York a :\6, 4-0 e 50% ?" 
Donde se conclue o seguinte : que ne taxas praticadas cm 
Londres elevavam-se d 12o/o e nos EE. UU. até a 50 '.'{, ! 
I sso mlO obstou que n City pudcesc atrnvcssn1· tod:-is as 
tcm pcstu<lea his toricns e oa U. S. A. se tornn~cm o co· 
lossal cen tro productor e financeiro que yicram n ac r 
cm no!sos dins. 

(Z6} u,,.·i lo c,.,,d, ,e propo, ,fo /oyc,· do rn,~c,,1,_ in Jo Sulr Po,10111, 
n .1: . l9l8. \'~ r 1omNm ,otm, o .,,,, ,.,1,10 t..-,oy lluuli~u. oi,. til., .-. 1, p . 176/:n, 
b.,,. •nln, .,1, C1>\loch ( 11011 1 ii r1•~1,1, o/ ,yn,;o,. ,) o ~.ui <Ofllr ull,.tando um lu• 
balho <.lft utro cuftoml , 111 - J o1 i• I, C!,U,I - ouln• oe • • vrlme: " O d, frll<t ~,plt •l 
<lo Di1 C"Ou,10 do Sir l<>,loh Chlld co,u i, t• no circom ,11nd • do l,r , lolo u crlpl t 
{' ltl ilha\ro r u unu,uu qoc - f~rol~ por mo1lr1, - rei u.h nlH" d• rtdg!;_ÂI 4• 
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Parece-nos que num paiz de cacnssas reservas, como 
o Brasil, onde nüo ha nem cnpitacs, nem cnpitalistas, a 
poli tica é: uma taxa nem tão carn que impeça o esforço 
productivo nacion:d, nem tão lrnrnl a que desestimule o 
trabalho penoso de crcnção i:lc rcscrvna monetnriae. 
"E'pargnc" é ascetismo e precisa de suas cqmpcnsnçõcs: 
tranquillidadc, uma bon renda, eia algum as dcllns ... 
Num systema finance iro caracterizado por uma situa­
ção de sub capi t.clismo, as ta:cas bnixas não affcctam 
apenas os interesses dos que se privam e cconomiznm: 
nfíccta tnmbcm os interesses dn industria e do com­
mcrdo. Foi o que ec deu por occosiiio do recente le i 
eol1rc usu ra, com a diffcrcnça de j uros para negocios 
niraes e urbanos estabelecid a pela lei : 6o/o para os ru• 
racs, 8o/o para os urbanos. Os cnpitaliatas retrnhiram•se 
e a ag rieultur:1 ficuu privado ele financiamento. N~~ 
paiz, como o Brasil, on de cclcbrn•se o ga~to, mesmo im­
productivo (27), e as rese rvas pratico.mente não exis­
tem, r-egular o dinheiro é uma matcria que demanda 
pelo menos nttcnçiio: é sempre difficil regular o que 
não existe. ' 

A moeda - A moeda é outra condição para n crett­
ç5o e fixaç ão 1loA cnp itnce. O capital é trabalho, pri· 
v:ições e c~forços nccumulados, a rnocdu, o instrumen to 
:idealizado para contei-o ou conecrYal-o. Clnro é que 

lnn 1.,,1 Jo• jnro, rua 'l"º"º p or unr<>: 1,m r<1u l~o ro o ~l'!e foi lc,·.t,10 !'º' 
o.uribu!r t"•d•m•nle ó. Lalu tau J t Juro .t •lquu1 da U1tll and ,, 11uu,do tu 
"" n , J ade o clfolla dn ou• c-o mpau1lum,n l11 p,11J, lou~i o", & Jcpoi, J& '" 
ufcrlr ,., ,ucror Jun,, <rillca oo i ra balho de Jo1i.th Ch!ld ob,un, ", ,.o 1uelor 
.!o crit lu prou Je m•noirA fdio 'lUe Sir Joht,h Cl,i!d rnaonou-10 to J011d1 m~11\& 

:~~·0.p:.,;:u~: .. d·u~~~·~:nct.\ º;!r!;:;;,. ti:, 1::110::.·1·:. ~:·e .. : J(~x~~t.x1~~"JI)~ J,,m 
(~1 ) Na "ª""• 1n1alcr ~o u 1u~! . hou<t u, n io•un"o quo tnd ,ru ~ ~IJul:e, 

111 lagudoi, rno, 11 1 bonJe,, rom <2r l11t1 un qut h Hia dlntto tofflll Cllfo: "'C ut, . 
gH lo muii.. 'l"' • d:~hcito ,n! I• oo Hu boho", F1! • d11l!ltd1 toinr•nb1 da 
I!~" u modo {I!, 
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si csee instrumento 03cilJa cm tamanho, pC!O ou valCt! 
intrinseco,. ei hoje compra uma oitava de metal om:'l• 
rello e amanhã meia oitava, o producto do trabalho, 
dos esforço!!, das privações passa a ser uma incognita, 
e os negocios tomom-6c presas de forças dcsconh ecidns

1 

que e~c.tpam o toda prevháo, n t odo controle. For tu­
U0.6 sol idas vobtiliznm-se e for tuuãa inexistentes fazem 
sua nppnriçiío, como que por magico. Imposiúvel u m 
cn1cu1o, um orçamento. Materializemos a obscrvaÇáo 
com nlguns exemplos concretos. Por commodidndc, 
,·amos nos scn-ir dos excfl'.!plos trazidos pelo anctor da 
Questiio monetaria no Dr Mil,, (28) que tem a virtude 
da cl.irez;i. Base pon os obscrv.tções: o q uioqucnio 
1920/ 1924. 

"Um qulnqucnio ó um cspai;o de t empo rclnli v11 mcnte curto; 
é o pr.izo mcdio dos nouos co nlr.1ctos de olusiiel urbano com· 
mcrc iolj ~ o mia imo usnol po ro um contrnclo h ypolhcc.irio; 
ó o tempo pnrn se form::ir uma lnvourn de C3fC, é imnfGciente 
p,iro. fundo r e (,u .c r PtÔ$(Jer11r uru3 f:ibrics. de lccidos; ô o 
prozo para a prcscripç5o das letrae 1fo c.11nbin. Segundo e,111-
litticas o movimento cambial po r 10edio1 onnW1e11 11e11e quln• 
qucn.io, foi o ecsuioto : 

AnnoJ Valor mcdio do 1$000 
1920 H 15/61 
1921 8 13/32 
1922 1 1/16 
1923 5 11/3'2. 
1924 5 57/<>I 

Valor áa t em r,I., 

16$528 
28255-i 
53$99·1 
44597] 
4DS107 

Em 1920, o nosso mil reis vnlcu 14 15/6-~ pence e cm 1923 
S 11/32; a Jibr:t cblcr!in:t ouro custou nesse primeiro onno 
16$528 e no secundo, .J-1$971; o nü$SO dinheiro so!frcu por 
conse qucncfa umn dcprccicç~o de 60%, no espaço de um 11ua• 
lri cn n io. Oru ojJJ)liqucmo! essn! di ff crcnç:is nos factos corri· 
queiras d a vi<lo. Uabiluol, no pniz, quo 5e repelem constnntcmcntc, 

{:8) A ',{~(11.io monr11Gfl<1 do D1,ull0 i'• •• 16/:9, 
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Um ncGoci:m lc, rttirado do commcrcio ncti,·o, colloca os .seus 
hnvcrcs, cm 1920, 1.000:000SÕ00, ('m cm(l restimos hypothccari os 
e cm npulicc~ ct, di\'ida pulilic::i, lendo nln<la :1 liqui dar um a 
divida Uc Rs. ,too:OOOSOOO, conti·ahidn n c f911 cpnc:i cm que o 
cambio cslavn 11 14 15/M, Niio podcriu esse nci,:ociilntc se r mnig 
1•rc\· i1lcntc1 nem mais prudente, O &c u <linheiro foi c1n11rcgado, 
com todus :is gni-::111t i:1 i; , t;Obrc im111ovci11 1 vnlcndo 1rc11 ,·czcg o 
v;ilo r cmprcstn1lo e clll tilulos dn divill::i p11l,licn dn Nnçiio, 

Em 1923, cllc é obrisn<lo n fazer a lic111idnçrio. O dc,·c<lor 
hnio tliccario pnso•si, i11tcgralm cutc o debito e cllc vende os 
npolkct; da d ivi1la publicu ; mas csH e 1. 000:000S000, com n bai:l:a 
<lo c.imbio, soffrcrnm uma ilcprcciaçâo de 60%, porlunto, estã o 
11::ilcm:lo menos 60%, j~ niio sün nrnis 1.000:000S000 mos sotuc11te 
400:000S000 que cl:i u npen::111 pa rn fl:tsnr o dêhito do 400 :000$000, 
contrahido nn mcsmn occn~ iúo, ao cninb io dctcnuinn1lo de 14 15/6·1. 

Essa nc soci:111te i:st:i posilÍ\'Omcntc orruimHlo, não obstanlc 
ter tomado totlas :t& prccnuçôcs 11:1 rn ~olv:igu:i.r<lor o fruct o tlo 
sçu .trobolho, quiç(i upcrtodo, e de muito9 annos". 

Outros cxempJos: 

"E' tnuito conmmm, e ntre 11ó s, o emprego do s economia ,, o 
tlinbciro do s orphii.o!, cm opolice11 O., divida 11ul,_1ica. A dcprc· 
cioçúo hn11idn 110 v,1lor do nosso tlinlteiro, oc:trrctou um projuizo 
ele 60% 11:i. fo r1un:1 dos CJUC conf i:irnm nos titulas di di11i1lu 
pul,lic;i 11:iciomtl. Esic prcjní:.:o é impressionan te qu:rn~o Ee tive r 
<linntc do s olhof a re~pcitu\'cl somnm de Rs. 2.032.177~300$000, 
q11c C quant o 1non1n o totnl dns apoli r.es da di11i.fo fccforn l, con· 
form r. o h ofonço officiol c.le 19Z-l, 11111,li caclo pelo i\linist crio dn 
Fa'lcndn, sec~iio de Con10Mli1lnc.Je, soli n direcçíio do Sr. Frnn· 
cisco Dn11rfa, A pcr1la ,oífritla pelos possuidores de tilulos <ln 
di\·i<ln intern a hm d:ic.l :1 eh Uniíio foi <lc Hs. t,354 . 78.1. :866$666 , 
tendo íicn<lo n res11ec1iv:-i ÍOrlun:i pnrliculnr rcclur. idri a 
679 , 392:433$333. Ajunte-se 11 isso 11 impor1ancio utls n11olices 
Clitndunce, dns notas pro111isrnrfas, letras, ohri s:ições emitt ida a 
pelos go\·crnos íc<lcr:11, cs!ndual e ntunicipnl, cm . todo o Bra sil, 
po.~suid.1s por lodo! <JWmlo nc llc confi:1rom , e " mai s n massa 
imn'icn s.:i J e lotl:tft os c111:m tin11 <lo.das cm cmprcslimos, rcp rc~cn• 
L'ludo cfotc rmin ado valor, cm 11:i Jo momcnÍo, e que &iio re~ti· 
tuidns com um \"nlor mui to meno r, com 60% de dcprccim;io" 
ç 11in<ln ns Jiffcrcnçns que a ffo ctnm II liCJuid,,çõ.o dos encotn· 
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mcn dos c5lrnngel ra, (29) - e tcr.sc•á um.i ideia cifra WI, am• 
pli t11dc J:i. cn 1n slrophe."' 

Não ha poiS maior i~itn ibo da fo rmação e conserva­
ção dos enpi taes do que uma moeda dce tn natureza : 
moeda de cnutchouc, soh a qual o trnbalho é um es­
forço de Sysipho. 

O rcruc<lio? A moeda sã , a moe ela cstnvel. 

A familia, n. li crattça. - Quanto mais o fu turo ap· 
parece nb erto tis iniciativas e D1n is garantido n ão sõ 
p:1ra o individuo, como pora a famili a, mais o capitnl 
dum p aiz terá tcndcncin a se formar e accum u1nr. 
Assim, um a forte constituição da familiu e o res1,cito 
ela hcrouça estão entre as principac1:1 condições que 
favorecem a capitalização. A catas observações, q nc 
siio de Lcroy Beaulieu, aecrescenln o enbio cconomistu; 

"'&us aune imtituiçõc~ - fn milfo e heran ça - eõ"o utci, 
11 toda a !ocied ode, mer.m o it ,1ueUes que núo têm pnea e que 
nodn t i:m q ue hcn1:ir. Elia~ sôo 11roélucth·nr, e111 tadn a fo rça d o 
,·ocubulo, 11orqnc cllics deacn,,ol"cm o espi\·i10 de prc,·idcncin, 
de !!lcri ficio cnlre os !l duh os, e mc~ mo no,; , ·clhos. Sem n 
trnmm issúo here<litarin dos bens, muitos homc11s cc~snrio.m muito 
cê<lo suo. activido.de; m uitos te fotigcirio. m 111cnos por.:1 obter 
succ;;sos inJustricies; o maio r lli"l rle conlentar·H·iu de rn cons• 
ti111ir uma rCH!n·.:1 1111r..1. as vel ho, dios e colloct:1riom 5eus ki:,·er!! s 
":1 fo11ds pcr1lu6" , Emquo.nlo que o. concepção nclul"II gcr::i l ê 
tiuo o cnpitnl tlc,·c ser constituitlo [l!"lr<l .'l etcrui U:ule, n[io o con• 
,i,ler.:iriJmO! mais que con10 um instrnmen lo ",·lt1i;cr'', . c o dei· 
xariomos perecer :1 c11<l."1 gernçiio. (, .. ) Si ::i l tansmh.s:io hcrc­
ditori:i fosse 6llp!) rimiUo, o me io so cial com o Uccorrer do tempo 
,e moJ ifira rin, e os l111bi1os de poupança , perdendo um.1 porte 
de 6UJ causa 0 11 de su:i rnz5o de se r, acal.md ani por gcr grave• 

(H) l'or u .: t: ,no ,n~o,un,end• .i~ 1SG.OO~ do!brt. ,·1\ondo 'Rt. 111:iOOI COO 
(aa carnb!o do dl . ,m <!~~ foi lei!~) • Ó podo ' " p•C• 1•0 muo ,Jopolo, <01:11, J;\ r. 
l .1C6 :tO O~OJO. Dlllrrtn~a : 45Zri0011J'OJ\ 
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mente oniii"i;ido, . A! sim , a familia e o l1erunça devem ser con, 
siàcr:i d3 9 como duo, d:is principoce u usns d:i copit:ilização, i&to 
ê, do progrc@so iuduHríol o ogricol:t du ,ocicdodcs'' (30). 

Fisco - Os velhos economistas gostam de invocar 
li fabulü da galinl1a dos ovos de ouro, toda a vez qu r. 
traçam limites á tarifa tributaria (31), coudj cionando­
n ós forças da r iqueza privnda, do. renda nacional, ,fo 
chnmada m:1:tcr ia collcct.1vcl. Lcroy Beaulicu ensina 
que: "O imposto é. moderado quand o o complexo 
dé todas as conl ribuiçócs não excede de 5 a 6,1o sobris 
~ rcndn particular ; é insuppor tavcl, quando excede ..t -

12 a 14%," 

161!!0 ellc dizia, porém, quan do a regra era ain1l:t 
k do: "plumcr ln poule sana la Inirc crier11

• Hoje o 
criterio é collectar todos os ovos, sem deixar nenhu rÔ 
para o chõco, ]rnja vistn a taxa de abeocpção da remia 
particular d'os grandca p aizes europeus: 30 o/ol 

Mas o problema que nos prende aqui não é bem 
cate : afinal de con tas es!las pesadas ta..,:as não recahcru 
intcir.'.lmentc sobre o foctor c.:apital; muitas dcllas (a 
parte relntivn aos imposto& indircctoa) soffrcm o quo 
6C chama o phenomcno de translação e são pagas pcl:t 
mp~sn doa consumidores em gera]. O que nos intc, 
rcsSa sobretudo neste capituJo é o onus que incide 
dircctamcnte sobre as fon tes do trabalho, sobre a ri• 

(n) L,ro7 D<aultu1\ ob. eh . , . ?, p . ! 72/ZU. 

r.; (ll) l'do f=<!o d, rou ,o 1erlfu lr!b111 •rll 1 nio dt1ntu1m <1JU clfru • P• • 

r:::~:·::~~~~;::;l.~p:;:!~i~:;~~'~:1:.?u:i:~:~:::':?o~j.\::::::~:. ';.:\!~;~~:1:1~: 
01 pni! lo<1, pa• u<nlplo, •crll!u rc1no1 que ob,.u<m mlf1 d• 30'1,, da und• pU• 

~'t.~~,~~te2~n~:;~UIO .t/ :::b::";::.~:::i]:j;o~:;~ÔOO ;~;~';.Udl~ .,••;r!:,~:.~:l:Oi:::11:;;; 
0 1i '""'" de ,.,,., da f<> nf•no, d• n1Dt1a-1u•lldo d• i trrJs ... propou iou.!01 51do 
i;111Joucld, dÃo<uroi''ª· 
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qucza eJ!l ana forma, digamos, cxtaticn, pois' da aun 
judiciosa ou não j_udiciosa fb:ação é que depcndcUl 1 

como ele uma das suas con<lições, as possibilidades Ji: 
formação e conservação doe cnpit::iea. 

Em conncxão com case aspecto do p roblema, vem 
logo uma ques tão: n de saber quo.ea os impostos sohri: 
que deve r ccahir de prcfcrcncia o peso dti. ar recada~ 
çiío - si os dircctoe, @i os indircctos, Quc5tão no B_ra. 
sil de gruve intcrec;se, até aqui ventilada entre nós 'dlliu 
ponto de vista p~rnmcutc thcorico, e para cuja solu· 
ção devemos recorrer não.aos tratados de finanças, mas 
aos dados da nossa realidade economica. 

E' um erro profundo pensar que, por um imposto 
dnr b ons resultados cm dete1·minnclos paizea, o mesmo 
succedcnl rclntivnmcntc a outr09, onde a9 fortunas te­
nham oulr:i. configuroçiio e a economia outra cslruetura. 
Por exemplo: porque o Inglaterra tem nos iD1postoe de 
remia e de auccssiio as columnns do ecu aystcma trihu­
ta rio, concluir que o BrasH lambem o dc,·c ter. Não 
faltam, cn trct:mto, exccllcn tcs cspiritoa que nlimentnui 
ideias cm contrario, en tre cl lcs nnnoto o Sr. A1oysio 1lc 
Lima Campos, o conhecido economista do .B;-inco do 
Brnsil, o qu al cm liv-ro de lndiscutivel valor - lmpe­
rntivo economico brasileiro - ossim &e externa a res• 
peito: 

"Impõe tnmh cm, como dh!cmos onteriormcnlo, umo rc-.. isiio 
d o nosso 11y,tcma 1rihu1ndo, com o ohjcetivo de tomol•o mois 
rocionnl - n!IS <lircctriics jó cx::posins - o si for prccis.o, de 
obter novo! fonics de remia, oLrisonào o pilgu nui5 os {luo 
c~tivercm cm con dições de p.-ig:1r. Dc\'C•5e C\'ilor, cnlretnnto, 
qualquer dcstmpi lalb::iç:io c)(111:,gcr~ dil e n m.,jor:ição dos in1pos1os 
que poesrim cncorcccr o vidn do populnçUo poLre. E' Cllrr cnto 
no Br:ii;i l dizer-se que o noss:i eopncilb dc tributaria CSIÓ C)(l:,Ol• 
13do. No comrmmlcatlo ~ 21, d:, Secção tle E!'.tuàos EconO• 
µi.ieo~ do Ilt1 '1CO do ~r11:, il, c,tá i1ub li codo um cnudo que dcstrqo · 
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deiínitiY:1111enlc e&f.l lenda. O que temos C umn jncidencin c~­
cl'!ssil'.:i de impostos indircctos. grnndo porte dos quoo~, cw nltimn 
imolyse, vem pc~.11· 'sobre os dos!cs menos Í/tl-'Otecicln~. Oohi :, 
01,pnrcncin de s:i turoçüo. Com umo rcvi8õo rocio noJ c&sc incon­
,·en.icntc pode se r corrigido sc111 cncontror dilficnldridcs introns, 
ponh·eis" {32). 

Não cabe mnis discutir o argumeuto de que niio 
a ttiogimos o ºpfaíond 11 cm n1ater.ia trihutarin, o que 
já foi feito linhas .t traz. Sim, u opinião que conehtc1 

segundo os pnlnvrns d,1qut>J.Je econoruist.i, cm ''ohriga L· 
a pagar mais os que estiverem cm condiçõea de png;u·'\ 
isto C, rcduzit' os impostos indircctod e mnjorar o~ 
ditcctoa. 

Ora, o Sr. Limu Campos pnrccc-11os Ja borm· num 
~qui..Voco. Niio cremos que os impostos iudircctos con· 
tribunm pnrn c11cnrccel' o custo dn vida e rctnrdar o 
rythmo do consumo interno. Não resta a menor duvida 
que todos os esforços eão pouco~, uo sentido de dcscn­
voJvcrmoe o nosso mercado inlcrno, sobretudo ni;orn 
que nos dchnremos contra um mundo que se fecha com 
suas ndunuas protecionistns e sttns economias nutarcid­
cna . i\Ias ncrcditar quC esse objcctivo está c11 trnv.1do 
p'ela -trihutnçüo indircctn eis o que nos parece um exag> 
gero. O que dcterwinu o poder ncquisitivo de um 
povo, niio te11hamos duvidn, ó o volume dn sun produc­
çiio per capita, o coefficientc do esforço iudivid1tnJ; a 
soma de trahnlho do paiz. No dia em que "'prÔdu,dr· 
.mos o uoS!'O hifürío de lihrns, cm Jogur de 200 

(JZ} Ob. •h· r, SS/f. O l'•n•• m•nro ,to Sr. L!m• C•m ?o• e•t ii nl'«uo e"' 

~º~'," 1'::.1• ,.~"::n:01i,:::~:~d: 1~::•:q~~~l,r~:l!~i:; ~,~erc;,:i~ª:{: ~,erni;~n~:r J-::i,u: 
1ar,i"o lru/lrrdn d u"' "'cufo.,, da trib111~,no ,lirrclo. ,•m 1>1~J ul10 di, nHct,IJadt1 
in,pr,u:io.Jiuh do u ~rlo o J~ r! :r..e! rii l•nporl•d,u cdi.a nle (l [Ud•d• - d 1 '1,111 
t•ul 1 tonvirn ,i nQ Ufl tll r ~c111r"' •<dllOlnk~"- (<:ib, dl p, õ;9), 
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milhões nctuacs, o noeso " huying powcr" se c]eva rá nu• 
tomn~icnmcntc, não ohslnnte lodoa os noseoe impostos 
indireelo.!1: bas ta que n procura· se cxcrçn com mnior 
acuidade no mcl'cnclo do trnhalho, pa1·n se dar umn nl ta 
nu tomaticn dos salario1,: logo aha do pocler de cowprn. 

:Mas o mnia gnu·c cquhroco daquele economista não 
está nhi; imposto, cm these, é eempte um entrave, e 
06 impostos indircctoa si niio se contiverem dentro ele 
limites r.2200.vcis, podem pcrfcitmucntc retardar ou 
ntrophior o dcaenvolvimcnro do mcrc.tclo intcmo. Re­
side no fa cto cic nõo ter ohse n-Àdo o doente para rnceitar 
o rcwcdio. Ou por outrn: no focto de não ter partido 
do typo ou do grão de evolução Ja nos9a cconomin ou 
da nossn riqueza, ainda cm phase ele crescimento, para 
opiar pelo systcmn de tributos mni9 adcqtrndoe ao pni7., 
Ora, o conhecimento do typo dn economia é esacncinf 
1i;u·n n organização dum hom systcmn tri butaria. (33) 
Um im pos to tem trcll funcçõc~: fi scal, cconornico e 
social. A fiscnl é n fun cção cspccificn, porque todo 
imposto tem por objcc lo primordial crca r renda. A 
cconomica vi.sa corrigit· a cstrnctura cconomica do 
}Jaiz: s i cxccssh··.,mcntc agricolu, pode operar como 
um cstiwultidor <la industria; si cxccesivamr:nte induEt­
trial, como um meio <IC íomentnr n agriculturn. Fi­
nalmen te, n socia] tem pOr ohjccto corrigir Oll dcan i• 
veis dn fortuna e redistribuir, pclns cfo~.!ICB menos fa. 
vorecidos, o cxccEeo disponivcl d:i renda nacional. 
Essas fuuçõce podem se fozer sentir jsoladas ou cm 
conjuncto; um imposto poJe vi!rnr ,objcc tivos pu ra­
mente fiscacs e no entonto, à la ' longue, pode ter as 



34 MANO'EL LullAMDO 

conscqucncine maia inesperadas sobre o paizagcm eco• 
nomica do paiz. Agor.l, a difficuldadc de quem Jc­
gisla nessa ma teria, consiste cm escapar ao seguinte 
perigo: o de pcasnr que procura num tributo urua 
fonte de rendn, quando de facto o que es tá fazendo é 
manter as fontes de riqueza e de vida do p:liz. E' aqui 
que se torna imperioso o conliccimcnto da realidade 
ccoriomicn dn zona sobre que se v.:ae exercer n acção 
!iscai: do typo de cconow ia que se vac tributnr. E é 
aqui tambcm que parece residir o erro mais grave do 
nuctor do Imperativo cco,1.omico brasileiro. Elle diz: 
"deve-se evita r qualquer dcscnpitalizaçiio exagerada." 
0-rn o que se de,•c evita r não é qualquer descapitali::.a­
ção exaggeracla, m os qrrnlqucr dcscapitali:ação. Priu• 
cip io valido não só para os pnizes de economia já de• 
senvolvidn (porque um paiz que se dcsc[!.pitaliza é um 
pa iz que morre), m as principolmentc parn 06 pa ize111 

corno o Brazil, aem riqueza, sem consumo, aem expces­
são cconomlca. 

O economis ta inglez J. E. Mca dc, . num ' l ivro de, 
t endendo ctatieta, si não mesmo eocialista (34), - e 
dahi o precioso valor das suas observações - mostra 
até que ponto o fisco deve respeitar !l "éparg11e", o ca· 
pital. Paro clle, existe uma determinado. percentagem 
de renda intocnvel, in tangivel no sentido cm que a 
cm prci;arnos, que deve ser rigorosamente ~Hcctada ú 
p1·oducçüo de novoa bens inetrumeut acs, E~sa perccn­
tugcm é o que cllc chama !l "offcrta optimum do cn· 
pital", que define como "ecndo n quantidade de capi• 
tal que seria sufíicieutc parn reduzir o producto mur• 
ginal Uo capitnl a zero, de tnl maneirn que nüo se pn· 
<leria obtet nenhum acc rcscii.nc durnve l' de renda co n· 
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tinunndo a nccumufor capi tal." (35) . Até ec chcg~r 
n esse limite, n ·esse grão de en turn~ão, a renda nacio­
nal é s.i.grnda: tudo deve eer feito no sentido de nni• 
wul-a, de fozcl-n prolHcrnr. 

A offotta do capital no Brasil já nttingiu n esse 
limite? A Bimplcs observru; ão a olho nú nos djz que não, 
o que é tnmbero coroprov~1do pelo ceonoroistn Roberto 
Simonsen, de quem é n affirmativa de que "o Brasil está 
classificado entre os pai::es em. que a creação de uot103 

capicacs é inferior á satisfação das suas proprias obri"~ 
gações financeiras." 

Mcadc, no cnpitulo cm que estuda n distribuição 
da r c11<fa inglêsa, p rocura in dicar os posslvcis cffeitos 
que unia tal politica teria sobre o ni \'cl optimum da 
for tuna, i odispcnRavcl ú sustentação da producção hri­
tanicn. Ora, npcznr do 6C U evi dente desejo de conec• 

{3$) "Du1a nnal7,., da rutu,ua Jo copil~I - dlar,l~ MuJo - pod,mo , co~· 
clul r <;u• a <ollccthid•do ducrb tooli!\Uot !\ dc .. nro h er ,cn , qulp•111•11to \'º' l•d• 
o l<mpo cm q 110 uu oph•I in,·<•lldo n5o IIP<r oluu, 2Jo um ~olu..-.o 1uUJ,i, ot1 
p1rn hrct cai.Ir a 1uo oc u pr0Juc1o musjn~\ 11quiJo. 51 por ~umplo o r•oJucto 
rn • rgln•I do c:pll~I ,e m•nlfm • ~%. i,lo quu dl<Ct <1.uc0 go1ta0Jo ! 100 pua 
c&11 11 n1Jr um ln11<um<nlo êo prnJ.,c;ão oddlcion•I - \110 ô - utrllkan,lo ""'~ • Ó 
H1 ol.Jccto1 de on,umo olecdo 1 100. 2flm Jo <tl,1cr ~• b elo•~: do rroêuc,.io 
llf<cnido• ' '"'• h briror ui< ln alncn:, nfo odd:,iono1 - n mllccll•hhJ• podo junlu 
f"'!r/inldon""'" ,i , uo pnJucçio rul 1nq11o l .,.,., .,_uontiJod• liquldo n a1í•J• rm 
! 5. Ao tempo Jo :o nnr.01 , o ro!l«il~IJ, J o tui loi••Jo u..":1 2 rcn,h addiclo111l do 
u loc ,, u• I i , cnmmod!J,Ju u cr i flud•• , , r.ccu 1iJ•d<1 de !r., co llmcolo; , ou-•-

:::~:· Jt;10,0~~::"~~111::l~:i:·~:~ Jl::J:.:;i::~;.,:~li~,1~;~:nt:0 r:;~ii!~º 011 .. :~;:, •: 

;:u2~nl;:~:i.=::~~::,~~J~:~·:~:i:::~;!,: ::::nn~:,.~:n:uu.~o:n:~i~~:litl~d:~~~~.:i: 
•••oomlur no Juuno Ju,n ,hJ~ , nn, • o 1>1•n<•ntt d~ , , rur• .. u1d1 '11.lt fl la 

11~·{~:'.:j~:~~i!:{i;:~§:;t:;~::::i?f;?:f:::?:~:~~:f ~;~?~ 
'iO• ., nllc<I Í•h?• tl• teria alcnç•do ., (J<odo dt ,,.pt,o,lo, •quclle pc«hHD< PI• p u • 
• q11.:Z tr11drino1 q1u0Ja ª "1.11:1 11111:11,- opltu1 . {Op. e.li. P• l9~}. 
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gufr nmn redistribuição daquelJa l'enda, tnedi:mte os 
impostos dirccto6, não dis!!iruula o economista fo glês 
as difficu]dndee que poderiam dcrivnr duma tal polit.i­
cn, que só niio com]Jorta1·ia inco11vcuicntcs serice no 
cnso cm que " o Estado estivesse prompto, cm caso de 
ucce&9i dadc, n po

0

upar, cl ]c mcemo1 uma p arte de suns 
rcccitHs fiscacs para cfícito de invcs!imentos", o que é 
o mesmo que dizer: no caso cm que não nos repugnas"'' 
se un1· socinlisu10 de Estado! Observe-.sc porém, que O 
economista inglês é extremamente eautc1oso, niio dei: 
xahdo de rceonliccer que o critcrio q.ue pcrmittc conn· 
tutar o ry tluno de poupança dum Jrni?. é purnmcntc' 
th eorico e irnpraticavc1. Don<lc concluir, n5o sem con­
tradizer ·ºª ohjcctivos ela sun thcsc, que as "colJecli\ri-_ 
dndcs devem urncalhar durante todo o ten1po ein que 
o pro due to rnnrgínnl do capitnl rCa t,1r positivo" (.36), 
hypotheae difficil de succe<lcr pois o progrcaso tcchniro 
tem por efíeito crcnr novos empregos para os capirn~'s 
e "ai esse pl1cnomcno continuar n ae repetir no futuro, 
uiio haverá razão pnl'll que a qu,,nlid:uJc optimum do 
capital sej.i jnmnis attingidn" (37). 

Si isso acontece nn lngla terrn, "éclliquier" do mu n­
do, rzual não deve ser n po1iticn do legislador brnsiJci· 
ro? Certiesimn pois 11 trndicionnl distribu ição dos ti· 
rolos de receita do nosso orçamento, para: o qunl os 
impostos indireétoe entram nu m11 base dc .89,12 % (38): 
num pniz sem fortunas ucumulndas e sem aiquer 
uma agricultura e urna indnstrfo upre8entaveis, como 

(3G) :0,Ju dt , oi,, (11, p . 10]. 

(11) ldu11 p. 4~B. 

(SS) Llm1 C1aipo•, ob. dt ., p . .:3. 
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pensar cm taxar as fontes da producçiio? · (39). Tal 
polilicn n iío é matar o "clnn" ercndor brasileiro 110 

11roprio ovo? 

Encargos .rnciaes - Tudo o que se ncahou de dizer 
du politicu fi scal , ú base dn ti-ihut11çúo dircctâ·, diga~·!!c 
.tambcm duurn po]ilica social oppre.seiva· que mate · o 
C"$p iri to de emprcz0: e descncomgc os no:ieoa jú eeeaa&os 
Capitnes. Qunn<lo u111 homem da !õ;Cr ied°adc <lc André 
Siegfried - e note-se quC estava formlilondo conselhos 
pura. u1u 1rniz extrnnge ito - fn luudo nos 11 ii cotéa eo­
ciam1: :' das industrias h ri tann ic:i.e, inclusive eua politiea 
<l c lwhitnçiio , é de opiniúo que ''seria mai$ vrmtnjoso 
construir ,nem.os casas" (nn lnglnterrn aupcr-ca pitolist.i, 
oLscrvc-se! ) - o que acont1eHrnr pnru u1n paiz de or­
dem mendican te, como o B'ras.il? (40). 

(.\9) E,1a op lnl ,;o t••ttc • u tu tm <0111r ,,J11i0 , o:n o p, oumen!o ~- l\•• 1< 
fJ IJo '" """Dlé! 111 ,,uniiio do , S•uol<1 rlo , d1 r~nnJa, ol rn • lludlJ•: m.., n.io b1 

:I~::I;\{~f::~:::?ii~Jl:!ff;;i~:Jf.f::::\:;f;~::::·f?~:::A~:::J; 
Dlutêio ,10, , t n lço, pul,liro,, como , uL,titolr o-•bruJ>lo n, 1i~rn 1101 toLr• • rro­
di:cf fo. dt u11 dion110 uno o Jndd tn1 u u br, IJUU mllul1 lr!!oDUnt 1 ~r1ar tl1 
IU Jo ul,1rnt r, ru !~•l'• •lo i J, l Tr«•J1~in lnur!o • quo n <&hl11n t(ll,r, nnu m•· 
lul• c•llectn,1 cmbryanu 11? 

(CO) "'º" 10b1t1 u.! o que •• t1l1 111:1 10 r m p,ollllco J , l»bll 11ii•, o 1 1111.mpl• 
r11d. • m pl<n• a1 drm do Jli I oe!l• ,·~l• ln , h !lr. O ,u,np!o d• lntlU•n•. eom.: o 
n ~ cqul ll bl1o ecncoa,tu • m•1;1do J, , upu:ro. 1•1çu ' •u• pol ll!o 1oc.l1l , l:.o, 
por,c. ,!un, vtlo r p!HIDOHr:cnll h11L111c1lu, ,'nd,i Slr1rrf•6. no <Ufll Jo ''" b1llo 
111ulo • .,.f,r!• -•• 1 u l8 J>htno mODO c,i:n lno!11end1, \"t J•-•c, por •1:c111PI~, flltl 
ob1tz 1·1ç ~N "'" oc~u!d 1 1 um, r,111111 onJ, u 1m!u1 a d,1np\lol/u110 ~ut111<>lu 
pro ienlrnic d, ,,uu, em 1Ju• t nlrJln .. u, •«cul,01 t ou,101 •o• l•e" Cbta1 ,13 
111!m a pr, ,u11 lor 11. po r ·~• l' • lillco c0171bin1d1 de fl1u !hhd• o do ~,'11111,d a 
u d d po r .eu, n h n•i•nl<, a r,,;; Du1eW1• nio 10!,HI• , d• 1/1uma 1111ut r .. , o 
o.e-u rlpl! ~l uu h 1m1cio. ulort ,n~o:no u 1<u , 1p\c1l 1m rcorn•. O pod n ilo 
t'OQIPrl J o 1nu<1 . ,,,., , ' / 1,1 11 ,cm' llc J11c11 dnp,,n1 • <1 ' lc1 u (w o,1111 d o Inir 
1_m 001111 u nud1:.1cn tu d• pop,i:l11 l o ) 1 lr:1p1!UfÓ01 l ortu;:it lllf oOff l/ .JJu , P•0• 
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Muito pertinente aqui uma referencia i.i polí tica 
p atrimonial de grandes pa izcs, hoje em phnsc de rcsur­
gimento, como a ltalia e Portugal: Na !to.lia o Mini~. 
tro Stefani diz alto e bom Bom, á bôa maneira fascista: 
"Rompemos com a pratica que coa sistc cm p<!rsegu~, 
o capi ta l. Um systcma fin.:mcci ro que tem por bac\! 
a perseguição do capital é um systcma tocado de lou, 
cura ". E css.:i declaração não fica oo papel ou no ar: 
é o prc1 udio de toda uma serie de medidas de tod a a 
ordem de amparo do capita}, taca como: abo1içfio dv 
imposto de herança, .supprcssão do i mposto de lO o/o do 
Có\p i tal iuvestido cm bancos e cmprczns industriaes , re. 
dur.çõcs dC6tina das II favo recer as fusõ es das socicd:lllCà 
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nnonymns, abatimento sobre os impóstos que incidem 
sob.re a riquezn immobilinrin, ausccp tívcl de crcar tique. 
zns nO\'as. Sobre essa lcgislaçilo interessante são Õs 
obscrvaçõea fei tas pelo economis ta P. Nestc1·off em 
artigo par:i. n Revue d'économi·e politique. Diz clle: 

"Entre u:s medidas tendendo n favorecer a crea.ção do, C4pl• 
lncs novos, devemos indicar, cm primeiro Jogar, o sur,prcssiio do 
impo~to àc M1ccessiio entre os JH'lrcn tca pro:dmo&. Estn reformo, 
mui lo importnnto do ponto de vi~tn socinl, foi reoliuuln pelo 
decreto real de 20 de Asosto de 1923, n, 1.802; este dccrclo 
aboliu, o putir de 9 de julho .de 1923, o imposto de succcssiio 
em todos os casos em que os bcnlci ros silo, com o defunt o, 
num do s i;râo:s de parentesco 6Cgu inl cs: o) parentes eru li'nhn 
rcct.a; b ) conjuscs ; e) irmãos e ir111ii.s; d) tios, tias o ,obrl· 
nhos, dcscemlentcs de irmilos ou jnuõi do defunto e rcprc~en• 
todos 11or clJe&. Es1os disposições sii o applicavei, t:unbcm oo, 
estrangeiros, de to l mo.ncirn que, no caso de morte do titul:t r 
àum:i contn nurn ist:ibcJccimcnto tlc credito na Ito lio., os he r• 
tlciros dello 1,olJeriio 1l ispor ,cm ser ,t t1:<ados por nenhum im• 
posto d e succcssúo nos cnsos d e parcotcsco ncimn citados. V 
imvos to iruliono sobre as mcccssões núo incide Jinão sobrl? w 
trcmsmi,sii~ entrl? pnrcntcs tlo ·1.0 grtío. A 1urifo deste imposlO 
é o mesmo paro as successócs eD\ro os p:i rcntes o os cat r:mho~. 
(Sua tn:tn C progrcnlvo, indo de 125'0 o SOo/o). A suppre,siio. 
do s dire itos Jc successão foi ~s11i1fa Jc outras medido s l ihcraea. 
E• nuim que um decreto de 10 de Setembro de 1923 decidi u 
que em caso de morte de um <los ti1ul11 rcs dumll coma conjuncta 
ou dum cop ropric!.!l rlo dum coíro fort e , os sobrcvi,·e ntee, mesmo 
estr:rnsci ro s, dcs<lc que se encontrem no coso de porcnte~co pro• 
ximo, po,lem ài spor li\·rcmcnte dcsto. conta ou dcate cofre fo rte, 
!cm p:isomcnlo de nenhum imposto de sueecs,õo e ,crn nenhuma 
formolidndc. E' intcrcss onlc nnto.r que aupprimin<lo o.s direito, 
du succc,süo, o sovemo i111liono irnrcce io propor olcont~r !in1 
rnciaee e cconomieos muito \'o,tos. Segundo a c:tpo1içüo de mo• 

· tivos que aeompnnlm o decreto de 20 de Aso &to de 1923, :i 

reformn cm qucstiio tem por íim crcnr n o pAit condições de 
"ordem · aoc iol, polili cn, cconomicu e financeiro", 1usccptivci1 de 
" trm:uformol•o num oaela no qual, sem ai::sravoçií.o, ma. no cÓn· 
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lra rio com mc1hornn1cnto dirccto e lminedinto da s orto dns c:lnue.s 
obrci r:is, o capital das cmpre:ns, ,usim co mo o.~ carifu>s lroncSl ol, 
c11r.011tram o:_.. 111cll1orcs contlíçôcs ,fo wod11ctíviduilc e II protccçllo 
que lhe.s é dc uúln" , O mesmo dor.umcnto :nlinnln 111csm o que a 
1101i1icn de p rolccçiio fürnl du ÍtlmiJi:, é tul!a ncccssiJodc nacional 
parn n It nlio, dndo n fntra de eqnilihrio entre sua enor me Jinten­
cin 1lcm ogr n))hico e seu np1mrcllrn111c11hi

1 

cru capil11t!s uiu dn r:iro. e 
iiuufticicntc. AJ10H111ln o ii1111osto sobre u;; succ cs;;õcs, n Itnlia 
fa sci~í:i nüo fez mais do que ,,ohnr á!I lr:uJh;ôcA Jo legislador d., nn, 
tig:i floma. S:abc·sc, co m cffoito, ijllC o 11iccsimn l1r.reditnlllm, 
iustit11hb po r Augusto, i~cn ta,·n o brnro í:,milio r. Complcta­
mcutc dcsoppnrccido aoh Comfnntino, o huposto sobre n~ ! Ut , 

CC E&Õ e~ , ô íu i restahelccido por Justinia no, mns sempre com a 
iscnçiio, pur? os Jrnnmtcs 11r n~dmos. O dcnc to <lc 20 <lc Ag oito 
<lé 1923, P. 11oi3 umn 11 rovo dr. que ri trn<liçj o dcscm11cnhn U1 
vezes 11m i;rnn <lc 1mpcl1 mesmo do Jomioio 1Jo lci,:isfoçiio ' focal. 
Voll.rn<lo uos print ipio i do civilisuçúo romonu, oe di r igentes <l~ 
[ tn li it 11t funl <liio-sc pcr!ci\llmcnic ronto de que csl iio cm uppo· 
eitiio <le pri11cipin eom ns tcndcncias <lontrinues J:1 sdcntia e 
do politko fücal de TI MS:1 cpnco. i\'os gcus t!6triJHO i e diBcurso s, 
oe ch cfoa foari~tns ~ublinhnru que n lll'O lt!cçií o cb fortuna fomilíu 
contrn oi. cxccss

0

oe <lo risco 1cm por fim 1ln r nos cidn <lãos o 
go! lo ' <lo 1101111:1n~:i e cfo <les\·irt l-o;. do in"Ji\'iduulis mo c:itccsaivo 
de noESa C(lOCa. E~cn poli tic:i merece c\·idcntcmcnt c muito oncn· 
t;5o, (]UO]quÚ lJUC E~jn liO~SQ opinitÍO liOIJ l'C n poJil iCO. fo:;ci&lB, 
11orquc a prott:,çin do cconomiu fomilin r é uma clns co11iliçõcs 
dn l urlo eootrn o "prolclsriroçiio" <las cln ~st!a nie<lin s, pbeno• 

, ntt!no que hoje tiC prodn"t cm nrnitos pn izt!s e quo eon,tltue 
u'o. o.ml'tt Ça fulur11 e rcrtn eo nlrn a paz . 1ot:!nl'' (41). 

Outras 10cdidn11 de graqde ulccmce; revelando e 
meamu odcntaçiio, eiio ll 5 rclaiivae á politico. moncto d u, 
ô orgnniznçiio han cnri n, uma e ou tro -0r jcntad11e Do acu· 
tido do estimulo do3 capi tac.a e du de fesa doe patrimo· 
n~os. Em ltlatcr i n de poli ti ca monctarin a obcntaçíio 
é n defin ida pc]o Duce: Ia. lirn 110n si toca (dlecuno de 

{•l) l.~ p<1/l1fvu• i11> llfM1• " " n,o r/S,o J~ ~<>p f1<1r., ,;, ln R• •·r., • J':C.ano,ni ~ f'O· 
/lt/9i:•, TOI , ·4: i'• 97 
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Pe!nroL e em mntcria de organiznçiio hnncaria
1 

melhor 
dito, finnnceira, a que suhmcttcndo o credito no con­
trole do Estudo organizou-o de tal mancfro que á eom­
bru do systcmo bancado "a economia popular italiauí\ 
- como observam o cconomietn Rnyruond Lucc,Gilsou 
- vi\•c e prolifera cm paz". 

ºNão é difficil - commeuto oulro obaervndor ·­
<letenninnr o principio economico <1ue inapirou a cre.1-
ç1ío tlestc organii!mo fimmcci ro : é, cm aubstnncia, o 
pr incipio dirccto r da ccouoru io fn ~cistn. t. eobido q-µo 
<t lncta emprchcncli da pelo governo parn resistir á cri,e 
repomo. sobre dois criterios fundamcntacs: lucta coalrn 
oe chouiâge; protecçiio do9 cnpitaes. Neata ordem <le 
ideas, valorizar n º êpnrgne'\ impeilindo toda n deprc• 
ciação do moeda uacional , dirigi1-a com cuidado, de 
ta) sorte que el1 a eejn ut ilizo.da da maneiro mais op 
portunn, níi ru de tornnr poss ivcl uma nctividnde pro• 
ductorn maior, supprimim1o assim não !Orucnte os cfíci­
tos, moe mesmo as cousas dos chomâgca - tac.s siio os 
cJemento.s- syntheticos que caracterizam o problema eco­
nomico do governo" (42). 

A mesma, dign mo.s paro terminar, u orientaçiio 
dc11tc governo de dona dé caM e de bom ecneo ·quê é 
o do Pres idente Salazar pois ao meomo tempo que 
,·erbcra a politicu de " confisco dos cnpitncsº praticndn 

( !! ) /.,. po/i1/q110 .:cuHf'l l'JIIO ti« /ordomo. Do l'/r,/11110 mobilia r /o (1 01fono o 
l'f111t i1urt> pu /11 , rco1u 1, ..:(011 0 /nd,.,ldafa. ia llo,·110 i(anoml1uo t,,1r,r101iono:c, 
1L1l1/J1111l,o lHJ. ?\io 10 ,ondu1 Jii1J11I - <o nto piruw o ""' Jo n101!11a ,le ln• 
J rn tla t omuniunlo fl\lo u m,11t n1o u o no o o al!iJO n t FalhP Ja .,tanAJ, pa, ,.,,,., 
l'olh lcu ria da/f1'> do.o cap /100, - 'l"º 'l"'"'"'º' lr~ur 1u r1 ~'lul o , y,ttmn ll.D•n• 

i~~;~{}J::::}~}~f~{;?f:j:\i;f.:,::~~~\',';~::'f,::~~!~'l:~\~~:il 



pelo! i eus anteccs~orce, orienta-se de accordo com os 
principias cfaesicos: no sentido de uma solida politic11. 
patrimonial, cóndiçúo e b ase de todas as demais poli· 
ticas: a fin anceira, a social, n internacional ('13) . 

{<il) V~ , : Po/11,'c,. do cr ,ck,k, polil fro Jo , oal//c/o, po/JJ/ca 11a<iMal, Edlsôu 

~f~·.~~~t :n 0~?31!;,,:;•:n~•~:: ~~,i~~:.:;l'.••~:":,1:~;~1 ::•F.~:~·,tt:o \:~:~~-,\~:'. 
m, mnoo M• s• lb~u. T <,o n,,,Ji,Ju noltJom<ole " " jrÔo P•U ma11111< rii:o lud~ 
líremu n, rc,Lâo do,1"•llo D , port~mento ;, n• fllllllc,< u l,Jeiu, <1qul Jdcnd!Ju, 
Sio 1Jru, 1) M quo te,,lut iu o !m1,,.110 ,!. ineotpac•çio ,Je l,en , Jmn,o~ol , • 10<!,, 
d>Jf1 on&o7n1eo tle 4<;1, pars 1 ½%; !) • 'l"' Je10<'1nlno11 'I"• no , lnvc<ll4tlu, 
qu:tndo o nlor do ooz,o!lo 11 i• n ud.r do 36:0COSDOO. , i o, hnono~e l• tk1<1IM111 
fone e>1 u •bon<1,, ou Jo. :!CO:OOO SCOO, _, fou,n ,uueo, fout 1•rrmlu!,Jo o paien,cuto 
dD Jmr,01tc do 1,,n11"!"i:io ,,.,,s., ,.,o,//J em 7-1 f>T ( O!•ç~•• nuaun {guaro, to c;cll• 
l.ra rlo ,Jo q era 011u«li 1 001:1 • n lgcn,11 t-ial do l,nr,o,!o de ""'ª ,ó ,·u; 3) • 'I'" 
Rho! iu • ui,.•nda corulon!e do ,Jencl<> <1110 h ent•u d• imp,.,101 u eni pru"' ' <1~< 
, o r"""ª""'" pua " u r lc'"(;u ,.lo h1J11,1rl u 11c<:• - Ni 110 f,1e1, 10 111 olirii•fio t/11 
11::,p , .. u o,anlrctm onoc1u ,.n·ifu 1t1cit1t1 'I"" Jeo lui•m 01 hncl ir lo d~ /Oéa( i O, 

A prlmtÍlll du lt" mc,Jidu Jmpo, .. u aun, liº"º dcd•i•o para, • «Molld , çi o 
du ftdUu ;.,.Ju, ltlo l,ulu , , tl•ndo fi1 io.l~i .,;, í1znill 11 • c,•itan.J• o di1ror , io d11 
r, iuir.1cnlo1 (!\l a - •tacudo ob1orn,·11 a prof, Joaquhn An,auno, - ",Ji ff ic.llm, r.lr 
c.1.i,, 1n, ,n1,g,o, 101 n1hs, quando che1>un u, f, hu Ju ,c,pocli~u J..U<!~ lo ·o-, 
Qu1c10 i iosunJ, - 1ng1m,o.to ruullad o Jo lmpo,ta Jo hu•111• - a>n.01100 
p~r.t 1010!,·~, u>r, p roblc111• <Jut 1eru1uno, gr u o: • dt: Jl1pcrtio ,J1 1 p 1lrlm11nio1 
hml!i1re1 q.,c 11• n11iat1D d111 os ,o, l,n, 1er .;, 1nio, dt1 fonedcn,r !o• de1h1111eo101 
q_ull 111)111, .i .. bo 11u , Jcil i:i e1 pulill•• • u , Ja.!•l1a 1 .rmu do lU U llO. 101 1'«• 

('~:~·· _,:~/r,~: .. ';;,.:.r·~ "":i,1,·~·:.1~ ... ~o: ·~:rJ1.i~: ,r>~~!"" e:~:;,::~.--'"!hn;:,,.~,:i:.i:: 
,lo, p ~ld rnon lo• !racn1u. e u m1 nu º " 'u 'llle 1p1>nlua :u DT!Cu" d11J<1 1l, 
rhwom <a<> .. a • wla lcodo àu l i1<0, qu,nda 1e •h•t!a l<n pl1cnrl , obro 01 hr u 
otr,b õo, ou ,111 , 00, l'ol o,oe pl«n•nieno - Jc qu• 1,1h11mo, Jur~n!c li t•m/1? º"' 
<J Ut u l ivimu i lron te ,J1 .S.ttd>1J1 J 1 Fuen.!o nl{u111 eploo .Jio, J11l~11'10 , - ·qu e 

~ltf.t~ il~~~~Jff J{~ 
dado ll ae1çi o d• iion • ~d111t.rlo ll m•u• ob«U• , ó lem li"• 1•11.lur , 



C<PITULO V 

A VERDADEIRA SERIAÇÃO DOS 
PROBLEMAS BRASILEIROS 

Toco agora num ponto ncvralgico <lo nosfo prn 
blcmn: o dos reflexos duma politica eocin l de "parti• 
pris" sobre :is forças <J UC crcam a riqueza e garantêm 
n con tinuidade do esforço nacionol. Digo 1~ncvralg:ico' ' 
porque si ô6 gem idos contra os tributos encontram ecm. 
prc a melhor ocus tica no seio de todas as camad,1s <lc 
opinião, o mesmo n ão succedc quanto ãs chamndns 
" conquistas sociocs": estas conquistos .i rrchntadnO hrn• 
talmente ou gcnt ilmente1 respondem a ncccssidn<leS vl­
tacs das classes pobres, necessidades que a dt:magogia 
jncohina só faz cxaggcrar, to rnundo-ns até condição do 
que ch amam a "d igui <lacfo hum:man; nestas con diçÕl;s 1 

impossivcl é ter o bcnepla cito da massa obreira paro. 
qualquer tnetlida que attinja esse "sta ndard oi livmg·'. 
Infelizmente, o problema uõo pode ser equacionndo cm 
termos ou va lores al,solutos; ai o Iôsse não rc,gnteari,t· 
mos npplausos :t todos os esforços que pudessem ser fei­
toa, dent ro da orientação ae tuul, no scntiUo ele melhorar 
n sorte das clnfacs traballwdorns. Infcli.,.mentc - repe­
timos - jaso não pode ser: os individuas estiio presos 
ao i::cu nler roir", ao seu "ccumcoo", e si esse é pohf,? 
O'tl miacravcl, tal por exemplo o de certas r egiões bra-. 
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1:1ilciras, extremamente hnprudcntc é fa lar cm formulas 
como "ncccssidndes elemcntnrcõ", 1:exigencins da "idn", 
"a.iln.rios aviltantcs'' e tnnta6 outras elo aracnnl doa nos-
1:!0S rcsoh"cdorcs ele m:.surnptoe. Sei quüo impopular ê 
affirma.r coisMs com o estas, m~s cate ensnio não foi e~­
crjpto_ com intuitos deni agogicoa : não pretendemos nem 
lisongea r o apetite dos opcrar io6, nem advogar oa intc. 
rceses dos p:ttrões: defeu den1os - ei.o1 - os interc!SC! 
do Braei1, ao qu,11 a proyidenciu t.ilhou e deu u 10 missão 
de grandc,:o, ele hcgcmon i.1 1 e que, portanto, pl'ecisu-f!c 
forjn r uma politica liberla de todo este picgui~mo sen­
timenta l que pnralyza as act ividn.dcs do puiz : umn po• 
lítica realista., pol iticn inspi rndn em motivos impcriacs, 
cm -motivos de grandczu. 

O erro cttpitnl dns ultimas geraçóce de politico~, 
escritores e jorn t1 listas brasileiros e5tá no fncto de terem 
cquaciona<lo os nossos problcrnaz1 cm termos exclusiva• 
mente sociaes quando o dcvium ter fc ittJ cm termos 
doutra ordem, doutra es ti rpe idcologicn: urnior ernduc­
çúo, m ajor riqueza; medidos pro tectoras ~.os cnpi tnc~ , 
es timulo <las inic iativas, elo espiri ta pionei ro, exacerba­
ção <lo "clan" indiddnnlista 1 incitamento do gosto d!t 
avenluc,1. , do dsco. loto é; cm tcnnofl que levam no 
engrandecimento nncionnl. 

Ainda está poc ec r foi tn a historia do ultimo pcrio­
do revolucionaria bxooileiro; el )n intercesa, cufretnnto, 
gtandcmc11te1 áe linhas deste es tudo1 porque fol~ a par­
úr dnhi que começou « se fazer sen tir cata orícntuçiio 
de caro.ctct soçinliznntc a que ncabnmOB de nos _referir. 
Duronte as primeiros muuifcstaçócs do cyclo rcvolucio• 
nario (1922, 1924) n.ida foz:in prC\'êr o phpnomeno: o 
paiz, mol governado, nfio conhccin '11nn questão eoci11l 
eusccptivel dullt d0;;fcclto m·mndo1 e os rc,·olucionnrio• 
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deblo. teravam ou brandiam as ,irm,1& eem programma. 
Eis que, v ictoriosa R. de 1930, afigura-se humifüante, aos 
olhos dos chefes e intellectuaes do movimento, e. facto 
de dC ter feito uma revolução daquellíl magni tude, sem 
outro objccti,·o que derrubar um presidente de Repu· 
hlico. Dahi n prcoccupaç:ío nhson·cnte que se nota nos 
lli6cnrso~, manifestos e publicações de todo o periodo 
que vac de 1930 a 1934 - anno da C.Ondtituição - do 
te imprimir á revolução uma justificativa <lou tritlaria, 
um sentido ide_ologico. Um membro elo Club 3 ·de 
Outubro fnzen do-sc interprete deste onccio geral nffir• 
ma ~ "A ruocidn<le m11itar revolucionaria aos poUCO! 

é que estii eomprehendeudo o verdndeiro !entido da 
Rcvolugão. Nenhum tenente acceita mais a ideia de 
ec ter revoltado 6implcsmentc contra um governo". 
Poue-0 depois choviam os programn1oa: o da· Legião 
Cearense do Trabalfro, o da Legião Mineira, o dn 
Prcnrc Negra Brasileira, o do Clllb 3 de Outubro . . , 
De que prcoccnpaçóca se im pirnm elles? De ideius 
ele grandeza nocional? Do sentimento do palria po­
clúosn? Do ancin dum B usil hegemonico? Ou por 
outra : Do enriquecimento do paiz? Da noaeo. liberta· 
ç,ío econowica? Do nugme nto da nD!S o producção, ex­
pressa ainda hoje cm cífrns tão humilhantes? Não: 
de rei.vindicações pro1e tar io.s, tlc justiça social - dizem 
os 6eue corypheue ; ele mediocrl(lode nacio11nl - dize• 
111011 nós (44) . 

O cyclo mental que se encerrava t inha gyra do cm 
torno de problcmne cconomicos e politicos: o seu lei,. 
motiu era a nclministraçiío, -o governo, n nação; os mnT· 
coa que o a~signalnvum eram livros corno Problemas de 

(41) J: c,1., l,1tlo 1 niio lnu.!(m ~Pen ~• cu !'<OJ<• mmu do, rutldoo polUlco1:· 
ta1.,••n conta do , IIHOI Jo do11lr!1u,. do• retn,~"<(• • otli da poul•, • th1m1,!a •·pou!• 
prolob,in". nr,lo,l,lu ,pld<ml~ de m•o 110, to do -,uc •lnJ• •• tt,ord• m. r>ío , 1m 
un , "f.1 11 011" do 1,orror. ~• r u•o•• ,lo nn,!bllldeilc. 
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Adm1'nistração, Problemas de Governo, de Calo rrcrus 
Mauci, de Albert.o de F aria, aobretudo 'Mauá, tão vi'b;au: 
te de forte e saud avc l inspit-nç5o nnciono.l. O oyelo 
que se in iciava· obedeceria a novo regime de idcinl:1': 
os di reitos do operaria, a alimentação do operar ia, a~ 
condi<;õcs de vidn., de cul tura e nté de d istr.1çõcs ,lo 
operaria. Fala-se no 11 lado social do problema", uo 
"baixo nivcl de vida das massas''; lança-se um agmfo 
olho perquiridor sobre os 11ricoa11

, os "donos", os "ae• 
nhorcs feudacs", indagando-se do ,lcstino que d5o nos 
seu a -!mlomouicos haveres ... 

Generoso interesse pela sorte da m~ss.i obrcirn? 
Não : ningucrn desconhece que n mi6crin , o bai.,o poclrr 
acqui6i th·o das· nrnsrns é cffeito e não causa; cffc ito 
da pobreza geral do p aiz, cuja ecouomia ruOrca passo, 
não evoluc. Mas u ma verdad e é comesiuha nus cnr­
till13s revoluciona ri3s: nüo se pode hzer uma revolu­
ção vermelha scni uma justificativa para attroh ir U.!1 

waesna traba lhadoras e convencer o. opinião oacioual, 
J)nrticulormcnle 11 pnrte dclla que tem o direi to de deci­
são : o exercito. Dahi n tnctica de vibra r a corda da 
miseria · i;;ocjal, sob os o.specto!I mais desgraçados e som­
brios: o da fome, o da doença, o da fo lta de casa con­
forllivcl parn mor ar, o da incultura, o da falta de diver­
sões... E isso ntr;1vez de JWlnnas roubadas qo , vocu­
bulario cutliol ico (m n:s de <JUe fo rma . myftific.1.dns e 
conspurcadas !): "o respeito da dignidade da pessoa 
hum ana", os "postulados de Lciio XlII", " Qua dr:i.gcsimo 
anno'': a "caridade" ... (45) . 
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Numa m o.teria como esta documentos valem m:i is 
do que commcntnrios. Da maceira como ec levanta a 
ques tíio operaria num p aiz onde pr:iticamcntc clla não 
existia, falam os discursos de nlguns dos proccrca rcvo­
lucionar ioe dC que guardamos copia cm noseo "dossier", 
Eis como se exprime um dellcs, e nõ.o dos mais exa l­
tados: 

"O problcm :i 111 ocfol br3aJlei ro foi nempra ob11 ndonodo par 
10Uo111 011 sovemo, dn Rr.publ ica de. 89. Moito1 do:!> antigos dirJ. 
gente, o consi<ler:avom como inexiuente1. 'f:11 concepção impor, 
ttwo num julgamento 11ouco :,i roso pnr3 a N:ição. A hnr.mni dade, 
numa íchre de ci,·Hizo.çiio, marchnva de con q11istn cm conquislo 
po ro um~ novn cro mt1 is justa o mais equitativa. O D,:uil vi, 
vendo :ilhcio a csE3 cvoluçiio, rctrogi:11] :;iy3 aOil tempos do ub10• 
lutismo, tr3nsform:mdo a naçiío noma vasta r.cru:ila de c·scravog, 
Hoje, vicloriosn II Re,·oluçiío, não poJ c dobco r de cominhnr pnra 
o frente, clcv3nJo hem alto o ílammuh da LibcrJrulc. Liber• 
dade que reconhece o dirci lo de vidn n todo11 O& seres l1nm:mot1 
sem àis1ineçõo Jc cos109 ou de côrcs. Lihcrdntic que vô cm 
todo a erennça a ncccw; idru.1c dum omp11ro o que cu iU., do 6ctt 
ilc1c1wokimento phy,ico e i111cllcClu.1l. Liberdade, cmfim, que 
, ó reconhece merito pelo acu valor wor:i l e pe l11 r.uo copacidado 
productim. Porqno lihcrd:ide niio é o il irclto nanrchico do lnifi, 
viduali&mo: Libcrdndc ê si m n rcbtricçiio desse direito en1 hc• 
nefi clo tia collccth•idode. O Club 3 de Outubro, apresentnn do 
um p rosrnmm:l politico &oc inl, '1consiJerou impresei11divel a or­
gn niz:içiio do socieda de Urnsileiro do modo n &crcw cv itndoe oe 
iu juMiç11s e o prcpondcrn ncin 1los clns•cs (lrivilc~iod:i.11." Opcr,1• 
r ios brnsileiros, niio \·o, Jci>.:eij illucl ir pelos vo5!os lniruigHI 

uni• n ra )l n>drnclo. Pcdr,10 m u mo dirtr 'lU• nu prrgumrn~ noJo m•h Õ q11 0 
lr::.mp0•itio , 110 ,laminio o.odd. d., t rtn,!n 1,hlu c.hrhlil J o l ihr,.hd8 c.pfrin,al , 
J • fs11 n/daJc pU<1n/a Or11J " ur!aada Ja lodot ai \1 01 n, n1 11111 com o, outru, A 
nl ígln• lldo ilo Jo , ,n, loo u ,n,,0111<1 ron, \o lo \lnlumrnt .. nui.e Jupk, brio/ ).0 -
Q~• ,uu ldtl111, '"' lo~u do l<r moulhl•• 110 rlano uplrlhu l, o.ô.o appll••d .. i 
-. h!~ oo<lol o pr~ch m:1Jo rama in ,moJl11tmrn•~ rullunlt: 2, 0 - Quo , 1101 1i o 
• u ool.,111 nõa i 001>u:1n!• Jc llrn1, mu i ,b 1,.,111anlJa1lo . O Ideal ..,açon!ca Ó 
orna molrrlalluçin da \J,.J Wrl,15n. m ll o Y•:C• J ., i~d•1 111u~o u:t l••lmentc. 
pol , 11 uo do hi cm JJ111ta u lc ,7 ,1c1na i, hcl , dc de De~,: c\101 I< Lom,m uma u t!t 
de o lfl ,ma~Uu b1utor+ o con,tilucm ., •. mtnli,•, um• haohcru1d1, uma b7pocri11A", 
(l.o !our,nho d~ Parh, l~.1.19). 
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Ell es no.e alac!lffl , ero n.ieamo u .bor o qtto nô1 qaeretno1, Em breve 
e~:ic :Programma terá 1' mn is amplo publicid::ado. EscutD c-o e mo• 
di tac·o, Ellc vir.l o publico pora 6Cr discutido. Mns clfo é mniJ 
vosso do q u. c no.sso. Porque vó.s soü M verdadeiros obreiro, d!l 
civili::ação. A cabeça co,1ccbc mo!I só n brnço cxccu fo. Só por• 
lnn to n u nião d:'ls clilsscs cullurttce, com a, cl nHcs opcrarine, po• 
dc râ rc::ilíznr u r,rncde ob rn. E es~o união só pode rá , cr fe iln no 
mesmo nivo1 aocial. Nunm n1c, ma astcmbléo, com os nicnno1 
di reito'a, oe rcprc,cnlontcs d:;u; associações culrnracs e os repte­
eon tonle.e da s osfocfa çõc~ .p rofiuionocs deve rão o ricntnr os dc~­
rinos d! grando NnçiiD Btusiloiru''. (46) 

De não menor força explosiva é o seguinte mnui, 
fcsto dum outro procer : · 

" Trabalbodoree! A cd ac 11od111, ncal11 epoca de dnmocr11ci.a, 
procede d11 desproporção ex.isten10 l!c lr c D potcncb lidaào p oli tit.1 
da · classe opcr.i rio e o [lolcncialidndc cconomim dcstn mesm:i 
do6se. (47) E m nossos <lins, n qu cehío soci:tl conrinun .i se r, prio· 
cipolmenle1 umo quc s!Ü'> opcr;,rfa (indu @t rinl e ;i grn rin) e mbora 
pi,r n os m ngnatns contra·rcvolurio na rioa, clln scj;i mc r;imcntc 110· 
Hcial. 

Or11 , a imurrciçiio de Outubro <lcrribo u pcfos armu um re• 
11:ime do mentiras e dcsig u:iJdud cs, e sobJ:c os cscoiobros des!:1 
rolho o rdem política ê ueccesó rio erguer um re'gimc 11ovo, no qu~ I 
6Cndo opro\·ei1ad11 o polcn ciolidado poli ticn do cl.o n e prolct.orfa 1oja 
estab elecid o o.cqulli brio de sun [lOl cnckilidadc cconom icn e aocl al, 
nnniquilando11c, a5! im , po r um In do, o profi sAionnliemo dos poli· 
ticç a corruptos e Iad ruv:1zcs, e po r out ro o do11 purn situa ,ocinc,, 
mngnn tns, ni; io tas, eov i11;ie , ci;oihlas e imacinvci.s. 

1·rnballrndorc.s! P.,r.i se íozcr verdodcirn 111cntc 1 a Rc,;olução, 
é p rcciao encher urgcntcmcnto o "espaço ,·ii:,l 11 :{?·) . E camfl 
fo zol-o? P cln uni1io t1oe Trnh:ilhadorcs - · con di çii'O p ri mordial 
do pro gresso m oral , po litico, ,odul e ccono111 ico do Ilrns il. f.' 
chegada a hora, port,mto, dr. .se approxim11rcm, d e se Msociarcm, 
de .so .syndicarcni todo.s os T raballrndorc.s , pnro a · defesa rios .tc1•.s 
d ircito.s poUticos e ceo,10111icos". 

(,6) Diário Jo ,'fm,h,i. 31 .3 .193~. 
(41) Tllu:o , JQ,3.Hl! , 
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Nem guardavam diecreçâo, os noesos inexperientcg 
jacohinoe, a respeito . da ideologin que professavam, 
Um delles dcclnra: 

"E oesim é (Jnt!, eem o lt!mor de no, tnxorem de tudo, inclu­
sive de communistas, lnn çon1os o . no!so programmo, o quol, c,1ou 
certo, i.cró, cllc sim, u '"'erdudcira "cartn de alforria" do Bro,eil, 
pelos soo, iddos 11oms e pelo idcnlismo que \'em prt!gondo. 
Qunnlf) ú qucstiio soci:il no Brniiil, tlnda a mnocirn pelo qual 
trnlnmo, dos ,cus problcmoa, poreco que todos os t rnlrnlhadorct 
brn,ilolros ~1t iio com os olho, voltados porn n6a", (48) 

Ê n verdadeira nvolução <JUC começo, h em maie 
acrio do que o simples epieodio ormado de Outubro de 
1930 pois este só nffectou os interesses de meia du:z:ia 
de politicos que rcprcecntavnm o an tigo regime, ao paseo 
que esta viria affcctnr a todo o pai:z:, eru seus elemen­
tos de trnlrnlho e 6 Uíl lJ fontes <le vidu. Nero ee pense 
'J.UC ae mnnifcetnçôcs acima recordadas constituem exce· 
pçiio no seio dos organiuiçócs respon@a,•eia pelo nova 
Ol'dcn, tlc coi6as: constituem a media dn opiniiio, o que 
ae vcrificn não só cm face do m oe.en de documentos quP. 
ficnrnm, indicativos dum estado de cspirito gcncraJi:z:ado, 
mns doe proprios progrnmm:ia clcs!!ee doba e organiza· 
çóe!. Sem o tom ufrond.c11r" do!! monifcetos, entrevistas 
e proclamnçóc3 que ncohu1~os de citar, nu·m estylo ro!li! 
t:levrt do e maia correcto do ponto de vi!!ta litterario ;_ 
mais temperado do ponto de vista doutrinado, toes ptO· 
grnmmoa trnhcm o me6mo estado de. espirita jacobino, 
1oeinliznnte, pnrn n iío dizer communizonte, que vimo• 
de afeignol nr, Vcj:imos alguns do! itens do programm:i 
do Club 3 dR Outubro, O capitulo EcoMmia (Titulo 
II) diz: 

(tt) Dlw lo elo ,'1,a,,"4, U.I.UH. 
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", .. o evitor -sc·:Í. 1nmb cn1 n ,form:,ção ilc cb asc.s prhilci;iatl.lJ 
o porosi1orfos cru prcjuizÕ lfo bem cstor e t1o conforfo de mill:õu 
do brosiloiro1. Rci;nh1r-sc-ii, no n1c1mo tempo, por meio dctscs 
pl:rno9, o e:oi:crci cio do d ireito de propricJadc, de 1or1c que cmsc 
ln&tituto nrio minta á r.uo íinolidndc 1ociol e nõ.o seja openo, nm 
instrumoclo cuecil do egolimo ". 

O capitulo Sociedade Brasileira (T it.11) estabelece: 

"A 1ocic<lntlc bruilciro, constiluido de moldo a ::innullnr n 
influencio dss cloascs improclucti,·or. e parasi1nrio1, a fortalecer 1u 
producroro1 e o /a:er preponderar cu traball1mloros, c1n todíls ::u 
r.un, mo t1olidndc!, inclusive as tcch.nito1, ns intc!Jcctuoe, o as for­
ças moracs occordcs com n.s ll::tdiçõcs do povo brnsilciro - do\·crl 
U!r orgnniz:idn i.:m p :atidos polilicos, o~&odnções proíiu ionnc.5 e 
iD5lituiçõea culturacs, cujn uctivitlode aerã regulod:t por l_ci, de 
moncirn bormonícn e cquitnlh·ll pnra quo diminuam ou clc~opp:i• 
r eçnm ::is injuitiçt19 ,ociaea o ,o evite a c~plornçiio de umo d nue 
pt:lu outros". 

O capitulo Economia (Ti t. IV) trn\ando do~ di.:· 
\-'CICa do Estado, cstipuJa : 

"Considerar o trabal/10 como fuctor principal do Prod11q;ii0 

e os 1robo1l1adorcs como os elementos primordines a prcponrlcra· 
rcm no desenvolvimento da Econondn Nccionul e comcquenl~ 
mente na 11roprio lc,-;i3lociio l!co11omica. 

Considcror o produclor como o clenrnnto vivo (?) d11 p roduc• 
ç.iio e q llc, alliado ao T rnbolhorlor. constiluc .n~ •1crilode um!I 
ia(fücuti,·cl forç:1 ,-itol d:i n ncion:ilicl.idc. 

Considoror o e.apitai como um ·!nctor lmprc9cinclivd ? nctívl, 
Uode cconomíco e pois ntotl!rinlmenlc util, qcondo aocinhucotc 
proJuli\'o, . 

Obrigar O proprictnrio de tcrrot1, cujo volor c:o.:ccdo trlnlo mil 
vezes O podr.iio i:uinimo de v ida, o pognr.dctcrminotlo . i mpo,to 
101.Jre uma rentlu que , e e51imoró t:quiv:ilcnle á metade: tloi cb1• 

modos joros lci;nea, m c1mo que 1ae1 1crros nio ch eguem a pro· 
porciooor ui.l re ndo. 
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Es~bclc ccr regras intclligcn~, e justas pnra rcgubr a oltrl 
buit;ão de l1cranços e nté agora sobre as donçõ cs que niio v'iuirem 
fin s bencficen les, providen ci::indo para que eeja 3doptndo uma per, 
ccntnr;em prosreni\'O, cm fnvor do Estado, sobre todos as tr1uu­
mi ssõc1 bcrcdi1ndns ou teslnml!n todos , pcu:cntosc~ cssn que ir1í 
constituir um Fundo de Bcncf icenc:in Social, rcdondnndo nu lru 
em prow:ito •dos fraco, e neccui«.ndo,. 

Oq;oniz:ir um aystcmn tribulnrio consolílUdor do ccom,imÍ!l 
n~ciona l, \'Crdu dcirnmcnte intcmifi cador e bDrolcndor da riou:i 
producçiio e que logre ao mesmo tcmro ser um imh·umcnlo hnbil 
do rci tiindicação social, bnsénda aobrc a) .. , b) argnniz.:u;:io lntr.• 
grnl de um systemn de ímpo!los progrcsi i\'OS sobro a rirndo cujo 
produclo ecrã principalmente opplic1ulo cm olm1s da ossictenci:i 
eoci al; j) rc ducçõo ge ral e progrc ssa iV!I dos impaslos indirccto3 
que influircm no encuredmcnto cl, vida; n~ creaçúo de um im. 
posto nunca in(eri or n 5% aobrc os tlh·iJcudoe e jnroe pngos ou 
levado~ n fundo de reservn (!cm prejuizo dos impo!tos c5toduac5) 
e que dc\·cr:i ser cohrndo de todos ns comp:mhias ou emprez:is com 
eédo no lcrr itorio nacional ou cujos nccocios principaes scjom ali 
locoli zodoe, ou que c:,,;:plorcm riqucros nacionacs". 

Finalmente, o cnpitulo Organização Social (Tit, 
V) en tre aqucllcs deveres dispõe o de : 

"Considerar iinprcscínd!vel a orgnniz:içúo da eociciladc br.:i si­
lcira de mo do n serem evi111du os injustiças aocincs e n rrepou, 
dcrnnrio do classes priYilcgindaa" . (4.9} 

Pensamos não ecr prcci1:o explici tar o tremendo 
conteudo jacobino deste documento : clle está claro. 
Sem emb argo, algumas das auas notas mais curiosns núo 
devem paesur sem um gripho. Por C..'Xcmplo: a p i·coc­
cupação dns "classca privilegiadas", coisa absoluto.mente 

(,?) To,lu u m,61\ln uly lr,JJu larlu d"H oplh1!a, r aLrt u qu .. 1 u l::tk.1:n 
11 toa~uhro, ,atiar , m• i• ... , a~1Ja1, 1io ur,aoJl611 ,~nibti:o (0111 Ioda • 1u• 
u1..r1u,u t11 AD p,olttu lailc, n1r1l , 
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inexistente no Bro.sU; o Jogar preponderante (privile­
giado seria cxaeto agora <lizcr) que <li no trabalhador, 
em rc1nçiio :10 chefe de cmprcea e no capital que colloc11

1 

de manei ro i mlisfnrçnvel em plnno &ccuudó rio; o con. 
fisco <lo.e fortunas privedns, med iante impostos de suc­
cessiío vc1·cJ nileirnmcntc devora ntes; o caracter rcvo]uciu­
nario do systema. tributa.rio, que pn!õsu n ser instru, 
meoto - o que cspant .'.I. já niio é o fundo, m,18 a fonn :i 
- de "rei\'iudicaçõcs eocincs"; e lo.st hut nol len9l·:i 
maneiro como torlos os vellioe institutos da ordem cco­
nomicn trndicionnl siio despojados J o seu caracter de 
meios de producçiío e r iqucz:1, paro n&.umirctn um ca­
racter de instrumentos de hcncfi cencios e igunlito rismo!. 
A cs.so respei to, o item que o!Jl'iga o proprietndo cÜj1u 
terras_ excedam em valor tdntn mil vezes o pn~ríio rui• 
nimo de vida 11 pagar um imposto de 3% com a agta· 
vonte de. o pag!lrCm1 mesmo que tnea tcc1·As mio dêem 
tal renda, revc1n um desconcerto do espirita e uma Ín· 
versão ele do11trinll tal, que cliegeru ú imrin;,. 

Nadn m nis curioso ,1o que ncotnpnnhnr a inarcha 
dns jdei ns de tendcneiu social , a trovcz dos ncontecimcn· 
tos e phcnomenos politicos que se têm off crecido á nossa 
o.nalyae. Antca de 1930 taca idciua niio po.asm'om d~ 
extrnvago ncio. s de algu ns viaiono rioa: não cstavnw con· 
substanciadas num progi·nm ma e ns revoluções ~e íozcni 
pnrn denubur o governo; depois de ~~30, sob n nece=· 
aido.<lc dum:1 doutrinn, dum progran11ao, cllos npparc. 
cem como que por C!l.ploaiio e gcmhau1 todos - todo~, 
dí1.emo, - os espiritos; em 19321 é bnudcirn dum por· 
tido - o mais importante no moment0 - o Club 3 de 
Outubro. Em 1935, é acção. 

Ou vau1os vêr como ec materializou ce!n acção, 
como te 

I 

fez pra tica de govc1·no. E' ou t ro capitulo lm· 
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t11ntc im,tructivo, que retrata ao vivo um ·dos cpisodioe 
mais cul'iosos dn nossa moderno. evolução cconomico• 
sociul. Em 1935, succcdeu que os correntes mnie acti­
"·t1s, cncrgicna e dotadae de iniciotivn, que eo ogitnvnw 
no eccnorio · do puiz, crnm oa de obcdicncio csque1·distn. 
No plnno nncion::i], o.s donoa dn h or::i eram os elemen­
tos du Acção Libertadora. Em Pcrnomhuco (50) os 
elementos da Acção Libertadora e roaie trcs ou quatro 
figuras do governo, o qun1 , E- i mnntinhn n]gone con­
õcrvotlorca -e cn tholicos i, frente de certos departamen­
tos, mio Cl'a pnr.'.I outra. coisa q nc prepnrai" o ppor tttnos· 
' 'nlibis" e ee gn r,tntir -desta for ma, cw caso de perigo, 
UJUa sab ido pela frente, e outrn pelos fundos. Ora, cru 
Mnio deste anno, discut ia-se n secção de Ordem Eco­
nomica e Social dn Cons tituiçiio estndunl e de rc1>entc, 
como qne grnços o um mot d'ordre, os jornnca, n pro­
prin Assembleia Constituinte, n esquina da Lnfayet tc 
(51), tudo vibra 60h unrn onda de nsitoção: crnm os 
nossoe impcniteu tce m o:::covit ns que revolto. <loe com o. 
ei tua~fio dus mnsao.s Lrabalhndorae, J. civnm val!:io aos 5eue 
sentimentos humanitarios 1 exprohrnrnm oe patrões e eln­
movam por juetiçn poro os trabolhadorea do cito -
desprovidos, segundo eJles, de caso hygicnica e coofo1:· 
tnvc] paro morar, c1uma alimentação decente, poie u que 
lhes dnYnm só offereciu 1.500 cnlorioe cm \'CZ dns 2.500 
que exi gem os tratnàoe de nuh'lção, de remedia!, de 
biblioteca, de l'edio, de cinema... (52) . O probkma 
uiio cru cconomico, n ii.o c rn nado: c1·:1 um p roblema <le 

{50) It nõo ô ot.;, qu• ,,colllfC'loo P, r,,~mb:i~ pira uu J• utudo, p,h o 
fl ,dlo " ~ un,i,l ttaJo prh &o,ntnl•m o m1lor .:.olf-o J• 11111,iio •errotlhl 1g), 
1n1erl, uu clcpoio de ?,l1 n11~1<.lu, 

(~1) ' 'E1qnlu" o hoje "dft, .. , U•dJdau,I ponla .?• "1au lp'' o ,lt bo, 10. 

(51) Eu H u Jau><l u r.i1G hn u u 1io '"'"' clhc:>1"10 d.1 ! 1u,1, rlo là Apinillc:1 , 
Je ut1iio, ( DJu1o cio l'rr1naibi:1•, -6 ,S,3S), 
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coração (53) . O u,incíro, o propt ictnrio, era quc cr:i 
um ,Jcrnlrno:do, de knut cm riste brandindo-o no lombo 
dos nos1.os dc6grnçnrlos cussacos. Um ·qundro de ro. 
mance ru&so. In_IcJizmcnte niio podemos jucorpc>rat· no 
presente trab.ilho todns ns pcçns relativas a esse episodio 
J c puro agi t:icionismo vermelho. Alguns factos entre, 
tnil to níio devem &cr esquecidos. D iscurc-s:c, como tlis, 
scmoe. o cupi tnlo Ordem. Economica e Socinl do projcl.o 
de Consliluiç;io. Um deputado .1prcsenta u' a cmcn,fa 
onde extrnvarn o seu tnP.} de sympalhía pelo · trahalhn• 
dor dos engenhos e seu fel de Tcvoltn cor11 r11 o usineiro. 
Pouc-os dias depois o Secretado da Agricultura vat á 
Assembleia para levar n pnluna do go,•crno sobrl" a 
momcnt0cn quc6t5o. Nov.i demagogia, no\'0s nppcllo?· 
cstap:ifurdios nos patrões upois - e.xclam:n-·.:i clle C{llll 

esta "m,iniêre" tão cnractcristicn do pemomcnto de C~· 
qucrda - o p roblemn niio é de dinh eiro, ('; de coração, 
não é m aterial, é espiri tual ; é sobretudo um problema 
de solidar iedade h umana". Estabc1ccc-se n polcmir.n. 
Tres ou qua tro d cpntodos conservndorCB inten•êm n:i 
diecus!lão e defendem os aenhorca de engenhos. Os de, 
bates dcrram,,m ·!!C pela imprensa, pelos cafés. O Syu· 
dic:110 de Usinehos pro testa contra "esta can1panha que 
Eó viso fo mentar a ciz1m in entre n classe doe in<lustd aes 
e a dos trabalhadores rur:ica". Um grupo de " intcllc• 
c tun.es", que vinha operando nn sombru, f:iz ~ua cntr:id.1 
em sccna e lonça um repto ao Syn didato no sentido 
deste consen tir num inqucri to que 11 terá -rigorosa ori.-11· 
taçáo scicntifica" e que "cscfarcça a vcrdn<leiru situnçiiCo 

(53) t,1,i u mlt,m no dl., nuo J'o S«ru otl• d• ,\g,;,.,Jr~r• (D~<rr/o '•. r"_· 
,..,,.,/.u,oo, 4.S. 193'). !cm 1robslho 11ubliuda ,m 1',o••rl,11, (Co,.dlfuO l,,,,,.,r,~ 
• 10<:lau do orcl>o/he,io, du r115t,.lla1 Ju I't111a,.,l)i,,ol. Stl•• 1L io rubi/a Diu 
. ;,.,.,~ • p,al,l•~~ d • alin,.,,, . çâo Jo, """º' : .. b,U, do••• J o umro n , ""' 
Ju/J u 1u11101. mo1111n,lo qur r11;i 1011,, de oa n1u1io do, • 1pt<1a , 10111lt11a1 u .. 
çado , JIO.' "'" •eiu doru d, ruo. 
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de vida e de trab alho cm nossas fabricas de nssucat". 
O Syndica to, pelo seu presidente, revido e diz que nõ.o 
está disposto a se deixa r "intimida r por qualquer So· 
vict" (S1L) . E o bntc-bocca continuou nté que C."1: plodiu 

( ~ } Tanl• o rq, to de , " it1!t kdu•u" <nmc, u rro;,o,tu , m•gnlfõc,. ci., ~ln• 
old• d<". Jo T'•ui<l,nte cio S;rndit.olo. 1íio docum• nlo t do m•l• • tnto,.-u.-. 'I''' il rl10,n 
ln• nõo 16 ,rbr.- a o< lrnh~io, o n,o 1<>bro II dr,1,.o il, iJ1il• <l o, h rlo l •qul ttht- ,1 01, 
N& o po.J.-ndo 1nn0<rHH 11.!01 o, .Juumrnl<>o. d1 1or1to tnt,rcur, J;udo, i ljuri1íio 
t tn! n o, quto• , e i nd ui, lo m o, ,Ji ,cur,e, tHol\un,iaJu n, ,\u,mbl<le Ccn,Uulnt• 
• numcro o, ~,11; 01 n , lmt"<I" ' • 11110 por 1i 1oi 1 .Jallut, un, ,·nlume, n5o re~rm1 , 
.Jeinr no <'f 'lllt<hntnlo o, dt •1111 aub.,uh .!o hbr, dum~ lmr orlancil caplul p~r• 
• <'• ffll'rfht,u iio tio, 1uu1,dmtnlo1 .Jtur ptrldo. Ei l· <> • : P nOTESTO DO ~\'N. 
DIC,\TO DOS USINEIROS - ·•o S:,ndl,aro do , v, ,·nelro• d• J'c,no rnbh eo Jrot,-oe 
no ,l,nr dn •n!d,r o camponho '!.UI , poh impton 11 t •1~ tia 1,Jbun• J1 Com•r• 
J~ Con1ll1uln!e E11•d.,•1, <trio• "lu,,nlo• vim fu,ndo roulu • d ona do, !nJ., , , 
1run de u , uur J o E,ta<le, procuun.Jo , ln , lolfo••mrn1<, fon,enl1• n ch,nh •ntr• 
c,u daue e • .!o• t•~ball,a,loru '"'""• cm prcluh <> J, oco<>c•nlo 11cm1m huean~. 

E' oin i.iJ .. 'l'" penes, 11110 •11ui • lHm. m, ornt qu• n!:o •<l•m gu111il)1 mn>l1 
punambunn31, ll",•1 1111• ~lfHl•ro h1!ru u ca ror nou• lottJ , 11rcch ,n, tl,tu•f'" • 
r1,tr,bdt 1n t:i. Jt)'rlmic o dtluhr o ,buo <1110 <on11!1"~ 1 tnalar forço p,oduclor ~ 
do E1L,do ,:,, mclhcr ton lr lLu!nlt Ju rri,<!~ , rubl!u, , lem co11u, ddn com 01 , 01 
H•b•lho1 • emrnhcn.Jlmr nto1 , 1,11r• o r105r,uo o fa rl1l,chnt11lo .Ja eco~•m!o <l• 
T', m1n1b11,o. 

Ctimpn, ~nlt! d., 1u&i, ac,~n luor que • lndm!rLI cio 11111,or uin 6, 1rtu 1lmr nlf, 
<m P .. n,mb,,ro. nr ,n lu r•u1 w ,1l~o d~ n,,r •nlo · • ,.,, Mll"lb ;.,,1~,1,1, do 
lu trM h bulo,01 • bu!, q11t e !m15lnoç ,Õ o eublto•• do un i • o pouco co. nhctl:'>fnto 
de no110 rul itlade ro• pule Jo o.u lm, . plnum com u •~•n• 1u1l1 • •11cclln1lor, 1, 
I:.o:lg(ndo tu o!oH 1t110hlnor lo, Jo fm{'otl•tãn U lf•l\~c ln . •i!~elll • ccn1tlnlr1 reco.-.. 
tii " a mdho•• mm101 o .;, 01r11!1tii<1 cemblau. h niu ut,n,ii!'I Jo htt• • 
numtto10 r•uo· l, ê, 110 conh u lo . um • h1tlu1\rl1 onua n, , ,,,,;. • m1!1 on,,011 Jo 
tadu, <11101 l11tro1 rcd111l ,lu 1 " um mll'l lmo Ja tap lt1l t1opu11Jo . IÜ(', era ,-.,J,do , 
do , m1!1 bu,, J i,l r il,u[,fo1, b1nef!clen,lo um n<11,,t rt m~lor do 11u10~,. !iobre'.,·•, 
llnd1 o. tlrt nm llan<la do 1u Pun1mbuco urn 1: tt ldO cutnt fllmr nle Jirodnetu, 1,"-'o 
do , ""rudo, <c n1 11 mldo ru. u nJ• o , ..., u111•0.• cl"p ontudo por t oo. 1!Jrruel1 
de,pe,oi do frei< e 0111,0,, 11 u• 1n,ltani n11 prc~o por 11 110 6 .-cndltlo . A1im ,1' 110, 
"''º ~r•do u ~,farto• e .,uif;tin, t1u• 01 !ndu,1,;.,., rr1uomb11r•no t 1~m f,l l e, 1•• •• 

::;;::~:·:10 · ~ :,: ::,";,~;·, ; ~~hp::~/'dc
1 ~u~0 1:~::•:•;;;11:•~lt:l~·~ .. ~-~e:,~:·~;~hn1:: 

do flo,l ,r J>u1,llco. 11 11 0 , l, •~oro ..., ,nnuntie, e ;,teca d e <uoto de prrd~,,.:o d• \li:o 

, ueo J e ~11~c~ , cm T'ernombuco • h,m rno h ,lendo do fl ll" n,qurl!~ E•loJo. 
,\ oou r irnim,t:nd u ,ic,r .. ., ,.nlo po r, • ncu• l0Ju,1r!a, .,.,,ic,m e\lU1t, 

lnrluit.-e °' diffi,nlt1 1Jr, 0 0, .. 1;3 do 1,11n1prrto inluno. eb, l1•ndo m11l l11 cl\:l-

::;~,~~=l~~{'.';,:~:,;,::•n ;:,.:~:,:t~:~:~;:~·~;!~•:~~~::: • ;:·,~u• ~=:;~i, ~:~~ ' !;:~ ;~:!;'.~:.~: 
da drtum11entlu rcllcu ren>~rnb11c1 ,m oilue1üo Jo e,lt11,te laftrl1 rldod, • outro, 
[11aJ01 pro Judcr, ,. 

Ao r~110 <l"" • Jloliliu tron,rnlc • pio,on;u,h a11, qunlro • en10.o • 'l U O '"""' 

un~• •<leplada ~m I'<•n•mbu«1. 1e orlcnl> c o 1t11UJ0 d, ume "'111t101e e r,egte•• 
1h11 º"""t~o d• " " rri•aõp31 11,0.Jucti, , quo e11i oo l• o r<al'-"• de O!P~1a!~u11 
, uptr.tributa ~Ão fota!, o u1ucu prcdu1IJ0 im Sio P oulo 01;1, mc\beru ror, dl , ou, 
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a uov_cmhrizada nrnrxistn. Era n provn do que nífo. 
mamos: todo aquelle foiso humnnitari@rno só tinha 111a 

fim: comu-10,•er a opiniúo, o exercito e dar o golpe 
contra a nnçiio, 

iou, r. ,~11, 1!0 E11odo, ile ,.,, pd•n•t 1 fo,·orc ,, t OU\'ln, [o n Uu1 .. o •1,uimoQJ& ~1 
freio u~, ea!udu de letro, Por htc mun10, p,udut{l1<lo m1h l,uato , Sôo 1',e\, 
poJ11 nnd'" p H <> a11 uur n :1 ,,..,., ,lu u,lnu, r,or p,~10 mui10 ra1l1 clenJo 0 
ramptn ,oJor Jo 11"• l e poJ1 u, , w JIJo ali o ouut>r rlo 1't"11mbu,o 

f:uo o J ,Hi<old~dn o ronJ;,;;,a Jed u·ura,·,h ilc ln, lu1lela 011uru olr1 Jo I:,1, !, 
11~0 t<cm, <utcrlin to, clrUJo a ln lt la!l vo J:11 u tlnol,01 de 1'nn,mb11ro no unlUo ta 

;11:~·A:.0'.. 6t::i• r!~1i1it':.,i:· t~· ,::~:0·:~;,i: ~·J~~;~~::·~:·I ~~L~:1i11t'o01~~:·::j~I::;;; 
midlu • ha1ph , lcr, rein forute l, n.111• ,i, ren,.-Jlo• po, un11 d~ , 1uinrlro,, o htl l· 

~~~~o~;'·~~~:~ · .,::~.,:~:u., r~:!nf/.";1~t:• n:,t:.t";,,.~1~0 
.,"~d:,.:m<o:!~'mo

1
u;',

1:;:;~: 
rn u q uo ,; n, Je •• unl!do~>r, o lo.lcntcnu"' "· ,i , pouib ill,1:nlo, N"on1n1k10, ,.,:,i 
lo mpto 1>romh1a,o,, do "º"" ' em1•rt1u hnlu., ,l:1<t " 01r/ulu, E ó lrrc:,,euunl q« 
t Ho cui,tcnch , od~I oo l,<>meo, ,?e, Jn l., rl<ll Jo ouut>r • ,J,, campo tem oi t•rlo u 
u rao u eh,0!10 d<>t u,indroo ~ prop• l•l• •lo, ruraOI , n inlt!o1iu put!r;uhr u u.\,. 
tip rnúo à in lri3 ll u puLl[u. o 1upr,,-lndo ~• 1u11 dd lde:i•IH . Vari~• ul!~u ~ 
I:111.Jo monl!m, ,, •II H <ull oo, Ult"I ltrtl~" Mtobr eom íom,,ln1<nlo 1rc1ul10 ~. 
uullorm<I o m1lerio\ iot,hs t s iro, p,,~ 01 fitl,u , Ju 1,u1 opt rHI•• e 1,.,l,1\h1Ji,.,. 
multo 1upcrl<>r tm o•i~nluçõ11 • , ,un,iio º" ' Ju ,nunltlpl•• 11>1 'I"• •• oth•-'!1 
1!1 u1d11 u oa• <1npruu • .A Hm ,Je.,e o tr.u'1•• 10d u o ds 1u1 , r mpr,,u • '" 
r endo, J,np01!01 <1uc 1'!1a n1, nnlrrbnl"Jº n,u lu , u , u, tom (-0 a a~~ ,Ju rtnlt1 
Jo1 'º'f'HllYO I ,..,,nklplu, o• u, htolrca u1ó o, conll~nHmml• couo.,ccdo , om opie• 
•lo, i, au~ l! fo,, paro l?ttlhoram,ul•• rutin,luo , ruLUcc , . a.ôo , end0 r• rn q!IC 
cu,1rl r m Jo u u /1oho ubt01 n,hou , 1 da 1k1nee ti•n porul 1çõe1 ulunh11 1 
dr<um 1crip~io J• 1u1 uU rldada. 

E' !on,L10J ln•,rldlco e 1.;,. ,J1 ro? !Jade ti••l'11drr ,,o 'l"• • ur111J, 1u<1prl1da!, 
lonht •Ido, JII lnd.,,1rh u 1uc>rciu do E,10,fo , fa,1oc d, 01 r110 tco r,o n,lto e ,.,w, 
C011t lnJ• r>c!u ~ condi ~ii ~1 u,uumlc,u " ltcou, qu, " io u rcmoY"n n,1 1ln mu l1, 
oll1 ltm coc!ri ii ulJo. 10 c11111riirlo diu<>, na """n•la J t cr,dl!<> •trlcob o J 1 l>Ot"· 
,,1!1 , dllcl,nte n,tlo t,nda Jo1 I'<><lort , I'11bUco1, poro o a~ttfc!to•mcoLo <111 
l'fO(fuo, d~ 11ri u1hu1n da (lr,111 do u ounc, pua o au11n1çl11 e m,1ho• , 11,Jl.,:,,:,1, 

~~~:1i;,}~~::: .~~:i·:ºl~~~1:t:~~I~t:l:};:~~:::~i~:t.:i;:j{;f,,~:n~~j~:!.~!i~:~;i~ 
ol.,rl11d:i.th• JlOU 1 r, 011!1.,tl!d,dr, , m1h ,!e q ue icri1 r,oul,·tl oblH «111 1 ptq~r.o 
p11prl, J•Ja. nru~ , ,,,,. ,o Je c~h:,ra o no nc,11O ~m bi,ul(. 

Conclu\111!" " ''• l l&• h:i o pliea 1ii ,1 <JU • 1t h!i111 ni,, ,h•r r rio pr111or , 4r !11! Õo 
:,ub!le-1 do un l:111Ju , o Sy11rliru1e> Jo, r,,rnrl,01 ,Ir /'("f ~cn1b1r<o Qir:,1<<1 ut i?r;>• · 
l•J•1 i\n!<>n XI F.., ,.1,. /orlhu r Jt ~f&ur8 , !>hhchln dl l(<>,1,,. < Soulu }'i ll ,n : uMr, lt• 
;.i'.o <jU I u;, r uu r~m. com ar1u mtnlo1 lnoopl,1,n,u,11 t ,l , Je, concttlo,, '\~• ni 1 
pude,ain 1tr ,!, ,1,uhlu, 61 hnJircen1i u ''" lº e •1 ra u cô,a1 hn1aJ., n~ CUMII 
E,!odo-1 , con l r1 • clou~ ,1~ , hi o.l ,n!rlou ,lo ' " """ ' d, P• mo111Loco. 

i:: & Jo t opou , 'I"º o c, fo,1e dflru o prc,n\1., , 0 dai ~ut 1, eL1JL1m • pro• 
du,on• La <lo rnrru•~ ,toi l1Dmcn1 ola rnpon11LH1d1dt ~ .. E1S.Jo m,l!,o• ot.1!t,, 
r1 ~áo 1 ,uitnnlo J1 q uo o, !dolo , di uol1<nlt1 do• l:t.01 apo,tolo1 • u uPtr!<ll • 
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E.no é pensar que com a jugulação do moviruenlo 
de 1935, teohn-se encerrado o ,ucyclo social". On :mti, 
cnpi lnl. As socicd ndcs alimcntnm-sc e viv·cni ele lognrc11 
couuuuns e nté que l111jn um ca tuclys run, ou que um :i. 
nl'l çfio de preso arucncc n in tcgri<l aclc do pniz, ou Uli\ 

espiríto C!cl nrecido ulcr lc n couscicncia <ln nação, o 
c<>mpor t.imcn lo rucntnl dos jorn nlístns, <los cscdptorce;, 
dos politicos, é um só: os agitndorea fonçam 1r ideia, O.!I 

poJiticoa e cecri ptorcs a re petem, ,1 r,ropa.gam, a nrnlí · 

rl~• .. ,1,111,o•n•. ~. •u•t.o• ,!., di1,hti,n ruUico, ,Ir inuru i~n!co ,1~111,iaodoti o. 
(/<>,nal ,,., Con,hâo , S.$.t9H). 

ntrTo nos .. WTtl.LECl'UAES" {l'l1 •1t• r m,01uhuoi>0, OllYlo ?>lontrn•s,11, 
Gillmto F••J•• e1 Si·h in l!• loollo) , 

",lo S,1n dlffl1<1 ,/.,, U,i,u·iro, •'• l'rrnoml,,.,-c, - ·r,r.Jo o s , nJlol • Jo, U, ;. 
11ri1io., (lll nnl • puhliu dt 110 , Jorn~u dn domln~o. , fl.,n •do quo CII\ l 'uDombur.., 
u c11n<llçí,u ,lo wii/1. d9 l<o h!Uç~o r d, • uhlrnti a ,n-J lr1 o hcopllaltt c!co Ir• · 
t .. u .. Joru Jo U.loo, •o coo!Ndo ,lo IJ"' 1t,m ,Hu o M<rlpto urtu oltiu1 ttlH• 
vr,d p l10Jor, ,a cood!çl., •1..0 , 1 id1Ul•H, nio í , h,r.do I cu~ no u o r1oltl o,h, 
ruul "''" ·•habi1•~io h)"li<r,;u", 'º"' "•to r~,. pb1111sio o unsôo", hem 
"cuuu •• nh,,u. 11 1u111tio,". in<iuolwo .. k,nui1n<ole d, ru1>1dlo1•• • 110 il• \111P 
í c,mu u , l,ll-01 "" oputrlo, , 11• 1Wbo ~o ,;-: n 1dao .-.,n, rt1p1ilou ll\Cnt1 urp~I 
,luwidu • 1laum11 ,:u to , 1 tliun otí,·o, ofrerc ,.•1Llo-H pu•, "'"' tllvu,,J,, ii o roll:e• 
u m lllll laquuilo qu u da«ç<. • vt1,hi/•ir 1 1ilu1çiir, LI • ,rlJ• c Jc 1r1hsl1,o nn 
11oiu , fo btiu , ,ta o nuc11, t-u ucuuóco ucuuorlo • o i~ i11q11, rilo que lori• 
rl101011 ..,,l rnui; O:o 1<i<ntl!iu, 01 ch1ho ao, i.n,ileo pod"hm ot r un111p1 ah1Jo1 
pur outro, u p,clo!ht" •m nunu,i, lo• Jc ,urJi,.;r,u 1,i.b/lc-v, do ,oci.,Je,10 o út 1,fp. 
<1ÇÓf', d1 cuollu do Sp1Jir•to du U,tnrho, do r cra t r,,h\lcn," liu lf•, 6 ,ln 111~ io 
,11 U lS , (u,) Ul1uu l'u uml,nu,,,, Olhio :O.lomtMJro . Gl\h1rn Frcy1r. S1luo 
U1hdln. (/orno! Pcq11,n"• (i .5.9l5). 

ru:s rOSTA DO S\ '1'i 'i>IC,\T() DOS USINF:1"05, - "O S1·nd lcdo do U,1. 
n,i,ar de l'r1111mll'l co ,ro olt-cu j"I,. " •ncc naolo a a u un10 11ue o ol.-lj;o 11 • ~ir 
,; lmr,.n•• 111 ,,,r,.J o dcín 1 do , "\I' ,n,,.;1u o \111<<' •1~1. 1 com o iat11Ho dt' 
t•Ür no, Je•i<lo • 1trcnu t n•<" lrnr • 1..,ju1llç• ,J3 e1 ,n1.aaho la, idlou t pt1Hut q\11 
•~ n,o•o u r.tr • • nn111 ,IH1e. J~n, ror 1t1!u oo Lll \1101 o pdei btn,ílc lo, ']11t 
\,r o1001<lonn ~o r.o or n E,1.,,\0, do anlrn 1,~lsi:1010 • J. ma io dtudt coruld<'Ati'I . 
A ru!,Uu1.io r, u. ,,~~uJ• lei•• r.o J arnol l'"IJ~Cno , • n ignuh ptlo dr, UJ,.,,, 
Puu1mt.uc1no., a~l,01, u óo 1,oilt r or 1•ouei, , • lu l,.111rn11,·• . NC,<C.Cf • (otu l4u • • 

:·~r,;~;.;~,i~~' ,r;•t.~i~,2:::~· .. "::11.~ !:t'i~!o~: ~t•;m~;,~ ,::~;!11d. q~:o,:
1
,
1i::t 

IJon.u. Con,tlhi!do d• ,u1t Jc ,,~b,11,o • i•tr Ju o mum11 ooh,~r.:,nc10,lo Jo Dfh• 
" " ' o c.o ,npromh,01. :ião Lc ,n o S1od!o10 1orn1•0 ruro n1 aul1 r palu.,1, .. dc,ul,LJu 

Íc1~'!:~;:•·,:h n;'\,!;:~:;•J;,.,:~t:~: r:
1.J~::;:~:':b:~10,;1Ja°~b~:

1
•:~:

1·~·u,~:;~;7{: 
1•ou,ul11d• cm 1u1110 Jo Dru, ( h 1illl nõ, ., r<(&nh n r1no1 t lnJ1 • ~111011.J..t. ,t. 
qnalquu oaoit l." {•· ) A. Gon,•hu f'uie li , . - r,r,ldtuto do Syr,dlulo i/01 \/•!· 
t11iro1 d• r t R11mhu,9. ( V1"1"/o do l'o,-~n.,n,bu,o. 'i S.9JS), 



58 MANO~L L UDAMDO 

cam. No Brasil desde essa epoco que se vive duma 
ideia fixn: n miseria do traballrndol', do "homem" (55 ). 
Oa eetudos, os n:rtigos de jorua], os ]ivros súo csci:ipto~ 
com o objcctivo fund amental de wostrar o contraste 
entre a obnstança do rico e a miseria do pobre: Ca:ra 
Grande & Senzala, Sobrados & Mucambos... Dá,3c 
par

0

ticul ar cmphose - e com qu~ ''arriCrce pcnsées"I -­
nos problcm{l:S de alhncntação, de hygicnc, de habita­
ção, de conforto, esses velhos thcmas da propaganda 
vermelha (56). Vae-sc a aspirações mnis finns, m niB l\.'­
quiutadns: exige-se porn o trnbalhador doa campos cul­
tura , recreio, apparclh03 de i·ndio, um pathé0 lrnby c ­
cudosa esta minucia de copa! - '\nois doce, mnis sohre­
mesn11 (57) ; O grande e insistente thcma é o uhomcm11. 
O Homem. O Homem. O Homem. O qu .i l tem a ric, 
gu.i nte tradução: u1uc tn de classes", "guerra ao capitoT'1 

''niortc pos grandes e pequenos propdctar ios". Niio diz 
um deHes qu~ "elevar o preço do af6Ucar p.ira meJhoror 
dividendos de Aocic<l adca anouymas não é problema de 
governo?" 

Um jorna} do Recife (58), patticu1anncntc, tor­
nou-se especialista nesta nova "nrt royal" de incitar e 

;:.;;f\f\;j;;:~f :];; ":' :~::':.:'i:~::~:;;;;::.:::~·i:;;;:;::;:.'.:;;:;::,::'.í'·:~: 
(S~) No1ucl O • p1,1\uil{Õo de llrro, uphranclo o 011.Ímplo um euCI fnd'!· 

luç nt\1 c,b/.,th-u rCTol" <'onor l1> 1. Enlrc tllfl ,.; ., l'a/or i1> ·fd/ da o' !'"'"re;oo 
(n111 Couth1hol, Cnndl(ÕCJ da .-Ido n~, cl<>ufi "l''""'ª' "" !tc,:1/e (Jc,:io de e ... 
:::i; i-1"~:º · ,? m ~1·:.~~; ro o,!~" ,~:lm;~• .,::,1:.,,:11•; ~~~ .~'.acl~;\,.,:~~h ~~~,:Ir ;li';~;!~•:,: 
ldlu '"'" o a r oln de qualqun ~oc umonlo ou lnquullo. 

~s:.f:iJ:(fi~;:~:J:i§r:t:::f(5:~J~:f'l~:l,::f··:J;:~"'.~:Ii.~;J:!·I~ 
pu•r • ..,,·o:u~3o. 

(SB) Dbl<> d• /'u114r.i6"<9. 
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ns itar. F iel á sua ve]ha tradição jacobina, que vem 
dos '~cnlilngros" do tempo cfo Abelha Pernambucana e 
da Bussofo tla Liberdade, e:;sc jornnl se entrega n fun do 
num tra bidho 11uc t: um crime coni ra o Bras il: coutra 
o Bras il d izemos bem, porque coutra todos 011 cleml;n­
tos ele ordem e todas ns forças que in tegram a noSia 
riqueza. O seu leit-motiv diario são: "os capitaee per· 
aamlmcnnos que emigram para a eoustrueçiio de ·nrr a­
uhn-ccos na n,·coida ª; "os ricos que se aubtrnhr.lU nu 
seu dever", )cvaudq_ o seu dinheiro para fórn; "n inich1-
ti,·n que n:io !!C movimeu til"; a ' 1sabotnge que os homens· 
de dinheiro fazem contrn Pernambuco". E iS6o e 
aquillo nuru a mofina r.uja leitura ma tina) deve er.r UlllU 

verdadeira peni tencia para a n oss.1 mci.i duún de capi­
talistas e p ro priCt.irios. Nem gu.i r da n cam1rnnha um 
carn ctcr discreto . Dc~contando aobrc o mêdo dos que 
têm o que pcrúcr clfo ci ta nomes, e..xpõc :l irrisão pu• 
hlica, faz uma vcrd,,dcirn obra de intimidnção contr.t 
os que t rabn lharu e prod11zem. Existe nlli na Ponte 
d'Uchôa, oa linh a de Dois I r mãos, no Giriquity: um 
pab cete, um cr1srmío dc.rncupndo? Que o senhorio X, 
- citado com nbundnncio de nomes e titulas - o 1lê 
de p resente á Liga con tra o An11lphnbct ismo, no Alber· 
gue dos Gazeteiros, no i\'luscu. O i\fabcatú Cambirid'.J 
briun tc do6 operarias· d,, Fabrica X quer snl1ir .ii ru.t? 
Que os jndust riacs "tomem con ln de inicin tivas como 
Cl\t:.ts (hnportanti!aimns n ,, verdad e!). mesmà porque 0 .1 

pequenos clubes, com recursos limi tndos, 11 úo podem 
fnzer oada.01

• O Reci fe cst(1 debaixo da l;-nna? Culpo 
dos h omem~ ri cos. O pescado está coro ? Idem. A 
cidndc mio EC renova e se enche de nrrnnl111-ccu'.l,? 
ldcm (59). Umn obro primn de dcmo: u;;llo e excitação. 

(S1) Qn~ n111 ~u1h , m <> fu!c, <!e !o,J\yl J ., • l'n, mo, o , ~, i/1011 o•du11 , p , u ,e 
qu d""' 1lu11,1 u Cr1 ila"1TOl• rtaLoo•I . """' Jj .,,. q,11 • T<Olih 11ro 1.!11 111• d1 Fiio 
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O p cior á que e~e estado de espirito criminoso flU 

suicida ( conforme a hôa ou a má fé do squ portador) 
estú invíldindo n propria cidndc1la do bom eeneo: a 
Egrcja. Ou melhor, cc1·toa · meios catho1icos pois ., 
Egreja nada tem a ver com isto; ,,eja ru , por exemplo, 
certos-trabalhos debatidos na recente Ili Semana Soci(lf, 
realizada no Recife: em nlgumas t.l csans thcscs palpi ta 
um anthentico espirita de u:;auche". Um espi rita que, 
~i não férc de frente a doutrina, violenta este ºcommon 
!!ensc", que é uma <las maia bcllae Ilol'CB e um pcnna­
nente ·motivo de attracçfio da cntholicidatle romaua. 
Alguns cxcmploa 11 titu lo de iUustraçiío : Um aemaui6ta 
lstmcnta que tenham permanecido "fórn do seguro 80· 

eia], n iio obstante as tentativas que se têm feito, todas 
ma1logradas, a "abandonada classe rural". (As classes 
trabalhadoras e as inst ituiçór.s de preoidcncir1, socialJ , 
Outro dú acu ap oio ao primeiro e deplora que fiquem 
de fórn niio só os trabalhadores do campo: mns taw.Lcm 
as amn.! de menino, ª! copeiras, as cosinhcir~e, .:is CD· 

gomadciras ... Voe além: deplorn que1 inst ituindo o 
aal.itio minimo, definido como o snlnrio "capaz tlc sn-

,:r1ndo )ntnu n a~dOr!•l romo • 11c. ;\lu o h,rmo1 u.:io ,õ po!<Jllt ,h 1om1J1a Jo1 
u1u 'p artlt uluu ,Í que , o <Oa 1li!"" o pl,ono121u10 1uol . co mo l'º"LUI, ,.P("·" • 
i I',n:u:::il:u,o 0111 F0n1o ch .. o ,la o: h •ç:io ~umolba . Fundado , n.,111 10, 0<1 i 
'J UO no, u1im a111c • cinda II pauor para <1! 01 po1ío u 1l~ un , ~º' c, p,dm, no m1l1 
<i p101ho1 dota liUorai,.,11 l1 po M nrfoi o ,Iro Fi1'1<J. Ch O 1'1•10 t<Jb O ti tulo 1'rl• 
"'º"" ,lo 1odul, dl1!1, , o t:••10 Jo1 01l; "NlnRu<,n klll u dl tc i!o Jo. ,u, , ( lino,!U<• 
101) 1 Ja abuu r J,. qno lho ,,,,t,n••· l'or ' " " mofo·,. C •Jllt lr.d1 ,~n,u ha J lu • 
on~ulJ•Jo dt 10,en, •nlrrguu 10 [ ou!la • U1u!o 1>r• e-:1!0 'l"' fo Í'l o <e11 !11 du:!1 
J, Jt•nd<t t J Wclo• pu11w1 nu, ln, 11onc n1u ,norodi.1 " nho ri,u. '\U t H 1:n1~ot:un 
lte!i1d11 Ira lt1t1 1>01, um nonhu=• uU lld1 Je r••• lt l!I Jonc,," (lllorlo Jo Ptr• 
nornbuco , Z, powJon;,1110 Jo Jom•!h t• Annl btl l',m~nd tt). VtJ• m •4ora <1lr 
foollen1J.· o 111oru.r.1 ub o ll!ufo ,llnuu do E >1odo: "A ln1 h ll~f,o ,l,.,e ;,.1 ~1~u 
ulula h ti lilod 1 ,1 n to1111cuç.io 11 u t1: ul1r •iuduot " ~o,nn, (, •• ) S'tro11ro ,~ •· 
,1ut1 q uo O Ctndt Ptt<ir<1 Comrlt<> l!i~ui, o • •n nonu " " m Muttu llt nrc,f• t 

0'.{t::f}:~:~J.?)J~~f ;~t!:!f. ;;•,:~!/~~~:it:~'.:(t[~~i 
l11 <1u1 Lrl u l'\,n4, 
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ti.ãfozer cm deterlllina da regiiio do pniz e em delermi· 
nndn cpocn ns necessidades de nlimento.çiio, hnbitnção,, 
vcstuJrio, hygienc e transporte", tenham sido exc1uidas 
as diversões, que "para scnnoe plenamente humano~ 
elevem fnzcl' parte iutcgrnnle da ;.·ida nonn11I1 1

• {T'i$ãÔ 
de conjuncto da legislação trabalhilta brasileira (60). 
Niio coID1Uetto u injuatiça de confundir os intcllcctunes 
que pnrticipnrom dnquellc congresso de cs.tudos, com os 
cowmunistas e communizantcs de que acabo de folnr :, 
entre " atti tude cloqucllcs e ti. dcstc..B lia a distancio que 
existe entre a gcueroaiclo de vcrdaJciro. e a nstucia rcvo­
luciono l'in (61) . M:is, sem embargo, quanta utopia ! 
Cowo na peiorcs form os do jo.cobiuismo communista ce, 
tõ.o ec infiltrnndo nos JUc1horcs esplritos ! Que nusencio 
do .!leneo do 1·cnl! 

Orn, ee;!e senso do r eal po!tuln outra altitude men­
tal, outro comportamen to, outro regime de ideias. Os 
problemas cJ e governo não se podem 6criar de nccordo 
com ·a mesma escola de valores cm todos os meric1iouos 
e lntitudes. Scrinm-@c cm funcção elo typo, do. índole 
e do grão de evolução de cada paiz. Si o pr0blcma n~ 
lngln tcrro. é : redistrib uição d.o. riqueza, por via dn lcgi'l!­
laçiio · fi ica} ou socinl, DÚo alimentemos o insania <~ 
penear que no Brneil tamôeu1 <lc,.·c ser n6&iw. A I ngla­
tcn a é o pi-imeiro ou O segundo poiz cupíto.lisla do 
mundo, a et1n 1·cndo nacional sobe a ciírns simplesmente 
us trouomico.a; nõo tem runis paro onde crescer ou ex­
pnndir-sc; seu impcria1ismo jll chegou ao apogeu; cm-
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fim, é uma " pofenci[l aa tÍ6ÍCita". Cbro que cm t.ir~ 
condições todo o seu interesse está. cru corrigir ccrt~, 
desigunl<lndcs i:;dtnntes e redistribuir, pelo fi sco ou pcl:i 
l eg is]ação social, umn frncçiio <l c3s.1s ren clne co!o!?o:acs; 
e iEsO n5o só p or motivos de ordem sentimental, ou de 
carida<lc: nUla para ab afar a cclosúo de odios e nllricto~, 
de outro eor le inevitaveis. 

A realidade hraeilcira tem outrn configuração. 
Wagcmann (62) nos incluc enlrc 06 paizcs e.ln zoud 
néo•cnpi ta1ista, que é o mesmo que dize r sub-capila, 
l ista. Um estudioso dos nossos problemas cconom-icof, 
o Sr, Daniel de Catvalho1 niío ocu1to tarnbcm o ecu 
pessimismo a cesc r~pcito e assim se externa cm 1ra• 
1rnlho de túo vivo in teresse que o incorporamo!! , quase 
na integro, a este volume : 

"Uma do s mais funestos illnaõea, com que se tem embalado 
o poYo brasileiro cm rompen tl ioe de seogrophin, em mensitgc os 
e outros documentos officines, cm livros, cm dieeursos o co níc, 
rcneioE, consiste c m nl.irdc.:i r o riquc=a do Brasil. 

Ab i está um t1fo rdc positiv:imc ntc fn l~o, que dc\'c .ser impla· 
co.velmcnce combatido , pa rn niio ge rar o impressã o de que, como 
íilltos de p.zc ri co, n õo p rccis:irnos trnb,1lhnr .. . 

Tudo odvcm de umn cxprcs~iio cqu hoCll, qn c por vir dc!II• 
componlan do de um obj cc1 i,·o que c,cplique o ecu ~entido, bast::a ntc 
m:il nos 1cm cau$odo. Temos rculmcntc vnri.idas r iquc;:a5 po1cn, 
ciac.1, )ol cnlc s ou virtunc&, isto é, posslb illdn1lcs de riqucz:1, as 
quacs cntrcfonto ninda n ii o !-C tnm sformar:i rn cm r âJul?=a real. 

A verdade que dc,·c se r diln e rnpc 1idn para o nosso prapriu 
bem é fJ UC EQ mos um " po,·o pobre". 

Ifohitondo uma terr,, hem dotodn pela nolurczn .dcln niio sou• 
bcmoa ou nii o pode mo s otC ngoro t irar as opulcncios que enccrf!l. 
No meio de lantns opportunidadcs offcMci<l ns á_ indu~trfo e ó. om• 

{62) t:mnt Wer.tmu 10, Ei1,u,1u,a r ,t,rno d,1 fo cco1101Trlii /l'rllllcl/ol. Traf, 
e•p. Ed. J..1 bor. Nailrld, 1?33 . 
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bi"ção lum11n:u, permanecemos u m p11rn 'Joincnt,wclmcntc pobre, 
com uni p11drôo de •.iJn in!crio r 110 dn m11iori11 dos pni?c11 dn 
Europa e d11 Amcricn. 

Convt'.: m pois oii o 11crd cr 11cnJ1u111 ensejo do proclnm:ir rirc cl­
s:nncntc o in,·erso do que ae procl11 m:1: o maior mal do Drnsil 
resido nn sua JcbHi cllde economicn o u JJn triste pobreza rlo ecu 
JI O\'O, 

Este conceito ícrc, por certo n op ioiiio dn muiori:i <lo11 h:1bi, 
tentes d o!! nossos cmporios Jitonn cos que, ,·hcndo alhci:ldo! ã rei), 
l itla Je nacionnl, se impressionam com u opulcncin illu, orin dc$Sc~ 
cent ro! urbanos cm que se dissipam cm obras rnmptuarios e cm 
milhnrc!I Jc cn1prcgo, publica s os lrihulos poi:;011 por iodo o p:i iz. 

Tnml1cm os tu risln!, que rolam nos nutoino\·c is pclns nos~:u o,·c­
ni<la! e frcqucnl:im 11 5 prilios e ensinos da " cidade m0:r 11,·illum1 " 
re gressa m nos seus lnrcs com o impressão do extraor <lhu1rio pro• 
gres~ o e cln gro n<lc rí qucz:i. do p niz. 

As cslatistic01, porém, contrnd izem n impressão lisoogeirt1 do 
un, o de ou1ros, <l ci xnndo vêr, por dc lr.iz 113 npp11rcocio cnsana• 
dora, urua dur.:1 real idade, 

Até o fi m do seculo pas! .:1do o valor ouro do 110590, exportnção 
, up crnn1 o dn Ari;entinn que, como se EOhc, é um pnlz de dois 
mil hões e nitoce11tos mil kilometrus qu11 <lr0:<l0 ! e opena a doze ml­
Jbõcs de linb irnutc.,. 

Assim cm 1900, o volor do cxportnçiio cm dollnres (ou ro) do 
Br:i ~i l foi <lc 170 ,000.000, cwqunuto que o do Argcnt.iaa foi <le 
150 . 000. 000. 

Duhi p:i re cú oecclcrou·&e \'Crlig inosnmcnto o prosrcs&o nrsen• 
tino, no pnsso que o crc,cimcn10 do Dr:iail cou tlnuon :i op erar-to 
lcntumcnlc, aprcscn lnndo o "-lrcnd '' do seu dcsen\'oh·imento eco· 
nomico a, rurnc!erisli cu, de um crescimento mcrnmcnlc vcsctolivo. 

Assim, cniqun nto o P.xporlaç ão <ln Ar i;c11tino., cm 1?33 ao elo• 
vova o 47:i milhões de dollurc, americanos (oor o), o \'Olor du 
uxpor1ri~iio lir:isil cirn nesse onoc, niio p3ss0\'11 d(! 171 millrõe& do 
nicsmn moc1la, 

A csl:llis1ico do commcrcio i11 tcrn0:r. ionnl, p orém, não bast o. 
p:ira Unr mi1:i ideia opprox inrnda do sróo de dcscm·olvimento eco· 
nnmico de uru pnfa, ossi m como uõo ~c rvc ele ín dice seguro n::i 
m:11c ri::i o nlgari smo 1le exp ort nçiío per 1·.1111ita, de que tanto ac lem 
llS3 do e nbusado.· 

I mporta ajunta r ã, eiírns do cammcrcio e:dcrno, os numero, 
rclutivos 110 commcrcio ioh::rno, que <lc~·c ser bem maior no Brasil 
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do que Arge-n1ina,· dad:i s ;15 Jifforonçoa <l e lorr itorio e po, 
pnbção. 

Nesse 01mo t1.i 1933, cm que ::i cxportitçiio ari;cut ioo excedeu 
11 broailcírn cm 301 milhões de dollorcs ouro, o nosso commcrcio 
d o C11 bot1tgotn ottingi u o d ois milhúca de co ato&, 11uo cquiYalc1a 

:e:tid~º i ::itn:;is e c~0 11,\~!1n;~!h~c;2~:9t111:;~s n~;J~~ic:::~~t°J~ 
mercado oíidal, un ico cntüo cxistco1e. 

Sommndos ne. duas p:irccllos, da cx11otti1çiio e o commcrtio il,: 
cabota gem, te remos 311 milhõc9, de dollnrc11, me.no~, porti:11110, 101 
milhões de dollarcs do que só n cxportoçiio nrgcntino. 

Relevo n ota r quo acata comp oroçíi o ec dcs11rci:1 a cifr;i de 
co mrucrcio interno oq;cntiuo quo C, en lrcl:mlo, bcru irnportnntr. 

TomoU·fC de proposito o onno de 1933, como huo para tt'.lm• 
poro çÕc!, porque este :i.nno fecho o crclo de dcprc,são mund ial e, 
t11Dt o no Argentina, como no D r.iEi l, m:irca o ini cio de 11ma nOVA 
ph11se de recuperação. 

A nouo cs1nt istic11 ofíicinl d e cxpor tuçiio aprcscut.i os scguin· 
lt!! olgarismo& sahrc o n1lor <ln, mercndori11 s cxpo rtadu 1:1 t!nt 1933 
e 1937; 

1?33 - V!!la r de cxport:u;iío liru1<itc ira 2.58:l.U?U 
33, 150.476 t (Ou ro). 

193 7 - Valor 11/l cx111.ir t.:1 çfo brn~ilci ro ·- 4.670.91 5 ou 
39 .605.380 t (Ouro). 

P or 11hi ~e vê quo hum·o u m :i ui; mcntu no• \'nlo( d:1 o:i:po rla· 
çéo brasileiro do 2.188 .085 corre~pondentca a S:5~5.096 i (Ouru) . 

No mceroo poriodo II Arg c nlina offoroce o, 1ci;u iu1cs 11lg1· 
rismo&: 

1933 - Valor tln export::içii,o araentina - l.120 .a.ll.SlZ 11ceus 
::irgenllnos. 

1937 - V11lo1' tla cxportm;íiu nri;entiun - 2.310.997.002 pc10, 
urgcntinoa. 

Em m oe Jn b rn~il eirn, teremos rcspcc1i\·n111c11tc, ci nco n1Hl1Vrs 
e q u.:it rocc nto, mil contoe pnnt n cxporluçiio 1ui;c1iti1m 110 193~, 
o onze milhõca u d11 zcnlos mil co nios pn rn n JI! 1937, ou '"lº 
o angmen to rlc cinco milhões e oitocentos lllit conlo,. ~ 

Creio qne c&tcs dndoa aiio bem eloquente& u:i <lcmom1rnç110 
110 rythtno ar.cel erado dn mnr ch:i cconom icu dn An;cnth1;1, crn 
co Olrn, tc com n Jent.i dôo d o desénvolvimcnto brasil ei ro. 

Convém lixar bem 011 nlG11rismos tln cx porlnçüo nri;cnl iui:1 Úc 
1937 : 2 .310 milhões de 11csos, corrcspondcntd n li mil11õc, dt> 
contos cm mocdn brasileiro, ou 1-10 mll híi cs ,lc lihrn s, ou nintln 
64'1 wilhõe, de dollai-es omoric!loos, 
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Á Yiato desta, cifrat:, parec:c.mc ra::onve:l sofrcor o entln:1• 
sinilno dos que em,tcntam entre nós n tbc,c tl o \'ertigl.no,o pro, 
i;r c6S0 hr:uileiro nos nltiD101 annoa. 

E, 1c c t.lril, il110 llog jornllce1 rcvittas e cilnçôc1 do racllos, 
mcrcco ser rcccbi,Jo com IJnslnntc rc!en·n. Seniío :ittcotc-ac. 
Como provn do r,rogreu o olnr1lcn do c0Hum1Mc aponta r o aurto 
110 no~!lo commcrcio tfo cubot11~cm. Neste ponro porém, ainda 
occorrc obscri:11r qric cm 1928 o nos,o comm·ercio ele cr.zbo1ãgem 
se e tprüuia pcfa ci/ru de 3 mi U1úe,s e 24 mil contos, ao pa.uo 
que, .._,lc: nr111os depois, em 1930, .te lrotlu:io por cifra igual. ou 
cxat'F 11mc11 tc, .1 milliõcs e 27 mil contas!" (63 ) . 

J.1111 ou lro g:rnode obscl'vndor cm n!sumptoe eco· 
nomicoe, o Sr. Roberto Simonscn, tombem niío ei;condc 
o ecu peEsiwismo a respe ito dn t1ituaç1io da producçüo 
hrasilcira, Elle a snmmnri:z11 no~ seguintes da dos, cuj:i 
::ignifi cnção é inuti l sublinhar: 

C.Omumo inedio du lmuilciro .. . .•.• . .... , • f G (•nome, ) 
[dom, JJ,m do ""''"" "º .. . . . . . . . .. . . .. . . . t 150 ( " ) 

~[lor taçüo hotn cm, 110 Drusil co lon lu t 2 l/2 
!:::o:po rtaçUo l1nmem, n o Dutll de h~Jc f l 

Partindo lhdü th-a o autorizado economjsta ue &C · 

gninlcs co11clusõcs que llC!llDcntem li teralmente o rosco 
oplimismo em lJUC o paiz ainda per.scvct:i.: A economia 
bra.sileira. é ainda retardata ria : uma econom ia colonial, 
A nossa riqueza "per capita" nos ulti.mos quatro annos 
11ão regista. ncn fwm augmento. Enúim : o Brasil é um 
pai::. pobre, o Brasil está clcusificado entre os pai:as era 
<JHC u creaçúo de novos capita es é inferior á., .mos obri­
g"çõcs fina11ccirtl:S (64). 

(6)) l'ro,1",,âo o riq1JU fJ ,1., l lrtt.1ll. Jn P,o,-l11qó., • CN'd/10, Maio de l9J9. 

(64) Yi, O,-Jf,i, c,conomlcfJ, pfJ<U'Õo Je ,·/:Jo o aJ , 111>1 0• rtofldoJu z.,o , l/s/10, , 
l~» ,{ lndi,tirl~ , 111 /fJ<TI Jo ttllllomlo nG<"lonol, 1951. 
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~ão menos pcssimis~ns são ns concluaões a que 
chega o Sr, José Jobim em tr11bnlho recente - O Brasil 
na ecouomia mundial. - E no te-se que o Sr, Johim cs. 
crcvc nrn livro intencionnlmen tc optimiata: mna cowo 
eatâ a mnrrndo iis cürns é obrigmlo aqui e oUi n co11 • 

fossar n nossa dcploravel inopin cm quosi todoo os do, 
winioa economicoa. Pangloes é abafado pelos fnctoa ... 
Assim sobre n nossa producção agricol.1 dii os seguinh•3 
infom1ca que bastam para dor umn ideio da nos1:1 
situação: 

Arco cu1ti\·nda no Brasil . . . • . . . . .. 
Arca cuhfrndu , ó na P rovincin d!! Buenos 

Aires (Argí!niino.) ..... 

Volume· dn prodn ei;:io doa Estudos Unidos 
Volum e do proilucçiio brnsilcitn • • . . .. 
Volume Jn producç5o nrgcntln n . , . . , •.• 

13.188.000 heelttret. 

I0.3i0.802 l,ec!om , 

300.343.500 tona. 
17.476 .932 lOm, 
25,301.300 ton,. 

Sobre a noosn p1·odução industria], o Sr. Jobim tcw 
pa]avrae roscas que nos <lcixam maravilhndos com n 
situação do paiz. Ellc diz notadamente: 

"O Brasil possuo o m11ior porquo i,ufostriul t1u Ameri~ 
Lati nu. O mnio r e o m:iis variado. Somoa os m::iio rc& pro, 
dnctore& lalino,:imcrictt noa iJo leei<los <lc nli;odüo, lú, sêdo onim~l 
e aêdo vei;etal. Figu ra mo! cm primeiro loi;:tt nn pro<lu cçRo de 
calçados. · Nenl1um outro pniz nos rnpcro m:1 ·Amcriea Lo.1ino, 
na producçiio de bebido s, pdncipolmcnl c cerveja. Somot OJ 
maiores productorcs de cisn rro11, e n:i proiJucçãn de cl1:m1tos EÓ 
no s encontramo& cm situ:::ição in ferior o Cubn. -~ .'E' b r:isilelm o 
mnior indus1ri:i d-0 prodm:10, chimicos do Amer'ica L:llino. Ji 
catamos ao lndo Uo Me:dco como prod ucto rcs de ferro e nço" 

Sem embargo. . . a nossa produção industrial é de 
8 míllrões de contos, contra 18 milhões da Argentina. 

QÚanto á no~sa exportação per Capita o livro do 
Sr. Jobim tem tambcm cifras qunac que desesperante!. 
Reproduzamos na r ela tivas ao nnno de 1937: 
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x~~::~~1:.:.:: : ::: : ::::: :: ::. 
BRASlL .... .... .. 

~n.10 
$35.60 
suo 

Quanto á importação per capita - tamb em do 
muito valor porque exprime o poder de consumo 110 

paiz - são os seguin te, tambem relativas ·OO onno de 
1937 , 

At1!lro1it1 
M:ihia . ....... . . 
Uniiio Sul Africim:i 
Ari;:cntina 
BRASIL .... 

s,2.60 
$45.70 
$31.90 
s22. 10 
$,!.60(651 

Um observo.dor es trangeiro, ·J. F. Normano, que e9· 
tudou o Brasil n fundo e ao qunl niio cscnparom cst.36 

cifrns desolantes1 n~im ayothetizn a.e euns obscrv o.çóe3 
bra6Hciras: 

''O Brasil do ponto de vista da sua economia di­
vide-se ·em duas partes: urna é sujeito, a outra apenas 
objeto. A primeira acompanha n civilização moderna 
e a segunda aiucla está nas condiçôes do perioclo colo­
nial. Seculos de evolução dividem Matto Grosso de 
São Paulo". E mnie o.dfo,ntc: ''O pai: consiste numa 
"metropole" e c m 11colo1tia.l' dentro elos seus proprios 
limites politicos. O Brasi l posfüe immcneos reservas de 
tcrrn para a propria c:'\p:rnsão, com um enorme poten­
cia l para a í rncçiio industrializada do paiz." "Tudo 
existe e eapcra - obser\'o - por novos bandeirantes 
doto.do:t de in iciativu, cnpito.es .: mcthodos modcmos.11 

(66). 

(65} Jo,i Jobim, O U,a ,11 110 u o"º"' '" ,nu,1</iol, Ctntro d'• E1t11Jo• Ecor,c,.,I• 
tol. Rio dr J nr;,o, 1910, 

(U) J . F. r-'orr,uco . O,o,11. ,( 11ody o/ CNnon,/~ 1ypu. Ch•pitl DtU, Tl::c 
U111,u .,1 , oi r,.·ouh Ca1ol!a• fu u, 19U, 
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Umn metropole ind1utriali:::ada e colonias ja::.cndo 
num estado vegetativo: eis o que se concluc do Ilraul 
á vistn do livro de Norrnnno. Nüo se pense, porém

1 
que dentro des ta mctropole, Vulcano _tenhn estabeleci. 
do uma vcr<la.Jcirn forjn: para fnlnr n vcnlade os uos3oJ 
upnrques" indnstdnciS não passam, em Siio Pnulo, dum 
ensnio, no_s outros Esto.tlos 1 dumn fnt;ucirn cspcrnnt.a. 
P nra termos umn industria, acrin preciso que tivesse­
mos u mn boa rc6er vn de cnpitacs, o que nüo se dô. (6i) , 
Essn n raziio porque o aitnulacro de i mlustrin que te· 
mos cm Pernnm1mco - indus tri~ de transfonnà.çiío pri­
mnrin, J>c?U cntCndido - está quns i todn hypothecaú~ 
e porque - phcno1neuo nssignnlndo pelo economista 
Henry Van Deursen - n producção pnulistu, e com 
;maie r aziio n brasileiru, custa tiio cnro; Nem no& illud&· 
m os com n progressão dos dcpo&itos bnncarios regi!· 
trados pelos boletim cstntisticoa. Essn progressão oõo 
traduz, cm nhaolnto, um phenomcno de cnpitalizaçiio, 
decorren te dum poesivcl t\ugmcnto da rcndn nncional. 
Significa antes o .seguinte: a procura dum refugio, dum 

(G1) Eh o 'l"~• u111ndo o ccono,nl•u L~l1• n,,..y \'111 _ Druron, uuttuh• • 
mucaJo «<>noml<t•fln,nidro brulld10, l - 3,1ndo dhpuooo <101 up!lu1: t -
poccol UI H1!lmu,10 1 rtn r n,r,nu, lo!lu ,1<!10 : prcl.rtm•u epolltu, U h1p~bm•. 
o Tl(orn da eolr1<la, Jo !trro; 3 - c:utnd• do dlnbrl•• pHa ao ,onprrr~,. ~e,~, 

~:•out ~ . d~i: 11~~:~:,1: ~ t':ª111;;;0,<;: ;d•u~, d~~,
1;~~1 d:1 ~~ ~~:t ,:n~~J:,:\~u~,~:·~: 

cll•• do1 n•Joclo,, e •Pr•l lo so cr, d ih> , do nd, <orrllh do upltau d• ~.,~ ,i l\çltll 
• do (1pl1 a , d• tnb1lbo, (!.'<Ímo1rc/11c1l~n lrid1111t ldl~ ,I., Dd,11, rM<:rtrr•• <I ll-

!i:J:;):1 ;~~:~~ol~f:~ºi~_i;~tnt:r:;::::·i~7: :~~::1;:1·~~~~;.~;{:::~n;~:~;t;i,f ~~ 
uuldad , d o ,~ plt1e1 maulço•, p1<1 o tdodo, • • lfah• llio• 1111l,!iec1, ~, '"·'~"• 

¼~If :~;\JtI{?tii\~;r!r!if 1I~l};}f í~;ti/§ 
,·td•tl• eco 11 co.nl ,~ ó cdra111olr• po, u~• upl11u , Meu rcnoal, 1011 tirltllo. 11·' 
!nltro11u". (Amêr/Q11c ú r/u, l' · S~ < S7). 
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emprego huroerAtico, este trad icional vicio b rasileiro. 
Porque sublinhemos 111nÍê cetc fato: temos poucas re­
servas e cstns mesmas desprovidas de qunlqnct elipiri­
to ele invcs liiucn to, ele to do sentido <lc nvcnturn . Na 
:mnlysc do phenomcno, entrnm decisivamente ns ea.u­
sns que estão sendo nnnlysndns aqui, mas o facto n 
eonatatnr é este: ningucm invcete, as reservus são apli• 
e:tdns cm de positas bnnenrios, cm titulas de rendo fi~ 
:<a, cm hipothccn, cm npoliees. O que se quer é: sc­
guronço, umn re nda pequena nws certo, _um 11b.1:igo, Ain­
Jo muito ;,:cce111 c111cnte, dirigii~<lo-ee :io Min istro d11. 
Justiçn nn cxposic,;iío 1lc mofo•os com que fez ocompn· 
nh:tr o nnte projccto de lei dc ·eociedAdce nnonymns, di­
zin o Sr. Trn jn no 1lc )firnudn Vnlvc rdc: 

"Dem sabe V. Ex da . que, cmúorn scjn n com11nJJhin ou · n 
,ocioJodo Rnonyma u fortnn juriJ icn maiij cfficlcntc para a 
orgoniui.çii~ de cmprczas inJusirincs, Urisiciu uu esscncinca ó Je­
fcsn ccono111icn ou rnili tnr Jo umn nnçiío, o brasileiro , ifü11onJo 
Je poucos cn11 il!ICS, uíio confio cm l'CE:rn ns amu reservas ncuc9 
cmprehenJimcn los . TTccei11, com ju,li~simo rnzão, o mu ll ogru 
da cmprcza, o 11rcjui20 portanto. Dcimh ao pcmar qüc irü 
íicM dois 011 Ires flnl 10,, durnntc o t(}mpo 1lc im111 1loçüo dn 
cmprczn, ~cm :i renda do 9cu cnpi101, rccn:i. E' que o rendi , 
1ncnto lllc fnz folio . P refere cn líio comprnr apolic~:1 da divido 
pub lic:i, com ou ~cm eo rteio, titul os de co11hnll:rntiiO. on deixo 
:is , uns i-cscn·ns C9lllgntHfo!, n vênccr juro~, n:is Cnixo s Economicol!. 
Muito mm, por isso, é n socic,rmrc nno11ym11 qu e se conJtituc 
por :mbscripçfio p11 blico de seu cnpil/11, E os tcnlalin1e fraca&· 
&:im, cm rcgrn, porlJUC 1oe9 e lonlus são ns vn nt:igcm o ífcre cldru, 
que o publico ninJn m11i1 1fosconíinclo fü:11 . 

As grande., cmprc.z:ns 11ado1wc.1 q11e 3·c ,,,gru11':ar11m sob n 
forma 11no11ymn começnram como sncic1lu1lc, 1/e familia. E muita.! 
da, que hoje existem e,1!10 imprc~nncfos 1lcue cnracter. Se níio 
lemos mcrtodo fin :incciro, !! mnnifcsio que Oll noseos Boba, de 
Vo.lorca :iofírem Jc rmcmio pr ofumln (úS). E' o ousoncln lntc• 

(U) T11nbun Glllao~l•I o hrlo na ju,Ullu çõo ~o r1o)«to .?o crt• ~i o da 
Caf..-<1 d.. C,.Jllo Mob/11,;tlo Jo Pu110..,,bi,to. (Fro"i lfror . n.cl.l,, Dn, 19,1). 
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cr:il dci;sn cconomi.1 crcn dorn, qq c n&plro correr os risco, lrut­
p:m:avcfa de todn cm prcza industria l ou co mmcrc ial, porq~e h.i 
probob ilid:ulc de lu cro6 compcn sn dorcs ". 

Uma lavoura cm p irica (69) , uma industrÍQ pratica, 
mente in,cxistcntc ou h ipoth cca dn, nmo. cn rcncio. abso­
luta de qu::i ]qucr cspecic de rcscrvos em dinheiro, numá 
palavra : uma economia de cnractcr ninda colonial -
eis como ee desenha o quadro <l n ri crueza b rasileira, 
Ora, a ecrinção dos probl emas dum paiz com tncs carac. 
te rist icos urío pode ser dc tcrminndu pela polit ico. eco, 
nomica e social de po. izcs de vclh.1 civiliznçiio, como, 
por exemplo, a Frnnço. e a Inglater ra: tlcvcm-~e seriar 
p or ordem de urgcncin e es ta, no Brasil, pos tula n pri­
m nzia dos problemas economicos - logo: nacionaca -
sobre os sociaês (70). 

Felizmente que al i,'1m líls m mli fcs taçóes, timhbs cm, 
hora, já vão a pp.irecendo onde rema-se contr:-i a cor· 
rente e affirmaru·€C as leis do bom senso. Roberto Si· 
n1onscn - n quem é preciso sempre reco rrer quando !e 
quer uma opinino autorizada e senan tn acerca destes pro• 

(G!l) Só •sou ,m l'c'1>~:nb11ro , ''"fU H dyuamlur.o J11m he,nem d• 1!ii_1, 
o Sr. Apo'on!o S1lc,, i11110Juu ... . , c ,n.,Junue a,r thc<lc, ú• 1r•l,~lho e , •1r iccl1v, 
p,rrumeu, , o • . 

(70) Na i:ror, , fa lrall, , nJ/• lc1l•h~io 10,bl 4 h"J• r • rod l«m• onlnrul. 
nunu 10 r,1110" cn1 1ul,nrl'1 uu u c~l, J< o !oru . t o <tu• 110, h1fa ns1 • 
Sr. OJJou Fu,1!0!0 <ln tol'l1' <e l,~111h·o cm,Jo ,ohr< , ni •n1iu como n YU ro· 
u h·cnJo no110 ,llo r,oi~ o r,r ch't<u> ,b pr,rhJrud, , Jn fo•"!• • llc: '"5! r11 --,ta.u• 
moo a. , pr lndr, (o, , , , undo 01 quu, c u ,1 l,111ln•1e <rn Crn<bu, no anno de Hl1, • 

r:,;:~;00:::1:;:;;:·,;t:.;:i~:I:i.~:'~?!i~}?:j:~:::~~:1.:.,;:_q:o~:~i~:·J~'.1·f:l::,~ 
blernu <.lo prlndr>ío ~no •• llga1n ,i • rli~IJod• J o O. l'. t . Ot IHIO, • C.. n• b 

I·~::::~ç~:~~::.:·: .. ~:::::: }~::;n;:p;!:~~:~~;;:~. ~;;~:.::: ·~:~;~,::·:~~~·~~·!~{ 
!u::ç;; .. ,"::,1:::,•, !, p:::,,~:~·1;::~1e!::•~:<:11G:~:,~0 ,~;~ ;~:1,·:;1 ,~º'!:::.i;:"Fi 
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blcmns ,- depois de iazet um estudo rrpro[undndo cm 
torno dn evolução do padrão de· vicb busilciro, aífir. 
mn !' uos ind icee n que cheguei confirmam as conclusões 
j á enumeradas: no B rasil, não é o problema da distr_i­
bu:ç{io o que está em jogo, como nrrs velhcis e decaden­
tes nações supcrcnpitali:adas : a<Ju i o problema é o da 
crenção de riquezas". (71) De igual opinião é tambem 
o Sr. Daniel de Carvnlho, já citado; " .. . em 'Vc= da. 
preoccupação de distribuir a riqueza existente, que é 
muito pequena e. não chega p~ra bem aquinhoar a l?· 
do.1, devemos concentrar nossos esforços no problema da 
p roducção de riq11czns, não só para o consumo interno, 
como para o commcrcio internacional". E cita n pro, 
posilo a seguinte observação ele João Pinhcifo, obser­
vação que parece uma pura lapaliss,1da mas que C "com­
rnon scnsc" e do melhor : o do min eiro: "Na iusuf/i• 
cíen rn pr<>ducção de um t crritorio vasto, produ cção des­
proporcio11ada com a sua população, está n causa pa­
tente de rodos estes males oprimcnlC.'s e numerosos". (72) 

qu111 õo qu• lnu,, 11 ,m ~ h1l1Jo1,;o 1ucl tl. Mdhorar e rtglmt do pru)Jc11d1 . 
111c; .. ,u I r,r o1cc1io do trob o\h1 Jo, mcoa1u. , occoiru 01 Jc 1m•P1<,orl0,. 101,. 
t lr • o• cml~rhlo, . 1nu , ;. ., Hm 11< nhn mo Juw!Ja u eb1i1 01 Ue , q ue c.ob.e m • Ioda 
1ocicJ1de; mu , 1, c111 .!c 1crmiN1do p1 t,. «,Da I ml,erh «•oomi, , , ,\ u11> ru i, , 
diluero.! 11 po, l ulu intc,rin11. oi a rro1r,er ld1 Ja d unu noçi o ulâ cm r.trlgo pdu 
, .. , .• , e oo ,cníli,10 1 •m moUrl• ,!e bob ol ho , 10,n,,.,, . ~ brm d!llicil qu, 01 H • 
'""' , , , ;0,, r,ouam n1dhor1r • 1l1u1çiio, <\ U< • • .,cliurne u ro .. cnu,nlrom • mi,r•10 
• que u cml;;rado, ,•J•m u 111:i,fo , , Ml< h<l o U'1<•<u qua nen hum a 1ntdhh 1om •J1 
a Ja,·11r d •1 clouu obulru p11clu l1 ler • me nor cfliuch, 11 o pdl niio ~·· 
1nu o dum• bate cconomlo 1ol ld1.'" "SI umn noç<io ,i rira - Jlnc cc<>• ~ .. 

~~·;;:l•;:..,.:,.,:,:'. ~1:,;,;•;,~•n~11o1",;, .,º'n::::••~ 1;:t:~~~:~;:,~: :::~~~::~ó: !:,:~:; 
e, foo,at do '""'"' of>r•Llcs." (Trino// 11 p ,,r,;oyturc• on l1a ~-.. ui n,~u• é c-Dnomlqu• 
fr, r~,r,~,i~ r, o.•, , . Ab r,l •Jmrho l'lllÍ, 

(71) DElwno no .41"mbUo .. oc/ono l coniri1111·n1e <l'r 19H. lo Ord•m 
no,nlc11, po rlrão do ,.;,1,. • cJ, r,,no, , 11:11/dodu brori/•1,u . Siio P•ulo, 19H 

{7:) Ob. c:lr,. 
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E' ocioso .insistir nesta \'erdade: que os regimes 
lfe cnr_nctcr socinlista ou . soc ializantes são r_cgimcs de 
mcdioci·id,nle, qunndo n íio de dc'cn<lcucin e de morte. 
Quereis nnniquilnr um paiz ? Fu3tÍgnc os seus cnpitnea, 
propinac-lhc uma li ttcraturn typo " dignidade da pea­
sôa humnna", pennitti que ngitndoi-cs vivam todos os 
dias a fa lar, pelos jornae!!-, no que chamam o "mytho 
do. propriedade"· e n convidar os pt'Opric tn rios (os " ri­
cos" e os " donos'' dn sua phrascologin jacobina) o _se 
despojarem do seu pntrimonio e abrirem a bol,sn todaH 
ns vezes que dii na venêtn destes º mnitrcs clumteun" se 
darem ares de philnnth ropos e briJlrnrcm ií. custn alheia. 
E' puru fallacín dizer como L nga i-<lcJlc: uo 6ocialismo, 
o syndicaliamo ... é no momento cm que cscrc,•o o ugcn· 
tC es2encial da civilizaçiío no mundo. EUe lonçn o cn­
pitnlismo nos vins do mais nlto aperfciçoa1_ncnto p os8i­
,,el". (73) A historin depõe contra. Prova jusú1men­
te o contrario: que os forças productivas sob o que Sieg­
fried chama n 11 tyra nu ia syndicul" dcpcrcccm e t11:1 n a­
ções sucuwbcm. Soh n 61Hl i11fluenci11, deãapparecc o es­
pirita de inicintivo:, o arrojo indiv:iclunl, o ·goato do ri3• 
co, estas virtudes crcadorae pot cxccllea cia, e oa capi­
tncs o\\ emigram ou, quando niío o po dem fazer, eahem 
no regime de ocio de c1ue inlamos ntraz, buscando re­
fugio seja nn thc!!auriznçiio, seja em npoliccs e demai~ 
titulas de rcndu fixa . 

E não fica nisto: CG tc phcnomeno - 011 ppparen­
cin de alcance purnmcnte cconomico - é acompouha­
d.o dllmn iCrie doulroe effeitos que' pesam igua1n1en1c 
contrn a grandeza do pniz : 0 3 producto res perdem a 
confiança no futuro e pnssnm a vivc1· "nu jour 1e jour"; 
deenpporccc o ins1i11cto de comel"vnçiio, ele Uefeea; a 
socieclade como que pei-dc os 1·eflexos: nü0 nc tua, núo 
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reage n nada, de w rtn da vida publica e - ultimo de­
sriio neste proee~o de morte - torna-se preso de todos 
os aventureiros, rccukn<loa aociac., e 11 mo.itrea chan­
teurs11 que corvejnm D. fiU.t porta. (74) Neste momento 
preciso, o pn iz catá mn duro para todne as "expericn• 
cias". Inclusive parn o enterro. 

Não tenhamos duvidn: n melhor política eocinl c.,t ó. 
niodu cm fowcntar a ugricu ltura, em levantai· fubd cRlJ, 
cm crear 1·iquezae. focquea Dninvillc gostava <lc rcpc· 
tir (JUe o bem cstur goeial, isto é, n elcvaçiio <lo trem de 
vida do operntio, do lavrador, do pequeno burguês, do 
fm1eciouario publico, Cfitá em rel ação dirccta. com o 
progresso da fortuna p riva <ln. E o inglês A. C. Pii;ou; 
da Universidade de Camhridgc, mostríl. no seu Wealth 
cmd Wdfare que quanto maior o volume <lo dividendo 
nac-iona) lunto muior é a parte media que cnl.ic ao po­
Lre . Nem no Bl'nsiJ, temos o que 6C possa chnmnr un,a 
questão social. AJber lo Torrc,i fez uurn ol.iservução l u­
minosa : "A questão tiocin l não existe cru toda u su· 
períicie <lo globo. Conh ccem-on npcnns os pov<1s que 
J.ttingirnm ã formu intensa dos granrlcs rnonufocturus. 
O que e.xis te nos <lemnis paizcs ,! o pnuperismo.11 (75) 
O Brasil está entre estes ultimas. O que temos nfio é 
umn questão social, mas uma questão nacional. O pniz 
é pnnpcrrimo e o problema é lcvantul-o, é <lotai-o de 
poder mntcrinl, é fazer dcllc um11 exprcs,iio economicn, 
é pôr cm valor as i1111uensas riquezas que j.uem no seu 
sul.i solo, ou â suu supcríicic, é colloeal-o cru situnção de 
poder tratar com os outrOã povot!, não confiado num Cií· 

\H) fioie l,a 10,b un ,e mierat·.ua pcJorUlH oob<C o borguô, . ~l u o bur­
l u< , nia ,; rua h do 'I QC um <~r h ~!l •l • • 'l"'m rua ollua(ão de ln•raurinsa <ortou 
•• et\lmuln 0 m,tou a lnl,lotl,·a , 

(a) A lr ldo G,n1H, A, ,',/<-ln, do A/(,n1u Tar,,, , 1'· l?:, 
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pirito judaico, hoje por toda a parte renegado, mas DQ 

seu poderio cconomico e militar: porque, quer quciru­
mos quer não, ai:J relações entre uaçõcs alio relações de 
íorçu (Mussolini) e umn politicn que niio queira jnng,ir 
o Brasil ú cnusa dos ·pa izcs m.iis for tes tem que rcpou .. 
6ar numa 6Criaçü0 de problemas cm que o nacional te.­
nhn a p rimazia sobre o sucial. 

O nosso problema não é o desta ou daquclJn clnfsc: 
é de todas ns clnsscs. E' tanto do opcrnrhdo, cujo trem 
de vida deixa tanto n desejar, quauto do p atrona to, mui­
tos de cujos elementos precisam fa7.cr appcilo no cre­
dito atC para as despesas caseiras (76) . 

Sem querer fazer paradoxo, podemos dizer mesmo 
qu!! o problema brasileiro é menos social do que patro. 
nâl. Si qujzcrri:J os levantar o padrão de vid:i. dn massa 
obreira tcruo5 que começar p elo estimulo do capital, pelo 
incitamento do espirita de cmprcza, pela· exnltação dn11 
virtudes individualistas. E não esqueçamos C6ta c6isn 
essenci al: pela admissão da lcgitimida<le cio lucro. Scnt 
lurro, ningucm teró. n loucu ra de investir, de emprc­
h ender, de nrr iscnr os seus haveres. Sem lucro ··nno bn­
ver5 industria, nem eommcrcio . Nem h ávcrá tamJJCm 
centros de trabalho. Fomentcm06 a riquezn, proporcio­
nemos um clima parn as indu6triae e a questão social ec 
resolverá por si . mesma (77) . Eis velhos lognrc::1 com· 

(7.S) t o l]ue u d i tm Pernambuco: multo1 ludu 1tr! .. , ,e,., ( hhr iu. J•· 
ulmrnte í ruc1" do l1e,tnf•, mu nii0 1Cm 01 caphu, Jt ,,~hdho n<UJ•ii rl o1 ru, 
fu of·• rod~,. ,\f ,.lh• , . .,., , ,,~0 1Cm n•t'"'º l>·ra ., n1n <1,i; 1 J e,ptou ul(l /u , 
c,mo notu ut•eriradt na O,n«> do Or-111U no, Hm ierd ado. 

:~: .. s:::;,,;:?.. :::,;~:,~:.e:~· .. ~~f~~!~~·:~::~::;E;::~:;::~::~}};~:.:~:i:~::I~~:' :~:1~~: 
1ould buo r •u ougmu11 or , u~, ptor,,lu h nunu, o ronorl]utn!<muue JUU º"'"""u, 
o upi1ol de r1!1 • qut pu1enum, pui, íomccu tu,111110 • un, :f rnoõor popuh f~ I , 
t r••• rro por<hn1< uníor lo o &Oto • Ioda • 1a<!Cdodt". (Netlt • lr<o/11, e/ 
Na1 l oM1. do Adam Srah hJ. 
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muns que n sciencin ceonomica de todos o,s tempos eon­
llngrou, e que infelizmente, nestu era lle tão rico jnstru­
mcntnl de e:xprc!lsão, ha que repetir com a emoção da 
quem está descobrindo a, polvora. 

lkonomicnmente-imistnmos-o prohictn:1 ac põe 
d:1 seguinte maneira: 1-Quanto maiores forem as pcre­
pectivas ele lucro, maior n expansão <ln agricultura, clu 
industria e do commcrcio. 2 - Quanto mais volumosa ·ÍI 
producçõo e 01n i1J imensas as trocas corumcrciace, mai0r 
n riquc1:a publica, mnior tombem o poderio naciona l. 
3 - Qu<:mto mnior a expansão dos negocios, maior a 
procnra de mão de obra, mniorcs os a«1 nrios, mais cle\•a• 
do o teor de vid:1 par:i as massas trabalhadoras (78). 
Parece que isto é clnro como agua. O segredo rle tudo 
cst:í. cm que o agente in iéial de todo o proccs.so, é o cm• 
prezaria, o fohricnntc, o dono da loja, da officina, da 
fabrica, que inverte nn cmprczo. a su,1 for tuna e, nntu­
ralmentc, tem direito n um maior qui nhrio no rateio doe 
rcaultodos. Dizer que o trnba}ho tem p rcponderan• 
eia 5ohre o capi tal (79), que absurdo economico, logi­
co e polit ico ! A questão não deve 6C r trntnJ:1 dum 
ponto de vjstn aubjcctivo, cru attcnçiio o melindres que 
nado. contam no processo d:i producção. Dig11mo5 alto 
e bom aom: no hie rarchia dos valores, o patrão está 
antes d0 opcrnrio, tem 1unior somma de direitos do 
que c5tc, e o preço da transgrcs,;ão desta 1ci pa:;n-se com 
n rlecadcncia elas industrins, o ba i.,;;o teor de vida dn 

(;n) An,1,ô Si,;íri,~, "" , eu lh-~ o d : u1, ., IA", r,~,. UnfJ d'c,,rj111,rtl '/rnl 1:,01• 

:•J: c~~~i~ .. ~·:1~;:t:~: ~- ~:~~,":~: •;:~,::~:, ::::~:=-·~;~:t ~;;f/•~~~ª!,~~!;,:~::,~::~: ;,~~~ 
m,•nl•, íol ro,., 11 , d[ : mor~l,ou Jo r u Ml'1 11 m o,uuci,,.., , la prod1,1etõo, re,11ludo 
••J• ,h 1t.unJQ 11cla .to , rec1>uo, uploro•·ch, 11Ja J, 0111n,e11111 do reaJ !n1el:lo U:.JJ. 
•id11,1I Jo, lr~ t.,lh,Jon , ." (p, .a~l. 

(U) V. p. 6. 
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ninsea dos consumidores, ott ingidos pc]o descwprcgo, 
e a rlerroca<l o da nnçiío. Estas conscqucncios de or­
dem material constituem por si sós uma justiiica tiv.J 
bnetonlc couviuccnte para aque"lln nscc nclcncia; mos hn 
ou tra , mol'a ) : o trabalho é 1ww força que se, emprega., 
o capital uma, fo rça que se arrisca. O trabalho, quando 
sr.: emprega, busca um. um,paro, não só para os dias 
actuacs, ·sob a fo rma de salarios, como para o fut uro, 
sob a modrilidade da a:poserita<loria, da pensãu. O cupi• 
tal, quando /11,rda ,wut emprc:a, mctte-sc tuwia avcri-­
/.ura, da qual 11.ão rn ro suhe arrni riado e desbaratado. 
O capita l n iio procede uss im por motivos morocs ccrln­
rnentc: fo 1-o ohjccti,·aud o um lucro, a mult iplicaçõ.o da 
íortu nn, a clcrnçiío na cscaln socinl. Mas o mc!lmo se 
dá cout o opera rio : quando ,1>rocur,1 u01 ·cmpi:cg0 o foz 
movido por interesses tn mbcm matcriacs. E6tnmos cm 
prc,r.nça de forças que ac movem no 11l a110 dn mutcria 
e aquclb que rnn .i s se :irri6cn e mais rende, soci,tlmcn­
te falnn d0, mais u til é e, por con9eguintc, mais ~lcvndn 
cuthegor ia social de,•e ter. Do esquecimento dcalR 
verdade não rnsultnm prnjuizos apenas pnra os indus· 
t rines e pa.rn n naçúo; rcsultnni tnmbcm pnrn o pro· 
prio operado, cujo interesse estú un pro9pcridndc das 
induet rins, eó po~s ivel num regiruc cm que os chcfca de 
~mprcza tenham es ta primnzin de que vimo!! folnudo. 



CAPITULO VI 

UM NOVO INDIVIDUALISMO 

Por que o cnpitnlismo hrneilciro perdeu este 11clon'' 
aventureiro que j'll foi um rlo!I seus tn 1ços carnctcrieti­
cos, pnra se empregar cm a110l iccs e a'rrnnha-céos? rar 
que os campos se rle6povo:11u? Por que a massa dos 
homens capa7.cs, cm lognl' de correr O seu proprio ris­
co, com ns varitngcns que. as ;ic tividadcs Unes e crcado­
ro.s com portam, preferem se cnodidntnr n empregos pu­
blicas e sujei tar-se II uma vida 1Segurn, mas mccliocrc? 
Todns es tas Jlcr guntus, IJ!4C encerram q-ucs tõcs silen­
ciosns, u111s angustian tes p:1ru o paiz, tivcrnu1 t'csposta 
n:is pngi uos atrnt.. Mo.is ~egurunçn, muis lihcnfadc para 
08 cn pitnca, um fisco mcn0.3 clevorant~ umn polilicn so• 
cinl sem pretensões de ser n ºmnis avançada do rÜnn­
do" - eis m1 condições do nosso possivel "redrcssc­
mcnt". Condições .difficcis, hem enhemo111 'porque se 
chocam não só com icleias. mn s com intcrceac.s. 

Com i1ttcreêscs : os d1L mnssa ohrcira. Com ideias: 
a) ns idcius socialis tas que. lllCfülO quando hutidas poli­
tic:1, militut· e J>olicialmcntc, téo.1 um tal poder de sc­
tlucçiio sobre os espiri tos, um tal poder de infiltraçiio, 
que acabam sempre por se irupor no terreno econowi­
c0 e social; b) as proprins ideias corporativaa que, ai 
forem poatAs em prntica com rndicalismo l00o/o deiic­
jado por nlgu.us bons espiritos, podem operar como uma 
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camis,1 de ,!orça, antes que como o cstimufonte de quo 
o paiz precisa. 

Velho adepto das ldcias corporn ti.vae, tendo tah-cz 
mesmo cm P ernambuco a prioridade desses estudos (80), 
a .. observação dos foctos temperou has tnnte a nossa po· 
eiçüo p rimitiva, e jcí em 1937, em discurso p ronuncia­
.do no Recife declarando-nos corporntivieta, não o fize­
mos .sem indicar · as dosagens que se foziam uccessa­
rins, os corupromisaoe n que a doutrina tinha clc ceder, 
em fnct: do duplo impcrnti vo do meio hietorico e gco• 
graphico brasileiro. As peculiarida des dCEsc meio -
diziaruos - "entrariam (frcn.tc á corporaç:io) como 
factores ele diffcrencinção, como flexões para ·wnis ou 
p ara menos e cu julgo - adin ntavamos - que 110 no.s.so 
ca.so para mcno.s1' (81) com o que já queríamos affir­
mar a posição que hoje defendemos mnis cxp1icitamen­
tc, e que consi6tc numa or<lcm cconomica tendo por 
b ase o corporatismo, nos cnsos que o c."< igircm, e o indi· 
vidualismo - e explicaremos mais a<lia'ntc em que scn• 
t ido cmprCgamos a palavra - toda a vez que nos dc­
frontnrm m1 com situações - e s5o n maioria - que não 
comportarem a solução pela corporação. 

Sabemos <fU3n to a posição tem de ousnda, hjma 
cppca em que o individualismo é uma doutrina supc­
rnda e já recoliiida pela historfa: uma doutrina supc· 
rada seja pelo í\Qti-individunlim10 ctatistí\, seja pe]o 

{tO) Cop,oça.,, 01 • nco, du!lur a01 e11ud01 , ol,tc c,rganh•íÕ.0 oorrar:llç• 11:1• 

~:,;::·~-.,~::~·:i::~,~:-.. ~I=:~:~~:~?E~~;:~:1::~:~-~~~~:;, ·~:;~.º~~::~::~:~ti~~:~. 
baU,1 O Jiu,o preto J,f111J,mu icldu uh u aiio de 10J~ Je,U1ul~• • J, h11eru1~. 

(Sl) Dim1u 0 üo ponco d1 Siaelula d, Ílttll1h. , .1:.ll (V!d• f' rQnl•!lu, 
Dnunbró; J?ll ). 
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anti-individualismo corporatista, particularmente por 
este ul timo qua.se por toda o parte victorioso (82). 

Em sociologia, porém, h a poucos º dogmas", e si o 
individuali@mo, como regime cconomico, núo ·é um dcl­
les, tom bem o não e o corpoa-nti~mo. · Longe do que se 
dá com outras instituições (n cooperntiYn de credito e 
de producção, a propriedade pril-•ada, etc,) a cor po­
rnçiío é um meio de controle, de limitação, de rcstric­
çi'io. Foi imnginncb pelo mundo medieval como um 
instntmcnto de d.iscipliun e a té de policia pnrn evitar 
os effeitos da coueorrencia dcs.lco l, a climinaçâo dos 
bons pelos mnus productorcs, n formação dos trust.s. 
Mns este instituto de controle ou de policia nõo se ex­
tendia n. todos os dominio9 da. producçií0 medieval: np· 
plicnvn-sc nas cidades, nos burgos, nos centros onde n 
densidade dos " atcliers" de trabnlho postulava a ne­
cessidade de freios, dnmo regra disciplinar. _Nos c:lm­
pos, não: ahi dom inou universalrumltc o cnstcllo foudol. 
O casteUo fcuc.lal com suas formas de cxplornçiío e de 
domiuio. E é claro porque foi a~s im: porque no cam• 
po o barão estava sozinho e au n regra era a de cxpnoaão 
e conquista, nüo a de limitação. Ao contrario do que 
occorri:t com n corporação que rcprcscnta,·a uma 01·0 

dcm cujae vantagens cstava1u no equilfbrio dos forças cm 
p resença, o (curlo incarnav;i uma ordem que l'Cpousnva 
nesté dcscquilihrio fundamental: qu:mto mais potlcrnso 
o barão, quanto mais forte o seu poder de dominação e 

(U) Ali:l• loca mt U .i, ~oct 1N100 q1111 no c.ltcuto doo .,,,.,, an1l;u. t<1U• 
'" quoc• •• 11>clu,m o roJrc A11tonio Fun,nJo, S. J • St~o Vo1<01>td ~1. C1n1Ul11 

i1~:~',t;:,: ,,:"~;;,e,~~·; .. .i,~::~J.• .i:1
~, •• ;,:

0j~~;~~~'.,u~;:;:;,0:,,,,i~: ;1,::~ 1 :!\~;,~·:: 
;~::~~s::1~:A1:.~. ~!~;;~{:~ .. ;;:~f~~:~Ê:::{:::;::;;~::;:E~~:!;1{Ji:E1~S):!~~:-
, ... (#'o(/,o <lo ,,.,,.,,,r, !"}.J:.J9Ja). 
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de mando, tonto mnfor :t souima de garantias que e1Jc 
offerecin ~a populações _assoladas pelos iniutigos, tanto 
ntaior a sua utilidade social. 

-Em conc1usiio: o corporati,nuo i-eprcscutn uulll or• 
dcn1 de interesses 0 1:.1 atisfdtos 11

, o iudividualismo, um ft 
ol'deru de interesses cu1 pl rasc de ctcscimcnto, de iD::!· 
tinctos rlesptlrtos, de cxpnnsiio couquist11dorn. 

I sto posto, antes de nos inclinarmos por esta ou 
aque1Ja forma, solicitado por es ta ou aqucl1a teadcn­
cin <loutrin:1r in, imporia lcNnlar a questão~ qual o 
meio cconon1ico, o typo de producçiio ou de riqucin 
que .. se tem cm vista ordcnut? Ou npplicando u per. 
,;nula ú l1 ypothcec bra6Hcira: ,1uacs os cnraetcristicos dn 
nossa ccouoniia, quucs o.s nou:os objectivos econoniicoa: 
disciplin:'tr as nossas fo1·çne, ou longe di.eso, estiwulul•iH, 
nJentul -ns, nguçnr-1hes o nppetite1 dar-llics mcio.s de ex­
pansão e de conquista? A 1·cepoi:.tn cstil auggerida uo 
exncto e c.xpressivo ret rato cshoçndo por J. F . Normnuo: 
O Brasil divide-se ttm,. duas partes: uma sujeito, outro 
objecto da eco11Qnúa 1U1.cioru,l. A primeira segue n cd«· 
d.t!. moderna ma.s a segwtda ainda se acha nas condiçõas 
do período colouial". "O paiz consiste uumu mctropole 
e de colonias dentro dos seus proprios limites politicos". 
"Tudo e:r;iste e só espera por uovos bandeirantes d ota­
dos de iniciat iva, capitacs e mt?J.lwdos moderno,~'. Ban· 
dcirnntcs : individttn1ismo. 

Dcbrucomo,no3 sobre este <JUíldro e detalhemos 
mais os clewcntos fixudos pelo sociologo ynnkcc: · Ellc 
,~ê o paiz dividido em duas p11rtes: uma cnracte1-istica· 
mente moder un, metl'opolitana, no sentido 

0

ccouomico 
do tcxmo, cnpitnli~t11; ,1. out r.'.l , mergulhacln cm con<li~ 
ções eru. n ndn di'ffcrentcs do systCW.'.l de p ro<lucçõo e de 
tra.óa1ho praticado no pcriodo co1onial. E aponta, como 
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exprimindo a pdmeira, Siío Paulo, n segunda, Mnuo 
Groaso. Essa divisão é -cxncta, mas poderia ser ícitn ain­
da tomando por base outro cri tcr io: ecguudo o crite­
rio do gl'áo de saturação dne industria~. Ha itidustrinit 
(por exemplo: a nesucurcira) ·que pelo eeu grão de de.!­
cuvolvimcnto, pelo descquilih rio entre a 1noducçiio e o 
conaumo, .inferior ás possibilidades dn quclla, pelo pe, 
rigo de offei:ccer margem ú. i;ucrru economicn entre .os 
Estados, chegaram n umn alt1t plrnsc de 6nturaçiío cnpi· 
tnlietB. Dcixnl•as cm reg ime de Ji\'tC concorreucia, teria 
a ruioa das regiões trndíciou ulmcn tc c!JJJCcinlizadaa un 
produr:çii 0 elo assucar e um elesastrc pnrn o paiz. A for­
ma de organização ahi (c..xcluid.113 HI! formas etntistas} 
eó podcl'in ser unrn : a coi·porativn: rlieciplina, limi ta­
ção, controle (83) . Outras industrins, po1·én1, e.Stíio em 
plena phnsc ele cre~chnento, tod11s as possihilielndcs a"in· 
da lhec, eatamlo abertas: a pccunriu: a lavoura algodoei­
ra, a cercnlifcrn; o trigo; o mnttc. Emfim, tolfoa as in­
dus tl'iae. que tenham merendo interno ou externo ga­
rantidos e u íio hnjnm attingldo nineln o ,:plnfond1

'. no 
que cliz respei to ás possihilielndcs do consumo. Excusa· 
elo é djzer que regiões, economh1s, ou explorações dl;':asc 
typo só podem eatel' sob regime iudhridunlistn, que ê o 

(O) ~lu rn<UDo MIi< 010 ô precllo doou, t< r C~Dl•, m1J.lda. 11wl10 judl.0 
clo,u • propo, ito a o• II H<Ctndo u ol,11n1ç~u do Sr. D1tl,H1 Ltr.,a So brinho, 
ao 11u ul ltmo rtl1101 lo 1obrt 01 n,;;oclo• i!o l n1H1u10 do ,\uuor • dG AlcoGI I llt. 
pulo cm 11ue cllo 11rcd11rn~ "~ l':'lodtr•çio do 11111!111\~ , ou o 1m dcuJo de 1/tr• 
lllhUr, q1uo ro 11on [u!. o acçito )ln• du fortu rcoM1D lu1 , coM~ncldo. conio u t , . 
o onn11r1 u 1c;c, lle quo onlm ÍOi~ ã lnllutnd~ 11ul1010 dt oulo1 , l, mmto 1 
u11l!o1eu, '1 110 con,thuu11 o dln,1 lnevl1avtl ,h lo1rn1nçiio.'" E no i<fCh o "'' 
que Jh: "o quo durJo r,1,~r ~ q1.;o o !n11\lu10 !cm tld11 1 l\.1tllr800do de PH• 
111l1tlr, denuo de um rt~h11• de Jo1'1<rn~i11 a ln llut11tl1 corncllu tlu fotç•• ero­
no11>lcti, ot1culaa ~o w1>, OJl('rlm!r, roo,dcn u ulo •~m Tlo lc11 r l1 • u n, TtlllllU", E 
•111uulo clL• E, W•s••~•n,,, "'Pnd,arno, 0111, , de tudo 'I"º em 1n,1tr!• •«m,~1:a 
o rnuhado 11iiG ,li dt t110cl11 ncubum fo,,o,.m•n" pro11 01duu\ , força tl t loltr• 
HJl(iia. Em cerl., drc11n11111c1u mrimo. • ('Ollt lo Honomlco i nuo• d• d• ti" ' 
!bor uho rmfrtl'mlo inoloi 1nlu f11co, q111 ÍO t!r , .'º 1110 ,ob1r111Uo 110 Dr~III. 
(V Rr/oro,lo Gpr<, rnlldo pth Sr, lJarbou Lhuo ~o brhtbo f. Co1nmlu io E,tcotlu 
i!o l. A, A, (it, Dro,ll ..twu:ur.;tro, Jullio, 1939}. 
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regime da. l i.vre inicirttiva, da audacia creado1·a, e· do. eo, 
g1·rmdccimento n.icional (84}. 

O nos:o rpal é que, proverbialmcntc livrescos, só ~a­
heod0 ncompunhar os factos q unndo crnhnJsama<los uos 
livros, que niio tracluzern ent re tanto as .. nu:mccs" da vi­
da , repetimos formufos simplistas: ou .s omos totalmente 
individualistas (foi o caso das gerµções do avant•gucrrc), 
ou somos totalmente corporutistas (é o nosso caso). Não 
sabç1uos observar 08 phenowenos no vivo, pelos jornac~, 
pelo!'! faclos _quotidianos, pela observação directa, e 
qua1~do a nossn profunda. erudiçã o entra em sccn::i, Os 
ncontccimcntos já passarnn1, e estão rclcgndos ao domí­
nio trauquillo da historia... Dahi o ar ridículo doa 
noesos grandes eruditos, todn a vez que abordam tlie­
mns ou problemas modernos. Qunado o nssumpto aiío 
cs tii codificado em trotados só r nr.:i mentc esc.ip:un no 
disr.nrate. Parece que encarregamos n Europa de pcn­
,sar por nós, esquecidos de que a Europa pensa os ecua 
proprios prob1cmas e niio o~ no~sos, wcdita sobre n sun 
renlidndc e afio sobre n nossa. O proprio Ali>crto Tor• 
rea não -escapou n esse vicio. Escrevendo numa cpoca 
em que já se começnYa nn Europa 11 fazer o processo do 
individualismo, cujos desastrosos cffci1os sobro ns con• 
dições da massa trabnlbndora , eram patentes, o :sociolo· 
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go íl~mincnsc st~ccumbiu ao equivoco gcrn.l: confundiu 
o mundo brasileiro com o mundo europeu, e i.mprcssio­
nou-6e demais com os cffcitos sociaes do regime indlvidun­
l istn , cffcitos ecm duvida dcp loravcis, mas niio no B rn• 
.si l, cujo trubnlho estn,·n longe de assumir os nspec toa 
tragicos de qne se revestia no mundo europeu. De resto, 
·dos grandes pensadores brnsiJe iros Alber to Torres foi 
o primeiro a ver os problemas mais tlum ponto de vistti 
social do que nacional; foi o precursor dn geração "so· 
cio)" de que fobmos pnginas ntraz, e sem negnr que a 
nação fo i um _thcma sempre prese nte nos seus lrabn­
lhos .força é co nvir que· f! viu atrnvcz do "homem", do 
"sacio" . Organização Nac ionãl, O Problema Nacional 
Brasilcro, bellos nomes que não vibram, entretanto, do 
robusto e vi ril sopro imperial tão presente.. por exem­
plo, em Mau á, a grande obra de Alberto de Fnrio. As 
ideias de Alber to 'rorrcs sobre o p roblema do inàividun­
lismo, cm que viu os injustiças aoeines, mas nfio o que 
poderio. consti tuir drtutles do ponto de Yista do en­
grandctimento nacional, o atteatam. Eis por exemplo 
o que a esse respeito elle dizin: 110 individualismo eó 
é hoje defendido por uma certn corrente que, empenha• 
da cm fundar a eua domina~úo parn o firo de absorver 
toda a vida contcrnporanen, trata de dissolver as forç:is 
livres da socic:!t1ndc e impedir n formriçiio Jo Estndo So• 
cial" (85 ). Ali iis, pnra o eociologo flum inense é erro 
attribuir ú Rcção inclividunl iniciativas de org.:mizaçiio 
economicn: ccono1nicamcnte o individuo não tcw exis­
teneia real (86) . AJbcro Torres só viu no inJ.ividualis. 
mo, l.º - o .seu aspecto social, 2. 0 

- as suils conscquen• 

CU) Apd Alckl•• C. ~tll, A o flk /.ao do .dl bcro Torru, p, lU. 

166) ?J.1J1. p.CO':I, 
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cias cconomicrts _rua is evidentes: os ruonopolios, oa 
trusts, E squeceu o seu uspcc to m nie iwportnn te: o 
sen. dynnmismo, o seu ímpeto cxpnnsiouista e impcriu,.' 
li sto, o q ue o individualismo po de.d 1·cprescntnr, no Bro. , 
sil, como forçn couquistndo1·a dns inimcrnrns arcas deser­
tas do Oeste e su u incorpornçfio no que chum·arinmos, 
1·epetindo Normnno, o nosso eystemn "metropolitnuo". 

Neste sentido, p re.cisnmos fazer u apologia do indi­
vidualismo. J. F . Nol'mnno diz sugg:cstivnmente que 
t11do ·no Brnsil ng-mn·dn "nome bantlcirnntes, c ,1uipndoa 
ele infci ntivn, cnpitncs e modernos methoclos de trah n­
lho". Pl'ccieomo.s botnr de Indo preconceitos onti -ca: 
pitalistos idiotus e uppell_ar pnrn esse espiri ta · bnmlci­
rautc , p ioneiro, dcshrovndor. O futuro do Drnsil , c~tíi 
nhi. Niio é com m ecl iclo8 rcst rictivos dll8 ini~iotiv,u e 
perseguidoras clo capitnl que · 1,oclcrcmos rcol izur o "iw• 
pcrialiamo bmsi1ciro" indicado co_1no objccti\·o na.cio• 
n nl. pelo sr. Gctulio Vargn~. Não se pode sei· imperin• 
lista com os pés e na mãos atndos. Tudo se. tem dito 
do cnp itn1. fl'lna no Brasil, mais ,Jo que cm. qualquer 
outra· pnrte, é cxnctissima a obaen ·nçiio cll\'Ulgado por 
Mourice ICellcreohn : que os " desconce rtos cconomicos 
BC tunes não súo impu tnveia o uma jnsufficicucin do Cll· 
pita lismo, mos a uma insuWcieucin tle cnpi talismo": 
Ohecrvaçiio re tomada , aoh mnn fo rmn m11is pitto~sca e 
mnis snrcnsticn, diz o S1·. Gnet:m Piro~, })01' Piené Gn· 
xottc, qunu do nffirm n: " Lc cnpitnliamc ne su bsiste plus 
gucre que pour t trc chargé de toua l cs crimes: on lui n 
crev~ un oeil, lié. 1ea mnius , coupé les j cunhcs, urrnché 
Je nez, les dents et lcs 0reillea et on lui r eproehc de nc 
plue ngi r .. C'eet d1une oescz jol ie pcrfol ic" (87) . 

(llt) Ap11~ Cuu.11 PLrou, la ult,o du ('tflp!ralllM•, SLr• r- Pai!, , J~JG. p. 'J:!, 
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E' tempo de dizermos como comprehen<lemos esse 
novo indivi<lunliemo que ndvognmos paro o Brasil. Orn, 
nós imngin.imos t1 socicdnde, coroo obedecendo n duns 
ordene de leis: na dn vida organica, que dizem respeito, 
digamos, nos elementos onntomicos, ,i esu-ucturn intima, 
ou por outra 1í11 instituições cu ja funcçúo é garnntir n 
exietencin do corpo social ; e os da vida. de relação que 
têm por ohjecto piir essas inst ituições cm movjmeulo, 
e~lo.belcce1· contacto, um comJnercío, .entre clltts. Segun· 
<lo a doul!'in n que cetnllclcccmos aqui ( tendo em vistn 
o cnso l>l'nsilciro, bem cnten clido) essnr, duns ordens · de 
l eia ou de factos devem · obedecer n regimes cspecifi­
cos, dieliuctos; n, da "ida organicn no ,:eglmc estudn­
do e <lcfcu<li<lo por Lc P1ny, e que tCUl po1· b ase .i or­
ganiznçüo p a trinrch nl <ln eociedo<lc: tu do no .Brns;l -
o extensão te rritorio~ u for mnçfio historica do poiz, 11 

ncceesi<ln<le de cstructui:cr tt socieda<le sobre elementos 
solidas e capazes de resistir úa forçns que OA '!Olicitnm 
á di11pernio - postuln umn organização soc_ial dcs!lc ty­
Pºi ~ p11cnou1enos dn vidn <lc rclnçõo, n um <luplo rc· 
gime em que o corpol'nt ismo Wvi<ln ns suua zonas de in­
fluencia com o individualismo - e ie!u pelas razões 
apontndns paginas o.traz: por que o pnh: estú divid ido 
em zonas ou lnduatrins ,isntisfeitas" e zonas ou indUd· 
trina 'ljnsnt isfoitns1

' , aqncllns devendo ser rcgu}ndoa pdo 
p rimeiro, r.!! tna pelo se gundo - o indh•idualismo -
principio dynomico, crco<lor, couquiatndor, por exccl­
lcncin, E nee.sc ponto tcmoe qu e noe voltnr parn Adam 
Smith, n ão sem solidos Ul0tivoe coneidcrndo ao n oaso 
primeiro I m pcrio como o inspirndoi· da politicn ecooo· 
mica b rneileiro. (88) . 

(U) Vir V!,1or Vhr,ui . ,( /~rmo,iio rca,,or,kn ,/,, D:ruil. So J=10 .tu ln• 
U11r11( ltt QUt n d1 fr11.i11•m ou optrtJlffl ua 11"º" d• lndcprn11tncl1,· u:11110 1u 
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Chegaremos assim B nm regime que se repartirá. en­
tre Le P lny, por um Indo, e Adam Smith, poi- outro: ou 
nu rua formula talvez mais suggcstiva: entre Le Ploy 
para a cxtntica, e Adom Smith paro a dynomicn social. 

Essa concepção é talvez original e oiio deixará do 
cau5ar rcac_çóc!I. Mas nfina] niio é rua is pcrsuasiV·o nesta 
rnatcria citar fac tos, observar n historia, do que repetir 
formula s :dhcios? A dout rina aqui cstahclccida não 
estii codi(icn cl a cm nenhum tratado, é certo: mas ohse?:• 
vamos que não é oull'O o regime inglês, onde até bem 
pouco a socied ade reponspva, na pnrtc _relativa a 11uo 
orgnnizoção interna, no direito de primogenjturn, e no 
que diz respei to á sun dynamica 011 ás suas func ções de 
relaçüo, no regime de livre cambio. Em . Le Play e 
Adam Smith. E observamos tambcm· - observação 
prcciosn - que· mio foi outro o regime advogado no 
Brasil Reino e lmperio por Cayrú, rcnccionario e ca­
tho1ico: liberdade cconom-ica, com a nhertura dQ9 por• 
tos á fren te, e defesa int ransigente dumá jmti tuiçáo 
ultramàntnna como o morgadio. ES!cs dois exemplo1 
justificam sobejnmeate o npparentc illogismo ou eccl~­
tismo da nofs a posição: jndividua1ismo nn vida c!e 
relações, no commercio (90) ; patrinrcha1ismo, nos 

;:,1:, l!"aº!º~~ ~o; ;:~~: :.:::~\.~,~~:~:;·~~·º-: ::i,, ~J~l~t~.r~: ,!'~:~;; ::m~n<~l:r~ 
p1r~ o h1 di\·jdu0 1i1m1 1mhbc1111 f•l di1~d1 111bre1udo por rnol ln • iniplr,do, u 
u•uo. rta li.!od,, o fado . J., Coyrtl, ••l~ ,tlho ull ra,nGnt "" , ali<Gli<• . ,cr 1,1,., ,.J e:i> 
ma lerl• ccano.nitu, p >rr<G ur pro,·, dl110. Nia flU I !oltuuic!u jacoblnu ii ii<1 • e. 
fü<11c m 1cn1lr u,o~m 1M, '-IH for~o, o ó ,onfuu r fllU tllH on1uh1, 1m, <PI 
muita, p, 111u, ,i re•IIJac!1 l,ruilel ra. 

(~ O) E u • l0:,l iYld111!l1mo, <O & ll~rrl.•dc, i,01 !<""" ' flY• 1dto1•mo1 eqcl ºn:; 
porta ali I np<cu!11~iio qu,, "d<nlro (lc «no, Jiml l<f, rode icr nnUç<n• ,1d1<> 
(Sah••r, .-õr EI E11odo corroruí,·o, p, 111, Juqnlm /u plnu , Pun11ho•. 19lS. 
l),~1 ,'o dt, 1•• 1""'º tomJ,., ,. " " "'~ Ch. h nlcin, : ·• J cm-•c d 111 ~o,n ,u ~o ~11• • 
up•culo~iio· õ in 11p ~rov• t do commtrdo . cU1 o .,,1,,.uh p•l• J)fllp«tiu dum ju,10 
bcorfüio."' (Ob. <11 ,1 p . 41G) . 
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elementos institucionaes, na catructurnçO.o dos entes 
~ociaes. 

"Abundnncin de terras [erteis e l iberdade de dircc, 
ção nos 6CU.'3 proprios negocios - observa Adam Smith 
na Wcallh of Natious - parecem te r sido ns <luas gran­
des causas da prosperidade das novos colonius (amc­
ricauns) ". 

Quando as administrações portuguêsas do pa ssado 
quer iam povonr, ,·nlorizar, incôrpornr, asscnhorcar . .,e 
cconomict1 e politicnmentc de terras deser tas ou acm 
cxprcss i'io êconomic:l cercavam os candidatos a taca cm­
prczag dag mais am pbs rega lias e gnrnut ins passiveis. E 
a expcrieneia do passado vale alguma coisa. Era o ql1!! 

õuccedi.n com os .. íornes", os velhos diplomas da~ nntig1t~ 
communidudcs portuguêsas, med iante os quaes, visnn,lo 
o povonmcn to do solo, se lhes concediam garantias e di.· 
rcitos, na maioria das vezca, os mais la rgos. Ern o que 
acon teóu igualmente com os uSC!imos"; os "coutos11

; as 
11 donatnrins" cm que foi dividido o Brnsil; e até com ; 1i; 
1"bandeiras11 e na ''companhias de commcrcio ''. Onde 
bavia risco, necessidade de andacia uventureira, ncces• 
eidadc economlca ou política de scnhorcnr e incorporar 
tcrrns, a hi se fazia sentir a ncçõ. 0 previdente das vclh.ta 
o. dministrnções, distribuindo vantagens, djspcnsando en• 
cargoa, conced endo mercês e regalias . Conhecem-~c oe 
lntissimos direi tos de suzcrania outorga dos nos donntu• 
rios das pi·imitivns ca pitanias em que D. J oão IlI dividiu 
o Drasil da primeira. cpoca: <lircito3 t õ.o ampl0a que com­
prchendiam a.tê a ulçada de morte. As "hnndeiras11 

10-

co1noviam-ac pnra o interior tnmbcm investidas do, 
mais ump los pode res, e as ''cliartcrcd companics" não 
_tinham apenas o monopolio do transporte e ~o com· 
rucrcio: aa suas dircctorias ou juntas tinhum caia· 
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cter de tribunal rcgio, de tu] mnneirn que enu·arnm 
em conflicto muitns vezes com n propria soberania do 
E,tado (91). 

Eesae as medidas que a clal'O visão da ndministra­
çúo l usitano imaginou cm todos os tempos, visando o 
aproveitamento do solo e o expansiio da3 iudustrfo p, 
" Porq_unnto - palnvrna textuaes e hem significativas 
duma cartn de sesmaria - por a dita terra se povonr, 
aproveitar e defender é necessário aos primeiros povoa, 
dores /rr:zer todo o favor e liberdade" (92). Em todÕ 
o mundo, jamais se descobriu fonnn me]hor de lHtrac• 
ção de elementos uteie Para n cxploraçíio ou n dilntaçõo 
do solo: (93) o Brasil u iio ÍU{;iu á regra. Dus licçõea 
dn historia impot1R que tiremos l'egrns pnrn o presente. 
Hoje como no passado colonial, a nos9n politicn de\'e 
eer a dc.ccrcnr os productorcs, os vcnhdeiros fnuctorcs 
da grandeza patria, de favores, <le conccssóe.!I, _de frau, 
quias; de cereal-os dum m:iximo de liberdade, <lc 11eg11, 
rança e de autoridndc. Só assim poderem·os ottrahil,05 
e e~t iruulo l -os a investir oa seus capitaea cm cmprczm 
n~vne,. in teressando-os pee:soalmcnte no grande esforço ele 
constrtlcção e de engran decimento do paiz. 

A snhcdorin sempre esteve eom os antigos, e a hiato· 
ria - esta mestra de bom senso - nos mostra: o prC6ti­
gio, o acatamento, o respeito publico de que eram cumu­
ladas. as chamadas "autoridades socio.cs". E não só no 
terre:i:io cconomico: no políti co tambem. As honras e car· 
goe publicas estavam nas suas mãos e não da arràia meu, 
da: ecm posses e sem rcsponsnbilido.de. Eis ohecrvnçór~ 

(91) R0brrl0 Slm0111e11. ll/1tt1ria E«1ncmk11 de B,a,11, ,., l, p, l!U. 

(U) Cuia can<C'd!ifa a r,11, 01 Cl r&l,h, r aulo H.r~,. li , 0: .. ç-io rtGdl~al 
dilo col<1nl.latâa ft0r1~,:ui,a, ln llltt, n<r Col. Pm. d<1 Drar/1, T, DI, I' • 18: . 

(U) fdto, p. 173, 
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de Le Play - o maior observador dos fnctos sociacS do& 
tempos modernos - anotando o phenomeno nn Frnnça : 

" E' nesim que nn F1·nnço, no ~cculo X.VI, ns mngistr3hlt11~ 
loc.i es erom nttribuld.1t. MS 1iropdc1arios que t.o sul,mcti nm ,i 
ohd gaçiío dumo rcsldenda pcri11one01c 11n mclo das populaçõo, 
ruracs" (94 ). 

" Emfim os intcrcu i:e dn pro1iricdu<le ngrkuln se ideotificam 
intimnmcnto com os intcrcHcs gcr:ic! do poi1.; o é a csto titulo 
que 01 melhores propdc torl oa r uracs comlhucm por todn n parte 
n t lo!ac mni1 dignn de dcac mpcnhn r aa funcções 1mbllc:i~" (95). 

"Depois de ter ndmirndo 08 co mpo1, os prado s e a crioçiio dos 
uo!~o t. dorulnios Lon iíicod.os., tn qulz Eaber si seus )!iborioso! 
propricturios e ra m cc rcnU 01 do ,·nntngcm n\llis lnycjavci s qué Jl s 
rcco1upcnens dos couc11nos of!ic inos ; si goz.1vnn1 dn íe1Jcidnde quo 
dô. no }nr don1cstieo o. coop er.:açiio octíY.u dos st:us filho&. Procurei 
\·cr no mc,ruo tempo si n ou&tcridaclc do 6un vida linha por 
coniponu1çõ.o uma lo i;:lt io1:i autoridade nn ,·ida publica; si clles 
podiam ao entrcgnr no dCD lnbor com indcpcndentio., dinntc do, 
potleres coltectivos <ln cemmuno, dt1 provind o, Uo Estudo; &i 
cot!im, cllc s podiam 1ron$111iuir com aegurançn aoe scua dc&tDll· 
dentes o írncto do tnnto, c! íor,;oe e c.1mcirns" (96). 

A resposta eat ii nas duas paeeagem nntel'iores: os 
cargos tlc rcsponsnbilidode, oe poeloa tle commaudo, C~· 

L;wam nue miioa dos prnduc"torcs, dos p ropricta rios, dn 
elite de cbcfoe tul'llCe que, pcb cupncidnde constu1ctorn 
de que tinham dado provas no meucio do proprio pnlri, 
monio, estavam indicndos paro se occupar do patdmo­
uio publico. Da direcção d :1 "cidudc". 

le!01 nli:í111 aimln hoje 11e ohscrvn no velha Inglo.tcr_rn. 
Nci;tc paiz que, apeznr de 2cr o berço' do individunlie~ 
mo mo cle1·no: com Adum Smith, com Ricardo Cohden, 
com tnn toa outros, ainda respiro , a t.:antos rcapcitoa, um a 

(91) t..e PJ.y, Lo tf!/oru,t 1«/a/1', , , i o, r­

(9~) Jder,, , v. ::.0 , ~. 19' . 

(96) ot.. c11 ., ,. 2.0• r 2oz. 
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atmosphera mcdic,•nl, o homem que mais trabalhou, 
m n is produziu, mais uccumulou, é o roais iu ílucntc e 0 

ru:i.is prcstigindo de toda a con1rnu nidade. H ilairc Bel, 
loc num dos seus ulti mas livros o nffirmn: "'Em quase 
todus na villas inglê:ins, o pr incipa l pro prietario das tcr­
rns e das casas, não só funcciona como juiz de p az, co­
m o dir ige realmente, é íaci l constata1-o, toda n vida do. 
cidade" . E C!sa influendn não se dá :>pe n na n ns zornu 
nnacs: dll.iec nos centros densamen te manufacturciros 
tom bem. "O Chefe da fomilia Stanley - observa ainda 
H ilaire Bclloc - é sempre o homem ma is importnn te 
do Lo.ncash ire, embora o Lnncnshirc n5.o seja mais do 
que uma immcnaa usina" (97) . 

Nem eeses sadios costumes foram extranh os llO 

Bras il. Nn cpoca co1oninl - que foi, no que diz tCj· 

p eito aos fact os e instituições sociaes, uma epoca em 
que muito remos que nprendcr - ,, sociedade brn9ilei r.1 
1sc alicerçava sobre cstaa bases patrimonineg : na do prc1:1-
tigio dos chefes de fam ilia, doa grandes propriet:irio:J, 
dos Senhor~ de Engenho, no Norte, dos ,grnndcs fnzru• 
dci!OB e criadores, no Sul. Aqui ·tambcm ,podiam se 
cha mar n justo ti tulo, ''autoridades socinca". Os capi· 
tãc.3 e surgcntos•mórcs, os camaristaa, os jui zes de fõ r.,, 
os nlmot:1cês e até os ·~cabos de milicia" eram escolh idos 
núo entre n gente d:i plebe, ruas entre os proprictario~, 
os abnstndos, os ºpotcntadoo cm arcos", os chefes dai! 
claos ou dos putrinrchodoe ruracs. Um fi os motivos que 
ruais con tr ibu inim para nttrictur os animas e prepor.ir 
a Gucrru doa Mnscntc9, c m '1710, fo i justamente este: 
o desejo dos mcrcatlores portug.uêscs d~, contr ,1 todo& 
os usos .a té cntfio pratic.1 dos, terem accC6so aos postoa 

(97) Dl l•lt c Dtl lcc. r o,,, ,nkux cotttprc,u/,e l' , J11ilt1trr1 ,nodf"r'!!• DmJh 
d_c Urour u, I'ar i1. 1na. I;'· 75 1 
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de go_vernança: n pratica c rn que f' Ú os proprictnrio~, 
os nobres, gozassem daquclle ptivilcgio, como i;;e vê <loa 
documentos da cpoca (98). O mesmo regime no pri­
meiro e no !!egundo imperioe: alravez dn eleição indi.­
rcctn, ntr1wcz do censo alto, E na Republicn ? Nesta, 
o eu(fr:ii;io universal foi conangrndo e R!I " nuto ri cl ad r.:s 
Eociacs", na fi gura do "coronel'\ conclcwnados ii. desnp• 
pariç:'io. Isso, porém, apenas nas paainaa dos demag.o• 
gos e nus column.i.a dos jornacs de opposi.çiio; porque o 
poder, esse, sempre pra ticou doutr ina diffcrcntc: i;cmpre 
gm·crnou com os 11 coroncis". Signnl evidente dn vit .i• 
lido dc do principio, doe seus titulos justificat ivos, · da 
sua legitim idade hi.s toric.::i.. Os tlois ult imas reg imc11 que 
temos assistido nos proporci onaram a esse respeito ex­
pcrieneias altamente sociologicas. Na opposição, os 
candidatos t\ goverunnça, att ribuem no "coronC!l" todoâ 
os males e pragas sociac.,; e de fac to e!:ca lado o poder, 
a primeira coisn que fazem é dar uma vassourndn nos 
velhos chefes de clana e entregar os postos oo cnbo elei~ 
toral A, no rcportcr B, ao vendedo r . de rifo C, cmfim 
a toda uma rcC!an de afilhndos e rccalcndo9, só porque 

{93) Apne• dt IU IIJ1 dcp1> lo nbol il o li <tnhom~, cpoc. à11 '1u rm qu1 Pio 
•• admlll la quo •• bloue r.o 1uumr,10. Eole do w,n,n1o o í"""~l "D01n A1> to nlo 
F11\• ~h,h1,Jo. fü, ti n,, o, endo n,u ito ,.,,dH. OJ ·mo,,d.,,u do l<rr,,o da 
d ,hJe do OllnJ• • Pol'o de ll~ me reprn,nt.,.io •• lnju1tl1""'· qu, !\JO htlun H '11 
Mlnh irof, lmpedi11do oo, OW<iau <l• C•mon lu,rern •1 EloJç<Í<I ,;, a form a d~ 

~;:,n,.,3,f•:.:0~:~; , "~~!""::;;:' .~.,;1·~~~:;;;,.,:"1 ,1,'"'~t,:/0::::°' ti!~ioltt~~~):'.1~c1.: 
l] Uf u nqur1e pera o<c~r,~1,n, 01 dí101 urgo, , dcvt~<lo 1n r,ro•ido cm pu1ou 
noL,., . • 'lUI ,. ,.1,,>g 1u ~u.ru, do 11uo u1 uh1u 11~111!, 1tnli~1<nLO • uu I'oo 
E l'<>reca, • .,,o 0 ,.lenor•t'OI "º"'" por uro o /<>to IJuC ,·o, noio í,u rorncrfat..1 nc, 
1:lnlio ,la ComnM, o IJ"" 01 dcbolr f•~u conío,mo ~• Ordeo,çõ u • L<JI do 
n ,,M." E1<r!pla <m Li, b~~ • 7 d, Fut<dre d<: 1(,91 ( ln/..,moç,j'., C~o/ do 

~i~i}/lI~:i:~l)Jf:fSl}f;{;\:~}l:{·i;r.r~.:-~~iil 
Rq pu b~m 'Ili• « etie ,,,. uda uma d~, t•u ltcguul,o un, Caphio tnO, o 
m11o co1'at de m ll id1, o '1ªª no1<: , po1to , , o nonit.0m 3'1"<1111 ptuou '\" º fo1~Q 
"'h f eduo,1,,, . .. Ob. cit ,, f • 221: 
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preetnrttm serviços nn derrubada do governo anterior. 
~fos isto nos primeiros momentos. Depois comcçR n 
evolução : o ºcoronel" X é chOJUfldo n Pnlacio , 0 nnti,s:o 
chc_fc Y é r eposto nn prefeitura do seu nntigo feudo , o 
"patriarchn" Z recebe dctcnninudns compcmnçóes, e 
ainsi de suite toda a velha machinn é rcl.llontnda, lubr i, 
ficnda, pintnda, e posta novamente n funccionnr: capi­
tulações p nra cffcito!I clc i tor ncs. Nem sempre porem: 
muitas d cllna traduziam e traduzem .ainda a iwpcrlosa 
ncccssidndc que tem o poder de procurar npoios nn!i 
forças que cetfio cm condições ele prestn l-os. Nilo se 
govcrnu com n cnnolhn, a dclllo.gogin é optimn paru o 
'.lesnlto do poder, mas sobre clla n iio se pode construir 
nenhuma obrn dunulourn, o menor decreto de intereesr: 
publico, Dahi 4 revirnYoltn que se obscrvn na maioi-in 
dos homens puhl icos, <:iunn do de cleitór , de demagogo, 
ele ch efe opposicionistn, passa ft categori n de homem de 
governo: opposidonieta, é revolncionario e opera com 
a demagogia das ruas; governan te, i: rc.iccionnrio e go· 
\•croa com os elementos rcspoueavei3, q0;c não podem @c r 
outros sinão os proprietarios, isto é, os que têm o que 
perder. 

Um rJos epieodios mais cnca ntnrlorcs (permittaw-~1rn 
n cxprcssiio), n este respeito, foi o que ec ileu h a dofo 
.i nnoa atroz no meu Estado, com um dos nrnis Icro1.· 
ment e comba tidos chefes de clnns do Yisin1io E stado 1b 
Pa~nhybn: O "coronel" J. t·~ Num. ~?s \ rCgir~cs an­
tcnorcs, cstc homem cm a helc 1101rc 1ln soe1cdade, 
o jniJD.ig:o _publico n . 1, e é\ esse titulo e l'n 11 rocurado Clll 
todos os contos do Estado pnru scl' mor to cOmo um cão. 
Pois hem. Cahe o governo, e niio n ti tulo de opposi· 
ç;ío ao regi me que cnhin, rnns por forç·a dessm1 n ecce-si· 
dadca ineluc tnveis de que vimos falondot o coronel J. 
P. Loma•sc. um dos pi larc6 da nova situ ução! A titulo 
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de illaatração, rcproduzilllos a repor tngem dadn por 
um dos jomac& do Recife, cm torno de dcclnruçóca 
fcitn s pelo novo chefe do governo ao assumi r o podr. r: 
clla é ultnrucntc inatl'Uctivu e va le ser nqni trnnscl'ipti, : 

coro: ?iu~~
0
io~~~n~;:r~;~::~

1
~o dEst~J~:•:10 d:1!~;:;:'~~~ºqu: 

nco.Uova de ns6 ignnr o& primeiros netos do no\·o gove rno, fez: n, 
~cguintc, declaraçãc,: 

"O 110\'0 governo ele Pcrnnmbuco 1cm unicnmcutc om mirn 
a graudezn do Pcrnnmbueo e, 11orlnoto, do Drn&il. N:i o ulimcn111 
r11·e\·cnçÕ.e• nem odio~ co ntr.i ·quem quer 1111c 6cjo o se sentirii 
muito feliz Pi puder minorn r u lrhte ,itunçiio ccooo111ica qno o 
Estcido utra\'CS!i:i e detfazcr U9 brumn, <}llC n intriga e o odio 
lnn çnro m no. 101:icdcidc pcrnambucnua, c9pcdalmcntc 11:i do Recife, 
de moclo que ,·oltc :i reinar o con fi ançn, a alci;ria , e oa laças 
de amizodc quo outrorn lornin·am n Vc nl!l-.'l Dro.1ilciro uma cfo, 
lnnia cncantudoru s dil.a dcs do mw1clo. 

Dccl nru t.ambcm (Jlle cn1 lodo o Ealn do roinu a mni, com· 
plc lu ordcnt o tronquillidadc, mcamo porlJu c o novo go\·crno 
dispõe cfo tropas 1rnfficicntc,, 1150 só Fora m:>nlor n o rdem o n 
r 11z 110 Estado, co,no tnmbem ei fõr uccc9sãrlo, co nt'o rre r com 
S :i 6 mil horucna para oLofn r CJUU}C]ucr \'c li cídadc de pol itico s 
:imbirio!o, de ulgont E1tndo \·iainbu. 

r:nrn iuo - é nqui que rceidc a noto ,ociologicu clna dcdn· 
rações - o coronel }, P. jri tem a, 1tcco.unria, or1!c1u prcpa· 
rulor ir1$." (90) . 

O focto cru que o•cornucl cm quct1tiio já tiertcnci1t 
110 cutouragc do uovo governador e constituiu um dos 
t;,lemcutos com que n ordem ~onta\'n. O que 6C ve1·i •• 
ficn é pois o seguinte: ns doutrinas revolucionarias, o 
jncoliin iamo, oa novoa coatumcs politicos, procuram 
dc!:l ruir ue "nutoridml ce eociacs", "nto1n~znr" 1i aociedu · 
ele e cst 11Lclecer 11 lyi-nnni11 do numcl"O, graças i1 qual 
con~cgu il'fio a dceintcgroçúo dos valo res coua tn1ctivos dn 
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naçiio; mas o realismo profundo do paiz acaba reagindo 
e vêm en tão á supcrficie, boiando sobre os acontcci­
mcntoa, domin:mdo-os e dando-lhes sentido e direcção, 
essas manifcstaçÕc!! cio que podcuios chamar o instinctrJ 
p.ttrimonfol, aristocratico, feuda l, t ão carnctcristico da 
foi-mação .s ocial brasileira. 

Não queremos dç modo nenhu m cscanda1iznr, mn5 
desde muito. que vimos perguntando de nÓd pnra 
comnosco ei interessa ao paiz esta guerra irn placnvcl no 
" coronel": ai não consulta antes ao nosso i deal ele ex. 
pnnsíío e de grandeza a rchahiliu1ção do "coronel"; a 
vp lta ao ''coronc1". Uma coinciclcncia que devo assigo;1, 
lar: n guerra no coronel embora dcflagrad:i desde 011 

tempos co1oniaes· (hem entendido: depois de cert.'.I. 
cpoca · (100) porque an tes dclln o corone l em um vc1~ 
daJ efro "eniant ga té" dos governadores e capitücs gcne­
rues), só veio a ser objccto de c:impaoha ºeocio1ogicn11 

depois que opparcceram ae primeiras m;rnifestnçõcs Ja 
''mcntalid a<le socinP', de que folnmos cm capi tulo atrsz: 
p arece-nos que com .Alberto T orrce, 

Desde Alberto Torres · que ac escre,·em tratados e 
'tiottpducçõesn á rcn1i<lade brasi leiro. e que ee diz que 
a "nos3n Yidn política é um sccnnrio alheio ú. real idade 
social". :Mas o curioso é o seguinte: cmquauto assim 
se pronunciam, os nossos publidstns vivem daodo ponta· 
pés nn primeira realidade socinl br.isile ira, qàc ·são ec;!c-~ 
pntriorchn s, estes potentados, antipnthi cos, injusto,;, 
ferozes mesmo, pi as indispcnsavcis á vida do pniz; estes 

{100) O JH<> r<I"' d• tlu1ndfÕo. dDm Í11a f<ÍO ., o qut Olt~, i,a Yi•nn• , J11m• 
Ful .-.,rluiiio do , no u o1 po ltnl •<lu r uuu ,hh dt Jln• do •<t11la XV II e '""'t ia• 
det XVl ll ( Vê, w.,r, ;,.,1011 Lul•, A cetpi,,.,.f,:. "• S. l'culet; Olh eira VJ1 no :1 • • Po , 
p~ta,Pr, Mt~idio,.~i ; " D1Jmo lhlfort .J& M•ltar, O muRkiplet. Ú! FroM! 11" 1 
~~,'i~ d~ \~lt . 
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"coroncis", ddicufo:rizados e guerreados pela impren!!n 
demagogici'.I e nté pelas "revistas" thcatracs e "skctchc~11 

radiophonico3.:- m as nos qu aes devemos a nossa csttucturu 
cconomica, politica e social: os valores dn nos!a cxpor­
taçi.io, a ordem publico, a f amilia . 

O erro niio cstú na observação e na fixação do& 
riossos phcnomenos socincs: vi,1 ,lc regra somot'I cxacH.:· 
simos nn apprchcnsiio do9 phcnomenos que se - offei'e­
cem ii. nossn nnalysc, e provo disso é que eobré o corond 
ha toda uma litterahlrn, descrevendo-o na sua cconomi.i, 
na sua moral, nos seus costllmcs, na stm nctividnde poli• 
tica . Etc. Etc. Ellc é o ser ma is observado, tlcscripto e 
conhecido de toda a nossa sociologia. O erro catá no 
seguinte: qnc cm legar de considerarmos este c(H·onPJ 
como um valor positivo, como umn hcrançn hi6torica 
legitimn, como um Yolor que sobrevive a todas as con­
vulsões historicas e pol iticos, pois o "coronel" de hojl! 
niio passn· do "capi tão" ou "sargento mór" dn coJonia e 
do "barão" do lmpcrio, descohriruol·o e fazemos dellc 
tl1cmn de nnnlyse, apenas com trm objectivo~ para nc4 

gnl-o, e combatcl-o. Comhatcl-o com todo o arsenal 
lcgish tivo do j acobinismo politico: o snffragio univcr-­
snl. a força policial, o imposto dirccto, n guer ra no 
annlph abctismo. Etc. Et~. 

:Moth·os pontlernveis terinm presidido a politica das 
ndministrnçõcs da scgunà:l epoea coJoninJ e do lmperio, 
tendente á subjugação do9 nos!!os cnudi111os e patrinr­
ehns foudacs: ela mesma maneira que ns monarchins 
mcdicvacs, npcnns maie fortes do que os hnronntos, vinm 

no fcudn1ismo um perigo contra ,1 corôa e o unidade 
nocional, o mesmo por ven tura se deu nqn i: o poJcr 
coloninl só tinha o: nppnrcncia de potlcr, de facto era tão 
dchil, tão nullo, que pnra exercer o seu officio, o sca 
~us im:pcrium1 C:r.l ohd~ado a rccor1e r até a li1mnJns Ç 
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agrados áos po<lcrosoe da terrt(, como auecedia, por 
exemplo, colll Rodrigo Ccsar de i\!cnezcs, que pedindo 
no Rei perdão para o.s crimes de a]guns pnuliatns mcuos 
pacificoe, fnzio-o - 0J1servn significntiv«mcutc - "por 
serem iutclligentcs e poc1croaos, parccendo-Htc que sõ 
com · mercês se podcrio.m contentan porque a vaidade 
os ohrigavn mais que qua lquer convcnicncin; e princi• 
paimente. porque di1qJ011do de gra11<le poder e uclw.n­
do~~e a grarzde distancia, ncn.hu m. mal se lhes podcri.a 
fazer" (101). 

Comprehende-e:c ;1gorn que n politicu de "pulvc1·i­
iaç.ío'', como a clrnmou 01ivcírn Vi annn, desses ca udi­
lhos diacoloe e insÜbmisl!oe, tinha n sua rnzüo de tiCr: 

os caudilhos e potentados seriam, já cntiio, um J>crigo 
para as o. dminiatrações e mesmo pnra o. unido.de do 
paiz; transigir cou1 eesns forças desin tcgrndoros scdn 
trobnJhor contra oa interesses dn mctropole. Hoje m1o. 
Temos forço.a armados diante das quucs oo pruridos 11cc· 
ccssionisto,s dot1 no@sos 11barõca'1 uíio constitU:iriom perigo 
hcnhum pnra a unidade, nem mesmo parn o ordem po· 
licia l, do nação: n ão paesariom mesmo dumu comich ão. 
No.da obstaria, por tan to, que cm face dc@scs elelllcutoi 
adniirnYcl.mcnte constructfros e dotados de forçn cxp.-iu­
i,ionisto (jus tameutc n ele ·que prccianmos) a nossa poli­
tica se inepirnese nn conductn dcstns prin.1eirns adminie · 
trnçõcs coloniacs: a de p restigiar no mn~ruo os n oESCYJ 

grandes proprictnrios; n de ag_uçor, no mt!<lid.:i do pos· 
sível, o nppc ti te crcnclor dos nossos potrinrchos rurocs; 
0 de soltar, dcanpertnr de leis e rcgttlomc~,oa, os nossoF 
''!cudocs". 

Scjnwos intclligentcs, Já Aris totelcs definia a ()O· 

Jitico como umn sci~ncia cm pirico: umn scicncio plos· 

(IOJ} W,11blnJ l011 Lul1 , Cap/uu,la la sgo Paulo, p. Jll 
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licn,. souple, opportubistn no boro scntic1o. Ao eriterio 
do "hic et nuoc". Dnhi n v~ntngcm da politicl;l inglêsa, 
sobre n de qualquer outro povo da terra, porque nüo 
tendo constituiçúo cscripta, as suas leia organi~a& têm 
uma plasticidndc e um poder ele adaptnçiio sem igunl. 

No Ilrnsil, aa circ1:1mstnucine que lemram as ndmi­
ni11traçõcs portugues:ia âquelln politicn de eemaM mento 
tiio ndmirnvehncntc Íi..'\'.ndn por Oliveira Vinnnn, 110 clas­
eico Populaçõe?s meridiona<.'.s do Bra.sil, pc1·tencem no 
dominio da historia: temos um reg ime - agora sobre· 
tudo - podcroamnente cenll·nliznJo, forças nrmadns 
capnt:ca de qucbur qunesqucr pretensões cnudill,escas 
e, e1iminnclns as causas que tornnram inquietante, na 
Co}onin e no Imperio1 n ascendencia do feudal, do chefe 
de clnn, do "coronel", tudo deve eer feito no sentido de 
aproveitar o que elle tem de energia constructora, de 
instineto crendor e de força util. Estn é que ecrã uma 
politica rea1ista, 

Seria nos nffostarnio! do plnno deste emmio, deter• 
wo•no.!I sobre n figura do nosso "coronelº e mostrar 
como sobre a base dceee dcahrnvndor de sertões, desse 
foDdn1 fnçnnhudo, desse agg1utinndor de energius e Yn· 
loree, poderemos edifiCar uma sociedade cncrgica, vivaz, 
nctuantc, capnz de uoe libertnl' deste ucowplc:co do in­
fcrioridacle" que é n u1timn desi;rnça 9ue se nbntc so1n·e 
um puiz. 

O que queremos eub1inhnr é apenas uma coisa: é 
que em foce dns uo!"sns rcnli<lndcs - pJliZ de Gullivcr, 
economin de Liliput - seria u1na tr.ahição á intclligen· 
cin deixa1mo-nos impressionar pelo sentimentaHsJno e'o· 
cin1istn, ou pelo vieionnrismo jneol1ino, e fazer guerru 
aos c1crocntos que têm sido, no pussn do con10 ninda no 
presente, os venln<leiros artezãos da nossa r iqueza e do 
noasn grandeza, Quando estea elementos domÍDn'l-'am, 
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soltos e Jivres, pelos descnmpadoe do interior, pelos 
engenhos de assuc:ir, pelas fnzendas de criar, só fizeram 
dila tar o nosso territorio e estabelecer ns bosoo d:1 nossa 
hegemonia eoutiuental; e h oje ainda, polit icamente de, 
cabidos e sem o amparo e os favores que seriam de 
desejar, s:io os productorcs e creadorcs dn r iqueza pu· 
hlíca, as fo rçna com que o paiz conta (102). O que 
queremos dizer é que si desejamos fomentar a nossa 
ogricultur.11 alargar o nosso parque industrin1, consolidar 
a no.sim cconomin e estimular a c1·cn,;ão dos capitnee 
h1dispcnsnvcis o tudo isso - só ha um caminho: o 
estimulo da li,'re in iciativa individual, o ex:.d tnçáo do 
espirita pioneiro, uwn pohtica de prestigio e não de 
dintribes e proscripção contra as classes cooeervndor:n1 

uma fiEcalido. de moderada, leia socio.ca justas roas pru­
dcntea. 

Num dos seus incieivos o.rtig:os par:, J c Suis Partout, 
dizia o jovcu cconomi!J ta Hcrvé le Gr:md: "As leis 
di tns sociaca, o fisco irnplncnvel matam ns iniciativas e 
pnralysam os "entrepreneurs". Certo, em todos o3 tem· 
poo a fundação duma cmprczn commcrcinl e industrial, 
qualquer que seja, scmp_re comportou risco, ums o. es-



perança do lucro, este mofi.,·o de toda a nctividâdc, 
pcrmittin correi-o. P resentemen te, ás Jifíiculdodes 
inberentcs a todo negocio, juntarn-se nqucllas que pn· 
reccm incontoronveie, no~ci<las <los encargo'l que é pre­
ciso satisfazer sem respeito ás poss ibilidades de lucro. 
Os maia corajosos se esqui vam e os capitacs se rctra­
hcm. A guerra marxista ao lucro tem por effc.i to 
dirccto a renuncia a toda· creoçfio. O capital infamõdo 
que oão tem outt·a alternati vo que ser am putado pelos 
impostos, ou ecr coasurnido cm caso Jc insucccaso, não 
quer clescm pcnhnr o l)O.pel de suic;idn por persunsiío. 
No que diz respeito á mclhorja da soitc dos trabolha­
dol'cs, n demagogia ctnt ista e marxi6 la conduz á dc.!:!ap ­
parição do mercado de trabalho. Somente, á medidn 
que as 11p .:i r t ics pnyantcs11 se ncaborem, quem sustentará 
os "partics prcgnoutcs" que proliferam? {103). 

A Frnoçn é um pniz supe r-ca pitnlistn, cuja fornma 
publica se refaz sem cet'Snr ; o Brnsil é um pniz sub-cn­
pi talistn, cuja riquczn não pnssa duma mern possibili­
dade. Si rt politica 11blumista" que consiste em "buscar 
o dinheiro onde cllc i;c eocontrn" encerro tantos perigos 
paro nquclle velho e npatncado paiz e uropeu, o que n5.o 
di:ler cm relação no Brasil? 

{l OJ) ihl"l"i !e Groad, l. a fotc ,'o:ii·" 'f"I di,pnroi,, l • S~h Pa1101'1, 21,1,l.919. 





SEGUNDA PARTE 

AS IDEIAS E CONDIÇÕES QUE PRESI­
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NO BRASIL 





CAPITULO I 

A DOUTRINA PATRIMONIAL PRATICADA 
PELA METROPOLE PORTUGUESA 

Fazendo contraSte com as ideias hoje em curso 
sobre "esta coisa inforne que se cham:1 o capital" dn 
linguagem marxista, com os estreitos conceitos da ri• 
qucza, imputados ft philosophin christã, com os erros 
funcl:nnentacs que affcctam de maneira tão profunda 
n ordem patrimonial do paiz, n hi storia <ln Colonia e· 
do Impcrlo revelam uma nttitude inteir amente dh·ersn. 
Attitudc de reconhecimento do capital conio o prindpnl 
fnctor d:t produc1<úo. Attitudc de estimulo e amparo 
das nossas princip:i.cs forças de trabalho: is to é: dos 
detentores dos meios de producçiio; d~! elcmcntoo que 
aqui aventuraram seus haveres., sua vi<ln, e ]nnçarat:Q ae 
bnscs d'o "grnnd e l mpetio'' eonhado por D. Joúo Ili, dos 
continuadores desse esforço, no Brasil Reino e lmperio. 
Neste ecntido pode-se folar numa trndi~ õ.o cnpitnlistn, 
aberta. nos primeiros ensaios de exploração do scculo 
XVI e ptosegui<la nté n ºcpoca social" n qnc nos refo. 
rimos paginas ntrnz. Núo é que na Co1onin ou no lm­
pcrio não se tenha <lndo attcnção no prohlemn do bra­
ço: u' n mnsaa de documentos existe que p ro va o car~­
nho com que esse problema era olhado pclnll ndminie­
trnções da cpocn. Uma Carta R egia de 1704, - que rc• 
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produzimos in•cxtcnso pcJo seu evidente inlercss·e - é 
b ne tnnte exp1.·eMiva n case respeito; clln rczn o seguinte: 

"Frnnc1sco do Cnstro 1\Ior.:ics. Mnn dnnJo vê r no meu Co1:, 

sclbo Ultr.lm:iri no o que se lhe rc11rescu to11 11clo Juntu Jc 
Missões sobro os Scnl1orcs de E11 i;cnl10 dnrcni o snhbn<lo livre 
noõ 6CU3 escravos Pllrn :1 cuhmn tl:is sua~ roças, f~c.:mdo <lesem, 
bnrnça<los ns Jomingn3 e dias snulos pnro nuislircm :a Domrin, 
Chdstii, e uos Offido!l Dh·jnos ; e por i;c rcco nl1ccer que Cill 

mo.te ria e gruvissima e que se lhe de\'C npplicar todo o rcmcJio 
posslvcl, que cnnformc o direito humnno e Jiv:ino, os11ím comi! 
Mi cscrnvos. sõo ol.,rii;odoe n ecn·ircm noi; scua scnhorc,, tn1nhc111 
_estes tê:m obrignçiio de l\tc3 dnrcm o suslcnlo necessário 1rnr11 
que uiio morram: me J>orcccu ordenar-vos obrigm:,is uns Scuhom 
do Engcnl10, que ou ,lêem 003 se us C!ICrUV03 n SIISI CJIIO )ICCC!· 
eârio ou lhe dêem u m <lio n:1 Semana po r.i o pu<lcrnm com 11 

i ua iutlustdn gr:ingca r o quc~tlcstn ollc rmi tivo csco1hcrum os ilho$ 
Sc11l1orcs". I.ísbôn, 31 de Jan eiro de 1701. Rcy (10,l} . 

Oulrn Corto Hcgia cesn nssiguncln pcb. llainhn tln 
Grú Bretanhn, Infanta <lc Portugnl, voltn no nãsnmplo, 
ahi jó. com pennliduclce cncrgicne p,ll'n o~ .infractorcs 1ln6 

ordens contidos nn Cnrtn anterior: 

" Frunci~co Uc Cn!lro Morncft. Eu n Ra inhn <la Crom Drc, 
tanbn, Infa nta tl c P ortu gal \'O!I CD\'io muito sa u<lnr. V.iu-so que 
e !lcrc,·estc cm Cario de vin te e q uat ro Uc ) fn rço deslo onno 
aobro n imponibilidade, que ncltocs . cm ()hrjgo r nos Senh ores de 
Eugcnl10 Jos Engenh os e Lovonrns rnsten tcm ool! ~cus Escruoi 
do necc&9árlo como ,e vos nvison por , cr o mcyo, que o; 
tacs elegoriuu por tna ls facil, que o, de l he dnrcni t lUI ÍS um d!J 
Hnc, E poccccu•mc ordcnor-vos, voe Jnformcis p ri meiro do que 
ó nc ccuorio 11arn o .l!Ualc nl() dc6tc& Coptivos, co,n que }lQHiiD 
paunr com modomcnlc, e chomcil n·os Scnltores de Enr;cnl,o, e 
ajustcii com clles o que l hca <lc\'em dor, a!~i111 pnrt1 a s11u 
cobcrtllra de. noute., comO para o Su $tcntn dd ilia, o nquclc~ qo~ 
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foh:ircm o eato aju,te, sorií.o tll$tlg11do, cont 11qu_cll:1s pen Bt con, 
dignos n 6U 11 cnlp:1 poi8 ellcs mesmos c&colhcrnm cGlo mcyo, 
en tendendo ioi--lhc, m11i& conveniente, que o darCm-lbe mais 
nm dl:l PA Scm.1no. Escr lpta om Lisbõn, n 24 de Julho do 17M 
- Ro lnht1" (105}. 

São documcntoe ceses que p ro\·am o carinho, o mi• 
nucioso interesse que l1 Corôa dedicava á sorte dos trn• 
bnlhndorcs, carinho e interesse que chegavam a ae 
cxtcndcr até ao p roblema do nguealho nocturno do& 
e9crnvos. 1\-las uma coisa não deve ser e.squecida: é, 
cm primeiro Joga~, que Cesas _ medidas niío tinham 
nenh um laivo dcm:,gogico, correspondendo npena:i ús 
indccl innvcis cxigcucio5 do sentimento cntholico e ria 
ordem tradicional ; em ecgundo logar, que a a1.ão do 
Es1ad0 se -fazia sent ir dircetnmentc eob1·e os patrões, os 
trnlrnlhadores dellatl não tendo nem conhecimento ; em 
terceiro Jogar, que não eram tomadas com desprezo ou 
esqneci.mento da neccE6Úrin aeccndencin do capital 
60bre o trt1balho: a Car ta Regia diz que fornm oa pro· 
prioa Senhores de Engenhos "que escolhenim este mcyo 
(o de sue tcnta rem os escraYoa), entcmlendo eer-lhe 
wnia convcri iente". A Icgielaçiio tinh11, assim, um sentido 
indisfarçavc)mcntc patrimonial e os productoreB eram 
cumulados de favores, de regali11s e de p rlviJegioa que 
cacandalizariam os marxistas e "saus•culotte" dos no!!soa 
dias, Era universa l a crença na legitimidade desses pri­
vifogioa, des ta nscendencia ueccaanrin parn Q bem co111-
mum1 e quuudo occorrin n necessidade de se fazer jus­
tiça contra os patrões, niio se partia de nenhuma fnllacia 
igualitnrin pois · :i hiernrchi n, 11 dcaigunlda dc funccionaJ 
dos vnloreõ, uão pndeein diecussão, eatu,•a nos cspiritoa, 
era um clcmeuto pncifico da ordem social de então, 
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Uma palav1·a. de Duarte Coelho, aharbado com proprie, 
tn1;ios que "esfolavam o povo", -numa carta n Do111 
Joiio IlJ, trnhe eetc espirita fundnmental de ordem 
hicrnrChica em ~ uc rcpousav11 a sociedade dn cpoca: 
~, •.. "porque a/firmo a V. A. - obscl'Vnva clle - que 
lie justiça e qu_e aut.cs vou contra ó Povo que co11trn 0,1 

doflOS de Engenhos, mas a negra cubiça do mundo é 
tanta que turba o juizo dos homens, para niio conce, 
derem no gttc lie dc justiça" (106) . I sto é: niio se partia 
de merns questões de fac to, de inj1~ tiças occnsiooacs :i 

reparar, de abusos que corrigir, para negar os fund a­
meotog i nstitucionncs, es tructuracs, dn o·rdcm cs tnbclc, 
c id=;1,. Não se fazia poJiticn imp rc1,sionist a ou pbcno­
menistaj fo zia-ae a politica dos principias eternos, 6C· 

gundo n qual um ,•ido não infirma uma ínstituiçiio, 
e um eno não justifica a subversão duma ordem.' 

Jii uma vez, estudando ns causas do rurto formi• 
cl ave] da civilizoç3o oliudcnse, pa tente cm tantas mnni• 
{estações da vida da urb!I duar titi::11 jô. cm fios do l!eculo 
XVI e principios do XVII, fomos levados a ottribuil,o 
mni s do que n Duarte Coelho, ás ideias clominnntcs nn 
cpoca; ó.s lnrgns nttrihuições de direito pulilico de que 
se achavn o vcllto cnp itúo iDVC6tido; ao~ regime ·CCO· 
nomieo e financeiro; ó. diviaúo 1crritorial; ó producção 
assucareita; e até 110 tão ioíamado systcma de impos• 
tos. nPorque ·_ dizíamos en tão - não se pense que 
Duar te Coelho trou."<e de Por tugal npcnos fcrrnmcnta~, 
judcu!cl, sementes ·e godo. Trou~c tombem um quadro 
de instituiçõCd ndmiravelmcntc odnptadns no mister 1In 
Co)ouização. Um qnn<lro ~cnil de civilização, Grnn· 

(10~) Carl• ~ Dom Joiío Il i , 111 ltluo,/11 da Col. Port, do Dr&4 rl, "· Jl f, 



CAFITAES E GRANDEZA NACIONAL 107 

de capitão-mór foi certamente Duarte Coelho. Mas 
pouco ou na<la teria fei to ai não lrouxcSsc pnrn cá um 
systcmn de administrnçâo cowpati\'el com a ci\'ilizaçiío 
que .se vinha fundar" (107) . Hoje vohilmos o este 
tbcma, que encerra um mcthodo particulormcntc {e. 

cundo no que diz respeito ã int erpre tação <los D0$60& 

iactos cconomicos e sociacs, methodo que c.ontrnpomos 
no impressionista, phcuomenia ta , ou romnutico, que 
vem caractcriznndo os csludos dcsga nnturczn ultima• 
mente npparccidog no Brasil. 

De nccordo com estas ideins, pretendemos que os 
rC6ultados obtidos no peri od 0 colonial e imperial, cm 
wntcria cconomien. (resu ltados de que se verá paginas 
ndian tc, cm syn thcsc, o esboço form_idnvcl) <lcrivnm 
dns ideias e instituições que cs tructuravnm a eociedadc 
brasileira desses dois pcriodos. Ideias e instituições 
dirigidos num Ecntido · eminentemente constructivo, ca· 
rac teristieamcntc patrimonial. 

Ideias constroem, ideins destroem. No Brasil CO· 

loninl e imperial constru iram : grnças a cllns pro~rc• 
dimos, graças a cllns conseguiu n nosso. ceonomin o oito 
r endimento de que no~ falnm os cifras referentes ó. 
producção br.isileira desses do is pct iodos, graças n cllas 
pôde o Drasil nd quirir os contornos geographícoa que 
ainda hoje cons tituem o nosso principal orgulho de 
nação. Alberto Torres - que no Indo de alg:uns da­
rões gcniaes suecumbiu tambem 3 grandes erros, al­
guns mesmo i mpcrdoavcis - nffirmon : "Não hn com­
binnçõca jurídicas t:npn:r.cs de cvitnr o esboroamento dn 
riqueza, quando os individuas núo tenham aido prcpn• 

{107) Sot..10 Duarto C,:,c!l,o o , ru ~,,u,nm d• ad.mir,1, iro,õo . O E•iado, n , . 
~h. Mtr,o, l93S. 
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rodos p ara defender os st!U& patrimouioe." Orll, a ver­
dade é diversa~ é ~esmo o nutitbet;e do pensamento do 
eociologo fluminense : os inditJiduos preparam-se para 
defender seu.,: patrimonios, preci.,amcntc pelas combi, 
nações juridicas. E isso nfio só _ p elo que • ellns repre­
sentam como 3tmns, como instrumentos de acçiio ou 
concção externa, ruas pelo que têm de pedngogico, pelas 
marcas que deixam, pelos habitoe que crcam, 

U'a manch a original parece pesnr eobre as insti tui­
ções coloni aes. Para ieso hn um pretexto e uwa camn. 
O pretexto : o· estado de eujciçiio, de aU.l,al tcmicfodc em 
refação á mctropo]e. A cnmn: o fncto de lcmbrur uma 
civilizaç)i.o de typo cntbolico. Contra u opinião coe•. 
rente, eeja~n.:,s pcrmittido dizer qne nadn tinham U! 

ins tituiçõee colonincs de humilhantes, seja pntn o uos­
eo amôr proprio, sej'a pata os fõroa do pnii. Não crntll 
instituições forjndaa pnra. povos afriennos ou inferiores: 
er am instituições civil izadiesim11s, c nropeissimn~ (108} ; 
eram na instituições postuladas pela .ecicncin politico 
dn epocn, niío deven do acr esquecido o facto seguinte: 
que o que era "coloninl" aqui era "metropoli lono", cru 
Por tugal D o re6to, taca icst ituiçõce niio se destinavam 
especialmente aos brasileiros, que pelo menos na pri, 
m eira cpoca não cxistinm (109) ; mas nos melhore, 
por tuguê~es vindos nllB primeiras comitivas_ de 1d tra­
mar , e ea.be-se que ncllcs csta,•a reprcsentotln u ua tn do 
nristocracia portuguêl!o. da cpo'ca, homcus de nnnn@, 
fidalgos de prol, clescendentce de reis. Partir elas ins· 
tituiçõcs colonioce para xin~ar os português·es, eii:i, por• 

( iOO La l'lo7 , 10,I• "" "~nd•r>ntl "'°'"" cclanhlo" dOI E,1&~0 1 Ua!­
do 1, '" · :?, p 111. 

( HO) " ••• po l, la J o, 1cmo, porluJui'Jo • 1tu1 0111\101 • , u<l11c , .. -; d;,b 
nu.,10 Coo!l ,o im ,u!a a 0011, Jo;c Ili. {Vér l11!1, do C•lo". Po,1u,u• 1" do 
D,oJ!f, v. lll . r,. 31-1). 
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tonto, o que pode ecr pntriotndn Iilaçonicn, ma& não pa­
triotismo vcrdndeil'O: o Brasil não ee reconhece nesta 
cspecie de :xenophobiemo. 

Entre oe primcirne instituiçõc! a que attrihuimoR, 
nn definição theoricn dos condições nccessnrins ó. for­
maçiío e fb.-:açáo <los co.pi tnce, está o lactar polltico: a 
ordem publico, a 6eb'1lrsnçn. A prosperidade colonial 
hn que attrihuil-n cru pr:imch:o log:or no factor eegu­
l'nnça, que foi n primeira preoccupoção dn ructropolc 
portuguêsa naqucUn cpocn. A vc1hu metropole, reali s­
ta que cru, tinha corno que o noção pra tica do "politi­
que d'obord1

'; ella sabia que sem ordem e segurança, 
o producto pacifico do trabalho doe homens est ava su­
jeito 110s 05saltos dos aventureiros de estrados, como hoje. 
está nos "gol pes" das chnutagistns ele certa iwpreneaj 
<londe n sua pdmeiru providencia ter Gillo armar os 
dooa tarios de poderes latissimos no qne diz respeito ás 
funcções de político nos territorios eob mn jn.risdição. 
Duarte Coelho soube tsc servir de.mui oltribuições sem 
fc rocidnde mas tambcro sem ecutimentnlismo, e a pro­
vo é que a '~peçonha" da! degredados nõ.o conseguiu 
tomar pé na Nova Ll1sitnnin: procurou couto na risi• 
nho copitnnin de It0:m.iroeô, menos Bc,·crn, cm matcria 
de bow1 cogturncs, m nie frouxo. do ponto de vista po1i­
cinl. (110) 

Um estudo, nuos, extremamente intereesontc que 
está n exigir n histo1-ia. do nossa. íormnção econoruiea e 



110 MANOEL Lnn AMBO 

socinl é o rclntivo ao prob1cma da Mgurança. O pro, 
h1cmn de SCb'Urança, niio só em funcção do prestigi o e 
da força do poder publico, incornndo na pessôa dos do, 
natarios e cnpitiics gcneroc.s, como no prestigio e uo 
força dos nossos grnndes proprietarios rurnce, potenta­
dos , chefes politicos e coroneis ; sim, cm funcção de toàn. 
cl!ta fauna t5o infnmada pela demagogia jacobino, mas 
cm que têru repousado não só n ordem politicn, do 
ponto de vjeta da segurança individual de que fnlnmo1 
aqui, com o a ordem cconomica do paiz. D ocumentos 
instructivos dc~sa pofüicn são os "regimentos" e "fo. 
rncs" outorgRdos, quer aos donatnrios, quer iis vi11as 
que se erigiam. O Iorn1 de Duarte Coelho, abrindo 
cru Pernambuco, a legislação sobre o aesumpto, coucc, 
de iecnçiio <lc impostos, não só no do11otario, como aos 
n1ora<lorcs em geral, p,1r11 os negocios <le armas: 

"tem de manlimcnlos ormos nrtclhnrio poh-ora en lytre en­
xofre chumbo e qu:icsqucr outra& cousas de munições de sucrrJ 
que n:1 di ta CJJ1ilanin l c,·a rcm ou mand:ircm lc\'ar o to pi1aw 
o moradores delJa ou qu:iesquer outras pc!Oae a,y nnturn cs como 
c&trangcyrns cy po r Lcrn que se nam pngucm dirci1os nlsuns e 
que o! soLrcditos pos.:11n Jyncmculc ,·c ndcr 10,las ditos com:is 
e · elida bumo dcU:is nn dito capilauio ao c:ipilão e aos mormlorc~ 
o povondorea deUa que forem cbrist íio e mcue t.uhJi1oa" (JJl). 

Emquanto isso, os "regimentos" dado;5 a os gO\'er• 
andores gemes tornavam eompulsorio o uso ..e portes de 
armns. O de Thomê de Souza rézn que a este compete; 

"obrigni- o! cnpilãc11 o scnlio rr.s do engenho", flor 11ci,ur:1nç:i. 
e dcfe~o ele' au:is povooçóci; n construir ncll:is torre s e cuos 
fortes; os 1,:11pi1ii.c,, cm ,uns cnpitnnins, ;, se nrmar~m t'o d:i qu:il, 
pdo meu os do i1ois folcõcs, &ci11 berços , ,ci~ · metas Lc rços, 20 

(111) Illu. ,fo Co/. 1'"", ~o Dro,U, ,., 1.0, r • • n:. 
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lll'CObuze9, pol \'o_n neccisario, vinto bfatu, vinto faaç:is. qun cntn 
capodu e quorenln corpoe d'orm1u de nl i;od5o, dos quo cntiio so 
u snvn m no Drosü; os 6cnhore, de engenho do oe,ucnr ao mcno8 
de qootro bc rçoe, dez espini;nrd::is, po lvorn preciso, dez: bês1o,, 
dez lanços, vinte cspudos e Yi nlo corpos do oli;odiio; o todo 
morador que tivesse cu~ns ?JO Drnai l, .terra,, oi;uns ou navio~, 
pelo mcllo8 Je uma hi!sta, cspini;nrdo, la nço o csp:id3. notificndoa 
ta<lo 5 n 11 0 proverem dcstn nmniç5o, den tro do proso 110 um 
unno, pena de muhn uo dobro do valor do quo faltasse,: sob 
tt flscoli zaçiio do provedor n1õr, podendo ser-lhes fornecidos orm:i& 
peloa o. rmnzens rc.ic,. r.ogu11do n to.bdla do preços aMcxn no 
Regimento" (1 12) . 

Não era só i6so. A technica das constn1çócs me,mo 
as urbanas, o traçado dos nrrundos, quer nos engenhos, 
quer nas vilfos e povonções, a orgnnização da população 
civil, seja n citadino, seja a rural, em tudo observa.se 
quão vi,·a era n a Mcicdadc dílquellca tempos n ideia 
de scgutnnçn e de defesa, Quando as administrações 
fechavam os olhos á gravidarlc deEa c problema, :i.s con­
sequcneias não se faziam esperar : eram emprezas fnl­
lidus, esforços frncnsaa dos. Foi o que succcdeu com o 
donntario da llahin - Francisco P ereira - sobre quem 
o ren lista e scnanto Duarte, que deitava sobre as eapi· 
tanina visinlrns um olhn1· de syndico e de protector, 
escrevia n Dom João -III, cm termos que lembram o 
disciplinador exemplar que era clle: 

" . . . e p or cst.i torno n lembra r a V. A. qno dc\"O do prove r 
eobrc n~ comas do Dnl1)"ll porque nle pRrcco cumprir o. seu 6er· 
viço, porque Frnncisco Pcrdra hc Yc lh o o docnto e nom cet.i 
pnra y&to o posto que V. A. l:i tenha 1udo bem &Rby,lo todav)'~ 
dyrc i o que cu qun, Senhor, cmtcndo nserca do que cmqery e 
iouLe Uns cous:u dn Doh)'!I. que pos1o que Francisco P ere ira 

(112) Fldun. llilrorlo odr.,/11tmaJlvo do n,~!1, !Uo. lmprtn,• Nodoul, 
p, ~º-
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tenl'lll ,culpa do não &abcr buscar com n j emtc como bom c.lpy\5o 
e .sor mole pera re!istir ru doudycee o dcamomlo, doa JouJo1 () 

m;il ensyna<los que fazem o couaõ o lc\·aotnmcntos o ouniõc1 de 
qne liO cll e nfo pode c, cuz:i.r de cnll pn, to<l1nin , Scnboi-, cumpre 
per sna ~ doudrcca e dc~or<len, e mo.011 cnaynos e dcsob edyenclcs 
qno com o -dito Francisco P c rc im tyvc ram aercm rnay bem 
Cll~tygu:1 doa porque 11fyrmo a V. A. que fo y humn co uso muy 
dc!onc sta o fcn e dyna do muito costygo porque nqucllcu rcvoltru 
e levantamcnt-O.s contra ho FranciJco Pereira /oy a carrJa de .ie 
a Dohyn perder e o cll erygo que foy o princi pio doquell c dano 
o mnll deve V. A. Je ho ru:mllar yr preso pnro Portui;ul e qno 
nunca torne oo Briuyll porque tenho ~aybido ser um grão ri• 
b111J do " (113). 

Como cecrevc'ruo8 cm trnbalho que no!. pcrmitt imo., 
citar (114) · a todos os problemas da colo1_1in sobrelevava 
em interc~se e tugencia o problema dn defesa. Nascida 
entre dois. perigos - refc riamo•nos a Olinda em parti• 
cular - o indio, no mntto , o p ira ta, no mar - a cidade 
erigiu-se como mnn cidadclla. Üd primeiros documcnlo9 
dizem que as primitivas conatrucçõcs fornm fcitna ao 
alio dos morros. O Foral, numa JHlàsagem, dir, que º todo o 
alto da lombncln''i do umont inho quc , eetâ sobre o Rio, 
até o ·caminho do Vnrndouro'\ "será: para ca~ns". O 
p rimeiro documento iconographico que po1:suimos -
um mappn p·ortuguês elo scculo XVI - ei tua-a sobre 
os mortos. No p1·incipa.l delle!!, catií a Casn Forte do. 
donatnr io, o Collcgio dos Jcsuitne, a Sé. Es t!Í. ·a princi· 
pnl Iua da povoaçiio: 11 dos Nobrett. A c,i dndc coweçn, 
'ass im, pelos altos é só depois, dir-sc-ia qu'e~ ·com precau­
ç:i'io, 11p11lp1rndo o terreno, desce pcfo s ladeiras até o Va­
radouro e á · praia. Aliás, nessa pb nse j1í devia eet1u 
levan tada a cin ta de muralhas fortific ndns que os do• 
cumcn tos dão como construidas já .antes da chegadR 

(l U} 11111, d<1 Col . Po,1. 4<> n,o,il . v. :z.•. r- ll~. 

(114} OUndr1, t w<1 .,,'(H.,{ia wbo11<1 110 '"'"'" XVI, !11. 1·,o,,,~,c.. tifnfo. liH. 
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dos b ollnndêsce. Os proprios cdificios se dc3tacom 
pelo ecu sentido de defesa. O Paço do Govcmadór é 
propri3mcntc uma "Cosn Forte". O convento dos bc­
ncdictinos, até cllc; um fortim. Southcy o dii mesmo 
como bastillo <ln cidnde nntc.; <ln. crecç:io <lu mlll'nlhu. 

Uma informação muito intcrceso1He é a que noa 
offerccc o nrcliitecto e ó\rchcologo 'i\Ioralca de los. Rios 
11obre as conatrucçõc_s do Recife, cm dat a um pouco 
posterio1·: ns casos 1·cf1 P.ctinm n id,ún do perigo e n 
neceesidnde de defc11n: 

" A pitnlnrin Intente noli lll to raes hr-J!ilci ros ,Ja epocn - dh 
clle - nconsclhnvn enc nconcl1cgo e o cnrri ctcr ·uercruh·o da 
Ti:1bi1açã o, cnr:i.ctcri9ticn que hem tlcuu11ei:i.n1 ::is sacatlns rccl, 
fcnsca fciltls sobre cãcg d1: pedra~ anpportnnUo o cslrndo movei 
e 11 -.·aroodn da anccBdn, que podlo.m 11cr retira do a gu:mdo awcu· 
çosic qunlqucr perl i;o externo, dirricoltnndo o noalto" (115). 

Iseo no que diz respeito á orgnniznçóo da defesa. 
urbunn. No cnmpo, criter io equivalen te era n<loptndo 1 

eejn no eouetrucçfio dos Hsolnrce''i sejt\ no trac::;:ado doa 
nrrundos, como dissemos ntraz. Parece que tnmhcm 
predominou 0 cuidndo (noln feudal) · da ponte le,·n· 
diçn e o conjuncto d ne cons1rucçõcs crn cm qnndro -
a cosa grnudc liga<ln. á cnpclln, cetn li eenznlo., dc,pro· 
vida tlc portns de fundo, o engenho, n cnsa de pursnr 
e outras depcndencias, fomnndo uw p ntco retangula r 
de grnndc cocfficicnte de scgu.nmc;a, quer quanto iis 
invnsõce de malfeitores e bugrcs, quer quunlo - mal 
que tanto nffcctnvn n economiÕ dos engenhos - ó: evâ.­
eõ.o dos negi·o!. Koste1•1 rcferin<lo~ec á povoação de 
l\fonnngunpe, Ecm ligar o facto ú questão dn i;,egurnnça, 

(! U) Moral" J, lgt ui..., A,c/1J1c,;.r11,,. 110 D,~111, h• Llno Jo C•11kaulv, ,,.., 
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cone registrando-o por registr.\r, clã a respeito a seguinte 
precioso iuformoçiio: 

"Es5os povoações rnni!I moàcrno5 do que oe outr.1 9 , ~o eoo1• 
tru.ido, numa. uo ito e c:ttcn~a ruo uo longo do cstr1uln: 01 nn1ig01 
o siia cm quadro" (116) . 

Quer dizer: nos primeiros tempos, quando mo.is 
iminente era o perjgo construia-se em quadro, concen­
trando dentro do recinto por clle formado todos os ele­
men tos de defesa; depois, com a consoli dação da ordem 
os snhca<lores dobrados ao impcrio do. le i ou, nntcs, do 
poderio fcuda 1, ns comtrucções · evoluíam mni!> á voo, 
to.de, com mais segurança, ao longo dos caminhos. 

Outro ru;,pecto que não deve ser esquecido, no que 
diz respeito á implauto.çáo dn ordem publica, condição 
do trabnlho pacifico e da creaçiio das riquezas, i-csidc 
nn estructuraçiio militar da popuhçãÓ civil: to tlo mun, 
do é soldado - ou dos Regimentos de Linha ou das 
compnnhioe de Ordenança&. 'folcnnre obsêrva: 

"T odo o odministroçiio do Brasil, senilo mili1:1r, todo o 
mundo é &ohbilo de1,dc o idnde tfo 16 onnos e otC 60. O Go­
,·erno só p11 g::i aos regimento s de linho e nlsuos oHiciacs supe.• 
riorc1 d:i milicfo ; tudo o m tt is es15 sob os ordens do c::ipitõo-mór, 
mantido cm 1a do1 os po\·ondoa e que ordinorinmentc ê um do• 
mo iorcs proprie1orios do dhtricto ; tem sob ,cu commoo.do olll· 
cioes qu e sêo coroo e llo agri cuhore, e como clle oão veotfm 
1oldo1" {117) , 

Outro vinjaot~ cstrnngeir? - Mary Graham - dá· 
nqs t ambc01 informações sob1·c essa organiznçúo, dcitan· 
do seu -o1har sohrctudo para o pitto rescc;i dos milicia~, 

(116) l'o,tH, $'1.,&<n• "ª Dra, lt, 
0

10 ltu hl• Jo l~II IL\J! <> Ard::ok 1ko, " · 5I, 
p. 2H. 

(111) Tok ,.... ,1, p. 410. 
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um de cujos officiocs certa vez lhe pareceu túo ridículo 
que o ªproprio FalstnH teria repugnando. de alistar", 
Eis o que diz ella: 

"Rci;rcunmos pcln r,onto de pcdrn, Jonga de 200 p:iuo1; 
em \'iio procuramo, cn lrnr cm alguma lojn: nem t!mn ,ó c1tnv0 
abcrln, ocl1:rnJo·so os nci;ocionic, cm acr,iço militar. Comtitucm 
a mili cin. e como moilos aõo europeu! o totlo1 receiam acr ~­
qucodo1 coso os ~il inntc1 tomem o cidoJc do nssallo HI mostum 
muito zclolioS tlll sua ocll\·idado ma rcio.l" (118). 

O resultado de toda ·essa marciali<lnde? Mai!I or· 
dcm, mais eegurançn? Os docurncnto.s eiio ãs vezes con· 
tr:uli ctorjos mas parece que o qundro não era tiio negro 
como nos contam certos nutorcs de fo rmação jacobina. 
É verdade que To1cnare, já citado, nos conta cois.:is que 
depõem enormemente da scb'urança publicn no tempo 
cm que por aqui Yiajou. l\Ias pnrecc que o facto tem 
mais pittoresco que \'erdacle. Djz elle: 

"O.s roubos e os o.~!-llssinntoe 5o muhip l.icn\·:lm o ficavam 1m· 
punc.s e â, queixa , lnulhn no go,·crmulor, csle tiDha n medonha 
lndul scndn de resp onder quo cumpri:>. recolher-se mr1i, cCJo é, 
cnsas ~ trn zcl-ne 1nnis Lcni íccho.dn5; elle proprio tinha sido 
nine.ado n ]/,1 de lcgu::i ela ci<lnde e: ho.vfo deixado dc5pojor-sc, 
Apcz:ir de o.compan li a<lo de um njudan lc e dos ~·:us creodo,, o 
rccusaro.·~C n monda r pcracg~ir os criminoso," (1 19), 

Informações, porém, de Kostcr - e elle é conltecido 
como o "accuratc" Koster - dúo impressíio difícren tc. 
OhservR Kostcr, por exemplo, que "as execuções em 
Pernambuco são raras" e admira-se do segurança rei-· 
nante nas ca trn<lns por onae passou, ecm ser incommo, 

{1111) ~hry Cuhun. P. !) ~ . 

(li!)) Op. ri!,. p, 4U 
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dndo por ningucm: 11Qua11do pCIJ.$0 que não existe 
'nenhuma espccie de lei nessas paragens, fico udmirado 
de que não .se pratique alii os maiores crimes" (120), 
~'Parece - d.izinmos certa vez n respeito deste pro­
b}emo - que a sociedade colonial e impcrinl, forte. 
mente enquadrada cm familia~, cm cngcnhos1 cm cl1:ma1 

não dava tanta mn1·gem ã cxistencin do snltcn<lor, quem. 
to o. dos noe9os iliue1

' {121}. 
É verdade que o mesmo níio ec. podin dizer do1 

1listrlctos dinm11ntinos, onde a folta de segurança -
diz Oliveira Lhµ a - era proverbial. ºOs al.lsílssinos 
trahafünvnm nas ruus como gDlés, <lc grilheta aos pé!, 
segundo os viam os viajante!!, o que que r dizer que 
corrcntem.cnte uõ.o ~capavnm no castigo, mas para at­
tingir 11 totnlidadc dos lndrõee não chegava. ucm n cnvo.1-
larin miliciana" (122}. fi'Ias isso cm dtstricto, cómo os 
minei.tos, onde ns actividndes síio, 1>or Jcfinição, um 
incitumento no crime e á contrnvcnç.ão: nas zonae <le 
civiliznçiío scdcntnria e cstavcl, nílo, A prova está cm 
que o propdo Olivcirn Limo., noutrn parte do seu livro, 
nos informa que uo correio andava, pelas estrndna 
ennna de Siio Pnulo e Minas 1tem ningucm o molct· 
tnr" (123). 

Ürlt, esta relativa eegurnnçR. dá ensejo o tres obicr· 
vaçóei3: A primeira é que grnçns o cllu pôde o econo­
mia 1do paiz desenvolver-se e, alcançar aqucllas ci.Ír:i.i! 
que t1indn hoje coa!itÍtuem um them_n de humilhação 
pnrii n producçito nctunl (12•l ), A aec~nda é que o pro-

{l ~O) ltoo t,r. - Conh ,•& mum~ quo vl•J•u1 t 1 corT<11du ~- NP• dt 0~10 
e · ru1•, o· qu• ""º <ra u ro. c! or111 l1m •o cd , at • , J. 1,.1,. c!u toll:.tu. 

{Ul) O ctl>lenwlu da Capd/o do F.111<nho Armrrcn, - A1, ~m c1 naJCI ,cb ,. 
a paüor•m, rui"'º tl'<'Mmlc-o o lypa, do 5-,,1,.,,"" do ,•tlho ~on,uê panom61U:e11~. 
f, onrt!,c1, J•n•lro, l9J6, 

{l~) D, lodo l'l .,o_ JJ,a, 11, v. J. 0 • r. 1=9 .• 
(1~) Dom Jc,Io VI "° V,Q • /1. 1.0. p 12l. 
(lU } Fulo bun uprcno nu ci l ru olt upo11ash pot hoci, 111 a1u,o t col~-ala, 2½, l>o!t ,1. . 
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prietario rurol, o senhor de engenho, foi durante todo 
a epoea colonial um foctor prepondernutc da ordem 
publica no pniz; foi mnis do que isso: o elemento que 
incarnou n ordem pois, como vimoe, eram cscolhidoe 
parn os cargoe, A que competia o manutenção da ordem, 
de sargento e cnpi tão-mór doe payonç:õcs d0 interior. 
A terceitu é que e!90 segurança foi o fructo do esforço 
tenaz dns adminislrnçõea colaniacs que desde a lcgis­
lnçiío 1·clntiva ii. importnçiio e ncgocioa de armas, nté n 
organiz:oçíí0 militnr da população, prestigiando o pro· 
dncto r, investindo-a daque11cs cargos, nnunndo-o, preo• 
cupau-se pelo problema fw ldnmcntnl da segurnnçn e 
de: ordem. 

Agora umn digressão: em contras te com esta poli• 
ticn1 inspirada no aca tamento e no pre1tigio das ''auto­
ridades socince", que se vê nos presentes tempos? O 
proprietnrio opprimido por umn lci;islução que trol1c 
umu d!!econ{innçn mortnl cm relnção nos elementos gu­
rontidore9 da nossa riqueza e dn noe!o grou<lcza; legi11-
lnçH.o que não lhe pcrwittc, eem formnlidades compli­
cadiE-õimns, sinúo o uso de Ul'mus que cm absoluto não 
lhe o!fercccm a eommo de garantias de que nccesaita 
um grnnde praprie tario rural. 

Ainda recentemente - cm 1932 - aesistiwos cm 
Pernambuco n certos ·factos duma insensatez criminoaa, 
A coisa foi que deu na vcnêta do governador de então 
desn1·ma1· todos os proprictario9 ruraes que, certamente 
muita poderosos, coustituinm uma ameaça paro os pln­
nos elcitoracs do governo. Nessas rnzzias policiaea 
houve episodias que davam untes a imprcsaiio dum 
"commimismo de guerra": ccrcnvn-se u c.1sn do pro­
prietnrio e arrcbnra,·a-sc tudo que fôssc armo: até es~ 
pingardae de passarinhar. A certo usineiro, orrehat~-
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ram até o re\•olver que tinha no bidet do quarto de 
dormir, para sua dcfe6a - pcssonl. 

Quanta insnnio ! O productor tributado por trea 
fisco s - cadn qual mais afiado - obrigado portanto n 
produzir - e probibido de se cercar dos elementos in. 
dispcnsli\'cie IÍ 1nnnutcnc;:iio dn ordem dentro dos seus 
proprioe domínios. Qunnclo se falar, portanto, cm 
cxodo da população rural pnrn as capi tae~, no nban• 
dono doe engenhos, · sitias e fazendas pelos seu-11 pro­
prietnrios e moradores, nn fu ga dos capitnes da pro• 
vincia pnra o Rio - niio esquecer que isso se dá, entre 
oe outros motivos, que estúo sendo nqui estudndoe, pelo 
estado de insegurnnça em. que vivem os clcmcutoa eiios 
da sociedade, cm tõ.o vivo contras te co m a situação dos 
aventureiros, doa ruf iões, dos "jor:pnlistas'', de c~rta 
classe <lc . funccionnrios, dos recolendos socincs de todo 
.t cspecie: esses sim, beneficiados com .a eornucopin dos 
favores e doe graças. Seja.nos licito repetir mais Uf!ln 
vez: não hn exodo, no sentido de deserção que se lhe 
iló: hn .a procuro dum abrigo, dum refug io, em foce da 
inecgurança cm que j azem os productores· e clemcutoe 
de trnbnlho em geral, 

Si o periodo colonial offcrcceu nqucllne condições 
oe L,,rJcm e seguro.nçn sem as quaes seria impo~aivcl, no 
paiz, .o crcnçiio de riqucius e n formnção de cnpit.ie.s, 
foi tnn:!lbcm um pcriodo de livre inicintivn; um pcriodo 
em qu~ os que tinham o que perder (1~5) acntiam--sc 
ni:üruaC~s n correr os riscos e n jnverter os iieus cabcdncs 
cm cm:'prezni' que, muitne dcllns, tinham mais de nven, 
turne dó que de cmprczne; que ernm maia., enpituloa de 
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romantismo appü cado, do qu e rcnliznções com objecti• 
vos pragruaticos, financeiros, conto.h eis. como tinham 
neccssnriamente de se r. 

Não desconhecemos. que n economia brasileira de• 
senvolvcu-6C durante todo nqucllc período e mesmo até 
depois, á eombrn das ideias mercnntilistna e, por tanto, 
das ideias do _in tervencionismo esto.tnl , um estudo fote• 
reasnntiEsimo ecn<lo mesmo o que tiver po1· objeeto o 
papel do Estado nn nossa formação cconomica e Bocinl. 
Papel cm ali:;uns sectores, e em dctcnninndos ruoDlcn­
to:11 mnis do que prcdoininantc: dcsrei:;rndo. Diz uru 
jovcn estudioso - o Sr. Dalmo Belfort de Mnttos -
por exemplo, que já nos começo3 do scculo 18 n "ccn• 
traliznçiio era nbsorvente. Até pnro i mpor tar duna 
caixas de Lntatns, destinadas ii cultura, Antonio J osé 
dn França e Horta - o Pilntos - mandava consultar n 
vontade d1E l Rei" (126). O Es tado dcitn o olho sobre 
qunei tudo. Vc jnrn-sc na Ordeunções, oe Reg imentos, 
as Cnrtns Rcgins1 os Al vnrús :-nnda melhor do que esees 
documentos pnrn nttcstor o alcance do catatismo colo· 
ninl. Esse estatismo da tava de tempos já recuados pois 
desde os primcirofl legistas jú se fazia sentir: é de Dom 
Fernando, por exemplo, a celebre lei das scf! marias, de 
1375, sobre os latifundios e o cxodo dos cnmpos: qu em 
niio cultivar n terra será privado do direito de proprie• 
tario; de D. Sebastião, a lei nltnmentc documentaria , 
sob o aspecto que assigTialamos aqui, que rncionava n 
dieta dn população : o cardnpio dum christúo , por CX(lm· 

pio, niio podia ir além dum -unsendo", dum cozido e 
dum "picado" (127) . 

A esse esta ti1u11·0 .nttribuimoo, aliãs, um traço de pey• 
chologia eocinl, I undomcntc C1rrnigado no espirita brn.ei· 

(1:6) Tr•I. . d !· F,o,u, fra,, t,hr(D, ) '}l7. 
llH) Ollvdr• ;'\Jafl ifll , 111,l . oln l 'o,1u1aJ , v. 11, p, $1, 
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l ciro: o ,·1c10 d'e procurn r no Estado o recurso ou a eolµ. 
ção pnrR todoe os cnsoa de intcrc!ee n ncional e nté indivi­
dual (128). Vicio que as formidnveis 1·ea.1iznções do:1 
trcs primeiros geculos es tavuru longe de fazer suppôr, 
mas que existe e qne por mnis parndoxnl que pnreça é 
mn.is do povo do que do poder: o poder cm geral apc• 
!189 nttcude nos appellos ou, como dizem os j ornnce, aos 
"rcc1amo!" do povo. 

Em fnce deasc cstatl!!mo, tudo pul'ece indkni· <1uc o 
''clima de liber dade" de que foinmos nüo pnssn dum 
jogo verbnl. Mad Bl.W tentnmos u uossn th cse, e ,·nmo:i · 
raeemo ·além: não -ec beneficiaram apenas, o~ "cntrc­
p1·cn<:ú.1rs" e "cnp itãcs de iudustrin 11 colonincs, dum re· 
gime de lihcrdnc1e, mue de coisa mais lntn: dum regime 
de pr ivi}egiae, E r am privilegias ne "danatarins"; ·.ernm 
privilegies, na "ee!'mnriae"; eram p r ivilegias na "clrnr­
t.el'ed eompanies"; quasi tudo privilegias. O t}UC pa· 
rece é · o r;cguin te: o prob~cmn ó affec lndo aqui pela 
geographin. Diante do fnctor dimcnsiio territorial, ,u 
duas forças - n e3 tntnl e n iml,ividunl - · não procede­
ram como em meios ou orcas mais acnnh 1;ulns, n victoria 
ou n hjpcrtrophin de umn implicando n dcrrotn ou u 
atroph in dn outra: por uru phcnomeno extremnmcnte 
curioso an1bns 6C dilntnrou1 cm attribuiçóce, ambÔ.s usu r· 
param funcções uma dn outl'n, nmbas se hypertrophin­
r a111. O espaço n povoar e dominar social, economiea 
e politicamente ern immcnso ; e o só Estndo, ou o eó 
individuo 1 eram incompetente~ para dar cõnta du gignu­
tesén · tarefa. Ü que p11rcce· é que houyc um nccordo 

(1211) Tudo no Drutl oe !o •1•rell1nJo 1,.,. o t , !odo e 01C 111 in~lu 1.i10 
ui• ,.,;elo, Do H• u u ri11on,Jo , f>Or cumr!o, o "'"'' curlooido .]e ,i oLUol, ld• prlo 
i:o llciuio ,Ju Jonuc, , q1u pnbllt1m r botc ~•• r hl1t de Jn.Jlo t q11c ,.ia ptr• o Rlt 
''11pprll1t p>rc o, podtru p11b1Jco1.'· 
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tnclto entre os dole poderc.5: llO Estndo cnberi:\m deter· 
mioãdas funcçóes 1 principalmente aqucllns Hgndus á 
netiv:idade urbana, onde a vid a tivesse· certa complexi• 
dndc e neecssitasee da preeençn coatorn ou rcgulndora 
do poder publico i no pnrticulnr, no grnude proprictorio 
rural, ao preodor de indioe1 ao dono dos curroca, no 
"coronel", n funcção expan,iouieta,. dilatadora, conquie­
tadora dos territorioe que se queriam incorporar ao 
domínio do Corôn. Foi esa11 ncccesidndc conquistadora 
que pre11 id iu o todo o organ ização cconomieo, social e 
político hrRBilcira: para que oe scrtanis t:1s se nvcnturns· 
aem pelos desertos elo acate era neccssúrio que lhes fo i::ee 
reservado toda n eortc de aeducçõcs : fa,·oree, regnlins, 
privilegias. Favores, l'Cgnliae e privilegias que faziam 
delles os "bnrõca fcudncs" de que fa lam os cbroniatll8 e 
observadores coevos (129). 

Para essa aitunção teria militndo segundo Victor 
Vianna, na sun monogl'aphia sobre o Banco do BraGil , 
a distancia ew que a coloni fl se achava dn metropole 
portuguêsa. EUe observa: 

"Quorinm ludo toguJuncntar, u111 1 ulo podiimt. Uma d111 
v.nntagona da Amcdrn fo i justa111cnto ostn: 1t <le cstnr diuonle do1 
Governos e dn burocr11cl1t in\'fts ora. Moiorc, fJllO fos~cn1 01 zelo• 
coercitivos 11ão cm pa,,ivol tudo diríglr e fiac.lll z:ir " (130). 

Certa. em parte hn alsum cxaggcro II9. ohservaçiio 
de Victor Vio.nna: na nosso. opiniílo wuita coian hnvia 
nesu, "11o lta11 

- em que eram deixados os nos30s homens 

(I!~) ~· io uqu,o,r ain,la 'I"" o 0,1.Jo mun.,llll,u, 1"n o,ubugo J o 0011 
•!~lhrno, dlfforl• wruinhnm1e ,!o ,101 i1rno m~Jernol ' "º •"oluo P•fll um• fllD· 
lotuintio procreu i ... , Ja , od«hJ,, u, r•u o <JU~ o mcrGOD!Uhu,o •n • 11lu , 1,a 
mosulli,& ••rru ,,ie de Cuuu,I, •cr<lindo Dnrcn1 Whh<, um 'ºcrloJor de 111,u. 
J•dc"º. • repollnJo Don11cl , um C,1.Jn 'I" ' '"•p;,o11• pu• o• lu,:U•!Juoo • b iio 
buica <m ooLroncitu '"" aclivlJ•Jo JnJle•oJo-U,c,. un,o otoJ,.llto. o l~uo,'" 

(130) O Da,,cq do D,u,'I, Rlo, 1926, V• 1~ 



122 1'iANOEL LUBAMDO 

de fortuna e ·grandes . proprietnrios - de calculo po)i. 
t ico, de ncção telcolog:ica. A rêdc ndminietrativn -
isso é um titulo ele gloria da n<lruinistraçiio portug:uês11 
- lançava sem duYidn sun trama sobre toda n immcnsn 
'ex tensão tc rri torinl do pniz {131); mas cm face mesmo 
da vas ti diio terr ito rial, essa trama era demasiado larga 
para estorvar os movimentos do particular, do dono de 
sesmarias, do produc~or: pôde ass im o pniz l'Cspirar n 
plenos pulmões e a liberdade de crear e de p roduzir foi 
mn facto. Isso foi, ulif\s, observa do por um auctor ccr• 
tamente muito exigente do ponto de visttt liberal : Lc­
roy Beaulicu, citado c111 capitulo ntraz, parn quem unrn 
dna van tagens ·da colonlZaçiio portuguêsa, no pcriodo cm 
estudo, foi ºa. OU6encia duma rcgulnmcntnçiio cxaggc• 
rado/', a "liberdade de , acçtÍo que ac gozavn nc..ste paiz 
pouco governado" (132}. 

Essa lihtlrdade de .1cção explica a enorme attração 
que C!<crcin aobre a imagi nação não só dos aventureiros, 
COJD.O t ombem dos mais aedcntnrios, n coloJ).in r eccm­
dcscobcrta; nttro.cçiio que os fazia venderem seus hove• 
rea, suas quintn!!, ·ãeus solares e realizarem seus capit ocs 
(133) 1 para ab alarem para o Brasil. 

Aliás, Adam Smith, observando o mesmo phcno, 
rueno, diz que o Brasil 11comtituiu-~c cm graodc naçüo 

(ili) O C,n<r1\ 1,.oLaic [,'J!h& mutrando•no • a u Ha elo Am ar i 'IID> <h •m1u 

:,,~:~:: ,~,:d::;.", 10"~~ h.:::~t:,o:1~~" o~•.•,'d","' :, ";.;;:';me: r.:~:
1,: : u:h~l:'\ol:h 

1, "~ r• nlum,,e ,.,.,._.,, b1 ll1 u anotaJoru ,Jn hcl o, ! 
(U2) Luc,y Duol ic u, Do lo co/o.~/t1111c>,. eh <:: Ir, p«•pfrJ ,ru:,,/<:rne,. p, ~2 " ió, 

(TJ3) C1r!u )lh lh tlt •• D r11 , no H U uph11lo ,!a lli,r , do Cof. ('Q,i, ffo 
lJruil, aulm J,uro, t t•I~ "o,nm:1{.iia" 11u1 f,ulan, o, gronJu pr., prltL•rlo• h.u., 
J• crou, •o •• prrp•r•H"' pu:1 ,., 1r:1n1por1., u llruU, " J ,í nu pePIU .:o 
ro tluJol ,e ,r,p :1 rtl1 ,a,o ,n o, Mm:1,h, colonlud•ru dijl JonM~tlu, Vrnd,m Un i 
o, 1ol1ru, q11!n10, e htrd•det de, Minho • .lo Rl b:1lr/11 e Alu,!eJc; Juon» m nu, 

~:\.;:::."·~::~.·n:ht~1~;:1·":io ·c~ºn"Jº.'.; ·.~:,~::~1.ir:1 ''.'$:7 .. b:;;:·:.,:,;· .. ;•m:1~!~: 
11 , trol .. , h1T1m<11to e ~•~1'mcnto . •nl0<dam otmcnt u ; 0f'lt! •n• o ~·~o n~, frlu , 1 
rcc1u1 un u hlooloo t 1r1ificu, C uin "{'ecu tu lo 0unc, rruu1crodo," 
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(134) justamente nn epocn do domioio e3pnnhol, quan­
do o Estado niio in tervinha tnnto". Observnção de c~rto 
exnggcrnda, quanto n ae nttribuir no periodo da domi• 
nnçiio espnnholn phenomeno que já se vinha fazendo 
eentir desde nntcs e que continuou depois, mas cujo 
alcance só faz reforça r n thesc aqui defendido. 

Quereis uma prova material <ln extensão dessa ll­
bcrdo.de? E' só estudar a histoiin dos nossos grandes 
]ntiíundios, sejam os do norte, sejam os 'do sul, e O;hser­
va.r o que se passa ahi: n soromn de poder que esses 
velhos patriarchae e chefes de clnns, esses "barões cJei· 
tornes" do passado e e!scs "chefes politicos" e "coro­
neis" dos nossos dias, têm nas m ãos, poder que niiô ec 
circumscrcve ao amhito fam iliar - onde o patrio poder 
tem uma )atitude que eó teve no direito romano - mas 
ee cxtendc á esphern do poder publico, invadindo nt­
tribuiçõcs estn tacs, fazendo-se juõtiçn e dominando. 
"Um fnzendeiro que ec opulentava - observa o conec­
lheiro Tríe tão de Alencar Araripe - regia a sua gente 
sem prestar obedicncia 1í autoridade. publicaº (135}. 1!: 
evidente por que assim snccedia; os o4je_etivos da mc­
tropo)e p ortugu Õ::: n era o sucesso da colonização ; para 
nleançnr esse 1mcceeso, num meio aspero, hostil e dcs·· 
policindo, num a tcrrn por dcsbravnr, teve de apoiar-se no 
individuo, na fowilia, no clnn; teve de fazer dellcs oa 
instrumentos da sua acção povoadora e eoaquiata<lorn; 
teve de solieitnr,lhe um o. somma de serviços para a qual 
oiio se sentia nem Iorte, nem habilitado. Mas ncon· 
tece que n propria prestação desses serviços, a pratica 
dessas funeçóee, impJicnva o e.xei:_cicio de certo poder, de 

( l H) " C,~nde n~çio" o Druil ufooill : tl, i: m , on tt !!o l111u 1pdlo fJUt tO-: 
fori• • Lh" e defendido nula ,nn lo Ja , , • .,deu do po li no rd,,ldo pHl~do. 

(US) l'nJcr /r,ml/lot noJ w npo, «1lonfoe 1, ll c~f11a do ín,1 11"'º• T, LV, f'· 
u. 1,n 
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de: terminada fracção do ,ohcro.nin, .l!i a@aim n og podcmot 
exprimir (136). Dahi a enorme extensão do poder do 
pater,familias no periodo colonial, o qunl começava 
dentro do lar, a1nrgav:l•ee pelas redondezas da CU!la~ 

grande e cspraiava,ac pelos povoados e vWas proximaa, 
ntrnvez da bu l'ocrncio. e da mnchina eetntnl, praticamente 
nas auas mãos. 

Eeaa eomma quasi despoticn de poder, Ci!!IO lihcr, 
<lade de que a gente do paiz era, no!I termos da carta. 
de D. Joiio de Loncastre a Dom Pedro II, ºamnnt ie­
.sima", poderia mnje tarde inquietar a. admiuietraçõ.o 
portuguêso e detcrminnr .o. acçiio pulveriza dora dos 
clone ru raes, tão magietrolmcnte ttnnlyeadn por Oliveira 
Vionna, cm Populw;õe1 Meridion.ai& do B ra.!lil. Mos o 
que não padece duvido é que Gem esse poder dcepotico e 
eesa Hberdade lntissiD1n a obra do dcshravnmcnto e ,do 
povoamento do eo1o niuda estaria por ser feit a, e a uoe­
ea· ccouomin ainda seria um prnjecto n jaz.er Das cnrtu 
regiae e DOa a.lvaróe, is to é, no pape}. 

Vem agora nessa sequencia de factoree ou condições 
segundo nos,o. opinião, rcepoDsnveia pelo eucceaso da 
colonização e, portanto, doe pntrimonÍ06 e valorce aqui 
investidos, o regime dominical : a grande propriednde. 
DízeDdo iato, tememos tocar cm mnie um ponto euscc• 
·11tive l de defla gar po}emico.. Mo.a quem faln aqui é um 
,·elho distributista, o.uetor de alguns dos primeiros tra· 
bnlhos apparecidos no. imp1·enan brasileira sobre a dou, 

(136) "Ern reiro. o <•11uubdor, o ••pll iiÓ l'oclrro>o, <iu•nio1 11<Ío L~m ou!10 
fito 1i11io tlldqu,N"r, uop1m •• 111,11111111 ,hqudl~ ,,..1:,., c,ppronl~o, .,., d,1111 
1ft nurc,m ,,elo , 1oolo1 'lU& n,~, propo,o.Jon, R ,onill,ô.o d • 1iohoru d1 i.ru.'' 
(ltodu ro,.,ho, lll,r , ,fo 11,,,.tJ, .-. S, I', 50!). "O lntuho d, Co,.;, u • lri itlmo. 
( 11,0 itnu par~ ui•,]o doUN•I P ue ln!crlor • nwir,, "" ' ,ul/;ri. O, C"nuu!o• 
1ullo1 p1011om itn· lto dui,, auudo m•n n t n1lúr1 l11ci,hu, Al em Jluo, • Ili• 
du,trlt J'Oloril rtt.l • m• ••m11ro m•I• ui,,.,~o d• cam po, . •0,11• ptnnlu in. r.o ••· 
ltnlo , re•uh•r• ni mul1o 1 Jo, HrdoJ tir~, " p,o,·i"clu" <1Ut mul\u fi1ero,n no iole• 
ri o•"• (lJ em, p, $09), 
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trina de Chestétton e Hilairc Dclloc. O clistrihutismo 
porem é uma Uoutrinn de eabcdoriu e como a maior 
parte dos thcmae eociologicoa está. sujeito no criterio 
do h ic c t nunc. Assim, si hoje ec pode advogA r o dia. 
tributi sruo pnrn algumas arene economicae, uotnclnmente 
para aquellas onde 11 densi<ln de <la população e n niltu­
rcza das industrias nconsclhnm ou pcrmittem cssn solu. 
ção, o mesmo núo se pode fnzcr rclativnmcutc n maior 
parte das zonas de producção; ahi o regime que·_ deve 
predominar é n liberda de e n grande propriedade. 

Umrt <listincçúo deve aer fei ta entre II peqllen11 e a 
grande propriedade: nquelln tem por objCctivo imme. 
dinto um intui to dcmogrnphico, populncionnl: visa dnt 
haec cconomica, elasticidade, poder de reeiatcncin ti 
sociedade rural. E sta objectiva intuitos menos socil\es 
e m3ia políticos. Aqnclln r epl'csen tn a economia do 
povo, (137) dá-lhe maior poder ncqui!, it ivo, tornn.udo 
ma ia accc1:sivel o problema da aJ.i meuuu:;ão, porque 
dizer pequena propriedade é dizer polycultura, ó dizer 
tnmben'l trocns maia intensnll, feiras mois movimentadll6, 
é dizer aindn vida mais hornta (138). Eeta - a. gran­
de proprie dade - repreecnta II economia do Estado, 
que dello. depende para rceolvcr doí~ doe seua princi­
paC6 problemas: o da occupação ou incorporação poli­
tica e cconomica do terri1orio, como era e alndn ó o 
caso brnsileiro, e o .dos reditos orçnment1rrios (139). 

(l li) Todo a o.c,onomi• ,om · ul1irna 11n,l~1<1 duUn1,,<1 ao po,-, , ma , o qU• 
,zuuc mo1 dlu r ó qu1 ,·1,, díucf~m<1•111 o hc 11 tllcl., ,!o pove, om<1 u nro <tU• a a11t.r1 
n ~i,., ind/rc,rnn,mlr, arr...-c~ J o rcíortomrn!o d~ pcd« ,lo Enodo. 

(13!) Não r.,cou•t!•na•II! <, um Ju.-ldo, m u c111- f, u, do upulcnd• hhl<mu., 
'l"" piou q,ct "''" fln,·o J,o 1•o~uuc11 prot11l<1nr i11 ,-J,-o mrlho r do ,111• um pou dt 
11111-. rodu, 

(ll?) l>' 1,recbo nolu 'I '"' ,aeJ .. ,iu~o,.c, 11<1ul n:io tm ttrmo1 1hroriu1, "'" ' 1lm 
tn1du prtunit ft J,~pothcro br ftlHt!r•- C,ne ""'" rlqu« a hra • m,nl<I dl •!rlLold •, 
coutn • Jr,n,ei•, prr, .. Ule 1od~, '"º obj,c1h·11 , . 1'fo 1 I\Wl> p1h con,o o n,.,u, 
um :nn,u do gonl., o O <Ulo do lt<rilorio, " gu nd~ 11 1uprie dhlo i, • prl111olf• 
tU(>a • p~!mllbot, 
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E01fin11 o pequena propriedade é a solução dns rcgiõe~ 
j .i. defini.das do pon!o · de vis ta cconomico, e demogfa, 
phico; das regiões onde 03 horizontes do traholh o es te­
jam jii fixados e ne cultur:-is se orientem mais no sen­
tido intensivo do que extcnsi,·o. A grnnde propriedade 
~ o solução dos vostoa tcrritorios inoprovcitados, das 
economias dynomic3s, dns r iquezas em formnç5.o; dos 
"moving froutícrs". 

Feitas essas d.istineções, já estamos l1nbilitados a 
form ar unt julzo sobre o cspfrit o que orientou o regime 
patrimonial praticndo no pcr iodo coloninl; tnmbem 
sobre o aucccsso, a surprcJ1endcntc prosperidade. a í::\."U• 

bernntc vi talidade, o9tcntndos pelo Brasil em todo o 
decurso do rc!c rido per.iodo. 

Todos os elementos que cntrn\'nm em jogo e eon• 
dkionu"am o problema <ln colonização militavam u fa. 
vor da soluçúo pela ,;rnnde propr iedade: n) n nccee• 
sidade, jâ apontada, da incorpora.c,:5.o dos tenitorios dcs, 
cobertos ao Impcrio Português; h) ,a incxistcncia de 
gente - já niio dizemos du!]ln sociedade - sufficient~ 
pnr?, jmtifica.r a solução pel:l pequena propriedade; e) 
'a presença dum tcrrltorio immeni;:o - Handclmann 
dirili "monstruoso" - postulando a uece.asidadc impe· 
riosa do desbravamento; d ) a nnturcza dns eulturns1 

espccificaiucntc l ntífundiarias ; e) os pçri_gos de toda 
a sorte que os co1onM, "ennd,vicho.dosn,cnt1·e os indioa e 
os flib'usteiros, rinhnm de cnfrêntnr; f) a ine:<.istencia 
do problema ·do poder acquisitivo da populaçiio, geral• 
IQ.Cnte elevado; g) a incxistcncin duma ·êconomia de· 
finidn : praticamente nem tính amos ç que se poderia 
chamar uma cconomja i h) a impossibilidade cm que 
se achavam os pequenos propric tnrios de fozcr face ás 
vultosas despesas de inGtallnçõo dus industriaa. vinvcis 
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na epoca (140). Esses os numerosos motivos que leva· 
riam a colonia, sob o regime das pequenas csto:nei:16 ou 
6itios, ídcalizado por alguns, a um frncaseo certo. 

A thesc por importar em diecordancia com o grnsso 
da opinião corrente, hoje lOOo/o distributista, comporta 
maior desenvolvimento. Ora 6obrc o problema politieo 
do: incorporação das enormes arcas desertas do paiz, 
qunlqucr espiri ta advertido n5o dcLxnró. de fazer ns 
lieguintes observações: Como defenderia P ortugal o 
solo da colonin, oh jeeto da cobiça do3 flihusteiros que 
infestavam as costas ou do espanhol, impaciente dn 
linha de Tordesilhas (141), ainõ.o interessando o col ono, 
o particular , no nrduo trnhalho da defesa? E ngora: 
como interessar ceec par ticular, esse colono, sinõ.o tfon­
do-lhc terras, vincul:mdo-o ao sol0 que se queria. defen­
der e scnhorear ? O Sr. Luiz Amaral, cm Iivro recente 
( 142) acha que "seria prcferivel conservar devolutas ns 
terras para distribuição ou concessão mais racional, com 
o correr dos tempos, cm vez de consentir que o. muitn 
posrn de uns poucos difficultassc a propriedade do gran• 
de numero" (143) . Eis o que nos parece umn forma 
um tanto estreita de raciocínio. Perguntamos: qunl o 
pequeno propdclnrio habililndo a luctar contra a bu­
grcrin que rolava d0.9 nscr tõcs" sobre os cstahclecimentos 

m>ri~l,10t '°;{~" ;-;::;o t~,l•a, P;~m~:,~• .i:.!"~;,•l';~:<l•:"';~JU:~.•:1~!1:c~:o"~~!~,~~:: 
t hn• p,oprlNl, Jc. ~J u o , , plrilo q111 pruld \u i dlt1rlb11Jti• do ltffOI , • • pr>Uta 
hhlc,r lr<l dnu Ji1lrl~ui1,;o, pu,aum "' 1 t•ondo u , morla o tx,.., Jo p o\ltlc.o 
pa,·uJor,. ":-,'.o i'ia• L• - obun·• o !:r. P«lrt C~lmnn - •• J; , 1,nclo 1 eram 1<mr ro 
da dou ?, 111 u ,,u,a h habi11ç,';u. l'or ;,,o no lolr la Jo ottulo XX. cc,m um• 
porulaçi• l1;>1 al ,i parlu5uuo do Rd1'0 {4 ,nll!,Vu} ena ,. • Drull to11q11h1•d• 
<!orlo " mo r-c,,o .,0 Ria Un1iuoy , , • nç• do mln• cl•10 llaruc ia ,n111 o Cu,rar.í 
1 o Allanti•o. cn, pu,o pluu, J• poic", (Jl /u, Ja Chll. D,11, lldro, p. ?I). 

(l~I) ':obrt .-uo perl;o, '"' Wuhinsion Lu; ,, Capr,.,.,1,, Ja S.ão l'•u/0 , r. U 2. 

1142) 111,ror/n d11 otrfc11/1~,11 no D,11111, 

(143) Lul1 .\111u1I, llittotla ftt al do 111r/rij//~rn b,01 /lrira, 1'· 37. 
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do _costn? Çorno dcfcndcrin cllc sua pequena scsnu11rja, 
6cm gente, sem peões, e 6cm dinheiro, pnra com"prar a 
polvora, os pylouros e béstas de cjuc .folam os documen­
tos ela epocn? Quem iria defender, por exemplo, a 
Costn hrnei1cirn dos Lencastre, dos Cnvendisb, doe Bnta. 
vos, .einão estes grandes proprictadoe, ligados ao isolo 
pelo amor e pelo interesse, com sua gente, acue cecrnvo,, 
seus clans? (14-4), . 

Si essa forma de rociocjnio pnccer, ao Sr. Luiz 
A.mnrâ1 de caracter politi co, ex tranho, portanto, aos 
objcct ivos do seu trobnlho, duas observações serão perti­
nentes: a prjmcirn é, que é illusiio cui da r da ordem eco­
n omicn 1u1tc:1 do ordem politic;1 (politiquc d'abord) ; a 
s~gWJda ó que não é abt1olutnmcn te cer to que o interesse 
economico ncon.sellui.!sc n pc<JUCnn propriedade no Bra­
sil . Ao Co11 t1·a rio : todas fls c!ifficuldndcs tinham os pe­
quenos si tiantes pnra fazer face ó.s enormes dcdpcsa& 
com a instnJJação e Cll6lcio dns industrias prnticadne n12 
co1oniu. I s~o niíás, já foi observado por Rober to Si­
monsen, fJU C diz: 

··No Brocil ( ... ) erao, de t,il mobta III deapou1 dat io&tal­
lu!)Õee coloni11cs noe suas terrna virgons o num melo 110,;lil, t.:Om 
rodo o acu ncccrn1rlo npp'orel h.:amcnto ,lc <lc/cea, cn1tnro, trani­
porlo o embarque, que no, primoiros temp as não se juslilJCIJ\'O 
11 monlago!tn <l os e nl:ÍO ch.,mndoa pcfju cn01:1 ongeuhoa. D:i hi n 
construtiio dc!tlc Toso de engenhos metlios, p roduzindo .JCim9 
de 3.000 orrohM nununc11, os qunea, 0 seguir, lornm ao desi.:n· 
,·oh·cndo pcfo constnii;iío tle insttilloc;ões com produeçiío ;,.cim11 
de 10.000 arrobas, O engenho - tlh-. neor:i Porto Seguro repe­
tido por Siinonscn - rcpreacntn umn Ycrdat1ciro po,·onçiio, obri· 
gando o utilizsç5o não eó de muilos br:lço!l, como ns ncccmtrins 

(if-1) Nõo tl<J nnn q uo II l111mr<1sii 11 f>crnoi,,buu na foi un, rnn r imonlo de 
«••ndu pro pr,da r fo, , Jo ool!Qo , up!l.iu a IÚJ tnlo, i,10 N11, de HOhlffto ilo <"lt /111~: 
11 iia fouw, <1!11 n.ôo hu·orJ1 ln1urr~ ltio o 11 bou, u ,o !01u.rttl(iio, 11.io lcoh 1.,,01 
du•IJa1, ur[1 turup Ja, 
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tcrrns do connnvi:ice, do mntto, Uc pnsto e d6 ornntinien1os. 
Con1 c~fcho, nlém dn Cll!-0 do engenho, <ln c1 e inoru cll ::i, ,enznl:15 
e enforninri{l,5, luwfa que. contar co m un3 100 colonos ou cscra• 
\'09, parn trabnlhorcm umos 1.200 1nrcíns do mnunp6 (d~ 900 
brntus quodroc1ns) a lém ele pn&toe, .cercn~ , \'n ! ilbnmoe, \J lcosllloa, 
ferro , cobre, juntll s de boi& e out ros nni mne~" (145L 

Díanlc elo que, u1cemo ndmittidn a hypothcsc de que 
]1ouvcEBC o náministrnçiio por tuguêsn ctihido no erro 
de dividir n leira conforme os desejos do Sr. Luiz Ama­
rn l , o resulta.do seda fntnl: o p equeno sitinnte scdn i~e­
xoravelmcntc elimin:tdo pelo grande proprfotnrio. A 
pl'ovn ? Bas tu examinar o processo que se deu n'qui 
com as sesmn'riae: cêdo tacs aesmnrin5 evoluiram parh. 
a gruude propdedadc, P ara o lntifundio. Porque? 
Pe1o facto muito simples de u õ.o disporem os pequenos 
lavradores de recursos parn supportnr ns deapcsns nccei­
aa rina ú exploração dns suas eesmnrina; não tinham nem 
b raço., para cultiva r ne tcrr1u, nem dinl1 ciro pn1·a mon• 
tnr engenhos. 

Eestte ns razõea- de Ol'dcm economicn e de ol'dcm 
poliiica - que dçterminarum a conductn ·au metropole, 
relativamente ó... põlitica agrn1ia por clln nqui praticada. 
Polit icn consciente, Ílltelligcntemcnte nrticubcla, e não 
inadvertida, como parece querer Elyaio de Cnrvalhó, 
uo cwtanto tão agudo n o restante do ecu magistral ÀS· 
pcc(os da sociedade brasileira (146). P ol itica que niio 
fnzia mais elo que r epetir n solução tradicional em prc· 
gado pela Corôa por111guêsn toda a. vez que se defron­
tava com o problema elo pov-0amcnto do solo: eoluçiio 
hnscacl~ na., grunáes cl onatari ns, uot1 imwcnsos aeamoa. 

(l~5) J\ohulc, Sllllo111ro, lllm:,/1.1 •r<inomle« do Brc11/, t , 1.0• P- H9, 
{U6) 6 l11!q <I• Cuu lho, ,f,p,:o;!oJ da , od•dorl• tmul/.,ir11, ln Lm,roh lnft{Tlfl, 

P~"to,, 
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Que n ão crn inadvertidn, bosta consultor os do. 
cumcntos ·da cpoco, que dizem respe ito no problema da 
distribuição do solo. O item .:i.br1ixo do "RegimcDto11 

de Thomé de Si;uzn ( 1548) não il cixn duvidns sobre 
ieso; no governador geral competia: 

"da r de tiC.smnrin lcrrns rib eirinhas o m:i is }lroximo p os&ivcl 
das villos o pessoa, com po.ises para csrabelcccr c11genf1os de 
nssucar c1u q1talq11ar outra imlusrria, n~Jii;nondo-,c-lhes par:1 iuo 
um certo pr:izo com obrl sni;ão, parn Oli senhores rlcssca eni;cnlioa 
do moer ns cannns dos lnvr:ulorca vizin}1os (Jllc os n ão th·cssem, 
no me nos seis mcz.cg ao nn no, rcccbcm]o cm troc:i ccrtn porçiio 
de con na, ta:,cnJn p!!lo so,·crirn dor1 e sci;11ndo fos se reguindo n 
rcciprocidridc dcuo s ol1riga!.,Õca pelas cario& de &e~murin!'' (147}. 

E que tal di spositivo nüo era lcttra morta, vcrificn-
8C de ou tro item que obrigov.i ao governador n dar elo 
pretendente a sesmarias " ruinuciosa conta a cl-rey". O 
cândidu to, nliáe, nüo clcmornvn em rcSoltor a ,mo pro· 
bidndc: que "hê home de pos~c cJoruilia", 011 

11hé homc 
de J>O&sc nesim de gente como cle criasõcs", ou " tem 
inuitu fabriqua de gundo de toda aorte e c,scravos com 
qualquer mora dor", ou ''hé homc de c1,1lida. dc1

.' , Etc. Etc. 
Portanto: n um paiz como o Brãsil doe trcs p ri­

meiros scculos, e mesmo em cer tos arcos do Brasil con• 
tcmporanco, nindo em form ação, a unico solução ainda 
c·etá nn gran de scsma rfo, no loti fuo dio, nos grandes do­
minioe feudocs; só elln é capnz de garan tir a victo ri n 
do homem no seu c6Íorço civilizn(lor contra n natureza, 
o indio, os piratas, as férns, Uma colon~zação de pc· 
qucnos lavndol'cs, no Brasil colonial, seria.uma utopia : 
núo teria c1cmcn tos para gountir a p roprio segurança 
e só dificilmen te escaparia aoi! aventureiros e inimigos 
de toda a sorte, ex tei:nos e internos, que assolavam o 
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poiz. Es~o a 1·nziío porque - no contrario do que seria 
de esperar_ e longe do que pensam alguns, bons espíritos 
- cm muitos casos , cvoluimos dn pequena, propi-icdnde 
(o conceito de pequena. aqui é todo relntivo, deve 1:e·r 
csclnrecido} porn a. grande. Pnru a immeneo mesmo. 
füee foi n·otadamentc o cneo d11: primeira coloniz11:çiio 
paulista, precioso sob duplo napecto: porque illustra o 
pheoomeno, que acnhamos de assinalar , dn evoluçíio d~ 
pequena sesmaria pnrn o Int ifundio, e porque cxe~pli­
íicn outro phenomeno, que q ue remos tnmbem nunotar, 
dentro d.t ordem de conclusões a que estamos cl1cgnndo 
nqui: o da miseri,'l dns zonns onde dominou a pequena 
propriedade (148), em contra.etc com as arcas de cultura 
onde o regime dominical se c.xprcssou pel as grandes 
ecsm:ni ns, pelos immcmoe lntifun<lios do typo do de 
Garcin d'Ayila, que eram vcrdmlciros Estados no Es­
tado (149). Coincidin do com o pequena propriedade 
(pequena relotivmnentc, seja mais uma ·vez rcpetidO) 
constatou-se na capitania viccnti1m um es tado de ver­
dndcir a" miscri n: casna de tnipa cobertas de sapé, pcfsi ­
mnmente mobil iadns (150) . Só depois - com o Jnti­
fuudio do setecentos ou do oitocentos- - é que começa 
a appnrecer alguma uhnstnnça, cmrns e resi(lcncias de 
outro expressão, quartos e ealns com maiores di nienaõee. 

Esses dois uJtimoa detalhes elevem ser retidos. O 
Sr. Luiz Amaral diz que os grnndca proprietorios · prc• 

( l '8) l:.'.11• mo1 can,ta1a11Jo u,n loe1o rr<uUoo!r d u , ooJJçci eo ,lD indo ,01u• 
phl<1> , u , lal o c<1>n &m lco. em fJ ue •• , ltn~ u n, uni r • <Ju rnu " " "" Je tun. 
Po1<1ue. """' ,11oaio .S. m~ lor d<irn u lr !m.-n to. e co1"1r • rXI Õ o que (l uUI u n, ;, ro 
•• J ü , m&l or (l to ,µer )JaJr J., i oau de pr<Jutoe PfOl>fl '<h .!e, do q~e r..a , Je 1u11 Jo 
r <o rr!..J1J:. 

{IH ) AllrcJo J:!li , Jr .• 1/o(o ,r, Ci10101~, . 
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cisa riam ser verdadeiros · crcsoe pnrn conseguir C"'--p1orar 
efficicntemente as si.ias posses. On ainda aqui se enga• 
nn o P.conomietn pn tricio. E squece ellc umn coisa~ n qu~­
t i.io elo credito. Esquece que no uppello ao credi to e.iío os 
donos das grnudes cxplornçõee q ue enconu·nm facilidades: 
oe Iltrncos e commiesnrios - is10 é de obscrvnçrío dia ria 
e u ;:nrtcira agricola do Bunco do Brasil que o dign -
m aia fncihncntc trnneigcm com os grnudcs. c1o que com 
os pcquc~os. Noa nossos dins é nS8im: oa usineiros têm 
mui to mais fncilhladc de crecli to do que oe plautndorce 
do cnnua, o mnudiocpteiro, o pcq11cno ln\'rn do r e si­
tiante. O mesmo se dnvn rios tc,upo,; coloniacs : Clll· 

quanto os pequenos, desprovidoa de rccnnos, eram cli­
miundoe, os grandes - que podiam entrar cm rc1ações 
com ·os commissnrios e cnsns hnncnrins de Liebôn, de 
Amstcrdom, de Loudrc8 e depois do Recife, dn. ·Ilnhia, 
de Súo P aulo - "inm. seus csforçoo corondoe de exilo e 
suas emprezoe, seus eetnhclecimeutos ruroc.!, seus enge­
nhos vícto rioenmentc fl orescentes: os Sch etz, de São 
Paulo, os Gnrcin d'Aviln, dn Bnhin, os P ucs Bnri-cto, de 
Pernambuco, ci,tnrimn entre estes. Nem seria logico 
que não fosse nse im: os grande~ são mnie conhecidoe, 
têm cn dnetro m aia fúcil, podcin offereccr maior eommn 
de garantias. Logo, maio1·es aiio as sua, possibilidR<les 
de credi to·, (151 ) . 

Outro erro profundo - que chega mesmo no pri­
m ,ui smo - é pensar que "uma dns cn u.!! oe dn evasão doe 

( H l) JJ. u,no n •, co:n <oi• 11011 ' d• o!,Jec\l\·IJ•d•, qut cu,,torlu o• u u1 
u tuda t, ol,ur..-011 o Sr, EJgorJ Ttlulr1 leho: "Nl o qu• 11nh1 pelo hil lfu~~!o o 
Jtol'T'•UO ,../11tt,u tlio cam1>1 um nu illu ili kole, A ob1,<rnfio o o e1\udo rut 
l in, p,"'1!t1IJ0 vnl!k .. <Jl!• n"" ormp,o ê Jrlt•mtr,16 lulc~Jo: uo!M r,o c•11 do 
l11 ih11d!o u11 oord10, qu• ó unu un,rquo,:al• J('Conor.10 •I• n,uul.fod, .r, \IIJI 

, up prhn rnlo rc111ln r <!e 1n 11ul• pd:on 6 q<10 l<t:1 o!J e, • m ·l ',m1mbuco, """'º "" 
nmr • o "'lõn foi o h!lf,;mdio caf,cho, um f• ctor dir dlocip\Jna • • cl • I e d• p1011<t10 
ec.o nouilco p~la p<> o li///dod,) do CTcili'io e d1 or lrn1,ç;oJ tcchniu1 q uo propou!ono" , 
(D/(IT{.:, Uo PtrMml>uni,• 18 . ll. 191'), 
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campos e dn vngabundngcm disfarçada ou ostensiva, que 
se no tn. nas cid;idcs rumes, é a fo:lta de terra, onde se 
possa trabalhar confiadàmcntc pnrn si pr.oprio. nEo para 
o grande proprictario." As causas do ahsenteismo ru­
rnl que se obscrvn no Bras il ~ como aliiís cm qunsi 
todo O mundo - sfio de outra ordem: residem nn fnlta 
de ntu:ação, de sedução Jo ca mpo, cm relnçiio á ci1Inde: 
fnha c11ormcmcntc uggrnvada, cm certos Eõtndos, por 
uma politien urhanislien dum hys tcrismo que só t.cm e:X:­
plicnção no gosto da gloriol n e da fi;,•1.irnçiío; na p-o liticn 
turis tí cn (152); na ausencin duma l cgisbçiio que ganmtn 
os pntrimonios, que estimule ns iuiciativna, que pres ti­
gie ae ºnu tori ,Tades aoci::ice", que vj nculc o homem no 
solo; nns d ifficuldadcs do credito; no trntnmcn to ab­
i;olutnmcntc desigual que tem o proprictario ou mes­
mo o fun ccionario ci tadino, rela tivamente aoa que ln­
vram o Bolo e se entregam ã crcaçílo dns riquezas de, 
hasc do pniz, Nâo reside, portanto, esse ahsc11tciamo, 
no grn nde lntifundio, que é sem JuviJ .1 ali6orvcntc, mae 
nüo · de propricJodcs flo rescentee, sim de âcspojos de 
propriedn<lcs n que a fal ta duma lcgislo.çiio de terra, 
ciuma politicn caclnrecicla de credito, de ordenllção ·cco­
nomlcn, de 11restigio Jo productor, duma poli tiea IM· 
trimonial, cm summa, tOl"nou inviavcis. 

Visão. aquilina. das r.izões profundas que determi­
naram a pr1.Hica do ·rcgimc Jntifundiado aqui n<lopta<la 
pe1n mctropole portuguêsa, teve E lysio de Carvalho, 
cújo estudo sobre o evolução do nosso regime territo­
rial é talvez sobre o neaumpto n pagina ruais profunda 

(15~) O i,h • nomu,n d, urh•nluno ",í oulr,nçc'' l•m lic fund u n iu, no 
n,•1il, q,u ~, "'""'ª quando o , no u M bu r,: o,n101hu 1:i o ol1<1p!u 1n.iu10, {e J l110 

j:,i;,•Gidodoto::::•,~::u::~~
0
~•~,~~~~

0
;•.lil iJ•d•• 1mm i 1bo) ln~1drm n u n,o\o ridkul., 

10 
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dn n osan sociol ogia. Lendo-o depois de termos schcma­
tizado este livro e disposto os nossos argumentos de 
nccor<lo com no~as observações J)~Sfioncs ( e pcrmitt i• 
mo-no.3 dizer que neste trnhnlho quasi tudo é ohserva­
ç5o dirccta) temos· a sa tisfaç:io de \'êr que estando 110 

arrepio da opiniiio qu~1si gemi, uiio ~uccumhimoa a nc• 
nhuma excentricidade: estamos cru compnnhin de um 
doa espíritos m ais sng:azcs dns lcttrns histori cne hrn:1i­
lciras. 

Ül'a, Elysio de Cnrvulho - apczar ele niío deh:ar 
de rcgimhar contra n ' ' tyr:mnia" porventura excrcidn 
pcloo m.igna tns elo nssitcnr, do café, ou dos cufraes -
não comcttcu o jacobinismo de condemonr os grnndce 
estabelecimentos, como nocivos á. prospcrido<lc do puiz: 
achou no coutrnrio que ncllcs é que repousou o esforço 
·colonizador e n propri n futur.t nnção. Uma dns suas ngu• 
dns observnçõcs é n seguinte: HNem seria pela democra· 
tização que se viésse aqui fundar miraculosamente a ri­
queza". A qual 4 completada pela Seguinte: "Incon­
testavelmente, a propriedade latifundial, em que se con· 
creti:;arn.m as pequenas porções de solo dist.ribu.idas aos 
imigrantes (153), foi naquella epoca o rmico meio de 
assegurar a grande produçiio, .sem a ·quo.l a colottização 
não subsistiria, quanto mais a nação". Eia, portanto, n 
grande prnpricda dc territorjaJ , os irumcnsos feudos la­
tifund iurfos, rcconbccidos como elementos cssenciaca ó 
prod1:1ção uacioual, o que é o mesmo que di~cr, ú crco· 
çúo, eegurnnço e conservaçiio <ln nossa riqueza seja a 
publica, seja n privada. 

Segurança, liberd ade, grande propriedade, nc!sc tri­
nomio temos o c1im:t e o (Jl.l'adro ao fnvor doa qunes 
pôde-Ee Itwdar uma economia, crcar um a riqueza no 

(H3) ,\ p1J1n1 "ptqUOIUI JlOr;U u Jt 10Jo .. b•• 'lY• IOm~l,u un HIIU~ 
u l.iho, 
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Brnsil colonia e no Brasil imperio. Ma6 h nvja maia : 
dentro desse quad ro magni.ficnmcotc ínvoravel ó. cclo6ão 
capital ista, á fundação durun riqueza solida e cstavel, 
umn copiosa lcgisbç:fo de de talhe havia, que obcdcciu á 
mesma inspirnçáo e tend ia ao mesmo objcctivo: n pre­
paração dum ambiente· cconomico, onde os capitalistas, 
os 11cntrcprcoeur6", os p ioneiros, os aventureiros dn 
cpocn, se acotiascm ú vontade e encontrassem compcn, 
auçã 0 pnra os riecos que vinham o.qui correr. 

Uma dieposiçõ.o inidn] que se impõe logo ú ·attcu, 
çiio é a somma de poder - upoli tico" , d iga-se com a 
ncccssnria cmphnsc - . qu e se depuuhn nne mãos dos 
cundida tos á cruprcza colonizndorn. A 81!6Waria e ra 
mais do que umn expressão de abastança e de riquczn: 
cm um a expressão mora l e mesmo politicn. O aesmciro 
(151) era maia do que um s imples proprietario~ era 

omn ' \ :iutoridude socia l", no melhor sentido de Le Play; 
pertencia ó. classe doa que podiam ter ncccsso ó.s func­
ções publicas, ó. vcrcauça, o.os cargos de chefes de orde­
nanças, de capitücs mores, de sargento& mores. A clle, 
a dignidnde e o pres tigio. A ellc os funcções de mando. 
Mccêa diz: 

" D:ia carias que pn5s0moa cm revi, tn dcprccmle,,o qoe n 
concessão de urun scsmorin importn\·a frcqucntcn1c1Jtc a do di, 
rcitos import nn tc! Uo aobcranin, consti tuind o ns,iru o contracto 
ontro o cap itão o o conccssionario uma cspcci c do 11UbculcÕdaçiio 
- ou mclbor de ~ub doação, ,i nssim coa ó licito dizer - cow 
oualogias c\·idcnte, com n donçã~ primo.rio da cnpi lnn.in" (155). 

Isso jll foi objeto de observações n os pngirias atrnz, 
mns o que queremos sub liu1rnr aqui é essa intima rela· 

(1 5.4) S.,meho • ri•lnu 11 11d2 halo n m o unti,!11 dt d011" do u,i,:nia ; "' "' 
o n u 1l111if,e•d1 ,nd~<i<iro i de lu11< cl011 otl1 qua d l,!ri bula o 1e1,n1rl11 : ui ~a:ol,o 
puem n, io otld1 eo< rr nlt. 

(ISS) {'auto 11.l er~~. A 10!11,õu 1,11,lfeioncú do ~/011ha,ã~ pOJ11<J uê1c,, L,,, 
Ulu, do Col. Pt>tt, do D10111, .. . UI, p. 18', 
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çíio do poder socinl e P<:>litico com o poder cconomico; 
é em summa mostrar a fun dnmenta l diffcrcnça. entre 
esse "status", essa 11ordcm", que se tra<lu.:in por tanton 
privilcgjos e rcg:ilias, e o: situação doe tempos modernos, 
onde os productorcs jú olha m pnrn o fuuccionariato, 
paru a burocrncin, para n propria si tunção do "savcticr" 
da fabuln, como situações idc,,cs, m1de nn fnltn da ri• 
qucz1t se pode encontrar TeÍUgio e paz. Ohscn-c-sc :1 

Jcscnpitnliznç iío, n pcrdn de substnncin que se opera cai 
nossos Jins, ·cm con trnstc com o "ossor,i, 0 Cnl'iqucci­
m cnto formid nvel dn cpocu co1oniul, e fn.cil é nvnliu r 
porque isso se dá: é porque produzir jú suppõc risco, 
e n ingucru está di6poslo a cnfrcntnr dai& r iscos simul­
tanros: o inhcrcntc aos negocios e o resultante deese re­
gime de insegurança, de dceprelitigio, de suspeita eter­
na. desse ambiente de mú ,·ontadc e prevenção que pésa 
sobre oe productorcs e crjadorcs d:1 riquczu do pniz. Mais 
d(? que qualquer outra, a ei:cação cconomica suppõc um 
ambiente e um clima; um clima de liberdade, um am· 
biente de cu1ma, de confiança, de segurança. Não se 
crea riquezos aco!!sado pela policia. N1i0 se produz eob 
ameaço. Sob ameaça, fog.:: -se, emigra-se, s'aeode-se o pó 
da aandnlia e nunça mais ec volta ó." região ou ao poiz 
em que assim se é tratado. Poi: hiso, a legisluçiio colo­
nia l longe de dcsnrmnr os proprictarios, n_ primeira 
coien que fuzia era obrigai-os a se armar: nté os dentes 
se poderia dizer com pl'opriednde, fl. y:ista da pnuoplia 
de espingardas, de ch uços, de bésti:1s, de pylouros, que 
exigia dos p ropdctarios ·da epoca. 

Não em só iE"so. Outros incdidns de caracter mais 
pnlpavcl para O grande numero parlem sei: oesignnlodns 
ainda, visando o mesmo objectiv'o de prOtecção ós cut· 
pre.'!ns e aos capitnea. Dcu,i;c nos dc;wos de c.ngcnho o 
privilegio de nohre:tn, pa!!sando cllcs n cho mnr-sc Scuho· 
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res de Engenho · (156). Concedeu-se ao aesucnr dez an­
nos de isenção total de im postos; depois dease tempo, 
n isenção dn metade, si o p roductor era. tnmJ,em 
0 cxp oT tador. Por fi m, expediu-se lcgislnçiio especial 
ou torgnndo privilegio de i mpcnhornbilidn<lc nos acnl10-
res de cngcnl10 individildos. E oõo se tr;\ta de medidas 
de caracter isolado, incohcren tc ou cm choque com ou ­
tras mcdi tlas, rcvcbudo oulra or icutnçáo : torunrnm-ec 
- cssus ultímus - umn verdadei ra trndiç:io. A cndn 
crise acu dia a mctro polc com rcnjust;nucnto, com fovorcs, 
com medidas pro tcctorns. "E m 1673- info rma Simon­
sen - umu ordem regia cetabe1cccu não serem cllcs exe­
cutados nns fo hricaa de seus engenhos, nem nos seus cs­
cravoe, e sim que eó .ec executem nos fru ctos e rendas 
da fazenda" (157). E idcn ticos p rivilcgios vemos ou­
torgados dois scculos depois - em 1809. E ra tal o re­
conhecimento da nccessidacle dessa poJiticn de p rotee· 
ção, de nttrncç1io, de seducção me6mo, que D. Jollo VI 
por occaaião e.ln funrlnção do Bnnco do Brasil cxtcndcu 
tnmhcm aos seus príncipues accioniefo.s o titulo de ·se• 
uhorcs. 

Essa n l inh a de con ductn dus n<lininistraçõcs colo­
nio.es, continuadas clepois nté o imperio e mC6mo até o 
republica, cm rcl nçáo ás ÍOtijllS que garantem a ·conti­
nuidade elo nosso esfo rço e lunçnm as bnsce da nos9n 
grandezu: reconl1ccimcuto das hierarchi.as ncccssariae, 
eegurunça para os ~ap itaes, liberdade e prestigjo social 
e politico pnrn os detento r es dos meios de producçüo. 

H ouve cxccpções á r egra? Quebrou-se algumas 
vezes case compor tamento, essa tradição de respeito e 

{1 ~6) " Oo m• i• rk o , 1~m ~r,.;:rnho , <o m ti tulo, • u nho ru ,t, llu, nome q ~• 
li,., , once.Ie S 11 ~ M• guUch eo n, .,,., ,~1101 e pA ~i , ~u". ( Dfa l<>fo J ou Gr<:nd,::::, GI 
do 1/, ,,,1/, p, H ) . 

{U>) Slmon, , n. v, 2, p , l O! . 
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de prestigio cm refoçiio aos productorcs e proprictnrios 
cm geral? De certo que houve. i\·hs essas exccpçõea 
estariam longe de affcctal' a linho da tradição patrimo, 
nial do paiz. Essa cetava na snhstnncia da legislação, nos 
e.'lpiritos, na moral, nos costumce, e os possivcie abu, 
sos de olgum capitão i;;cneral não poderiam invulidnl-a 
ou iofirmnl,a. E' verdade que núo se allcgam contra as 
administrações coloninC8 npcnns os abueos por ventura 
occoúidoa: invocam-se tambcm os praxes de governo, 
ns 1cia, as instituições: o eyatcma tributaria, o regime 
de arccmn to.çõea, o 01onopolio cowmcrciol, e industrial, 
tanta coisa mais de fncil exploração pela demagogia 
jacobino, desde que para cstn todos os impostos siio 
escorchantcs e toda rcstr jcçiio, mesmo quando fundada 
nos motivos mais 11c.rioe, uma iosuportavcl tyrnnni:1. No 
entonto, tnoto o systcma tributado, como os mooopoli.os 
commcrcial e industrial , :iquellc quando rei:ervodo o. 
ccrtae corupnohios priviJegio<lns, este detido pela metro· 
polc, são susceptiveis de defc !'a: e is.so mio só cm íncc 
do que chamnmos eertn vez uas razões portuguêr.as da 
colonização", porém mesmo do ponto de vista dos in· 
teresses brasileiros. A respeito dos imposto111 uma dr· 
cwnstancin deve ser logo lembrada: Ô de 9Cr o Br.JAi1 
um Departamento de Portugal, aão teodÓ a mctropolo 
- acguo<lo toda9 ns leis do bom senso - nenhum intc· 
rcSfie cm nos trator como povo9 vcncidoa ou conquisto.• 
dos. "Todos aqui somos porniguêses" - dizia Duortc. 
Coelho - e eseorehnr o Dr,uri.l de tributos io8uportavcis 
era o mesmo que cseorehar os portuguêses::_ os bons Jn. 
vrndorcs dns lllrns, do Minho e da Gallizia, os nobres e 
gentis-homens apnrcntndos da prop rjn dyonstia, que vi­
nham para aqui lixar residencia, arrotear o· eol0 e pro· 
<luzir riquezas. Dahi estar cxcluida do capitulo Ím· 
postos qualquer poE-Sih tlidnde de exploiaçiio patrioteira: 
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os "patriotas" que quizei:cm defender os p roducto1·cB co• 
lonines jií. sabem: estão defendendo os a~orianoe. os vio.­
nczes, oe galegos, nüo os brasileiros ... 

Mas prosignmos : OB impostos eram mesmo tiio 
onerosos quanto foz ncreditnr n historln de orii;cm ja­
cobina e uchristii novn"? Niio eterno.a que tenham aido 
idence. Estão longe, porcw, das vcreõcs que correm 
sob n responsab ilida de de certos nactorcs, que oS d:ío 
como qualquer coiea de :16phyxiuntc, de devornnte, de 
pi-oh ibitivo de toda a vida na co1onia. Das versões do 
sr. Luiz Amaral por exempl o. Muitos <lellns "rclhcnt 
d'e ln surcnchfac1', diriam os Írancêsee. Por exemplo 
o Sr. Amora l espontn-sC pelo facto dos tributos recahi­
rcm sobre os productoa aqui produzidos e consumidos. 
110 mais notavel - são sua.s palavras - ô que ec tnxn­
vnm os proprios objcctos nqui produzidos e consumi· 
dos!" (Mas sobre qne productos o illustrc economista 
pretende que rccnhissem?) Espantn-ec ila obrigação 
Jos senhores de engenhos pagarem nos donatnrios deter­
minado fôro para explorar o nss1icnr. (:,ine ei não ee 
outorgassem certos privllcgioe nos <lonatarioe, rrue vi­
riam fazer clles nqui? ) Espanta-se da obrjgaçõo dos 
lanadores moerem suas cnnnas nos grandes engenhos, 
pnrticufores ou rcncs. (Esquece, poréru, que esta me­
dida tinha por cfíeito, sinã0 por ohjecto, favorecer os 
proprioe lavradores.). Espanta-se (mns o Sr. Luiz 
Amaral cep :mtn-sc de tuilo !) do sys tt:mn de "arrematn­
ç5o" dos impo6tos. (Esquece, porém, que a ndminis­
traç~o 1nililicn é um ºpis-,1ller", e que "o mal niío era 
nosso, era da cpocn, pois nté pouco t empo nntcs n_ão 
crn conhecido outro p rocesso cm todos os pnizes do 
mundo" diz Victor Vinw1a) (158). 

( IS&) Victor \'Jann1, oh. c..l . I'· l'Jl. 
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Çom dissemos, não nos pnrcce que os impostos 
tobrados pela mctropolc portuguCsa, para fa zer fncc ás 
dcspcs~s dn ndminh1truçiio, fôsscm positivamente ideacs. 
i\fas que não era m esta obra prima de nrrochos das ver• 
6Õcs jacobions, h;slu considerar a prospcridn dc da cco­

nomio colouial. Ci.Jmparc-sc, por um }ado, cstn l ittcru­
tura, eivadn do pcior jacobin ismo, e do outro, o nssom• 
broso florcscinicuto do p11iz nn epoco cm que cllc "gc· 
mia" sob esses impostos, e ver-se-ó. que c.st.i tyrnnnfo fig. 
cal núo pa.Sf\:l. duma c1na muitus fabufos de <JUC s1ío láo 

fcrteis os h istoriadores da chnm .'.l tla escola dcmocr::i ti cn. 

O Sr. Luiz Amara) fala n oa ºgrandes" enldoS entre 
o reccit.i. e a despcz.:t da colonin; mns aqni há ainda 
cx:nggcro: cm começos do scculo XVII niio hnvia nem 
defici t nem saldo. Frei Nicoltíu nas Grandezas de Lis­
bôa (159) dizia: 14511:400$000 que rende o E~tado do 
Brasil gnstaw·se no meswo Eetndo11 ; alguus 11nnos an• 
tes, dava prejuizo, como se deduz do relo.todo do se­
cretado de Estado Luiz Figucirêdo Fo.1c5o, de 1607, que 
informa: "E' menor .1 r cceitn que a d_cspcs~ do Brasil". 
Houve, é certo, periodos de saldos. .Mlls houve tambew 
pcriodos de deficits. Todo o aeculo XVI por exemplo. 
l\'!uitos outros exercícios dos scculos posteriores tam­
bem. Simonaen dá ns seguintes cifras das rendas da 
wetropole, compnradas com as despesas : 

( 159) Apud Lud<> dt Auudo. Epcc» ilo Pom,iol E<o n,.,,,/co, p. 26S. O 
t l111 do hh!oriodtt po rlutui, ,l lt 1lnd1: ·•011,1n:, m• I, do un, uoulo. dud• t> 

4euol11imou10 do t>Ufo •m P.lln•• oi& 10 tun,íulr • tÔ•k po r.- o Drull, -r< gular• 
n1,ct1 1 colon!o m lnhlro u íund u de moei• dh<el<> oo eruio r',.1!0, o que 1 ptu 
d,u~ •P.c•• poucu ,·uu ltrio· u<>nlHhlo . Com efl<!lo ~ r<gro f~ r• •unp,o !••· 
lu,m- n 1,; 1>1tomo •1 reullu locHJ, alnd• aul,n \noulfi_dolu muitu w u, ru• 
a .!leu dd•u do lor, ilc rfA, 1dmlnl,lr1t.i. o ci•il G ~ul«io , 11,1, e 111g1n1tnla , "º' 
P•ui<rn11lu Jo n d 11 ,~1ht;;o ,io, , rulho• 1 i,u po,iedto da ,;:ctropoh,". ( ld,m, 
p.J75-l i 6). 
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Receita. 

Rcnd.-. do pão br:i, il . . 
Dizimo sobre o ossucnr 
Renifas divcrt.n, 

De:s pesa. 

6.200:000$000 (v/c m 1937) 
•Ll40:000SO OO (idem ) 

G00:000$000 (idem ) 

10 .m ,ooosooo 

Sobro o c.,ritulo dcsr ~n d..iz Simonscn: " Conaider:i.ndo-ie 
quo c,tão nvaliad:11 em m:iis de 300 .000 cruzudos, ou acjnm 
'1.0.000 co ntos cm pode r ncquisi tivo de hoje os J ispendios do 
ThomC de .So uzn com n fumJnçiio d:i cid11<lo 11c São S11lvoàor, 
em sol do1, ordenados àc minir,tros , cW(icios tln SC O casn dÔs 
1111drcs dn Comrunhin , orn nmcntos, sino s, nrtilh:i rin, gn dos, rou• 
pns o outros cousa$ ncrossúrios; que Portu1;nl mantinha no 
Brasil um Governador Geral, ou,·idorcs, pro,·cdore i; e ouuo.s 
funccionario~ d:i Í:17.cnda bem como um::i o rsnni:roçiio 1lc governo 
n:i Dnhio, esquadras e armamentos para n d cfeea dn colonio , 
corrend o nindn po r sua conta n mnn11tençúo do s j cauitos o 08 
desJICE IIS do culto, chcgar, ... c-á cí concluJân de qttc a colonia, 
ncsso tempo, como nté q11asi fins do sccrdo XVI era Jcjicitaria 
para o era1io real" (160}, 

A respeito de esquadros lrn mais este de tolhe: o 
numero de unidades tomndns pelos coraarioa e pirntas 
Irancê8es até 1533 ero qualquer coisa de enorme ; 350! 
{161) . Agoru, dando purn cadn nâo tl cstos 20.000 cru­
zados (que é o valor .medio que lhe ott ribuiu Si.wonscn) 
terem os até oqu cilo data a ns trono mico cifra de Rs. 
1. 120.000:000SOOO (um milhão cento e vinte mil con­
tos de reis) cm ruoc,1a de 1937 ! Cifras ú l uz doa quo.cs o 
nffi rmnçito (nito sabemos fundado cm que) de que nos 
desp·csoa qu colonia eram pouens11 reduz•ac no seu justo 
vuloc. Elias dão um ••rnccourci" elo fornüdn ve1 esforço 

{!«i) /1 1 dnpcu1 (OI'\ o, jc, ullu u « nJbm ã (ilr• J c C. . SI» uuudo1 
{I J~m. I' . 756). 

(\61 ) Sl111011H0, "• l , r . 1-'I . 
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que representou pnu P ortugal n obra civilizadora da 
colonização. 

PaYn n nunlysc dos gystcmns tributarias em vigor no 
Brasil, no decurso dn nossn historia , h a que dividir n 
politica fiscal por pcriodosj no systemo que vigorou no 
scculo I, e mesmo no II, nüo nos ptnccc que tcnhnm sido 
exorbitantes ns tnxns en tão prnticndoa ç que fornm: 
quinto do ouro, dizimo das terras e do pcJcudo, dizimo 
dn exportação pnra O estrangeiro. Dessas trcs im ]>oai~ 
çõc.; 1 n que rcc11hc sob l'I? o ouro deve aer po@tn de fodo 
pois u cspccic de riqueza que interessa no thema aqui 
desenvolvido não é a miucrnlifcrn: é n ogricoln e a i n­
du6trial. Quanto ús out.ras1 n qu e incide sobre n ex, 
portnção era a mcamn que rccahin até 1937 sobre n nossa 
exportação intcr-cstndunl; é n mesma que recolte nindn 
sohre a cxportnçiio pnrn o estrangeiro. Demole, esta~ 
dizimas só incidiam sobre o commercio de exportação 
estrangeira: sobre as e.,:portnções para o Reino, nihil; 
wbrc ns exportações para os scnhorioe asiaticos e afri­
crmo!!, nihil; sobre t1e exportações para né demais ea1,i­
tanins, nihil. 

Niio era só. Si n mercadoria era assucnr1 gozava 
~uma isenção de 10 annos, cm seguida á fundação <lo 
engenho; si o exportador era o proprio senhor de en­
genho, depois desses 10 nnno!I de iseuçi'io total , n dizima 
soffria u111n reducçi"io de 50%, Tudo o, qu e tornnv,i o 
tributo sob1·e o-producto hasico do paiZ. scueivclmente 
mais hni..xo do que cw nossos•dia!I, q11nndo além dos 10% 
ainda paga o fnbricnntc 2,50o/o de vendas e consignações 
e 0,6o/o de industrias e profissõca 1 além do imposto so· 
brc a rcuda, fedem], sobre a producçõo, municipal, e 
não enbcu1os qunntoe maia. Qunnt0" no dizimo do pes­
cado, deveria ser iwposto prohibitivo, como defesa á 



CAPJTA:fs E GnANDE7.A NACIONAL 143 

industrio mctropolitono (162), o que estava de occordo 
com os principios economicos dominantes no cpoco. 
bnpostos sobre mondioca não havio, e n proclucçfio do 
mandioca niío crn uma qunntidndc dcaprcsivel pois 
conatituin o n1imento do grosso da população e era 
objccto de vultosa e:,:portnção poro n metropolc e os 
senhorios africanos (163); era objccto de cscnmbo ntó 
entre os portuguêsce e os bugree, seus inimigos, como 
nos informa Hans Stadco no seu precioso Unm Fiagcm 
pelo Brasil (164). Niío em só. Niío havia direitos de 
aizo (transmissão), nem de 5ucccssiio (165); nem de en• 
hoarini nem de ea.1. Enúim, o situação ertl gr:mdcmcntc 
vontnjosa cm relação aos onus trHrntnrios mctropo]i. 
tonas pois - segundo Gusto\'O Roloff, ci tado por 
Wotjcn, no aun Historia do dominio hollandez - "r cdn· 
zirnm--Gc cm fnvor dos immigrnnté.s (colouos) os irn• 
postos scusivclmcatc'' (166). 

Certo, mnia tnrdc, Do periodo que coincide com a 
descóhcrto. <l,1s minns, n lcgielaçiio foi consideravelmente 
apertado, mns mesmo DC6SO cpocn estava longe ele cons· 
tituir este entrave de que fnlam os mestres do art royal 
jacobino: prova-o - repita -se - o florescimento egpan. 
toso - este é o termo - do pniz, no lnrgo pcriodo que 
acabamos de eshldar. 

{IU) O (Ice 6 • rrou nD:11 b7polhc1 0, 

{16l) Lt1na1 llrito, oi.>. tl1. P. SJ. 
(l<i,) "01 portug11ê ou 1•= 0 ro1111mo do !.r ã ttn• doo 1011 ln.lmlgu, pari= 

bc111 u.,.,,du. 11 0•1•rl•••m , om tltu. Dlio- lhr1 h cu o ,n,õ,, . por I1ticb1 Jo 
D!la<>dia,a 'I"º 01 1dn,1n1 1i'm ,m mui101 10,,,u , o .J• 4111 • • r o,\11J llhto . ~om 
m11ho1 ucrne, pu, e , ,cu phn\açió,, J, c• l'IC•, prHhai,, r ua o ,uu,010 J 11 
mf!mo1"". 1>, ?l. J& •'lul docohou,,e o fd;iio alra ,nonor\lltor~ imp~ 1!1 r •lo 
u ocumlo d o roone do ouu, ~r. 

(I GS ) No, cem1ço1 do 1,e ulo XIX. T aluu ro !calem,• riuo o, ,fü,hoo Jo •uocU• 
, ;o uun 01 uguinlu: L• grão, n,Ja: 2,0 ,,ão . IC~0 ; J,• srio, 407,: (Tal~c,,.,. 
Noto , dom f11 ico•r. l\0!11 0 l n1tl1uCo J. rchc-olo,ito o Co,npbko do Pernambuco, Y. 
XJ, UM. 

(166) W11jn1, Q d,o,nCn/o t<>!cnlol /l o!lo.,d~ no D1<111f. p. Ol. 
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E o monopolio d0 commercio? Não nffcctou cl1c 
estn ]iherdnde dos n egocios que 6C apon ta aqui como 
uma dns conrliçócs de que dependeu a agri cultura, a i.11• 
du5tri1l e, por conscquencin, a constituiç:ío da fortuua 
brnsüeirtt. nos tem pos colonincs? 

E' o que 11c vac apurnr. 
D ois foram os sys tcarns ado ptado:1 pcln mc tropolc 

portuguêsn na sua polit icn commcrcinl , rcln tivnmcntc 
no Brasil: o primeiro foi npp licndo logo no dividir o 
pniz e u1 capitan ias hcrcditoriu6 e ll somhrn do qual os 
productores b rnsilciros - exccpçii 0 Ic ita pnrn nqucllcs 
a r tigos que crnm ol,jccto de estanco - podcrfom, pagos 
os tributos lcgacs, transnccionnr di rcctamcclc a té com 
os · negocia ntes estrangcíros. Era um regime de quasi 
liberdade e sobre ellc Simonacn as.:1im se manifo stn: 

"Ao contr.n.rio do que ncontccin desde o principio com as 
posscnõce c!p:mhol:is e com o que se '-ºCriíirn,•n no commercio 
dns Jndins oricntnc! , n iio c,tuhclcccu Portui;nl, Opóa o di ,·ieiio 
do Br:uil em c.1pi1r111ina, mon oriolio3 do tomrnc rcio em gcrol. 
Guardando pnra si o cslpnco do p~o h r;1sil, nem nos donnlarlos 
outori;ou o governo lusitano o ci1:clusivc commcrcio cxportndor 
dns c.apit:mi11s. Em Siio Viccnlc - contimm - havia o taH> corn• 
clcrisllco d o engenho do11 Scl1ctz , 1ie rlcnccnte n 11mn fomi li::i 
íl::imcnso, que nhi mnndn,·n b111car os .!ie Ue assucnrcs" (167 ), 

O segundo, foi o dos '"clw.tcrcd compqnics", ou com· 
p nnh jos privi.1cs iodns. E~ec teve npparcncin& mais bru· 
tacs e npparcntcmentc ch oc n-Sc de fr en te com o tiY8· 

temn que defendemos aqui: sys temn que 11e apoia no 
esforço indiv-i dual, nn livre iniciativa, no· esp irito pio• 
neiro, num mnxirno de li bcrànile e anti-regulamcm· 
tação. Mas chocnvu-sc de facto? 'Parece que niío, 
Analyenndo de perto n ias tituiç5o, vcrifico.-.!IC logo umn 
coi.sn: que não crnm org:miznções rcstricti\•ns, ou 

(161) Sim oou n, ol,. cit. 2,0 , p. 117., 178 , 
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regulamentarias, do typo corporativo n que se põe 
certas rcscn·ns aqui : tinham por escopo o desen­
volvimento e a defesa do commcr cio e da industrin, 
cm face dns immcnsns difficuldnde6 que cntravnvnm 11s 
rclnçõcs do antigo com o novo continente, difficuld41-
des oriundas dn concorrcncia com os commcrcia ntes 
doutrns nações, das dc6pcsns com o estudo dai; regiôee 
dcscohertns1 dos gnstos com n nrmnçiío de navios, dn prc­
c:iricd:idc du navegação moritima, pira taria que infcs­
taYa os mares e que <>S encbin de tanto romanesco, m:is 
tau~bem de tantos perigos... Di trn-n a fundação destas 
cmprezíls, não uma 01·dcm como n dominçmtc nos se­
dentarios burgos medic,•acs, mns justamente a nuscncia 
duma ordem: uma si tunçüo pnrlicu1nrmcnte dynnmica 
dominada peln febre conquistadora, o gosto dn ,wentu­
ra, a "fome eagrndn do ouro". Nõo tr nduzinm, portaulo, 
as "companh ias de commercio' ' n situação e os impulsos 
duma sociedude 11satisfe ita", como as corporações <lc of­
ficios; tinhnm por object ivo deshravnr tcn-as, subjugar 
povos, conquis tar mercados; anim.1v1M\S o "clon" pio­
neiro, o espir ita i~dividu(tlista . EsscA negociantes · que 
se associt\Vam Á sombra do Estndo faz iam-no niío com o 
espirita de quem procura um refugio conlrn n concor­
rencin desleal ( tal o seutido da co1·poraç1"io de officio); 
mas no mesmo cspirito dos incorporadores duma socic­
dnde nnonyma (que tnl ern .tliás o seu lypo); visnndo, 
com ~ co~ccntrnçüo dos capi tacs, a cxpnnsiio, o ninr­
gnmento, o reforçamento do poder i ndividual, a multi­
plicação das possibilidodcs de conquistn, o nugmento do 
pode r de en riqueeimcuto. N5o eram organizações su­
bordí nndt\s .á disciplina estntol: a do Brasil - de 1649 
- cs tnva s ujeita ó Corôa, mas gozava ele tribunal de 
tixcepçãoi os· eu ae "arm,u.lna mio cs tnvnm sujeitos ús 
ordens dos ministroe, governadores geracs ou auctoridn· 
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dcs da colonia; e as conccsEÕes que lhe foram outorga• 
das "collocnr.lm-na acin1n das ]eis do pai:r., tornando-a 
uma inst ituição soLcrnaa, cm conflicto com u propt-ia 
eobctnnia do Estado" (168). No cspirito com que fo. 
ram crcndas., corrcsponcl iam - cm materin de libenfodc, 
de poder, de privi legio - ao que fornm us douaturias 
e ns grandes prop riedades ruracs: serviam do apoio 
no esforço coloni:r.ador e expamionisto. 

As:ora a supprcs1:1úo das· manufacturas do Drneil 
Nenhuma medida pnra suscitar maio1: tempestade de 
ataquca ii metropolc portuguêsn. No en tanto, nenhu, 
ma que postule mais do que esta n obrigação de se le\•at 
em contn o que chamamos as rnzõcs portugnêsos <ln co­
lonização. As portuguêsna e mesmo, de certo modo, 
tombem ns h rosilcfros. Conti nunmoe · a pensar que fie 
pode períeitmnentc escrever n historia do Brasil, sem 
fazer <lcUa um pnmphlcto contra P ortugal ; mesmo neete 
)ngra to episo<lio da supprcssão destes no~eos cnsnios de 
industria, que eram n.s fnh ricas de tecidos desmontaclns 
'Pela mctropolc. Aqui é p1·eciso raciocinar. Victor 
Vinnno, que foi um dos mais hellos espiritos deste paiz, 
elu1mnvn-nos sempre o nttcnçií0 pora os ideias do tem· 
po cujoa ncon tccimcntos tinhamas o in1uito de estudar. 
E num livro commcmorativo do l.º Centennrio da D O!!Sa 

Independcncfa. - Historica da formação: cconomica do 
Brasil - livro editado pc1o l\linisterio du Fazenda -
insurge-se com raro coragem Contra esses historiadores, 
no seu euphcmismo, de ".olhos dietrnhidoc1"1 os quacs 
- dizemos nós - sob o p retexto de indêpcndencia, o 
que f azem é nt:icar as instituições aqui introcluziclna 
por Poi·tu~al, inst ituições de resto llado incompn!ivcis 

(li',3) Shnau1u,, ob, cll , ,. U p. IS~. 
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com n indcpemlcncia <lo pniz1 eó porque clicarnam uma 
ordem <lc fundo ou de origem ca tholica, Orn, Victor 
Vinnnn 1 lançnmlo um11 doulr.iun boje cm p1cnn circula­
ção - n <ln di/jercnciaçiío da producção - ncbnva que 
cssns prohibiçõca crnm nté vnntnjos.ia: '"Não devemo~ 
nuwldiçonr - diziu cllc - essa npplicnçíio violco ta do 
111CL'Ctmtilismo1 como é de csty1o cm toJoa os phizcs 
nmcr.icnnos. Havia uma loi;ica cm to<lo o procedi­
mento Jos dir.igcntca e n noasa prospcrid~de foi assim 
muito pronuncindn, Si cotncçnsscmos concorrendo 
com a producçíio curopéa.1 não podcri nmos te r progre­
dido como progrc<l imos" (169). Aquel1 n Jogica em a 
mcem:i que levava a mctropolc ingJêsn a prohihfr que­
se fobricasscm nns suns coloniaa do Norte coioae como 
pregos (170) e asaucnr refi nudo, (Rcfiirnrias de aesu­
cnr só cm Londres! ) (171). A mesma - a€6ignn1c-sc 
isto - que leva o nctual governo do Brasil n proliibir que 
certos Es tados do Sul fundem imlustrin e mon'l.'em ushrns 
de assucnr. Industria pcrfci tnw entc viav~l nclle!~ m as 
incompalivel com os int crcasCB de regiões não só tradi­
cionalmente assuearciras1 mas que durante mui to tem­
po no futuro, dependerão do .tesucar, como do seu pro­
dueto de ],ase. 

Niío uos nfastnmo~ da linha de consider.nçõca traça­
das pnrn cate cnpitulo. Os monopolios não só núo nffe­
ctn1·.1m esta ordem in.dividualistn sobre que repousou, a 
ll 05SO vêr, n economia colonial, como serviu-lhe até de 
apoio. De trampolim. E por comequcnêin niio nffcc­
tou tnmhcm o processo de formação dn nossa fortuna 
publ ica e privada. Adam Smith , par tindo da barateza 

(16?) Ob. ciL, r. h). r:o ,11rr",nc.i•1 211 <l o prod11e1 i o coloniol, ,m nlo oõo • 
rnclro pollltn, , dlc TI• , e 11!m, ,un moll,o do pruptrl<l1do o do srtn~cu. 

(l'IO) Slm,n,cn, "'• 2,0, p, 21,. 
(111) t.doin Swl1la , 2 p. 4'~/8, 
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<ln terra p <l a carcstin do trabalho industrial, uns colonios, 
via antes vantngens (172). e Victor Vianua - como vi­
mos - motivos de progresso. 

Essas as condições que perrnittiram a formaçfio tln 
riqueza colonia1. Condições que possnm cm gcrnl dc.; ­
percchidns, como desperceb idos p aS6am a tt{:,rua que hc­
hcmos, o ar que respiramos, a pni:rngcm, o meio gco• 
graphico e cultural, cm que vivemos. Elementos de 
cuja importancia só temos consciencia, qua n<lo delice nos 
vemos privados, por forçn dus lcgislnçõcs que os igno­
ram ou vio len tam. 

A grande waioria dos eociologos - Jcsuttentos ao 
íactor ideias ou no fnctor inst ituições, quando estudam 
os phenomcnoe ligados ii no9sa formaçiio - d:io .talvez 
demasiada imponancin ós industrias aqui cxplornd:is (o 
as.sucn r, o tabnco, o .l lgodiio, ns minM) como factores de­
terminantes do succcsso dn obra colonizadora. De fa cto, 
toes productos consti tuiram a base cconomicn daqucUe 
5ueccsso, base sem a qunl a vida dn col,onia n5o teria 
mesmo objecto. Mas neste estudo. focalizamos o~ íoc­
tores moraes ·e politicos que constituinm a machina dn 
nJminist.raçáo portuguêsn: fuctorcs que prepararam os 
condições de ordem mnterinl que poasihilitnrnm o colo· 
n izaçiío e tornaram a explora ção clnquclles productos, 
de tão gra nclc procuro curopén, umn cmprcza viavcl e 
ri;ndosa. Porque uão esqu eçamos: ant t;e de qu.-1cequcr 
outros estão os factorcs politicos. Polit~qüe d'aborcL 

Quem se nhnlnnçarin a ven der suns quintns e seus 
Rolares, a cµiprchcn dcr n viagem aventurosa do Drnsil, 

(112) Emlio h ln!u•l• •• ••mo U u proh! blç.õ, , poJun parecer - ,Ili Ad , m 
Sml:b - 01,; 1qul flii o tim 1iJo muito pto/udielu , ii YIJ1 do, r•l•nlo,, A len-1 ii 
• indo lio bu~!• e, un,equ,n1<m <nl<, o 1u l,, Jho tio e.io • nlrf eltu, ']n• •l h• 
podc ,n Im porta • d1 mie pol: i• 'luul loJu u ni oh l iu , ou m1 i, 1nn1ulu ,., , . 
11,olutu,o nu h bir,uo do quo po.frrlom f11<1 P•• , uu p111prl u n,iu". Ob. dt. r- ,u. 
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a ínycrtcr aqui seus grossos co.bedaes, a vir etl{Ui viver, 
bntnlhar, vencer ou morrer, sem a scgurnnça ele certas 
condições, de certas liberdades e mesmo àe certos privi­
legias, que compensassem os riscos que se corriam? Si 
hoje paro. eontiuuarmos o esforço dcsbra,,ador e mar­
charmos para o oeste advogamos a rehabilitação tlo "'co­
roneP', que não dizer dos tcmpoa coloniacs? Aventura 
não é loucu ra: tem sua ganancia, sua nrobiç5o; tciu por­
tanto um prngmat ismo e uma coutabilidndc,.., Fnlhnssc 
c.;;sc lastro de con<liçõca favoravcis, e teria sido monu­
mental nrnl1ogro o esforço colonizador de D. João ·m. 
Dessa priw uzia dos ínctorcs politicos" sobre os economi­
cos, temos nliós um docuincnto de raro valor: as cartas 
de Duar te Coelho :t D. Jo5o lll. Essas cnrtns consti­
tuem o ruclhor rctrnto da colonia nn phasc duartina c 
por cllas se vê que não haveria pfto de tinta, nero assu­
e:n, nem tabaco, nem minas, que prendessem aqui os 
mora dores, u5o fôsse a cx.istencia duma ordem politica, 
capaz de asscsurnr ao trnba1ho um ambiente de soccgo 
c de segurança. Nuwn dceõas cartas - a <lc 24 de No­
vcri1b1·0 de 1550 - nlludindo a certas modificações in­
troduzidns no regime de libcr<lades e franquias, até en· 
tão vigornnte na colonin, e que inquietuvam vivamente 
os mor.:1<lorc!!-, jít dispostos a abandonar n capitania, diz 
uo 6 CU saboroso português quinhentista, que a abo­
lição d:-iquclle t·egimc é coisa mo.is pnra 11 dcspovoar o 
povoado do que pura povoar o ücspovoado": 

" Ha rezam, Scn11or, me hobrist1 por <lescorego 1le comsycms5Ca 
a d11 r dyMo csln breve conln u V. A. e dy~o 11uc to<lo este povo 
e rrcpubrica desta Novn Lusyta 11 ca loy e está muy nltcrndo o 
conhlijo com esrne mudunç.:is e ofy rmo :, V. A. que se por miro 
niio lor:i !C queryam m uytos -yr dn terra e )'~lo .~.sobretudo em 
lflcs nom quererem. s.scu.s o/ycyo.s rJIIO nem do R.cyno guardar 

11 



150 MA NO EL LUDAMBO 

.uuas llyberrladc., e prcvyllcgios contcndos om mynos donçõe, 
que lho íornm provic:idos e prcsoodos o estes oíycyocs qao 
qu:i ,·yerom quyacrnm usrtr dnspcrezns que p ::m1 um tool te111pu 
e rcuim o pc rn em ic rrns novos nnm cmm cntnm cc<lo, p orque 
un, Senhor, couso& mai s pera dcspovonr o povondo que p:tr.l 
povoa r o dcEpovoodo " (173) . 

P ara o velho e prudente Duarte, 11 nboliçúo daquelle 
regime de franquine fornlcir,1s, em que repousavam os 
primeiros- ensaios da colonização, eram coisa : 

"qno en tempo ollgum nem cm p:i.rto nllsúo so nl'.lm do\·c 
fa zer, quanto mais tom cedo u cstus parles L1m nlloni;otfos do 
Rcyno o que com tonto lrnL.,JLo pe1lysro e goato !C foz o 
pcns::i e so~ tcmn como senhor sem estoe lcrr:is o o senhor dcoe 
o ,obc cm que p adeço" (17,i). 

Aplnínndas ns difficuldodes, não consentindo EI-Rcy 
em 11huly.rcw em taes cousas porque não hc tempo p ero 
com t ol BC hulyr mas pero. mais acrescenta r as lyhcnla­
dcs e prcvyllegios e niío pera os deminuir", ns coisne 
entrarão nos elloa e a prosperidade 'da Novo Lusitanlíl 
seró u m fneto: 

"Tome V. A. f8IO de mym como o dc\'e de ,omar do <Juem 
&so dyt!o doo o do desejo servir ns!ly nccrqua do que a sua 
bobrn;nçam o com,ycncin toqua como Da 5 do seu pro\·c)·to 
porquo a gente contente e quycta esturú o a_rcysarú na terra 
e farurn /a:cridms de que muy dol.,rodo e lrc,llobrado provcyto 
V. A. tcrú dc5ta terra". -

As cartas de Dua rte Coelho siio um verdadeiro tra­
tado sobre a wealth o/ naiions e hoje dever iam ser com• 

(l i S) ln llltt, da Col. Port. da D1 e1U, .-. Ili, p. 3:1. 

{17,) IJ• IP. 
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mento.daa e editadas pelas autoridndes competentes, co· 
mo uwa fon te de icspiraç:io e nm ro teiro; cllas contêm 
a sumwu1a dus ideias do tempo sobre os prohJem:>s do 
colon izaçiío ; cllns siío uma Summa de Coloni::açiio e hoje 
têm toda n actunlidndc como fonte de inspi ração para a 
politica do que o presidente Gctulio V nrgo.s chamou 
o "imperialismo brnsilciro". Hoje coruo nos tempos 
coloniacil, grande parte do nosso territorio jaz nas con• 
diçõcs cm que o deixaram os pdmeiros donatarios e h oje 
como nnquelln phase da cpo·ca duo.rtina 11niío hc tempo 
pera com tall se hulyr mas pero mais acrescntnr as ly• 
bcrdndee e prcvylcgios e não pera os dcminuir". 

Na nossa opinião todo o grandioso esforço construo• 
tivo de que foi theatro o Brasil colonial - esforço· que 
para se classificar com propriedade ha que recorrer aos 
cyclopcs e titans my-1hologico.s - toda a configuração 
monumental com que foi esboçndo o paiz nes te! primei· 
ros scculos de sondagens, de explornçõcs e <lc couquis• 
tas, toda a nossa immcnsn riqueza, neste pcriodo, eão 
obni, cm prjweiro Jogar, do sy.stemn de ideias, do re· 
giwe de protccçiio, ou melhor, de scgurnoça dos em­
prezaríos e propriclllrÍO!!, da poHtica nitidamente, coo• 
scientewentc, pn trim_on ial aqui praticada pcfa Corôa por· 
tuguêsa. Na origem desta obra colossal eoeoutram-so 
ns Ordcnnçõca do Reino, na Cartas de Donçõea, os Fo• 
raes, 0 3 AJvnriie, as P.covisõcs, todos estes diplomo.e }e. 
gncs onde n minucin de 1~menngCre" nüo foz .perder de 
vista o!I velhos principios estabelecidos pela historia; 
encontrnm,se esta perfeita sciencin e cetn consumada 
expcriencin politicn que transparece das cnrtns de 
Dua rte Coelho e de toclos os documentos da. cpoca. 
Voltar ao es pírito que noimou C!.ISC!I codigos, áe ideias 
que C6tivernm na base de~ses diplomas - eis o que é 
necessnrio ao Brasil, eh o que ó 1rnbcdoda. Nas acicn• 
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cins moracs e politicne - <lizia mestre l e· P lny - não 
ha que innovar ou nlternr; muito menos no Brasil , on­
de ns rcal iffo.<lc~ ·colonines (recor<lcmo- nos das obscrvn­
ções <le Noruumo) impõem-nos a obrignçiio duwn visão 
"pioneira'\ e <lurnn polit ica penetrai.la dn scicncin <los 
o.ossos gram1cs "colonincs" - os Duarte Coelho, os 
Thomé de Souza, oe l\Icm de Sú. Para rcal i<la<lca co­
loniae.:1, processos colonincs. 



TERCEIRA PARTE 

SYNTHESE DA EVOLUÇÃO CAPITA• 

LISTA NO BRASIL 





CAPITULO I 

GENESE DOS CAPITAES BRASILEIROS 
(SECULOS I, II e IB) 

NnJJ pnginna o.traz, c_c;tudou-se o conjuncto de p rÍn• 
ejpfos e de medid ns de natureza polític[t", n lcgis1nção, ns 
insti tuições, o que se pode chamar n~ trndiçiío coloninl 
no que diz reapcito á ordem da producçfío e da r iqueza 
- tradição que teve por base a maximo. l iberdndc das 
classes productorn.5; a segurança publica; as grandes ses· 
marias: um coujunclo de fnvores, de regalias, de privi­
legias que pernrit tiu a formnção da riqueza cm base:J 
e segundo um rythmo que desconcerta pelo vulto e a 
1·npidcz. Niio se negou o fundamento Cconomico do.· 
form ação dessa riqueza, n existencia dum mercado cu­
rnpeu extremnmeutc m·i<lo cm rclaçiío aos productos 
tropicaes, tacs como o algodão, o assucnr, o tabaco, o on1· 
bnr1 a fertilidnde do so1o; A fome do ouro. E tc. E tc. 
Mas austentotl·sc c1ue t~do isto foi preced ido pelos CO• 

digas, pelos eostumcs de trn baJho, pela economia po-
1itica aqui pratico.da com inflc.xivel consc ienciu pela 
metropolc portuguêaa. Precedido e mesmo ás vezes 
determinado, como prova n dispnrido.de de desenvolvi­
mento das primeiras capitaniaa, a Noya Lusitonia 1 pri­
meiro, depois a Novn Lusitnnia e n Dahia1 aéde 80 
Governo, tomando ambas a dianteira sobre todas 
as outrns

1 
dada n sua melhor upolicia''t o seu melhor 



156 MANOEL LUD A i'IIDO 

cocfficicnte de ordem, a maior sommn de scgnrnnçn que 
se goznva ncllns, compnra<la com o que succcdia nas 
outras donatnrins. Com effc ito, cm todas a~ capi tnnin~, 
ou cm qn:isi todas, a canna de nssucar podia ser perfei­
tamente culth•a<ln e teri a a,:; mesmas facilidades, seja de 
producçiio, scjn de escoamento, que teve, po1· exemplo, o 
producto pernambucano ou o prnducto hnhbno; no cn• 
tanto devido a circumslltncins ligadas no problema da 
segurançn, da ordem e mC6nto no regime domin ica l, 
muitas clclhs marcaram passo, outras frnct1s.sarom; entre 
nqucllus n proprin Siio Vicente, nfío obstante se r clc pois 
"da Bahia n unicn entre na capít.inias que coutou com 
nsaistcncin finnncri rn dirccta do Ernrio R egia - fncto 
de primeira importaucfo para mostrnr que, JJesso ma· 
tCrin, o interesse indivir]unl é mais competente e tra­
balha mais lrnra to do que o c!!tntn]. 

Essas as coridjçõcs. i\faa os resultados? füio c1lcs 
de tnl ímportancia, que justifiquem u thcsc desenvolvi, 
da neste e11soio: a de que uma pol itica de inSpiroçiio na­
cio·n.11, dadas llô condições ainda colon"iacs do paiz , e n 
exemplo do que se- praticou no pcriodo co]oni:1.1, ha que 
@Ç apoiar -num regime de protecção dos cnpitaes, de se• 
gurança pnrn ns iuicin tivos, de libcnfodc e mesmo de 
privilcgios pnrn os capitalistns e pro<luctorcs cm gera l? 
Os factos e cifrna relativas no dcscnvoh•hnento do ri­
queZu no pcriodo em estudo autoriznm n dizer que si01. 
E fucto importante : tacs rc!!uhados niío forúrn só t:onsi­
<lCravcis: positivarnm-se logo nos .ilborcs <l n colonizn­
ç~o: menos de meio seculo depois da insta11nçiío do:; 
dônatnrios já se asaignulnndo indiccs tno is que aprecia· 
veis: cm 1550, já em PcrnamLuco h11vin 5 engenhos, 
'~moentes e correntes" e em 15721 jll Garcia <l'Avi ln, nn 
Bahia, era um grande proprietario. 
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A primeira impre&São que se tcm 1 Õo esfori;o colo­
uizndor, ó vista .de certos documentos ou das conclusões 
de certos historiadores é, de facto, u dumn h istoria de 
fracassos. F rncnEeo dn capitania de Santo Amnro; frn· 
casso da de Itamarucá, vnlhoeouto de bandidos e con­
trnbandistas; fracasso da de S5.o T homé, as~oladoa, pe· 
lo gentio , os seus catabelccimcntos, arruinado o aeu 
donatario ; da do Espirita Snnto, que teve tambeu'l dois 
dos seus governadores mor tos nas mt'íos do gentio ; da 
de Porto Seguro, cujos hnbitantcs, C~'JUCccuclo a m16siio 
povondoi:a e cleshrnndorn que os ttouxe ó terra de Santa 
Cru::., rctor11-aram aos habitas minltoros e deixaram-se 
fi cnr na praia pcacnndo, o hom do P edro do CampO 
Tourinho, apeznr dos 6CUB cabcda.cs, impotente pnrn 
conter n sua gen te, elle mesmo, mais tarde mcttirlo a 
ferros e enviado para Lisbôa ! F racnsso da <lc llhéoa, 
npczar dos seus brilhnn tca começos, t nmbcm tnlnda pc}n 
bugrcria; àn da Bnhya Jn primeira phnse, Frnncil!co 
Pereira Coutinho fugido <lo seu fendo, aCo.!!sndo pelo 
Tupinamhó.; da ele P ar.,hyha; elas de Rio Grande do 
Nor te, Parú, l\foranhüo, Ceará, Piauhy. Dellas todas, 
só Nova Lus itanin e São Vicente i-csistiram 1ís investi­
das dos bugres e só a Nova Lusitnnin realmente pros­
p.cron, pois São Vicente npeza r elo Grande esforço ini­
cinl, dcsenv()h,ido po.r Martin\ Affoneo, e dn ,1esistcnci:i 
clirccta da Corôa - rnostrou-sc tão nvarn, rfo ponto de 
vista cconom ico, que l\Inrtim Affonso, soHcitado pelo 
Canele de Castanheira, po.rn a concc...~iío de scsmndas, 
promptificou-se n oulorgar todo. n capitunin. º Leve 
toda", deve ter di to (175), 

(17S) Simo11 or ,. , '".\ c,·oh,, i,, J c ~•n lo1 • S~o VJ( rnl • n 1>r0('6'º" voL,.mcnt•. 
Aln,h no ,, , u!o XV II o, (on ln<IO"(u Je ••I •ll•g~,·• •" · (01110 um• J u u ~u l d<t 
orn ~n,o•c<in<rnlo. '" l~ti ~ ,lc f«to do rdorna" ( 1,. l i:) . "DHl lllC mull11 ílntoll 
de •n~o•. 01 l,e,.J<iru do , donu11loo do Sõo VIC-( nl< e Sn,h.> Amuo 1>1011ru1m 
~rondo d(1lA\rro,• por e••• u111» d• cQlori!1 . • • " r• 313, 
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A qoe auribuir esse atraio? A' fnlta de indust?la? 
N~o, pois já cru 1534 São Vicente e Piratining:n possuiam 
seis engenhos. A' auscncia dum chefe? Tombem não, 
porque os seus ndministradorcB Antonio Oliveira, BrRz 
Cuhns rcvelarnn1•sc atilndos homens de governo, e Per­
nambuco, npczar dn nmencin de Duarte Coelho, conti• 
nuou no sen progresso, Volt.imos ao ponto de vista 
ndmitti<lo em· capitulo atrnz: esse ntrazo seda devido 
no systcma territorial dominante nessa pliase· da histo­
rin dn capítnnin: ·srstcmn de eiticcoa e fozcndolas (176) . 
O htifwuUo que seria um elemento de cxponaão - eó 
surgiu de facto àois e sobretudo trcs scculos depois com 
• lavoura do café (177). 

Nem se limitou, segundo alguns estudioso?, esse 
supp06t0 iusucceseo á epoca das donotarins. O Sr. Le· 
moe Brito parece ottrihuil-o a todo o pcriodo colonial: 
"lento" ch oma elle ao desenvolvimento economico do 
Brasil em todo eaE-n pbase do nossa evolllçiío. Outro 
h,istbr:indor - o Sr. Contrc irne Rodrigues - depois de 
eatudnr os indices da riqueza do ecculo XVI, atrnvez doi! 
testamentos irnulietns dessa epoco, é nJJtes pessimista que 
optimíetn n respeito· do dcsenvoh-imento da fortuna pU· 
blica e privada na primeira centurin da colonizaçiio, 
Pergunta ellc: ºSi a economia em geral não pode ser 
nprecinda siniío 50 onnos dcpoio de tlcscob crto o Brll• 
sil, que dizer do cnpita.l especialmente, is to é, do foctor 
cconomico que derivo de factorca preexistentes e que re• 
presento uma economia nccumu.lnda? Somcnt~ .dois se-

(liG) Slmonoon, v. p. 3:8 ; /,.llr,Jo Em , Jr •• o Oanddrl,r.10 o o nm,o éo 
"'"°l,lio"º• Elli , ,! ;. f] YO u wnn<lr• co11« 11õu ni o ,e m•111lnlM cn : "A• 0,1 111 111~1 

r:,~~.~:.~:~ln"i~!º .:~;~~t:~:\;,: ~1~11I:' .,º7,~,': ;., ··::rl:~1o:!n::":• .~:~ ... :"','.'."d: 
ptqu,o u , hlot e fu, nd u. Coalr • 11 q1111, oppomo, uo uao '11uldu 1•ol, tro tnt n~I 
,10 "'"' ,,. ,.,Jo, • comp,~ o ..-u,d~ o o ,, , 1<1n& d• p1,11lha a ~o poil.rl~Dl d t \r11a i:i1r 
l~o n tt •m• oJ!,Jiio. 

(111) ,\i'ijoJ Si111om u1, 
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eulos depois da descoberta e graças ao ouro, que é preci­
puamente capital, é que ás reservas do cconomiB da Co· 
lonio se pode npplicnr essa dcuominaçáo" (178}. Pnr· 
ti ndo dessas rozóca 1 Contrciro.s Rodrigues oprescntn o 
scguiute achemn do dcecnvolvimento do economia brn• 
silcira nos tres eeculoe do per iodo coloninl: 0 primeiro 
teria sido o periodo da exploração elo terreno; o a~gl.1!1· 
do, o da cooquisto do braço, com o prc11mcnto do indio, o 
elo '"emhryão do enpital"; o terceiro, o do íormaçiio de 
t e!!ervas cm numeraria, o pel'iorlo cm que ac pode !alar 
em capital (179). O proprio Oliveirn Vfonnn parece 
tombem auecumbir a este pessimismo, no se i:cfcrir á 
economia do aceulo I, concluaúo a que chegou pela mú 
distribuição da fortuna neesc pcriodo: umn popubt:iio 
de 3. 000 familias, na Bohin, para 76 senhores de cn• 
gcnho, ou 7 .000 moradores em Pernambuco paro 60. 
senhores. "Dabi - conc1ue - c2sa impressionante dcs· 
proporção, que oh.~crvamos nos pr imei ros scculos co• 
lonfoes, entre a massa da populnçüo e O numero de se• 
nl1orcs de engenho. E' ne~im que na capjta nia de Ilhéos 
h:i , no I Ecculo, paro ccrcn de SOO moradores npcnns dois 
cnscnhos. Na dn Bahia, parn umn população de qunsi 
3.000 familias hn nn mesma epoca apcnris 76 engenhos e 
nn de Pernambuco de 2. 000 moradores conlnl!l•6e npe­
nas 60 cn3enboa" (180). 

Parn corroborar essas conclusões militariam, aliós, 
aa condições de ordem financeira em que se npoiou a 
obra colonizadora: como se sobe, n metropolc fundou a 
sun politica de expansão ultramarino quasi que cxclu-

(118) Umc, Drl10. or, it.11. p. 17. 

{179) T"I""' do ttoroo"'/a Nl01tlcl, p.67, 

(IU) Ecolaiio Jp poro l,rQ,UÚlo, p, S1, 
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aivnmente ·no csforço1 no poder de :inieiat i\'B e nos re­
cursos dos donatnrio:i:1 dello se podendo dizer o que j ii 
se disse da csJlnnhola : ''Ee0 dnlrn n los 1·eye: papel y 
pnhibras huenas, El puchlo ponin o que era ncccs!!! O· 

rio: gcnio y valor" (181) . Como os re is espanhocl'I, 
os lueitan~s <lavam de hom grado ns cartas de doações 
e os foro ea (papel e palaVTns cxcdlcntes) . Os donn tn· 
r iw, scsmeíros, nrtificcs e soldados o resto: o imagina· 
çiio cre::idora1 o esforço, a our1 aeia, o suor, os capitnc9. 
Certo esse.a recursos ind ividuncs dos <lonntarios, contra 
a opiniiío de aJguns, e ram mnis que importnntes. Do 
ponto de vista de cm prehendimen tos, n.rnis d e accor<lo 
com uma e1;cala ou dimensão priva dn, represcntnvnm 
cifras de imprimir respeito : segundo os dadoR ,de Si­
monscn, o capital inves tido, em media, por cRdn um 
c1e11e6, elcvnva-se npproxim adnmente, cm poder acqui­
sitivo de 1937 (182), ú hnportanein de Re. 15.000:000S : 
p rod l.!r.to do venda dos solares, fpiiutn s e herdades ew 
qu·e tinham npplicndo os cabcdaes ndquiri<los na Asin 
e Africn. Sem embargo, ÍSEo ainda dcvin se r pouco cm 
relnção ao sorvedouro que d evia ser n empresa pois o 
nosso Duarte Coelho cm cnrt:1 n D. Joiío III podia dizer: 

"E porque pern cousas de tnntn ymportanci:l é mester muito 
sr.:indc, snsto! o cu estou mui to snstnào e yndividndo e niio 
poder sofrer tnnfn gente tle- sol do como ntC ciuy sofry, .," E 
noutrn occusi1io : " .. . runs 1111cm, Senhor, tcrll tamto dinheiro 
11nria polvorn e pylouros artcllmrfo e nr mas ;e QS outrns cousas 
ncccsrnr,·ns?" (183) . 

B,nstn nli,is considerar os enormes . gastos com o!­
rccoutros com o gentio - recontros que pela violen· 

( IB I) Ar,uJ curo, J't1cr , ~. ~r - cu. r - GJ. 
(IS?) Sl,.,cn,rn, •h. CÕI, "· l .•, p . lJG. 
(IOl) J\ru<I Jlii, . d<r Çol . Por1up,t10 ,f~ Dr"J /1 1 ., Ili , p, JH, 
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ein e duração wmnniam enro.eter de verdarlcirns gucuns 
- p nra se tornar p,1tente n exiguidade dos rceuraõs dos 
donatnrios; \'Ultosos cm numeras nbsolutos, nüo o er nm 
quundo p mHos cm confronto com na gigontcscns propor­
ções du obtfl que se objectivnva. D nh i, dc.._CGa dcspropor­
Ção entre os recursos iniciaes aqui .ippl icadoe ]>elos do­
nu tarios e u monumentalidndc dos objcclivoe· virmdos 
pela Corôa, a impressão de pessimismo <JUC no; dcixum 
os pr imeiros ensa ios do esforço colonizador, 

i\Ias é imprcssãó npcnns. De fac to, os trnços que 
0 s documentos nos revelam,,. os indiccs do esforço rca• 
lizndo pelos pr imeiros desbravadores, são simplesmente 
nasombroeos. Não cndoasawos a opinião do Sr. Lemos 
Brito, que, para expl icar .º que chama .t fontidão e ~ 
frac:u,so da economia coloni al, inyocn a in:ipfitlão ou n 
i ncrciu do ]uso, relat ivame nte Á .ictividadc ngricola , de­
correntes do estudo de servicliio a que estivera m submct· 
tidos d urante o fongo pcriodo da sua historin _(184) . 
Nem concoi.:damos com a inapt idão ou n inercia, n em 
com a suppostn cnuso. de que decorrem: o "stn tus" sel"• 
vil que conheceu no. su:1 hiAtorin. O inglês, nté nntcs 
do. revol uçiío industrial, o francês até boje, que são simío 
povos de indo1c e tradição agr.icolu? No cutonto, tnnto 
um qua nto o outr6 conheceram a se rvidão, sob todas as 
6UM formna . .AHil9,Bi o velho instituto mcclicva l, que já 
1·cprcscntavo um progrcs9o sobre u esc ravidão do p erio· 
do anterior, exerceu alguma influcncin sobre n vocoçiio 
do servo, essa foi positiva e n iio ncgn ti vo.; ligou.-o ma te­
rial e c mociona]mcnte uo solo, identificou,o com a te rra, 
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n gleba. Nem podia deixar de ser nssim. A situaçiio do 
servo estava longe de assumir os nspcctos trngicos dcsc, 
nhados pela scicncia racionalista do seculo passado: no 
favor da gleba beneficiou-se antes dum 1·cgimc de segu­
rança, prcciosissimo numn cpoca turhulcntn como n me­
dieval. 110 servo preso á tcnn ê a prop1·in terra ligada 
no servo - diz Lcllnmcntc 11m escriptor - e ligada cm 
condições de durnç5o e de scgurnnçn de que nós hoje 
com difiiculdnde conhecemos /l8 vnntagcns". E com, 
menta Snrdi11ba que fa7. a ci tnçíio ; "Orn estando n 
terra ligada no ecrvo, o acu proprictnrio estava conse­
quentemente obrigado p ara com o servo nn mesma pro, 
porção. O senhor nüo podin nssiw deslocar o 'servo, 
dc.spcdil-o da terrn, ou impedir que os fi lhos do servo 
succedessem ao pae no desírueto do dominio. Si a terra 
é vendida, o servo continua. Chamam a ieso os nos!!os 
denunciadores ser vendido com a terra.. (Louis Dimier, 
La Diffarnat ion. clu scrvage, p. 195 do volume I de LeJ 
prejugés ewzcmis de l'lâstoire de Francc, P aris ). Era• 
se tão vend ido, cffcctivamente, como os nrrcndn tarios n 
longo prazo dumo. cnsa são vendidoa com ella, si por 
ventura o prcdio mudn de dono durante a vigencin do 
arrendamento" (185). E sublinha o sociologo contrn· 
revolucionni-io português: "O que prova que o eervo 
da gleba era muis feliz do que o operar ia de hoje pois 
dispunha dum tecto pura se reco]hcl" e duma geirn de 
terra com que se sugtentnrn. 

Tão util eob outros aspectos, o livro do Sr. Lemos 
Brito auccumhe n certos ºponcifs" duma esco1n hfatorica 
de que jii se fez o Processo e com cujo expw·go muito 
teria n sua obra que gna.liar. 

(tei) Ar.u>ulo Su dinlu, Hü1111lo J~ Cõn~ C~llU. p. XYJ1/XVJI I. Lhb~1. 
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Mas aínda rcstn sobre o livro do Sr. Lemos Brito. 
Quanto ú questão de saber ai houve n idiosincrosia do 
luao contra o labor ngricola, parece que é questão mortn 
com oa argumentos acima; cxcusam0·D0a, portonto1 de 
nd<luzir argumentos de ordem historicn, pnrn provar o 
contrario - n fundamental vocnçiío ngricoln do portn• 
guêa - túo Iacil de fazer, sem solici tar e1u absoluto os 
tcxtoa, quanto dizer o contrario. A p ntria dos reis la. 
vradorca !oi meamo um povo de lavradores 'da terra: 
o seu esforço no Brasil O prova. Dizer o contrario é 
thcec que niio resiste aos factos. 

Umn outrn obecrvaçúo sobre o livro do Sr. Lemos 
Dr.i to, r clo.ciotHMe com outra aífirmo.tiva do nuctor, que 
apontan do o desintcrcsee da metropole pela sorte da 
nossa agricultura , nchn que só cm 1548, com Thomé de 
Souza, "foi que 6C positivou n condição <le cultivar n 
terra pnrn obter na sesmarias", af!irmntivn corroborada 
- no seu eutcnclcr - pel o fac to seguinte: porque ntó 
o "regimento" de Thomé <le Souza a Corôa "mnndnvã 
que se déesem as terras a quaesquer pessôas, contanto 
que fossem christãs", ao passo que pelo regimento de 
1548 a extcusõo <las sesmnrias 1:crú medida sobre a h aee 
do que ºa cada um fôr possivcl aproveitar". uSen tc•se 
- conclue o historiador patricio - que n Corôa se nper­
cebcu n CS3 a datu- dC que a distribuição daa terras sem 
a obrig:nçüo de ns cultivar determinaria por bem dizer 
n commmpção da colonin, a nnnul lação de meio 6eculo 
de conquista'' (186) . É out ro equ ivoco do atilado his­
toriador : as cartas de doações e ío1·ocs dizem 9.ue na 
11datas" de terras são í citae de nccordo com os termos 

(J.116) Jufor., ural,,m O surto J •M 'I"º • uo mQtll c-r• de 'l'l 'IUUIOI lo1u, o 
q,11 11i11 p u eeo endo. A m..,Jida e•• o ""'º (dd o um pudt, aproi•tú11r. SI o po 1, 
ru ido, d• 1un iumad.l tlDb• r11:.u r1 ~, p~d1• 1t • 11.1Jb11\r i.a atl 01~0, iio qo11.1:1to QI 
1-0UI rte-.u14 1 cl>!(Ul ~l!il. 
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dn Or<lennçúo das Sesw.ir ias (187), e estas eiio mnis que 
p ositivas qunn to iiquclla ohrigaçiio. Leiamos o que diz 
o Livro Quarto das Or<lcnuçõcs i\fanuclinaa, no titulo 
que diz rCGpcito ás sesmarias: 

"E eia qual<1ucr ca,o, que os Scsmci ros <lem als uw11a St'S• 

maria1, :1ssi11cm sempre tempo ilOS tJUc ns derem, :u.1 ni.iis 11e 
cin l?o n n nos, e de pera lioi 11:o, &esundo nqu:i.lidodc du 1euna· 
ri::is , que u lavre_m e ptO\'Citcm aoL ccrt:::i peno, Eci;undo , ·irem 
l)UO o cnso rcqucrc, 11 11u:1l pena porem ,1om p:nsnrâ, de mil 
r c:ics; a qual peru será pcrn nossa Comarn, EC as terra s lor CIIl 

lriLutorí:,s, e os triliutos se orrcc1111:::ircm, que os d itas terras 
de n O$! :l mão trnsuam, scr:un o~ penas pera cllcs, po r !C milhor 
rcctocrercm ; o FC :is lcrr,u forem iscnL:l,, s cr11n1 aa peno, r cru 
oi; Conccll1os, onde na d itus tcrr:>s cslivcrcm; e oom llie :usi• 
h nndo cc rlo term o Q c1uc ns nprovcite. Nô! per csLD Noss:::i 
Ordcn:1ça ru lhes D\·cmos per nssi111ulos cinco 01mos; e se em 
:il i;um:::is Scsmn rins q ue atee or.1 foram d:::iWls, nom foi .assin:1do 
ccrlo tempo n que :is nprovdt:::isscm, per cst.a Ordcnnçnm Hto 
oasin:tmO! os di tos cinco anno& da puhriC3ç.:11n t1clln, cm qu~ 
as nprovcilcm, e nom as nprovcitondo fo ram loco os Scarueiros 
e:<ccut:1r, como ubnb:o Di2emo1. qm: faç.,m 'lmmdo li.te for 
nssinodo o tempo n:::is C:arlo,, o ,cro111 avisados os Scsmciro1 
quo n :i. m dcm m:iiorcs terras u hua pcs~ oo. de Scl> mnriu, que 
oquel!ns que ro zoiu]:uuen tc ll3rcccr que no d ito tempo podc~m 
opr ove illl r. E so oquclkt a que aui forem dad:is :u dirns Ses· 
wndo, , 111 nom nprovcitnrem no tempo, que lhes for ns)iu:ado, 
ou . dentro no tempo que e5tu Ordcoaç.um lhe nssiMmos, qucndo 
e,cprcs~nmcnte lhe nou1 fo r n~ Rinodo como di to he, fat.im lo&uo 
01 Scs meirc3 c>:ceulor ns pena, que lhe ferem posta,, e dem 1'11 

terra& que 11pro\"ci tnd11, non1 c1li\'crcU1 11 outro& que :is :ipro,·ei, 
1cm, nssin:rndo•lhcs sempre tempo, e p ll cntJo-lhcJ 1Ji1u pen11 ... "' 

Ohscrvaçiio import:mtc: o interesse do Corôa era 
tnl que obrigava o possuidor da tcnn sc;mndn, nlém de 
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cultival·n, u adubal-o.; é o que se vê dn aei;uintc pas. 
sagcm: 

"E porqn:mlo nlsuns pcssou, lci:rrnm pcrJcr sens olh·o.c,, 0 
colher 11 mnl o JJOr CI! m>m flUCrcrcm nclubo r, nem roçnr, e por 
!Los nom pedirem Jc Sc~nmrio., cscnvom o u co rlnni nlç11ns oli­
,·ci ro.s, o 110111 querem roc;rir os mulos; e outros quo tem tcr-rns 

~~:a l~~~ ~:;\ -~~ct::~ 1::r~:r h:~1 s;~d~~~ ~;t~~r:/
0:cí~~~n~ 

Ioda a outru . E outro 9j atguus c1uc te m vinhos o, Jcixam 
pcnlcr, e 1nr11nr cm pomios, e nduhnm huo.1 poucos de cepa 
cm hnu cabo, e outrn8 cm onlto, e nfocnnm que ns npro,·citnm; 
e q ucr cn<lo Nós o csto 11ro,·cr, porc1ue o& terra, &ojom linrutfoe, 
o oa outros bens uprovcilodoa, ~1 ondomos quo os Jonos Jos 
lnc, bcus scjnm rcqucrídos, e 11 ,cs ecjo nuiuo<lo lermo, o que 
nd uhcm os ditos oli,·oc,, e ,•ü1lt:i s, e os terr:is J:ivrcm, e Rnn1ccm 
os folhos.y E.cgw-u)o cu,mmc <lo tcrro; e sc o lls\i n:uu fc zcrem 
pnss0do o tl i10 lcrmo 01 dcm el e Scswnrios" (188). 

Contrejrns Rodrigues taml)cm p nrccc•nos subestimnr 
c..xcC"Ssivmncute o esforço dos pr imeiros colonizadores, 
aó ndmittindo a cxistencia de capitucs - cnpitocs no 
sentido de rcecrvns nccuutuladas - uo scculo ll~ com 
as minns, o que chama a "cclosiio do teru brasileira 
em ouro:' (189). Ae conclusões elo socjologo gnucho 
nsscntnn1 1 segundo nos parece, cm trcs ordens de coll6i­
dcrações: a) ua pobrczu dmi testamentos paulistas ; 
b) nu iucxistcncin ,Jo ·h:ibito da 11oupança, ent["c a 
população, isso tanto no primeiro como no segundo 
scculos, "cm que O p.; de meia era escoado c1:0- despe!ae 
suwptuarins"; e e} nu auscnci.1 de numemdo e rique• 

12 



16b l\lA N OEL LUBA l'tIBO 

zaa mctnlicns (190). "Dinheiro - cita cllc de Tnu­
nay - em cousa que cm S,io P aulo quosi niío havia. 
Surgiam nos c~frcs do Conselho esquivos t ostões de vez 
cm quundo. P.agavom-sc oa serviços parte em cspccic 
e o resto cm gcneros <la 1cn·a; uma ou outro prato e 
excepcionnlmcntc ll1gmn Siio Vice11te de ouro cunhado li 

martcllo". 
Orn sobre a pobreza dos tes tamentos pnulistos ho 

que obsc_1·vor que se trato eó dos pnufü,tas: dunrn capi· 
tnnin que, como se snbe, niio tendo fnndndo a eun 
ogdculturn , n em ten do oindll dcscobc110 na minas, jazia 
num estado de chocante conlrnstc com os 1.loi:1 ccntroa 
(P ernambuco e Bahia) onde, graças ú cxistencin de 
condições fovornvcis, medrou a agricultur n e dcscm·o1-
veu-$c n rique;ui, Os testamentos pcronm1,ucanos ou 
hnhi.loos <l n mesma cpocn aprcaentrui.nm certamente 
indiccs mais cxpres3ivos, como podemos inferir, por um 
criteri0 digamos "Iorfoi t.1irc", de e1cmeutoa que. artcs­
tnm n riqueza dcsst\8 d1rns capitnn i.1s. 

Qu anto á prodignlidudc dos ricos senhores do seculo 
XVI - prodigalidade que porn o sociologo gnucho de· 
veria ter csvosiado os pés de meia e affectndo as rcser• 
vas que ~e devcrfom applicor na acquisição de novos 
Wcios de producçiío - não parece proccde1': bna tn vêr 
a 11rogrcssão do numero de engeuhos 1 J,wouras, e estes 
currncs que se nlastrarnm como umn força da hnturezo, 
pelo tcc-rn br.asilcirn, para se chegar, a convicção· coutra• 
riu. Finalmente, n ausencin de signos monctorios uiio 
infinno a cxistencia dum a soli da formação enpitnlistn: 
o dinheiro dá mais vciocidnde ú cil·culnção dos cnpitncs, 
torna mais fnceis os combiunçõcs finnnccfrns, mos f!Ua 

auscncia niío diminue o })O d er de nccumulnçiio, .1.utca 

(190) Ob. cl!, p, 7S, 
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talvez o reforce. Á auscnciu de numcrnrio - trnclicio­
unl cm toclo o pcrioclo colonial ...:.... hnYeria tah ez que 
nttdbuir o diminuto raio de acçíio c1 ns ~rises rcgiRtrnclaa 
na nosso hi storia cconomiea: limita,·nm-sc qun&i que ,í. 
aren cln Côtte. Os nhnstaclos matuto6 elo interior - gro­
çns á !!ol iclcz do seu chcptcl - ficavam no abrigo dos 
mnlcficos effc itoa dos abalos fJUe cstrctuecinm a eetru­
ctm·a finnnccirn dn costn. 

Por seu turno, parece qnc Ol iveira Vinnnu tuu1bcm 
incorre num erro ele n11recbçiío, quando vê nn poucn 
cliBtt"ilm igiio rln fortuna um imlice de penur ia. As eo• 
cieclndcs cm formaçüo, como n colonial , 11úo podem 
deixar de padecer dcsiée mal: snn lei é n dn li berdade, 
~cu pr incipio de 1·ique1.a n livre inicinti,·n , n nmbiçúo, 
o goslo d:t n,·cntura, n coragem do risco - ,'llttibutos de. 
poucos. Dnhi !iC justificar es ta íormaçiío cnpitnlietn, de 
cnmctcr ugn nglionnr", pn r,'l retomar uma cxprcasiio feliz 
elo p ropdo auclo1· de Populações Mcridionacs do Brasil 
.:q1plicudn ú cnt·ac lcriz.ição elo m e io social brasileiro, 
meio de que nquclla niio é siniio uw ,los aspectos. Nem 
a l'e1nçiio ele 66 enscnhos 1in ra 2.000 moradores, apon­
tnda pelo socioloso flumincmc, nos pa rece ind icn tiva 
de pobrczn, Esses 66 eugéuhos dc vct·iam produzi r ccrcn 
de 330.000 nrroh:1e de nssucnt· ou 330.000 cruzados, que 
cm mocdn de 1937 dnrinm ccrcn de 33.000 conto!! (191 ). 
Üt.'l os cffeitos commc1·ciaes deconcntcs elo gyro de11ea 
producgüo parecem cons tituir cifra mnis que eufficicnle 
p,ua g:amnlir relnlivo hem cw1r 1í po p11Jaç1io (192). 

(191) F.uo co l(nlo ô l,•10Jo: )'Ir~ • 'lll•nlldoJo • v1lo r ~• pro.Jucç.io on, 
f'cm ~o Corlln,; p, u O un,blo, n• ulll ini,n;i t1bn !nont,J1 por Sln,onton. 

(19:) Co111 p1 re mo1 o "ro•! tr u~11 ltllho" p,r clplt o 'I"• rcu1\t•u. d u o,, 
a umfrOI ,Jo Vi~\, coin o do Lo i• • od,.,;ulndo 1õ ll .000 coul•• de produei:.o P"'1 
t .000 l, • b!tantu, l tm oo J(i:iOOJOOO r~r L1 L!unt ,; ron h1Jo, 1on11nclo ror Luo 
• p toJucçio /oi • \ do E ,11 ,Jo - c,rco ,J, 900.t'OO <ooto• - • l.Q00.~00 J, h , blt111lu , 
1u1101 ,~1000, t •l1Qm• dllí•m1s• . 
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Não é só · lato: o p atrhnonio agricola mio cstnva só nas 
ruãos <los senhores de ctigenhos; ao Judo dcatce, sem os 
mesmos recursos, é certo, ruas com 11bastantc cabedal'\ 
havin a classe <los forncccilorcs, com contractos de 9 a 
18 annos; os " lavradores possantes" dr: que fab Ai;touil, 
"homens de bas tante cabedal e de bom juizon, "com 
Ulll ou dois par tidos ele mil pães de .1.ssucar, com 30 
ou 40 escr,1voA de enxada e foice" (193). Em summa, 
mesmo que 1cnl1a sido mnl distrihuida a fortun:t , nestes 
primeiros tempos da vida colonia l, o facto DÜo infirnrn 
a thcse que yjmos dcfca <l cndo neste ensaio pois a hôn 
ou mii. distribuição da riqueza - e numn socícdu<le de 
l!aractcr colonia l é cvídcntn que a hypo thcsc <ln hôa 
iJistribuição serio nbsunln - níio põe cm qucstíío o 
facto, que é o que impor ta aqui, de ter elin cxi!:i li<lo: 
ri quczo. no acnticlo de vo1nmc de prndllcçilo ~lohnl e 
núo per capitn. 

A rapida evolução <la fortuna hrn~ ilcirn, desde <J 

primeiro accu1o, o seu impetuoso crescimento, o seu 
dyonmismo, é uw phcnomcoo tão no tnYcl, tão "êclo, 
tnnt1', na Li,storin cconomicn das no.çÓ t,'5 1 que chegou a 
ícrir n uttcnção dum observador <listante <lo nosso scc­
nnrio : Adam Smitl1. Falando, por exemplo, elo Drnsil 
desse per.iodo disse cllc: " . .. it grew up to ;he a grc:it 
nud powcrful colony" (194) . !iludem-se os que acham 
que só com os "<1cscohcr tos" uos àcculos XVII e XVIII 

( l'13} .\ 111 01111, Op"/er,cia rlo D, NII po, ,uni d,a,~1 ., ,ninai , 1'· O. 

( t9i) " ll~poh .to, t1lobc!td,,.tn101 Jo 1 u 11.r,hct1. o• Jo1 1•oriui;11ôo,1 no 
llu, it õ o maio ulho u l1hdrdm,nlo """f'OI na .i\ m.,ic1 . Mu con,o flor loi,;o 

~~~ff:~;1f;';};,:Jjl~i~:~,;t)l~0:;:t~i.~~i,}i:1~~~~~oi?lfl;;:~~~-~i~;: 
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é que se pode npplica r a denominnção de cnpitul iis 
rcscrvns do econorufo colonia1. O ouro nos deu o bri­
lho, o lnmpcjo, n foscinaçüo, n scnsnçii0 visual e t nctil 
dn riqueza: mas a melhor scnsnção - a da nbn~tnoçn 
pessoa), n dn fortuna so)idnmcntc pluntndn, a dn pros• 
pcridade do pniz - foi dada pelo esforço ogl'icoln,pcln 
economia ossucnrcirn , pelo tabaco, pelo nli;od5.o que do­
tnru de nntea doe " dcscohcrtos"i Jogo dos prirnciroa 
eusuios da colouiznção. .Já observou OHvcirn Limo: 
"A agricultura fez a fortuo:1 do Brasil nutea que as 
minas dé~sem brifüo á sua foman (195). 

Signncs de enriqucciD1c11to, grnçna i, nctivi<ladc ag-rj. 
coln, podem eer nunotndos desde a i.cgundu m ctndc do 
scculo XVI, qunn<lo rcpellido o amcrabn, estnbclccidns 
a scguruuçn e a ordem, reu]izndo o primeiro esforço de 
ordcnnçiío "politica" - digamos nss iio - (196) pudc­
rJut os colouos nmplinr as pr imeiras instnllnçõcs, e lnu· 
çnr ns bases du culturu que constituia o elemento cons­
truclivo por cx:ecllencin, n iío só !la ccor,orufo, como dn 
sode<lndc e até da pol íticn hrnsiicirn ua colonia e no 
impcrjo: o assucnr (197). E n mesmn ohscrvaçffo seja 
mais unHt vez rcpctid,1: esse enr iquecimento é tão rnpi· 
do, appnreoo tão de chôfrc, que se tem n impressão de 
que essa economia o;io conheceu o seu 1rnturnl pcriotlo 
<lc clnhornção ou gestação: é um parque industrial, 
rndimcntnr mas completo e ex tenso, que surge de t e· 

(175) Oli,·, J.!rnll, f'c•,110:lcn l, im,rl'I"º ,lc lo n<>1fonc//1éi ~, CJi/i~11 n<', p. ~3. 

(196) S.111nrlo Ely,10 d• Cun\ko, • rio~• L,nHoolo u:,/ 1• nm• tr>o<• 
1 ,n,.;, º'1'ollclcd1º' colonla d• Amu i,~. 

(19 1) }'ocollu11101 t 'lu l o u10 dot duu rc; lõt1 '1"º m•i• rro1 rrror1m lo,o 
ao ,cco!o l ; Puuml.U<O o I)o\,11. A1 outro urii.nb , o.tt ronu •m Qllt f !co11 

~füf:!:'.1::fi.?·ff::;::1f::,f~I:::'.'.~::;if:;::t1,;::::i1:}:J;?~; 
l:1hdo : b:ur , dinr 11~ • I/3 da ou• producç~o lcLol ~ rcr,rct<al.u!o pelo n111c1r. 
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pente, dum sal 10 1 comprovnn<lo o valor cla raça e dos 
admini6!J:a<lores, sim, moa tambcm do quadro ele insti­
t.iições, dns ideias, elo "cliurnº ele que se lJcneficiavotn 
os qu e queriam trnbo]hnr e correr os riscos clns in icia• 
tivns e cmprchcnclimcntos. 

As regiões que mais ptospcrarnu!, como vimos, 
!oram Pcrnumbuco e Bahia. Aa cifrM e infol'muções 
a 1·cspci to cJn capitan ia <lo vc]ho Dunrte siio ns muis 
sign ifica.tl\•us. Aqui 1md5 cio q_uc ein quulquc1· outra 
pnrtc niio lrn "cvoluç.io" ucm upl'ogrc2:10", cssns pai,,. 
YJ:nS s1io n1>solu tnmc ntc im propr ins pa ra cni·ac tctizur a 
situação pcrn.1mlmcuua: ha sal tos. Em 1542, o .sizudo 
clonn torio manda dizer a D. João III : "Temo~ graudc 
sommu <l c caunns plantatl as:'. Nessa cpocn, j :í cstnva 
erigido o primeiro engenh o - o <lo Fomo <la Cal -
de Jcronymo à c Albuquerque, e cm 151lú j,í. se pagavu 
o dizimo cm as~u cor, quando cm Itnnrn racá {cn pít1111ia 
dcspol icin<la, prcs<1 tlc cont rnh.rnJistqs e. cri minosos) 
pagnva•EP. ain<ln pr imit ivamcnlc 1 cm pão hrnsj}. Em 
1550, o n ümcro de eagc11l1os é <lc 5. Em 1574, de 23. 
Em 1584, <lc úú. E m l úOO, de 100! Um cugcuho, 
nessa cpoca, orçnvn ,1 hi pelos 3 . 000 a 5. 000 cou, 
lOS de i:cis cm poder :wqu i.ú tivo <lc l1ojc ou scju <1uasi 
o valor duma modcl'na 11ei11.1 <l c ,1ssucar .. O que quer 
<lizc L· o scgniute: que um engenho "mocntC.c corrente(', 
tlaqueHn cpocn , com todos os €CUS pct rcchos, col'l'cspon• 
din mni s o u m cno5, cm ca pitaes ucJlc i nvestido!!, a u111n 
d as n oss.:ia "ccnt rncs" de hoje. E qual o valor d,t pro­
<lucçfio desses 100 engenhos? É p reciso ínzcr o cnlculo. 
Digu-se d11utcu15o que. mio era nada 'clcsprcÚYcl. Va· 
r i:tm os nuc torcs a res peito ,b producçiio por nrroba de 
cn<ln cui;cnho. Assim, os Dirtlogos dito 10.000 arrobas, 
e mnis 3.000 ele inclnço. Fernão Cnrdirn , 4 .a 5.000 nr· 
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robas. Pyrar <lc Lo.vn), 10.000. Roch a Pitta, 12.000. 
P~ro. 115:o pcccnrmos por cxcC3!iO de optin,iismo, tiqucmos 
nM cifro.a de Cnrdim, 5.000 arrobas, valendo, 6l?glln<lo 
o mesmo chronistu 5.000 ci:uzn<loe, Ora, 5.000 o.rrobos 1 

vnleu<lo 5.000 cruzados, multiplicados por 100, nurut:!to 
<le cogcnhos exlstcntcs ncasn cpoca, ccruivalcm n 500.000 
arrobas, Yn1cn<lo 500. 000 cruz n<los, que conver tidos o.o 
mil t·cis de 1937, 91S556 por cruzo.do, segundo a tabon 
lcvnnta. da por Simonscu, dão a importante cifra de 
Rs. 46.000 contos cm numeras rc<londoil. Eesn n pl'o• 
,lucçiio cm valor <la industria nseucnTCirn , nn Nova Lu­
sitanin, pelos fins do scculo XVI e começos <lo scculo 
XVII. 

Não ficam no numero de engenhos, e rcspectiVn 
producção, os indiccs <la prosperidade pcrno.mbucann no 
seculo I : cxprimem•!!C noutras manifcstaçõ~ 1 noutras 
forOlO!I ~e riqueza, no valor dos capitacs nccutnulados, 
uo movimento commercial, já b ostante intenso, no mo­
muncntal ismo das cons truc~õcs, no luxo dos interiores e 
nté na vida social, chein de re(1ui ntc.s... Áqucllee 66 
engenh os - anotados em 1584 por Cordim - con-cs­
pollllia uma situação cxtrcmmucntc florescente : n indus0 

trio dava margem a forga capitnliznçõ.o e o b om do 
chconis to r egistra fortuna s de 30.000 n 50.000 cmzodos, 
wui tos com rcndus <lc 1.000 n 5.000, algumas de 8.000 
n I0.0001 cruzo clos p or anno. Nem eram - rcpitn-se -
fortunas cxccssivnruentc concentrndo!, como pode pare­
cer ã primeira vista. Porn compr~vnl;,º bo~to 

1
~omparar 

o numero desses grandes e mcd1os rcntiers , com o 
total da populuçfio: eram mais de 100 - diz Cnrdim 
- para umn popu1 oçfio de 2.000! (198) . lslo é: pnr:1 

(H3) O q,u, , lgn!fitA qco cuma pop~lltõ~ clo 2.0lO 1Jmu, in,11 ,:la 10) 
111ufr.;!01n <!o 11-1 a l.114 :,C<IUOO, nnnu•1muto ,lc 1,11\11 (mil ,t!, do \~)l. U· 
11111.Jo • i, bo• Jo Sla:o:1m,) . 
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c3da capitalista de 1.000 a 10.000 cruzados de rendo, 
correspondiam 20 colonos, que se deviam distribuir nus 
actividades cm que se dividia o horizonte de trnhnlho 
da população colonial: o artcznnnto, n pequeno lnvoura 
dn cnnnu {199 ), d:.i mandioca, o commercio . O com, 
mcrcio pnr ticulurmcnlc, pois o cyclo ccooomico nãc 
morre na producçiio: só se encerra com o consumo e 
paro chci;nr nté ohi tem, de soffrer todo o complicado 
processo de dietdhuiçiío, proporcion;indo, graças ú m11ssn 
de cffoitos mercanti s por ellc gcrocJn meios de vic1n num 
numero consider,wcl de intcrmcdiarioe. Em 1630 o 
numero de "commcrcinntca abastnclos", segundo Brito 
FrCyre, seriam ccrcn de 200 (200). 

Outro indicc <le prosperidade, parn ajuizarmos do 
alto padrão do riqueza da socicd.ide da cpocn 1 estará 
nn rcfotivn abnsttmça com que vivia a Snn tn Cnan de 
J\Iiscr icordin, sustentada por esmolas. Fundada cm 
l!J40, cm .obcdiencia ti vellrn tcn<lcncia nssociat.iva do 
povo peninsular, que se trnduzi,, - como observou 
Rocha Pombo e recen temente Gonznguc · de Rcrnolds 
- cm luctuosas, a.ssociações funebr cs, de soccorros mu­
tuas, ca.sas de miscricordias, etc., já u aquclla cpocn 
funccionm•nm su.:1 cgrcja e hospital. É a maneira como 
se forma o se u pntrimonio - compnrn<ln por cxcmp)o 
com n ele S1ío Vicente, - que nos interessa aqui: é 
íorma<lo de esmola. Em São Vicente - .l:inda cm 
1654 - -rcprcsentnvnm no Conde de Athouguirr1 dizcn· 
do que bnviam rceolvido "Inzcr casã <lc wiscricordin e 
hospital", mas por se rem todos pobres n,io pocli:lDl 

(199) fücorJtm o,n,,, i!o• "l~~u,lou, rouo n1 u " dt '?"• 0

hlo Anlonll, Jo• 
"mt,tnJ de ouour" 'l""· otg 1111,lo C~r,ltm, 1iío no ,, nho,u de <r.~ •nho ror~u, '"' 
rn• miio e,1,i o rtn,llmen!o e ,., o tn;cnho hmo. ~rlo '1<" , iio Lr•1•Jo1 ~""' 
m!Jiloo 11>l!llot o a , •rnho,n lhu ,!~o m~P, e ( fm ,n \l r6110 o oui ,.,, ,nolt uJo ~nu, 
~,dirn. Ob. ~il, fl • ~ZI, 

(,oo) llri!a 1-'uYT~, A N<»·"' 1.,.,;,,,.,1a, :;, . 110. 
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concorrer com ns despesne ncccsenri ns, motivo por que 
lhe pcdiatu que lhe fizésEc a. n1crcê clumn subvenç5o, 
Emqunoto i&So, como se erige n de Olind:i.? Cnpistrnno 
de Abreu diz que 11cxclusivnmcnte ou qu:isi" o.poi.idn 
"n-' ioicintivn purti cul:lr11 (inci tnda porém - ncrcscént~ 
cl1c bn ::cndo niio sabemos cm que ....:..... t:ilvcz por motivos 
cg:oistae, mnia uind11 que por altruísmo). Por cr;oismo 
ou altn1i!m10, niio importn, o facto é que os nossos 110-
mens de cnbefla l soubernul dot:il-ns de -recursos impor~ 
tantca. O auc tor dos Dialogos diz : 

"Nn c;i pitnn in <le P cm on,liuco h:i um:, C:,~n à c Miscricordi o, 
11 qu:,l foz àespe!:t cm c.1tln nnno no obricaçiio delb treze, 
quri torzc mil eru7.o do& JJ Ouco n1::iis tin menos (201) : c, 1ca ,ii o 
dnàos de esruoln pelo, morndorcs d:i mcam:i c:ipilonin por niío 
ler a cnsn do rcndn e0U!.1 qne ecj ;i de conaidtroçiío, e tnnto 
é nu,im, que oa provedores que 6r. enccedem por., o ecu F.er• 
vjc;o cm t otl:t nnno gn~ln m c!e acn hob n mais Õc lrca n, il 
crnznilo! , e as demnis c.1pi1nnia.s totl115 tCm Mi~ericorllin lnmhtrn 
n :i s qun es ~e (;~\ ln muito tlinhf!iro; ni,s nesln d, Pernnmbuco 

fn 7. com maia eitcesso" (202). 

Atrayc1, dn im-tituiçrio dn esmolo. se pode levar o 
estudo do florescimento dn colonin, ncssn cpoco, m:iis 
longe : de c.smohls cm constituído o principal .titul o de 
rct:cito do orçamento do CoUc; io ,ln Compon11in de 
Jesns, cm OHmb. Em(Jlrnnto cm Siío Vicente _., outro 
in dicc tl e nohrczn - ns esmolas sõ dnvnm porn eustcotnr 
dois ou tr~s irmllos somente uão fnl tom documentos, no 
contrario: p rovn ndo que cn1 O)indn :is esmolas ero~ 
<lndns com vcrdodeirn pro dig.i.li claclc. O nuctor da Hts• 
toria de fo Fundaccion de ln Com.pard1in· de Pernambuco 

(!'OI) Cero ~~ ~-~~l)~o<l!GM t n, Mo..Ja do ho!l!o 

(20!) D/o.!uço ·.r .. , C,gn,lc:a, Jo n,,ui l , F..lii~o da At•dra,í•, p. B'l, 
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não poupa informes a case respeito, Tr:mscrcvnmo-108 
no ecu saboroso espa11fiol qui11 li<mtistfl. : 

"En 1572 - diz cllc - Ji oronsc muchns Jimosnos y GtUC!A~ 
asi pa ra Ia miscricordiu como pnr;i 1111cs lra ca&:1 11

• E depois: 
''Los anoa ~osodos vi~·ian Jos padres dcstn co pitoniu. pnrlc do 
ln rcnla dcl Collcsio do ln Baliyíl . Uonlcno cl Pod re pro\'inciol 
enl onces que vivicscn bO!nnicmc de limosn.,s nun q11c fucsc me• 
nc~tc r pcdirlos hoãlhuuin (de poria cn1 porto)". E :iind:i: 
" Despucs que hordcno oi pa drl! p rovincial que \'h-icsen 1lc 
limo.sno! ermi t anf!15 leu q110 se dmtan q11c pa.sauau mcjor que 
9tumdo lcnia,i rrenla e. 11ouision dele collcgio. No ;mo de ISH, 
"llcg:iron ln ,; limosnns este uno ec dicron hn $to trccicn1os mil 
m:m1hcd is ". Emfim, cm JS7G , "las limo511n9 qno se hir.icron 
este ãno iucron grandes c1 t d incro dnd:m mo s de setenta mil 
mnrnbcdis o íucra unos C."lndelobro5 de p]nla y 11nn fi(m n pura 
El Rcrno porn conprnr vn cnccn, orio y \·no custodio y olr.is 
muchns cosas que Jon poro sustcntn cion de los de c:m1 lo qu:i1 
se m os trou nicn cn cl ticmpo que aqui cstoba cl pe. proni11çin l 
con que residir beytc e Jos " (203). 

Todae as manifeatnçõcs dn vida. olindCnsc documen­
tam cJe igual mnncirn o clescnvo1viwento cJ a riqueza 
neste prhncll'o pcriodo dn vida colonia]. No trohnlho 
ntraz referido, de noasn auctorjn, que nos pcrmitlimos 
novamente citar, Olinda, sua evolução urbana 110 scculo 
XVI, tivemos occasiíio de pôr em relevo cifras e foctos 
nttcstndorcs dess,1 riqueza. Oliudn ne!!sn cpoca crn o 
ponto de rcndez-vous de quasi todos os 1\ovos do mundo. 
O ecu por to es tava constant~meutc coalhado de náo~, 
urcae, carnvellns, carnvellões. "Sempre se achmu ncllc 
ancorados, 'em qunlquel· cpoca do anni:> . - informa o 
auctor dos Dialogos - 1na i.s de 30 navios". Navios que 
chegavam dn Europa, do Oriente, !.!. até do Pcríi - d:i 
Eu ropa , com· productos ruanufacturm1os, .is fc rrnmcn· 

(%03) R/110,hJ do la f',mdofclor, dtl Co/lt1/o úo I<> Cc1np010/sio ..,. 1',m,rr,, 
'•"°· Ed. d1 DJbt!oLbtt1 N•elon1I , r111!m, 
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toa, as m·mn~, ae sedns; do Oriente, con1 ~ noz moscruln, 
., c11mph orn 1 as }>Cl'o]os, a porcclnnn, ne n1 cn tifna, o 
crn~o, o incenso; do Pcr~i - pc~s .~·tiios dos 11pcrulci­
rog - com mctacs prec iosos. Nnv10s t nmbcm <las cn­
pilnuias visinh;1!, que 1:c .iliostecinm nÃo no Reino, mns 
nos nrmilzcns tlc Olindn, graças ao ceniço de cnl,otngcm, 
cren do com admi r:wcl visão por Dnnrte Coelho (O 
nu ctor dos Dialo,;os dá mc.:imo esse com o o motl\·o do 
11011co florescimento , dn Pnrah yha). Imogi uc,sc que 
movimento - o cln Oliucln d.,quelln cpocn. E niio 6e 
peusc que era só n o porto; 1m. cidade tambem. Os t rn­
pichcs vivinm abarrotados ilc produclos de todn a sorte, 
e 11::i lojas - "colmíl dnH de f.rt;cndns do Reino, hrocBdof 
de ouro e eL,uualotcs do Indin, luus dn Esp:i.nhn, pan· 
nos e estofos do lngla tcnn, rencl.i.e <l a I rlanda , tapcçn· 
1·ias fl:lmcng:ts e it a1innns, joirte e perfumes do Oriente" 
(201~). Artigos ~ees que proporcionavnm nos cLntins1 

pern1eiros e "commerClnutc~ de idn poi· voltn11
, qu e pnra 

aqu i vinham a tt r:ihidos pela opuleneia olindcnse, 1,in· 
guca Incro~, que se elevavam ás vcze3 a 40 e 507'0 . '\:\1-
guns dos mercadores domici1ia<lon na Novn L uõita niu -
ü,formn 0 1ivcira Lima - import avam di rnctarncntc do 
reino scmcllrnntcs. ílrtigos, que lhes dci.xnvmn fartos ca­
lic,bes e que, lcvnclos atê aos cn:;cnhoa por no\'os intcr­
me<l iá l'ios, os ultimas plos da cndciu, ninda dn ,•nru mui• 
tu5 vezes a csecs 11111sca tcs mai6 <le cento por cento de 
vnutagem". 

No momau1cutn]ismo d n:i co11 strncçõcs, no ]uxo d a11 
)rnbit-tçõcs, n.1 pol idez ~os C05tumcs, hnvct·in tombem 
c1uc vêr cxpre~sõcs de grnndezu e de rh1uczA . No tra­
bulho ei tndo, pudemos íl:l!Si i; nalar as linlrns nobres, o 
apuro elas construcçõcs, num crosnG <lellas de pedl' a e 
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c:il, m uitas revelando alto padrão architcctonico, nlrru­
mas nté 1'magnificentes", na exp ressão de cscripto;ea 
coevo!!, como o collegio dos jcsuitns, do qual o cnpclliio 
hollnndêe Bllcrs (205) dcstnc11 a "bclla construcção", e 
ontrn hollnndês - Barlcus - a "cstructurn clcguntc" i 
como ns egrcjas, que segundo 1\fornlcs de los Rios 
foram as conStrucçõcs que 11primitivamcntc movimcn· 
tara m t\ cdificnçiio colonial"; como a Casa dn \1 illn, 
com o seu up iguon sur rue", 6yml,olo da rcsidcncia 
senhorial i como o Pnço de Du.lrlc Coelho, "solcmuc 
e tris te com a sun symmctria i nficxivc1, as suas paredes 
csp ess,1s, violcotns e pcendns, as Slrns jnucllas solarengas, 
seus silhares de azulejo, seus tcllrn dos enormes e CS\'Cr· 

deados, seu ch ão de tijolo, seus s.ilõcs .implos e longos 
corredores sombrios, .i tarr.acn do e mo1iotono m.is grnvc 
e senhorial" - da hclla dcsctipção de Elysio de Cnn-a­
lho. Como outras .-.inda de caracter rcsi ,lcuciul, tacs 
ns que B acre foi encontrar n.i Rua dos Nobres -
"commodos e bem feitas, urc jndas por-_gram1cs j.1ncllas, 
que estão ao oivel do sot.ão ou ccllciro, tnos ecm vidros, 
com hclbs e commodae eubidns, todas com Iougus csca• 
darfos de pedra''. 

Os interiores dessas rcsidcucias J1ão que ser citados 
tnmhem: .são interiores que nú0 contracli:r.cm, nntcs dii.o 
mais lusti-c, iis linhas nobres das consh!ucçõcs. Que 
ermu rocemo de se notar p elo gc;>sto, a riquC7.;i e mc':!m01 
cm alguns. casos, o fausto. E n:io nos rcfcl'imos apcnns 
ús cgl'cjas e aos conventos, tradicional ohjccto ela pro· 
digo l ida<le publica (206) e que~ segundo o depoimento 

(20S) Joio Dur,, O/inJ11 Co,,,,,.,.,,,Ja, Tutl, do ITotron~ê, ro• Alfredo .!o 
C~nolho, 

(204) " Si 011 Vtoil oux l'o,iu~ol, - c,nn,· lo com vn,·o •~hl•it~•n•, ,.., li:S, 
ll '<L•l•u!o t~ CtnU\ - l<uu ••ln\J ~\ lt\1U n1,l110,n, li• ,1&~;.,.,111 \11~ l1of\ ,;. 
cbu." ( Ar>u d OUrcir• Lln,a, }<lrnuuion h/11odgua da lo n,:1/ona/llõ li1d1//lm.~o), 
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do mesmo Bacrs, "siio r icnmcntc ornadas com dourados 
e muitos altare3''. T;-imbcm e pnrticularmcntc aos J as 
lrnhitaçõca civis. Nfi.o deve ter-se enganado o cnpcllfio 
b11tavo qunndo depois de cons tntnr que só Iornm acha­
dos pelo im•aso1· poucos UtO\'cis, como cndcirns, bancos, 
cni.xõca, nrcns, concluc, nüo sem revela r o seu <lcsnpon­
tamcnto ; 11Ellcs no que p:irccc fu girnm com ecu8 thc­
souros e a maior 1rnrlc dos hcns pnrn ns aldeias, ru.outc.s 
e engenhos <lo interior do paiz, tendo sido preYeni<los 
<ln nossn chegada com nlguma nn tcccdcncin", É clns· 
stca, aliiia1 a àeser ipçiio que o P adl'e Cnrdim faz de a). 
s uus dos 11ossos interi ores naquclla cpocn, qunndo se 
refere ú rccepçiio dnda no Podre Chd stov5o de Gouveia. 
Rccchernm o Visit ,u1or 11cm · leitos de damasco cru·rue­
eim, franjado de ouro e riCfü3 colchas da I udin". 

E lysio de Cn rvn lho accrcsccntn alguma.!! notns .io 
quadro dcscripto pelo jcsui ta. Annota cllc; 

11 j\ 5 s;a1cr iot1 ns 5,1)05 o os ,.1lõcs ~C\'eros nos ~cut frnldc. 
lhins do u1.ulcjo tinl1:1111 seus ab as muros forrodos com p:umos 
elo Gcn ovn o t:t peçnrfos flnmcn cns, colcl1as ,1n lndin e nm111os 
onnzcs 11kndus tle ouro, oscill:mclo nn !umbru; cr:1111 :;u:irnccidos 
do ricos mobiliaria!, cadei ras de cspnl<lor, soíús do Renascença 
i~ l ica nn , pohroncas de preciosos hroco<los e divon3 do estofo 
ont ig o, e do teclo Jc tumUa pcnd i:tni e.1ndelobros \'ene1. iuno~ e 
lu ;trc1 Jc b ronze cinzelado. As olcovos e os c:mmrns co m le11os 
do l,ilroa sumptuosos e vastos olp:iruvozce brancoll nl florondn o 
chão e seus enorn1es doeeis Jc domnsco vermelho tn[lctom1o o 
teclo osten tnvn ,u um luso, entre scmuol e lithur(; ico, quo k m· 
br:i.v ::i at ulco\'.I S Je um pri ncipe fl oren1 iuo Jo. tcwpo de Lou• 
rcnço de Medieis. Os peindOs co111odorc1 luspuna,;irnbe&, !)li 

:mnorio s, os op.1ratlorcs e os bufícts do rcfei ~orio i;uord::iv~m 
vn rins !cr,·iços em liniu imos porcclan:i.s dn Ch1110. e do Jnr1110, 
cry6tncs d::i Bol1cmia e J c Venc2:i, e riquiuiinoa b:nxclbs, ost~n· 
tnndo n os !loucos, rt.li bordne, e no, rcliordos tlM rei.mi oa br.i'loC9 

11::i. fomilin, nl gun111s dcll:i ! mognilicua tlc Lellczo o do fnrturo 
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e que siio o. indn hoje as prccios:i!> rcli quia9 que no11 restam da 
~rnnlfoz:i c:,cµ nc111" (207). 

A vida socinl - que corôn, como nssignnlci, as mn­
n ifestações deste_ singu1nL· cusaio ruu nicipa]is ta de que 
foi t hcntro o Brn6il do scculo XVI - eis tulvci o in cl icc 
mri is aignü icntivo <ln opulcncin olindcnsc nn segundo. 
metade <lcstn ccnlurin: n iio se fnz vi J n mun<lnnn sem 
dinh eiro, cata ê, al iais, a m nncirn clnssicn cb s socicdndea 
eXpriwircm o seu es tndo "nclual'' de prosperidndc ou 
cuplmr in. Os valores iwmobilínrios siio meios <lc in· 
vestimen ta on de conservação de cnpitnl: no poder el e 
go..sto diar io, <lc consumo: é que podemos nrnliar o grão 
de rcn tnhilidadc <la cconom.in e o cstat1 o rcnl <lns for , 
tu.nos. As despesas eumptunrins que, se ob servnm 11 :1. 

capi tania duni:tiun, nestes fin s do aecul o XVI, podem 
dcpô l" con trn u c ducnç,ío economicn do-, h oruens de 
cah edncs d n cpocn ; p odem ter operado contrn ns uwio­
ree nccc!!sidndcs tlc cctpi tnli znçiio que ~e fnziam notnr 
no pu iz, posto cm face do p rnhlcnrn elo crescimen to e 
de cxp.tnsüo, E tU fnec da neccssickulc de novas Í11 \·c1·· 
sões em capital fixo, cm novos i nsltumcnta6 de p l'oduc­
çiio (208}. Mns pnrn os fiua q ue olljcctivnmos neste 

(Z07) ,-( 10:icda,Ía pcmOffl~lltffna no1 t fmpo, ca /a.,/ea, , ln.~ . l , A. C . l', , ,. IZ, 
p , 39], 

(203) Sobta u m ct11[J1 ,lo nu[oHt do "u1•illo ln1h1inl'cn1u1", ttm rn io 
o Sr . C•nltdt• 1 llodri~11u, <J11,ndo ttftrkdo,10 ;:, dlulp•ç,;u ,;1111drr11u e L, hl, ou 
df1: " I', 11- tit •çêio 'Ili ' pucrt nna, Ji1cr o c1udo o!• otruo du popuht.;., J o 
D1 u ll, 0111 jJnt <le HOO • prJnclploi de lt(I~, r,ua o cnno""llU. q ~e b~•<• o I' • · 
,l,ji0 ,!o pro1n: u o ,h ""' pa~o . n i o o!gnlllu mah ,!o 'I li• a 1:111ic.!1, cio 11110 
do ac"'1n11 lató•1 a a1nlorc , '"' e u t111 r.,,.r ,od11c1h·o1. r,;,. rtunçio do, mclo, dr 
prodac çS"o I aa 1cq 1,11t1,io do melo , 01,h •rco ldto1dQ1 ci t• a n rd:id,i r.i aullli do 
,!01 POTC t quo an nçu1 molul• lm<nt<, E ,; o 'JUI u ..1,io ,.;; ca auivJJ1dc .!o• 
calonu do D~ti!, n~• 1ô duna to o prlm1 !1c , mu t1mbem J11 r1 nt1 o ••111nJo 

;:E~~::~:rid~,::;!:~~:· :~~~~::::::II~::;:::!: .~:::~!:~::;;:;'uu3r:;:,1~;1:~0
11

:~::; 
ll rgo (uubon b rso lu imo 1,n!u 11.:lo <li•) dulJo Q t<J" llcl • de p apal1çia. drnl1 
<JLIO .. rettrru do opl•~I .!nt =:i u Ur om nl, , io J lrtcl l u lQ •• d flu d•• 
ino1rtpb k 11. 
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estudo, nenhum indice mais vaÜoso do que este pnrn 
cowp~ovnr o cstnclo du 1·iqucza nn cpoca que é objccto 
dcstn nnalyee. 

Cheia dos mnis fawticos requintes n viàn social 
oliudcn!c deste ult imo quartel do eccuJo XVI. Cnrdim 
diz: na cnpitnl dn Nova Lusitanin ' 'ha mnis Ynidndc do 
que cm Lisboa". Os hou1cns são "mui dados a festas" . 
Quanto ás mu.lhcres, chcgnyam a defraudar ns proprius 
leis suwp tunrias da cpoca entregando-se, cm mnterin 
tle guurdn-roupa , n e:tnggcros '<JUC os ch ro11i ::1 tns qua]ifi. 
cnvnu1 com cxprcs3Õcs campanudns: 11loucn pro clign li­
dadc11, 11dcl irantc osteutaçfio". Brocados, scdns, cxcel· 
lcntea ch antalotes - era o que cllae usavam, a ponto 
de cm Olinda, eonfonuc dizin w.o. dos lntcrlocutorcs 
doe Dialogas, não se trnjnr com menos brilho do que 
nn Côrtc de Madrid, E não fienva só nisso. Aos 
C.'Cceasos <lo vestis, jWltn.varn,se o9 do comer e do beber. 
Grande loga l', nas pnginas de Cnrdim e doutros do­
eumcntog da cpoea, é resc1-vtu.lo ú dcscripção da uchnrin 
dos no~sos pri mitivos avós. O Lom do jcaui to só fa ]o 
cm iguarine, ew vinhos, cm banquetCJ, estes - seguudo 
outro3 nuctores - g "luxo preferido". Sob qu!t]quer 
pretexto, na botudn dos engenhos, nos nnnivcrsarioe., 
nos bnptisados, noo casamentos - os leitões, as gn1li· 
nhns, os pcrús fdgiatu cupl1oricumcnte l tRs a~sndeirus. 
E acju dito de pn e3agcm: nutua epoca cm que niudn se 
comia em muitas cmms curopéaa, 11,cs~o das nohres, 
como n o tempo de Ricardo Coraçúo de Leão, - com 
os gadanhos que Deus nos deu - esses mugoi(icos lei• 
tõea eram comidos nas cosas de Olinda, o go.rfo. Garfo 
de prato, tnmbem núo esquecer. 

1\Jni.8 do que co1lioso, ucstns fes tanças, era tmubem 
o consumo de vinho. Cardim a1nescntn°nos n 6eguiutc 
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C!ltotietica rehtivn no consumo nnnunl: 50.000 e até 
80.000 crnzn<los! Numcros, cn trcf:nnto, segundo patccc, 
urnn<lcmcutc exnggcra dos. 'Motivo porque, tulvcz, Porto 
Seg1tro foge a repetir a cifrn de 80.000 cruz:i<los, nffir­
mau<lo npeuns "muitos mil cruzados" (209). 

Es'sc o estado <las fortunas, no Pernambuco <la ae­
gundn mctn<lc do acculo XVI, sol, o fnvor <las ideias e 
ns condições estudadas pnginns utrnz. Nn Bahia que, .a 

partir de Thomé ele Souza, conheceu con diÇõcs· idcnticrui 
ós da Novn Lusitanin, a socicdn<lc o ífc1·ccc o mesmo cs­
pectaculo e a riqueza o mesmo desenvolvimento. Con· 
treirns RoJrii;uca que só vê no sccu1o XVI o "emhrrêío 
<lo capi tol1', achnndo que <los primeiros esforços só rC· 
&u1tou fausto e dis!ipoção, concorda, clltretan to, depois, 
em que umliito ficou sob a forma de cnpitues immohi­
l izA<los, que, dn crenção <lo governo ge1·al cm íHnntc, 
nccrcsci<los das libcrali<ln <lcs <ln Corôa, fruc tüic:mnn 
rnnto, que no fim do eeculo afio só havin alJastançn, cm 
Pcrnnmbuco e Bahia, co1no luxo e mngufficencin, para 
attcstnr a massa da producçiío da coloniu". É vct·<fa<lc 
que na B uh in, muito <lo impulso inicial vem <la n~is• 
teucia <lirecta forneci da pelo Ernr:io Rcgio, auirnn<lo do 
"gosto que tinhn D. J oiio Ili - coino <lh Fr. Vicente 
do Salvador - de augmcntar este Estacld e fnzcr um 
grande Impcrio". At!sist~ncin <l.a<ln "co m t1intn libcnli· 
cla<lc que se aífirm:ivn - informa o Irn<lc Listorindor -
que no trieuio <leste governa.dor ('fhornê ele .Souza) gaa, 
tara J n sun rcnl fazcmb. mnis <lc 300.000 cruz1l<los cm 

(21n) oi. Co1.Jirn, (uL. ~it. p. JJ~) 'lue "~•H • fouu ~ r .. ?g•n,• •, g>11~••lll 

':,c~~~l:~:Ji1°:1 :-:~/,:•'::,,:~:'.' p-:,.::,d!;~~~~.~0 p:~~:. lo1i;~~·; J~.,:::::.:lo~o /:~~';;: 
,hv• •v•no• imp•u•Ô••, não rn 1nc jan ,1101i1l ic.::,1. 
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Boldos, ordenados de ministros, c clificios dn Só e casa 
dos padres da Compnnhiu, ornnmcntos, sinos, artilharia, 
godos, roupns e outras ncccs.sarins". Trcse.:i tos mil cru· 
zodoa regulam cerco de 10:000 contos cm moeda de hoje 
e por ohi tcr•sc-.i a medida dos dispcndios da Corôa. 
Mos a vcrd'adc é que todos esses auxil ias tcr•ac-fow·:voln­
tilizado Bi ao lado dcllce, dando estimulo âs inicio.tivas e 
tranquillidndc nos esforços, não houvesse condições que 
tornassem a vida do colono ntlrnhcntc e o trabalho re­
muuerndor (210) . Essas condições cx.is tirnw e o fac to 
objcc tivo que nos iutcrcesu nc..s tc momento ó que a 
Bnhio prosperou, iniliccs de abastança e 1le r icrucza já 
se podendo nclla nssignnlur desde os meio.dos do 9cculo, 
quando Garcia d'Avila, o velho, antigo criado de Thomé 
de Souza, podia ostcntnr "em Tatuapura e terras dos 
rios J ncuipc, Pojnca, Sauipc e Jononcs - informa o 
Bachnrcl Borges de Bastos (211) - -os seus grandes 
cun-acs e campos de p.ts tageru''. E niio só o lntiiuocJin­
rio, fund ador d:i caf111 dn Tor.re. Muitog outro.a taml:icm. 
Informa por exemplo Gabriel Soares de Souzn que, 

"Na cidada do S:ilvador o seu termo lrn muito, moradores 
ricos do fo-.i:ccJos do rní:r, pet.:i s de prnlo o ou ro, joc-.i:cs do 
co\.-n llo o mlfo io s da C4Stl 1 cm Janto, quo lio muilos Lomcns que 
têrn dois o Ires mil crazodos cm joio.a do ouro e praia favraJo. 

(:IO) Eram annoau u <111uidru d• a111l ll o1 • tl,om oi ol• Sou11. D~ule d• 

~=;~• l~I !>~•ª. d~~dt:·s."oi ~:·t~~::: ~1an~"'~:~~1~n~~cc;7":::~,'";';r,l~oe~e:!' rlª,.,!!; 
~: :~:[:i:::~·::,•u'"!.~:ll~~A~ÃU~:!•s·~:U~O .. ~:V~~!~!: ' p1,:·i1°.':,:·1: c:.:t ,:,:.:::~:~:: 
::a.~~·1:~: u~~i..,:";/,~~~t:c',/ .. ~'~1)1~:~: ,t;,d~.,~~ s~1::~:~ ~::::: ~! ;;~1·;, 
,difi<loo " hund1 ,orno 0,014 cun. no,r,,. ./Ao da p~~a~ f,-,r l//Jada a., ,ena o;!"" 
oiudau o-o, m a,adatu d,,1/o, • • " ~I li u eu lr•o nio 1, , ; 11U tido mtno1 p l clClll( I IIO 

f!<rruc.úuato l:•b l~ao, 

(%11) J\pud Con!,r[,u, cb. clt . fl• 13J . 

IS 
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Ho na Dah.io: mais de ccnt morndorc~ que tem cndn anno de 
mil cruzados até cinco mil de renda, e oulroa. que tem main 
cujna fazcndns \'filem viulc mil oté dncocm:i o· &c&scntn mil 
cru1.odos, o da,·uniascna, os qunc~ trntnm , uos pcuô::is mui ho11rD.• 
damente, com muitos cav.,llos, cricul os e cscrn,·os e com vestidos 
dctnosindo s, cspcci;ihucntc os 111ulhc rcs, porque niio vc~1cm !cnêo 
sedas, por o tcrr.:i i1ão ecr frfo , no quo fazem i;r.:1nJcs àc!ptsu, 
mormente cnt r'c u ficntc de menor condiçúo; 1,orque qualquer 
peiio nn ila com c::i.lçõea e {;ibíio do sctin, ou 1fom:isco, e trnzcru 
110 mulheres co m ,,.:1sq uinl1:1s o sibõcs do mesmo, os quaew, como 
têm pos~ibilidndc, lcm sua casas mui bem conccrladas e na ilUll 
mcsn serviço do prata, e trazem au1u mu.lhcrc& inui bom 
nloviodas do jo iu.11 d~ ouro" (212). 

Havia riqueza, havia progresso. E era um pro­
gresso que se fazia - tanto quanto o dn Nova Lusita· 
nia - aos pulos, como se pode vêr do numero de 
engenhos que cm 1576, segundo Gandavo, era 18 e cm 
1576, segundo Cardim, 36 ! Descrevendo, neste mesmo 
nono, lUlla das c:::i sae onde foi hospedado, pcrtcnccote, 
5egundo opina Rodolpho Garcia, a , Garcia d 'Avila, o 
" segundo cm riquezas por ter sete du oi to lcgune de 
t erra por costa", informa Cnrdim: 

'Tem ta nto i;ndo que lhe nüo sobo o numero, e EÓ do bravo 
e perdido · 5u~1cnt11 as nrmadn! il'El•rci. A6osnlhou o p:ulrc cm 
sun cnm urmuda d o i;uar dnmecins coro uma ric ::t camn 1 dcu-noa 
,cmpro de comer oves, perU!!, niaoj:,.r hr:m co , c1c •. Ello mesmo, 
de5bnrrciodo, scr\' io n mc,11 e nos njudnvo Í _ missa cm &ua 
c.r.pclla, a m.1" is formosa CJUO ha no,Drasi l, Feito· totlo du estuque 
e t imtim de obra mnro.,•ll bo so. de molduras, foçnria5 e coruijos; 
é de uboho.da scxlo,·oda com Ires portoe, e lcm-nn mui hem 
provida do oronmcmos" (213). 

Descrevendo depois os 36 cngc'nhoa elas 0 outrn11 
muitas fazendas muito para vêr1

', diz: 

(ZU} C•hri,I So:ru, cb. t il. p , 141. 
(:13) Cordim. cb. d!. p. 311/U. 
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"De uma coha mo m:mn·ilhei nesta jornn d!I a foi O Br.-.ndo 
fadlid!idc que têm de ui;nsnlh:ir os hosp..-:dcs, p;rquc O qo.ilquo r 
horn dn noite º!1 dia que chc1,:immos cm breviu imo ctp:içu noe 
do\·om do comer n cinco d::i Coinpanhin (nforn. os mo!;os) todaa 
r., vnrictlades do cornc1, sallinlrns, pcrih, p:11aa, lci1õe, 0 outnu 
ca 61ns, o tudo tem su:i creoç~o com lodo o senero de muisco, 
du todo II torle, dos qu::ics !iC tnpro têm a ca 5a chci:i, por terem 
deputados cc rlos escrnvos pe&codurca porn ino, e do tudo têm 
a cosa túo cheia IJUe nu"' !urturo pnrecctn uns condes o gaSlílm 
inuito" (2H). 

Igual dc.poimcnto ee cuc.outra nas paginas de Go.­
briel S011rca1 que. diio bem n imprcseõo do "poiz de 
coc.:ignc", de que fu]a Cnpistrnno n respeito dos qua· 
dr06 dc2crip tos por Cnr.dim . A riqueza perno.mbucnno 
eupcrn,·n, é cer to, o do Dnhia c m expressão e poder 
(215). Porto Seguro, nnno tnudo ns m:rn ifes tnçóes dn 
riqueza bohinnn, dir. que h nvi,1 11 menos luxo que cm 
Pernambuco", e Gnhric 1 Sonrcs infottnü que a Sn nta 
Cnsn de l\Iiec ricordia - que niio deixo de eer optimo 
jadice da pros11cridade pnrticu1u r - só rccebin de C!· 

molas 3.000 cruzados, quando n oli.ndcnse recebia . ... 
14.000. M.:ie o ry lhmo do progresso hait iano c r.:i qunei 
o meamo que o da No\'a Lusit:inin. Sente-se que no 
base desse desenvolv imento opc"ram a8 mesmas causas, 
ne mesmas ideins, os mc1>mos n6entcs formidru•eis: n 
terrn f crtü, producloe , ·nlorizndos no mercado exterior, 
e sobretudo ngen tes moracs e políticos : a llicrrnchfo, a 
ordem administrativa, n ecgurançn publicn, a liberdade 
economicn, o regime de terras. Agcntce ou condiçõos 

{2H) ot.. c11. 11 . n,120. 

(2!S) T•l~u pc tQUc no Oohla o E111do foi m•h pruu,to, 0L1h" ,!o u [ui• 
t!utru: 0111 Pt,non1bueo , ,ru, 1 Jo aoHIT,O insrall\:111!• h,1, . hou•• n o!, llbor• 
dado , mal , lalllvd• pau• u, io ~dhldu.t.l . 
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que preparavam um "dima" fnvoravcl para os eapitaes 
e pcrmittiam os largos invest imentos, os aeaombroeos 
cmprchendimcntos <lc que está cheia a historia colo­
nial, desde o scculo I . Porque tenhamos sempre pre­
sen te no espiri ta cs tn vcrdridc elementar: n a busc de 
qualquer cmprcbcndimcnto de n:iturcza cconomicn 
(216), está n questão do cnpitnl ; do b om ou m&o lrn­
tamento a. ellc dispensado; dn sua alta on buixu rcmu­
ncrnção, A thcsc que vimos sustentando é cstn: n) 
porque a poli ti ca da mctropolc, n os tempos colonin~, 
foi umn politica de inspiração imperial, capitnlista, pn­
trimonial, ns instituições nqui introduzidas pcnn'i.ttiram 
nos capita.e;; aqui investidos uwn alta rentabilidade; b) 
po1·quc os capitaes aqui erup regudos bcncíieiarnm-se 
desse regime l nrgamcnte fovor:ivel, pôde u cconomin 
coloninl prosperar e aprescntn r as cifras e fa ctos que 
fazem ainda hoje a admirnção dos viajantes e h isto, 
ri adores. 

Roberto Siwonecn, neste magnifico instrumento de 
trabalho que é n I/i.storia economica do Brasil pôde 
levantar o quadro dcesa rentabilidade, loi;o n parti r d ns 

primeiras explorações (1560/1570). P arn isso, fez cm 
primeiro laga r n cstimativn de todas as inversões aqui 
procedidas pelos primeiros colonos, quer a ~iq1lo de np­
pnrcllrnmen to3 dos engenhos, d~ transpor te; de arma· 
meatos, de escravos, quer de quucsquer outras despesas 
relacionadas com as primeiras insto11nçõcs. ,Feito ieso, 
chegou ao seg uinte resultado porn o capital empregado : 

(21C.) B nõo , ~ «QU~nlio: muil u n,e, lomL•m o,p iriluol. 
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Cap it n l cmprc• 
gnda lltts do. 
n :'l. tari:is ••••• 

I1lcm, idem no 
trnnsportc .. . 

) , 770.000 ((rut.1daa (217) 283.200:000S 

Voior dns mer• 
(.:iclorios trnns-
porta<lns . ... . . 

760.000 idem 121.600:000S 

52.392,000! 

457 .192,000$(211) 

E neontradn a ci íra doe cnpitncs investidos, passou 
no cnpitu1o da receito . Ee ta trnduziu-sc nos scguintt5 
nuwcroe: 

Dilfercnça entre a preto d::i ,·cnJn e do c11s10 

Jo osaucnr ....... , ....•. .. ... 
Iclem, í<lcni <lo pílo l.,rn6i l .•. .•. 
lclcm, Ide m doutro, .::irtigt1 & •.. 

2Hí:000$000 
99:000$000 
20:000_$000 

335:000$000 

Cifrn equi\'::ilcnlt:: - cm niocdn ele 1937 - n Ra. 
120.000 :000$000, o que r epresenta umn rcnt::ih ili<lnde· 
bruta de 70o/o sobre ni:i invcraõca no Braai1! A rcntnhi· 
lidndc liquida, é cl'idcntc, ecrã scmivelmcntc menor miu, 
ainda nssiw, co»sidcrnvclmcntc cle\'ndn para determinar 
o nbundnntc ofílux0 de ouro de Por111gnl e mesmo de: 
outras praças curopéas e explicar o cspnf!loso dc!cn· 
\'olvimento dn economia dn epocn. Qmmclo _pcmnmos 

(~17) rua nô o lMO<r<r ,m ,,..,, I"" ou1;;uo. no~nl• Slmn,11, n 10 um• 
t<dueti<> do S0"/4 , ~1, ,o • ,ttb1 , nr0,u r::uh 'I"" •• ,1 ,,..,1, ri~,-~,. pnrt •nlo , • n,. 
91 4.391:tCl0SOOl . n rJu,,io 'l'" ""' r .,,.. n , u,I •• , r• I• 'I"" h1•u i .. ,1u• <nm~11 · 
lor 0 1 <•pil ou 'Ili<• 111 1111 dr ou<illo, ctlm u,i.,101 .. ,ulannon,,, r•lu fr ol u 
,nnuu 1, o !º"•mo t"tl .! 1 D, ldt, 
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que n remunernção dos cnpitacs hoje em din é cm regra 
inferior n lOo/o, 'isso cm a1guns ramos de negocios, por­
que noutros é sensivelmente inferior, urun pergunta vem 
ao nosso esphito: como é poesivel desbravar o nosso 
t~rritorio e investir o oeste com o desprezo com que 
vimos trntnndo os cnpitnes, ns forç.is creadoras da no&sa 
cconomin? Não está nh i a cnusn do absenteismo rural

1 

da avalanche de co.nc1idntos que se obBcrvnm nos cou• 
cursos pnra os empregos publicas, emfim do nosso nrnl 
hurocratico? Qunndo ~ esforço pcsso::111 a livre inicia• 
tivn, desenvolvidos na industriu, Dil agricultura e no 
commercio, estão expostos n um fracasso quasi _certo, 
niíO é normlll que os homens capazes, os technicos, ae 
voltem porn aqucllns occupnçõcs, onde .i, i-cmuncraçüo 
pode ser inferior, m 1u onde 6e goza de tranquillidndc 
quanto no presente e de segurança, quanto ao fut uro? 

Mas proeignmos na nossa annly6e, 'si os factos e 
algarismos relativos ú economia do scculo I jii. núo dei­
xam duvidas, quanto nos resultados duma bôn politica 
de inap h·nçiio putrimonin], sobre o dceem1olvimcnto eco• 
nomice do poiz, o! estatistiens que 6c referem aos ecculos 
seguintes só fazem coniirmar o phcuomcno: os ecculos 
II e III são oe ecculoe das grandes forlUJ!OS, o sccu1o m 
o doa g-rnndee inicintivna, oquclle cm quC_O pniz, depo is 
de se cntregnr a um prnfun<lo e demorado esforço ele 
elaboração interna, sentiu-se fo rte pnra conquistar suR 
independcneia, forte pnrn exercei· jcí uma espccic de 
imperialismo hrasilcirn. 

Nos ecculos II e III, o poder de nccumulaçáo que 
se esboço no aeculo I, acentua-se e d:i seus fructos. Não 
obstante o gosto da diss ipoçiio e dn vidn sumptunria que 
se observo na sociedade dn cpocn, a ccouowin flore sce e 
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o colono capitaliza. A prova cstú em primeiro lognt' 
na formicfavcl cifra produúdu pelo clrnmndo "cyc1o do 
~ssuc::ir", que Simonscn avnlia, só para o aecu1o XVII, 
em 200 milhões, igual á produzido por todo -0 cyclo da 
wincrnçiio. A prova estú tombem nas grande~ fortunas 
que se Iormnm nesse pcriodo - for tunas como a dos 
Affonao Sardinha, pae e filho, decnuos dos ferreiros do 
Brasil, tão nrdcg:os •nn nobre urtc de trnhalhar o ferro, 
que um dellc~ pôde jnctar-se da prodigalidade de haver 
doado no Governador - D. F tnncisco de Souza - um 
en genho de ferro ; e poder deixn um u fortuna de .... , 
80.000 cruzndo.:1 de ouro cm pó. Corno a de · Pompeu 
ele Ahucidn - · o chamado Creeo paulista - "que 'tna rn­
vill1.iva com seu fausto e seus tbeãouros, obtidos não 
dn expiornção dnB minas, Uta3 do cultivo du tcrrn, dos 
seus vinhedo! e marmeleiros". Que, "pela exccllencia 
do11 seus vinhos, pnesnvR por ser o homem mai:; fin o dos 
meados da era seiscentista, p ela extensão do seu pomar 
e peln manipulação dos acua milhóes de marmelos, ap­
pnrecc hoje, na historia, como o Rr.i da Marmelada, que 
ee exportava parn os portos do Pratn e do Norte e se 
r emct tia no dorso dos escravos para os nueleos ~cden­
tnrios que as bandeiras iam fixando no interior do 
1rnh:". Fortunas como n de l gnacio do Rego, com eeus 
100.000 ctUzados no Grão Pnráj como .i de João de Mat· 
10s , uque deixou uma íundnção beneficente pnrn mulhc• 
rcs reclusas, dotando-a com 8.000 cruzados''; como a cJo 
bnhiano " que mnndou para o convento da Esperança, 
cm Lisbôn, seis !ilhas dotadns com 6.000 cruzados cada 
umn"; cowo a dos Avila, na Bahia, que não eram cn· 
trefonto os mais r icos pois Cardiw dizia_ do ,•elho Garcia 
que cr.i "o segundo pela riquczn" - cuja cnaâ. fundad a 
no scculo XVI, cm 1660 niucJa se notnhilizava p elo 
fou :3to e "a scintillaçã0 dns p edras rara.:, vindas de Diu 
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e Bombaim, as nlfnine de Damasco, ns porcclanns da 
India e do Japão1 os crystac.H, os espelhos, as columnas, 
os vasos, as arcas de cedro e pii.o brasil, as o ttomnnas 
cnciruadns de cnndclabroe ,Ic hronzc, as cnnuagcne, os 
arreios de prata, as l>aixcllas de ouro, as tnçoe de ouro 
fosco , os grandes b ailes, ns cavnlhndns para gnudio dos 
visi tnotce, ns m11sicns cxccutndne pelos hnl>eis dedos dns 
seuborns íidnlgns nas lyrns e nne harpas" (218). Como 
as de . tan tos ou\I'os, que cm Pernambuco e na Il~hi::i, 
principalmente, dnvnm á colonin a impressão dum gran­
de e p oderoso pn iz, como sccuio e meio depois, np pn­
rcccu n Adnm Smith . Contrcirns Rodrigues refere-se 
aos depoimentos deixados por via.inntce cxtrnni;ciroa 
sobre o estado dn colon in no scculo XVIl. Sobre n 
Bahia, pn rticuln rrncntc, nhunclom os informes. Já Cm 
mcindos desse sccu1o, o fr:mcêd Pirnrd de Lnvn] fofo da 
rh yucza prodigiosa do R cconcnvo bahinno, onde ndmi­
rou n opulcncia do11 engenhos, cujos pro prictnrios vi· 
viam com o bnrões fcudacs. cheios de 11crvos · e agrega· 
dos. "Nuncn vi paiz - adianto o vinjnnte - cm 'que 
t.ío aba,J:l dcmte acjn ,'? dinheiro como neste lognr rlo 
Br:iail. Qu aAi não ha dinheiro m eudo, apenas de 8, 4 
e 2 reis. 1\luito pouco se uso aqui de outras moedas 
que não sejam as de prnt.1. E ste paiz é O que mais 
<linhei ro tem de todos que visitei" (219). Outros. via· 
jante:1 - Frop;cr (1695), Dnmpicr (1699), Frazicr 
(1714), Ln Ilarb innia (1711) - falam-nos unnnimc· 
m ebtc tia riqueza e do explcntlor hah iano nos 1loie 
scculos cm estudo. Froger obscn •a que os bahianos 
"commumcntc ricos, crain mui nffciçoados OQ commcr· 
cio, e ge ralmente de raça judia". D amp ier nesigna1a 

(!18) Af!u,l Co111riiru , fl. :!'SG. 

(:19) SimQDHD, Ql,, dl , ].•, r• 3Ja, 
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"2.000 cnsae, 20.000 habitnntce, notnvcl commercio, 
trinta navios no por to, nlém dos navios negrci roe e doe 
<lc cabotagem, :wuJta<las ÍOl·tnnns em mãos de mercn­
<lorcs bah innos, <1uasi todos portuguêsee". Um official 
negreiro ononymo (começos <lo seculo XVIll) onnotn 
n ucollossn) qunn ti<ladc ele mercadorias (vin<lns pcJn 
frota nnnunl) de que se fazin prodigioso consumo" e 
Frczier foln nn mesma Iroto, composta <le 20 nnvioa 
enrrcgadoa ele pannoe de algo·Jüo e lnns, chnpéos, quin­
quilhnrins e vitualho.e de t odo a cspecic: Mscoutos, fa. 
ri nha <lc trigo, vin1to, azeite, mnntciga, queijos, . . 
Finn1meutc, Ln Barbinuie registra o mesmo phcnomcno, 
o commcrcio eonsidcrnvcl, os hnbi tos aumptunrfos <ln 
popuinçiio, a nbun<laneia dos artigos de luxo impor ia­
dos de Gcnova, de Paris, <lc Leão. To} o qundro dn 
opulcnCln brnaileirn no sceulo XVII, que o 9'r. Lemos 
Brito, npcza r do seu pessimismo, já commcntado, niío 
tciu duvida cm e1l,,mnr de pro<ligiosn n obrn <les te 
seeulo, no que toca no <lesenyolvimcnto economico <lo 
pniz, pois ufüc havia n<ljudicudo pelas !.lrmas e pelo 
audncia um vasto e .riquissimo tcrritorio", e "realizado 
um esforço que nsaombrn" (220). E não ·se diga que 
a immcnan riquezn, que coroou este formida.vc1 ceforço, 
ten1in~c dissipa do intcirnmcute em gastos de ca.rnc ter 
sumptunrios: no lado do gosto dn vida fartn e brilhante 
observa-se tombem um accentundo poder dn nce~m uJn .. 
çóo e pou pança: o colono eapitnHzaYn. A prov.1? 
Basta vêr a progressão do numero dos engenhos e 
doutros cgtnbclecimentos nunes, de que se cobre o pniz, 
<lurante este periodo: aos 200 engenhos com que fechou 
o sccu1o XVI, em todo o Bnei}, correspondem, nessa 
cpoea, sõ c m Pernambuco, Rio e Bahia, cerca de 650 

f2:0) L,1110 • Or lto, oc. di, p. lU. 
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(221). Tac!I numeras, asaignalados dentro do prazo 
de 100 annos - pouco ruais da vida dum homem -' 
dão a medida~ <ln seriedade do esforço desenv.olvido, 
grande parte dos recursos diaponh·cia sendo reservados 
ó ncquisição de novos meios de producçúo, de que a 
colonia precisava parn o. aua expnnsão e riqueza. Con• 
tra casa conclusiio, parece militar uma ohscrvnçüo de 
Antonil, sobre o comportamento doa senhores de cngc· 
nhoa cm relação· aos commcrcinntea e corrcspondentca 
da costa: " ... nssim tambem se h nde acredi tar com oa 
tncrcndorcS e· correspondentes da praça que lhe darão 
d inheiro, pn·ra comprar peças, cobre, f erro, aço, cn­
xarcias, breu, vélna, e outras fnzendas fiadas. Porque 
se ao tempo <ln frota· uúo pagarem o que devem; não 
terão com que se appnrelhorem para a enfrn vindoura; 
nem se achnró. quem qucirn dar o .!!CU dinheiro ou fo. 
zen<la nae mãos de quem lha niio hade paG.nr, ou tarde, 
ou com tnntn difficu]dn<lc, que se arrisque a quebrar" 
(222). O que parece, entretanto, é •1uc a ob5ervaçüo 
do ebronista retrata apcn.1s a eitunçiio dos começos elo 
seculo XVIII, quando um novo centro de interesse -
os "descobertos", na minas - poforizava na energias 
utci.a do pniz e provocava aquelle deslocamento das acti• 
vida·dcs do Nor te para o Sul de que aquclln rcgiiio "irin 
tiio ,,ivamcntc se resentir, O jcsuitn foz sua rcp9rtngcm 
em 1710 e " j .í. cm 1706 - como observa o Sr. Peclro 
Cnlmon - ec queixava O goveron<lor D. Rq_drigo dn 
Costn do abandono dns lavouras". Jú ncBsa epoc« ºas 
minas resumiam <1 1·iqueza - facillllente amanhada -
e são o objeéiivo commum de pnuliatas e emboabas, 
littor.incos e Scrtauejos, homens de todas na j,roccden-

(:121 ) A111011il, SimG11te o, ITI , 

(l2l) A111011ll , ioi, 
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cins e todM as castas" (223). Outra obsc.rvaçiio é quL\ 
0 recurso do credito, pelo menos ncssn cpocn, só en 
utilizado para cffe ito de "apontamento", de Iinnncin­
mcnto de enb:c0saira, não, como fazem suppôr certos 
nuctorC61 para a montnscm dos engenhos; isso pelo 
menos é o que se deprehcnde da observação de Anto­
nil: trnta,sc de di.uheii·o para peças, cobre, ferro, nço, 
breu, velas, isto é, materiac~ pnrn apontamento doa Cn· 
genhos, e tanto é assim que o chronistn adverte que ai 
náo pagarem não terão com que f!C "apporelhar n a 
snírn vindoura". Seja como fôr, o que parece é, que 
oa bencíicios do credito com que contou a nossa ngri­
culturu no pcriodo coloniRl só se fez sentir eífcctiva­
mcntc no terreno dn distribuição : organizando os rn c1·· 
cndos e po!lsibilitando a valorização do prcdncto. Dif. 
ficilmcn te poderemos conceber que capitalistas euro· 
peus, arrostando os immeni~os perigos decorre>:ntes da 
distancia, dn íJihustagem e àc todos os demais pcrcttl­
ços do negocio fossem invcrler capitacs cm opernÇõca 
de credito para instnllação de engen hos no Brasi l (224). 
É verdncle que em 1676 "numa só provincin flamenga 
havia 65.000 cidadãos que tinbnrn dinheiro collocad o no 
estrangeiro" (225) . :Mas atravcz dns suaa conipnnhias 
de' nttvcgnçúo e de commcrnio, e não cm formn de credito 
pnrn íuuda~_iio de cngcnlios no solo hrnsileiro. Quando 
emprcgav<! com e9!C cnractcr, cm ntrnvcz <ln exploração 
pcs!loal e dirccta - tal o engenho dos Erasllloa em São 
Vicente - e nâo do credito. 

(ZZl) Pf tlro Cnl Dl cn. UJ,10,la da c/dliu, ãc t,, o.1 ilci111, p . 8~/6. 

(2:?-1) AHii,. J:i Du• rle Ca<ll.Jo pedir.do • D, lo iio II) l lr•nt• par~ oporia, 
pâo brooi l. por 111a ro o1• , ~.,~iu. i, Ji,,nJo: ·• •• , n iio acJ,o 1~ 130 roino que,o mo 
cmpruto 110111 dê lftn lo illnhe iro • •~1mb o1 ,, ·· (JI/Ji . d11 Col , l'o,r, do D,o, tl, 
p,318). 

(22i) ldem, p, si. 
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Tudo indica, pois, que os· nossos c::ipitaes eiio de 
form ação indigcnn: tinham sua origem nos ltaYcrca tra­
zidos pelos pritneiros domltarios e povoadores e pude· 
ram muh iplicnr•sc graçns, por um lado, ô valoriznÇiio 
dos productos que eram objccto de exploração, por 
outro ao instiucto de poupança, trndicionol no povo por­
tuguês (226). O proprjo syetcruo C6tabclccido pcln 
1n ctropole, atr::ivez dos engenhos reacs, fovorcdn esse 
processo de accumulaçiio: o engenho crn obrigado a 
moer Q cnnna dos lavradores, que, assim, podiam Hcon­
scguir a propria indcpcndcnci:i e montar os ecus pro· 
prios cogcnhos11 (227). Tudo faz crêr, ass im, que a 
riqueza, nessa cpocn, já era o fructo do trnha]ho appl i­
cado sobre as proprins rcscn•ne do capital domestico, 
pois não seria umn cconomiu dependente do credito 
extrangeiro, muito menos clum credi to onzcnnrio, como 
pôde p arecer no Sr. Conlt'ciras Rodrigues, que apreeeu­
tnrifl os re8ultndos espantosos que acnbomos de aesígna· 
Jnr, Uesultndos que o proprio Sr. Lemos .Brito, npezar 
das ideias que esposa a respeito da aptidiío portµguê:ut 
para a ngricultara e do que chnma a 11lcntid~o" da noss~ 
evolução economico:1 cknna de prodigiosos. 

Quanto .no scculo XVIIl, proprinmcntc, foi o scculo 
das lllinns, dn mnteria1izaçiío do velho sonho peninsular 
do cl àorado, do thcsouro escondido; o ecculo do novo­
Pcní. ; das "serras massiçna de ouro"; dns 11 moptnnhae 
de esmeraldns", e de tanta len da que encheu à ~Ímagi­
naçiio dos aventureiros d:1 epoca. E no que diz respeito 
nos seus resultados .itnmcdiatos, foram rcnlmcnte phan· 
t:u,tieos ; produziu vnlores no mont.rntc de f. 135.000.000 

(!? ~6) l i \'lctor VJ111n• o 01'11tn·o11, ":'/ftl colonL~• hlopane> -~ollu,lu;,u ll n , 
ram 01 primtltu, u,lrlvu]o,,.. do ir. 100 ~OU<<> •, ,,und<> "'" uplul fltl>flrl<t , fo . 
nl. rua d<1•ruoh, ,r • oua 1lqutu", (Farmo,ão Eco• 11111f,o do D1tulf , p , li), 

(2Z7) Slmpnm1. 1.•. JI, J.IQ, 
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(228) , producção praticomcnte igunJ, diz SimonBen, n 
todo a produeçiio do ouro <lo res to <ln America, entre 
1493 e 1850; sustentou os preços doa nossos productoe 
de exportação, nessa cpoca, soh gran<le dcprc!)são, <l cvi<ln 
ó concorrcucin do nssucar tmtilhnno; pcrmittiu o flo­
rescimento de villas e cidades pelo :interior ; possibilitou 
na mctropoJe a construcçúo <lo convento de Mufra, do 
palacio das Necessida<lcR, n rcconstrucçfio <lc Lisbôa; 
euscitou o luxo orgiaatico que 6c observnvn nn sociedade 
de então, p nrtieu larmente entre os elementos de eôr, 
pois irmandndC6 de pretos h avia - informa Cn]mon -
que consti tuiam o seu patrimonio do ouro cm pó que 
polvilhava a cabeça da!! negras e que c1Ja9 <lcixnvam 
numa hnci.n R porta da egreja; foi cru summa, um fnctor 
a maia no immcnso esforço de desbravamento do nosso 
solo c, por tanto, um instrumento d.i nossa expansão e 
grandeza (229). Sem embargo, o cyclo minerador Ioge 
ao plano dcs to estudo pois reprcscu ta uma iorma 1le 
enr iquecimento h oeeadn em elementos nlcatorios que Üt· 

dcpen<lcrnm dos factores n que vimos nllribuindo a 
genesc das nossas reservas cru copitncs, quer cm sun 
forma flu ido, ou monctarín, quer sob u forma dos bens 
instrnmentacs de todn n sorte que .i.sscgurnram a po­
tencin Hdadc cconomiea do p ai;,; . Enúquecimen to fn cil 
mas fn Jeo, pois como oh~crvn com nzão o Sr. Contrd· 
ras Rodrigues, não sem fcár as suas idcins prelimina­
res, j:í ci tadas, "no avolumar do metal amarcllo não 
está implicado o enriquecimento relativo, Dá-se qunn­
to n clln, o mesm o phenomeuo que quanto ii industrio; 
isto é, quanto ó. producção dns ríqucz_as que esperam 

(22&) SO mon,u,, : .... r. 15. 
(129) '' E= ruíi, d<> ph~notn<no minei ro - ob1t:-ra Colmon - • coloni11~õo 

IJ'OO l f>UIC r& O [1p i11 h•~o. ~Cll<lfl a, ....... "º' C• 101uô.t, 1,.n,pu, ... • p 1-11lC• 
101• 11•, ubara pt!, ~h no {;t0 110, rullundo tlift l;QO/ HlO, o que to faria li~ 

Ai,,ori o;a do Noll.o 1m Ult0/S1)". 
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pe.nnutor-se por ouro - o rendimento não proporcio­
nar'. Tanto mnis ouro tanto menor o seu valor. 
Don<lc u m n oltn dos prcçoa das utilidades ·que já rnroa 
pelo auscncia duma re'ta b'llll rda ngricola ou pa!ltoril 
(230) a servir de bnac á actividadc mincradorn, tor­
navam-se de ocquisição froncom cntc prbhibitivo. uNíio 
se pode crer o que padeceram n princípio os mineiros 
por fa1tn de m ó.ntimentos - diz Cnpistrano de Abreu 
- nch.nntlo-sc não poucos mortos com uma espi go de 
milho na mão, sem t c1·cm outro sustento''. · 

O que · aos intcrcesn Ílo seeulo XVIIl - ao cnvez 
do ouro ou do diamante - são os clneaicos valores <ln 
terra, o solido lnbor n:;ricoln, tão sol ido que npeznr 
de todos os contra tempos (c rise de preços, guerra hoI, 
lándêsa, expu1síio dos jcsui tns, (231 ) os minns) pôde 
"tcnir hon" e sustcntor o ai·cabouçb ecouonrico <lo 
pniz. Graças n elJc o collnpso resultante dae minn~ 
durou npenas u m instnnte. Cêdo opcra-ec uma incisi\'!1 
recapernçúo; a industria e o commercio rcnniurnm•sc, 
os indíccs do producçúo elcvnm•sc; a ogricu1turn voltn 
a ser o ccntt·o de gravidade da economia do poiz. 

(230} Aq c•xiu•rb d11 1100 10 Jeu r:u colonl u h1 tp1eo-1111erJc1ou, '111' ••· 
pt1,!1 Cario, Pu•TI'• {lcibor Jo E,p~h<> m ,f,,.,,,1,0, fU oi111) tlllh1m 1 1ua rth· 
raard• ,o;o110111ka "º" " 111111,uç~o ,o p,o,,uou coma um uu,\\o qu• Jte«hu 
ean11ct11 l:flm ,uu buu d• Tic1ul lumen10: num. u nb!lnta Jo111e•lda J• 1t rlcul 0 

1Ur1 o ile 8oJo. E•te - rc.et.çã11 curlon - la do Sio F11n;hl'O: "'Um• ror•· 
hçõo rurl•u • 1urpr,br11dtala • n• 1111~ d.io Umonh• ulor a s : o V!«ut•, e,1i 
1101:11 docora, olo Jo Jt UIU do HOS polo qual 10 fiu n bcndo quo, ,po r CIU J~ t• , 
do Nl,la 51d0 a lgum nu 1crtVo de Sên 1'11110 , 1 IUo. hnl• quo <> si do <00• 
IDm!do elJ\ Mln OI h1 do Sô.• Fr3~thco: .. Pelo dito ri• o<> r•lo l hl r ,mtch ,. Ih< 
rntram 01 1•do1 da que •• , ú',tOIIIO o ar:<>do po~o ,iu• r1ti 11,11 1 ir,!na. d.o lo! 
IOrta qoo d1 nem uma po,10 lb• Til o(m lh• podem Ir o J! to1 .R•dll, porqu• 
Ilia u ba Dõ• 1c,tõu Ja Si o P•ulo nrrn no , do n!1 do l •n1!u." (Lt rao , Drll•. 
<>P.tit.,p.«O) . 

(231) E11uJ~nd1 "'" v,p;!nlc C1flc<l1\ o oLr, dtlll&~dorlt Jo1 ju o~a, na kr• 
1111~i<> reo uomk• d<> Or<>- •11, o Sr. Lcmc l Drilo dtr,ol, Jo diur 'JUO foram e\lu 
01 "or1oah, doru Jo trab~ll,o nooio11•I"' o,hrrl• 11. , u sr r!ro eh 1u1 r1r,ul1.i0 or. 
dro,d: I!º' Pomb ,1: ' "PAmbd p0 dr1J1 ler íul mhulo n 1bu 1or, t•1• i1ln~o 01 ' "º'• 
n !lonJo u tu o15rr11ôo1 .i.1 1(1,. r,-,;ll li" co6i,;i ,~1iu1 elo ,yurmo d, Jt/rf~ da 
u p1r.11õo b,~ilciro Ulo t:r1n,lo Jo,m{Jo,·ol," (p. 2S9), 



CAPITULO II 

O SECULO IV, EPOCA DO EXPLENDOR 

BRASILEIRO 

O seculo XIX é um pcriodo <le nnnlysc mnie com· 
plcxn. A cconomin não se desenvolve mais nnquellc 
senti1lo <ligamos ;,n uma dimeD9Ú011 que se oheervn na 
etn anterior: n vida gnnhn em complexidade, os hori· 
zontes do trabulho são mais lnrgos, o commcrcio dcsen• 
volve-se, n necessidade dum sy!:tcmn bancado jú so 
foz sen tir. Emfim: o sentido urbano da nossa civili• 
zaçáo (si a palavra "civilização" pode ecr empregada 
para exprimir ns mani!cstnçõc.s <ln viJa brasileira dcs ~c 
período) .ecatido que constituc hoje um thema tão in· 
quietante, esboça-se; o, campo (e quando dizemos 
11cnmpo" refcrimo•nos a todos os vnlores que constituem 
a ordem rural) já não exerce o ecu historico com.mando 
eobrc tt vid:1 do paiz; a orla littorauca é occupadn por 
uma população cada vez maia diffcrcncinda: umn 60• 

ciedndc de eitadinos, de commiasarios, de ncgocinotes, 
de ndvogndos:, de professores, de rc thoricoa e de agita­
dores, n contrnstnr cm bobitos de vida, em pteoccupn­
ções: e cm idenes com n velbn e l'ohustn nristocrncin dn 
terrn, a té então niio só rcaponsavcl pelo que o pniz tinhn 
de 1:ierio, de forte, de r espeitave1, como pelo que elle 
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tinha de proprio, ele cnractêristico, de "nacional" (232 ). 
A· esse processo digamos de ordem physica, ,·em se jun. 
tnr um elemento novb: na itfoias do chamo.do "scculo 
das luzes"; as aepirnçõea dcmocraticoe; o unr t royal" 
dos lojas e dos arcopngo3; o jncohiniaruo. I deias, tcn· 
dcn cine, fo rmas de cultura inquictnntcs, cuja influencia 
se fo rú sen tir o.o longo de todo o pcriodo em estudo, 
inaugurando uma era de "crise" <lc que a cstructura 
cconomica do paiz, allingido. cm seus t!lemcutoe de base 
nindu h oje - ou hoje sobretudo - experimenta os cor· 
rosiYos cffcito.s. Núo se conduu, porém, dnhi que o 
pniz entrou logo num pcriodo de dccadcncin. Longe 
disso : o.inda sob a ncçíío posítiva dos · agentes e mesmo 
dos habi tas cntincntcmcnte con etructivos que fizernm o 
grandeza da era anterior, os iudiccs da producção no­
cional não só núo conhecem collapso ·como chegam 
mesmo a subir. O processo de enriquecimento conti• 
nua e a no6su economia como r1uc solirlaria com o que 
se pasea Wl Europa yivc o seu momento de maiot· ani• 
mação renovadora, nttingc mesmo, como veremos 
ad iante, sua e tapa propriamente capita lista (233). 

O pcriodo a~rc debaixo de perspectivas de riqueza 
e pr0grc~~o, o commcrcio acti,·o, 0 assucar e o algodão 

(:J?) Cno ó prn,u cimo bum c«to, l,3n 1 t1 pi r)l 31 'lUO • ii~II~ lncap1dd1d r 
nodou, o nouo ao,10 do ru,1id1t, o "º"º ,nim~l lomo, 1io ;,ht~•mrno1 fun do• 
m•ot~i, lls •do• • um ~ inu pad d aJc d , n ~• 1,,,.nc1,, para o uco~io . O qyo u 
di õ 'lUO o p1li, md ul,iJu d1 , ua 1Joluc,ncio, u u o UY r, pl< ilo 1l11111do. 
ronfun d ldo. at,-op1l~11Ic, d, forn,•d• p or to d~ o 11un•! ,!e, "ponrlío" do Joco!,iniuno 
p,ollll<o , ph\looophi~o. u: i~looo, " ll!u .. to, rn tio J omln1 nf1 o lcr mlno o por 
uluill.z,,. , o. Nõo fõn o iua o ._ ,clh1 • uJ Ja d •·lli10 1Õo •aricoh. do l'.•h iul• 
d , ub,c, tJ, ado t11tmt ílu ro1iio d• qua h•I• oo, honurlu,,01. 

(133) O• ltitc,u tCrn , do <trio, ultoJiJ• • upr~u ~o "fomr•slo upltlil , 11", 
cair.o • tunQ • ~mp<r1• do <>u p1ainu ahu, oo ocnt!do q,h qu riucoo lhe tm• 
pru1• ~= o d• u1rlq11c:lmtn1c, do pai,. 1r•s•• •• 1t11 ufor10 produ<t lo o •• ' º" 
ruen-11 J• c~p lt-c,. CmP««•mo!•• . Pº "\llO n ão l,a ce tra ,1110 upr ímo o· btu o 
pu,.mn Lo . ]llu ,ô oo o« u!o XI X, ••m u lo•mu u onomleo qoe U,c, oi. o p !o · 
prh, o qu• urôo oLJtclo do fl .. Ía u 1 , 11ulr, ô quo podemo, , mpr.«• • • fto! t• 
,a ~o u olllo mod1rn3 quo lh• Õ pcnillH, 
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gozando dns · mc1hores cotações, O aasucar continua r. 
beneficiar-se da valorização que j á se viuha ncccntunndo 
desde 1775, quando, reagindo sobre a <lcprcssfo regia· 
tr!ldn cm mcindos desse pcrio do, passou Uc 1S200 para 
2$700 e mcsmo 2$800 a arroba. l\lais verti cal foi o 
"hoom" do nlgodüo, que graças n um conjun c.10 de cir­
cumstan cias particula rmente fovoraveis (regime prohibi­
ciouistn da Inglaterra contra n industria textil indú; 
guerra dn indcpendencin dos EE. UU. ; pnz de 1815 ) 
tornou-se O grande negocio do Nordeste. O eeu preço 
quintuplicou (23•1) e o produeto tornou-se tão ubsor· 
,_.ente que quasi .de.M pparcce ria :1 cultura dos cereaes 
(235). Essa rccu pcrnçiio do algodiio, oliáe, j zí se vinha 
accentunnclo desde o segundo quartel elo eecul 0 XVlII 
pois já em 1786 - consoan te Pedro Calmou - dos 
19.900.000 de lib ras do algoàiio importado pe la Ingla­
terra o Brasil concorria com 2.000.000. Situaçú0 que 
se rcflec tia tambcw no cambio pois cm Jogar dos 65 
dinheiros por mi l r eis, vigorante em todo o seculo 
XVU[, rcg istrn n nqueJla cpoca a l:lXU de 73 1/2 dinbe i• 
ros. Com a nhn dos productos <le exportaçiio, é certo, 
não se beneficiou imiucdi:i tameutc a mMsn <l:l popula­
ção : a cultura absorvente c1o n!sucnr e do :ilgorlí'io fazi:1 
rarear e encarecer os cerenc:11 m3s ns clnsscs que tinham 
possibilidades c) e nmcalhnr - ecnhores <lc enget1ho, plan• 
tac1orcs e commissarios, - estRs1 lucr11vam e capita.· 
lizavam. 

Escrevendo por essa cpocn, sobre n situaçiio do1 
engenhos dn Bahia, von I\fortiw obscn:nvn: nEm mui­
tos engenhos o cst r n.ngeiro ouve qucixns sobre o grande 
capi tal empregado, necc!sari o para o custeio de uma 

{:H) To!norr. 

(2JS) Olhdr• Ll.ltl 1, 8.-,·Qju,ão d• JIU, p, U , 

14 
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fab rica ele assucn r e sobre a diminut a renda que clla dá, 
assim mesmo, só depois de dois ou trcs annos" (236) . 
P arece, porém, q ue essas obscrvnçõcs retra tam a si tua­
ção ele engenhos urrencfodos ou .a dqu iridos a credito. 
A cxprcfs:"io: "só depois de dois annos", parece in<li­
cnI-o. É o que 6C <lcp rchcudc á vista de depoimentos 
da mesma cpoca, rcbti\'os ó eitunçâo do assucar cm Per­
nambuco: o de Toleuare. Oliveira Lima, que resume 
ne nolae do yinjunte francês informa; "O preço dn 
arrobn do nssucar rcgulnva cm 18J7 2$700 a 2$800 fortes 
(17 frnncoe) tendo havido uma alta notnvel. O preço 
usuo l e,n de 1S600 n 1$800 fo,tcs (U a 12 íroncos), 
Tolcnarc que fornece estes algai-ismos tomados sur 
place, numa excu rsi'ío nos engenhos, avalia que com os 
preços mais baratos, não com os preços exccpcionacs 
do gcncro, um engenho rendia pelos menos 8o/o, po­
dendo o rendimento ser augmcntndo até 20o/o, .e í n a tea 
cultivada fosse proporcion.ilmcntc nngmcutada" (237 ) . 
Em foce J o que, ohscn·n ToJcnarc: "Havia muito 
tempo que suppunha não eer a cultura aqui tiio lucra• 
tiva como nas outras colonias; os colonos não conso• 
m cm absolutaI?entc objcctos de ltL'\'.o, e o gosto de ca.­
pitalizl!,r é gerlll; si os lucros fossem de 20% o enrique· 
cimento ser ia prodigioso" (238). Nem esses ín<l icee 
limi tavam-se n Pernambuco: era um phenomeno bra· 
siJejro e fazi.i-sc sentir nÃo só nestas JUns primeiras 
dcca<l:is mas cm todo o eecu1o XIX, nttcstõndo atrnvez 
de cifras sempre cm progressão· a fccundidndc 1 o vigor 
do esforço nacional. Do livro de H orncc Sny Hiscoirc 
des rélaticn.s entre la France et le Brcisil, cxtrn1tiu Af-

(2.36) Spi-. • ~l •rllu•, Atro ;c~ do lJch/a, p, 1$9 • ICO, 

(m) O. L., 11· 19/20. 

(~8) Tol,11,ar,e, ll'oJfU 1lo•,.lr.l«>f,. ,., R. l . .A. e. r •• v, :o, p . 399. l?-Ji. 
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Iomo d.e E. Tauu.1y os seguintes alga.ri&mos, relativos á 
producçáo cafeeira nuru periodo, que o mestre historio.­
dor chama de 11p criodo ODb'llStiado11 do primeiro impc• 
r io, e que falam por si mesmos: 

Annos Sr:iccos de 5 arrob11.1 

1822 .. . · ·· ·· · ···•••••• 
11123 ... . . . .• ... • .• • . •• , .. .. 
182·' .. . .. . .. , •• .... . .• . • . . .. 
1825 .. . .. •. . • .•.•... 
1826 • • . . .• •• . · • ·• · •· • · ..... . 
1821 . . .. ...... . ........ .... . 
1828 .... . .. ..... . .. . .. . . . . . . 
1829 ... . ....•. •. •. . 
1830 • . •.. . .. .••. •.. .. . . • . . . . 
]831 • ••. . ··· · ·· · •····•· · ··· 

9i .981 
95. 338 
99.822 

]01.410 
105.873 
280 .321 
349.587 
398 .200 
484.222 
549.427 

Num dcccnnio um augmeuto r epresentado pelo 
qu intupJo ! Ao p:i r disso, cresciam igualmente n pro• 
ducç ão e o comwcrcio. "De 1822-34 n 1835 - informa 
Cnlogc ras - as itnportaçóe.s haviam crescido de 36.237 
o 52.358 contos; as expor tações, de 33.000 n 43.19211

• 

"De 1846-47 - é ainda Calogcrns que informa - .ne 
importações cifrnvnw-se cm 55.740 coutos e as exporta­
ções cm 52.449". Cinco annos depois - 1850·51 - os 
algarismos eram: 76.918 contos pura as entradas e .... 
67. 788 contns par.o. os remessas" (239) . Indice fonni· 
davcl de cxpans .. io e progresso: um accrcscimo de potcn· 
ciaJidnde da ordem de 120o/o , cw doze anos ! (240 ) . 

t certo que essa bnlança, n5o obstante traduzir 
nmn situação de ta l dynomismo (maioree gastos, maior 
prod ucção) tinha Í6to de inconveniente: era dcfici taria, 

(!l9) Apud T1uu17. Q:sndu, Jr, f<Or.itmfa l,ra1//rl10 rm 1611, "Jo1DII do Com• 
mo.r io". S.9,31 

C:.40) C1le1nu, Formll(,io po/itln, da Dro1tL p. li2. 
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Mas <l uas observações ho que fazer: a primeira é que 
esses defici ts cstn tisticos nem sempre exprimem n rcali­
dnde. Dessa· opinião crn, por exemplo, o d iplomata 
bdgn Conde Stnatcn Puthoz, nuctor do livro tnmbcm 
citad'o por Tnunay, Lc budgct du Brésil (241). Admit­
tida, porém, 0: hypo thcee dumn situnç5o dcficitaria ha­
veria que observar ainda que isso só podia indic.i r n 
cx,istencia duma riqueza bastante solida, p:tra poder 
fazer n liquidação daqucllcs defi cits. Não ten~o capi· 
toes inver tido& no c.xler ior, sendo inexis tente uma ex­
por tação invi6ivcl, capaz de compcnsnr os saldos nega­
tivos da balança commcrcinl, os recursos nccemlrioe 1\ 
cobertura daquclles deficits só podiam ter umn origem: 
as reservas monctaria11 ou mctalicns do paiz. Hypo­
these, aliás , admittida pelo diplomata hclg.-1, qu.indo 
inc)nif\ entre O! motivos da dcficjencin dog dado.9 esta· 
ú sticos a falta de Ii scaliz:içüo cm relação ú sahhln d-0s 
metnes e pedras preciosas, Seja como !ôr, porém1 essa 
situação dcficitnrin núo ee eternizou : no periodo cw 
que mai11 .in tensa fo i u feb re progressist.i do paiz, e 
maia volumosas foram as impor tações ncecãsarins ao 
equi pamento dahi resultante, a balança expressou.se 
por snldp~ positivos .. J á. no excrcic io de 1859-60, equi­
lib ravam-se impoi·taçõcs e exportações; dnhi por din ute, 
as remessas pasaara.m a exceder as ent ra das - e de tal 
maneira que no perlodo ele 1874-75 nque llas attingirnm 
208.494 contos, (242) cpntrn 167 .549 destas, 

Do phenoweno de enriquecimento• <lo paiz, ou da 
cxistencia dum,1. riqueza em capitacs, aetivos ou ociosos, 
capazes de lastrear ae iniei.itivns e scrrir de ba l!e ao 

(Z4l } T• un•7. 

( :U) Para •• ubn o 'I"• 1!,11ll!ct h:o, buH u 11ru1er Ul<I •1nb,!r 11 ao 
urnb lo do boje ; rcpro,nl• m••• J ,, 'l m,thi.o de con\oJ. lmpo,1,ncl• •pproai1n• • 
dUDHII• Li u.&l .i, upou, ,.-.... 1932, q~ I l• L d. l.Sl ~. 7GS.ctDi tOO. 
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desenvoh;mento mnterinl do paiz, hà, a]ió.!:'-, outro indicc, 
esse talvez mais e.xpre.!!sivo: é a facilidade com que 60 

cobrem subsc_l'ipçõcs de emprcstimos internos, com que 
ee fonoam os capitacs de sociedades ouo oymas: bancos, 
fcrro,c:i rris, companhias de transporte urbano, de gaz ... 
Já cm 1811 - informa Oliveira Lima - mandava o 
governo do Rio lll,signar·na proporção de 60, 40 e 20.000 
c1·uzatlos parn cnda uma das alfondegas da Bahia, P er­
nambuco e l\.laranhúo, respectivamente, 11 qunnria de 
120.000 crnzados annuacs como garnntfo do serviço de 
juros e amortização de um cmprestimo de dois milliõeJ 
de cruzados, juro de cinco por cento, que se mandava 
aos governadores do Reino diligenciassem obter no paiz 
para . soccorrer a m~eria particular proveniente de oc­
cupação estrangeira e acudir ás devastaçõe3 causadas 
pelas incursões francêses (243). To]cnarc fnla nas 
Notas dominicaes f!Um grande emprestimo levantado 
na praça do Recife ante.; de 1817 pelo govcnio po.rtu· 
guês. Em 1822 - já proclamada a iodcpcndcncia. -
Ioi lançado outro emprca timo intcruo de 400:000SOO0, 
cujas subscdpçõcs ultr::.ipassaram o valor dantes fi.~ado 
(244) . A rnpida co11ocação do segundo e terceiro 
Banco do Brasil falam tnwbem da cx.istcneia de capitae!! 
immohiJizados, á espeta do instrumento capaz ele Ím· 
pl'imir.]hcs gJ'l'O e ,·clocidade. J ó. cm 181-9, o Viãconde 
de lt3borahy, grnnde apologista dos bancos - diz Vietor 
Vin onu, - " d~cjnria ycl-os installados ew todas as pro­
viucias para reunirem os capitacs dorm c11tcs e inactivos, 
concorrendo assim para fecunda r u industria e enrique­
cer o paiz" (245). 

{2·13) OU,·d •• I.ln,.,, D. JoJo /,'/ 110 n ,a,i/, 2.•, p . 14G. 

(20) ,\gc-nor Jo ílau ro, llU10, la ~.-onomic" e ff.,ancdto Jo D,asll ,ui, J/SU . 

(245) VktH \'iu,u , O Gane-o ,Jo U,~, p. lll, 
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Sobre n fncilid,ulc do Icv~ntamcnto do cnpitnl do 
Banco do Brasil, primitivamente de 5.000 conto!', depois 
de 10.000 contos, são conc1usivns ns pnlavroe de Jrincu 
Evnngcli6tD. de Souzn ( depois Vi!,conde de Mauii), na 
primeira reunião de fuodaçiio tlo Banco. Dizin clle: 

"Ptm:i rci nn:i elo, dc,·cre, que minlin po,iç:ío impõe :1prc• 
sentando-vos o projccto dos c~la Lntos de que jô tendes conheci, 
mcn to e tenho oo mc,mo tempo o sr:mde prazer de onnunciar•rnA 
que cs tõo cffcct ivamcntc tomadni :is 10.000 ocçõcs de que t rota 
o n~lii;o 5.0 do projccto. Núo é sem n1i;uma ufonin, scnhorc!, 
que cu ,·os communico este rcsult:11]0 poi9 sendo obtido cm 
trcs scmnnns é no \'crd.idc um fo cto nota,·el, e que protc~lo 
ohamcntc con tra n nsscrção rnnt:i.s veze, rcpetidn de quo não 
cxisle cspirho nlgom de ossncinção entre JlÓs" (2-16). 

Quanto ao capital do ecgunclo Banco do Drasil -
da elevada 6omma de Ra. 30.000:000S000 - o &ucceeso 
da 6ubscri pção é quu1qucr coisa de cspnu toso: foi cober· 
to oito vezes e meia e suas acções for:tm cotadas Joi;o 
de 6ahi dn com valor superior no nominal! A respeito 
escreve Victor Vianna ~ 

.. Falando do 11occc~ao de au1ncrlpç1ío, o Visconde do P.t1ro n!Í, 
Ministro d.i Fozcnd:i , e~crC\'CU que tiio inc~pcrado f~ra o n'uó1cro 
do suhscriptorca e tã o s~rios os c mha rru;os cort1 que n comn;is!âo 
~e achou que o governo entender., reconsiderar a mn tcrfo, po r· 
qnaotn o prazo de distribuiçiio que n commi ssii.o aprcscn1nra 
de conformidade coin ns inslrui;õcs que recebem tiuha o ineo n· 
vcnicutc d'e inulilizar r;rande numero de nolas e de ndnr ;i 

hnbili taçiio de novo5 pretcnJcntca o ca rgos na dírcctorii:i, Por 
oulto laJo o covcrno rccouhcci:i que era difficil pr escreve r 
rccros de prcícn:n cia que osscgurossem o accrlo das Ci'>colhns e 
liv r.i!scm n commissão dos injustos clamores dos climin;Jdoa. 
Pomlcrnndo poi s qu e :is ocçõcs do no,·o banco rinh ,1 111 n:i csti· 
Dllllivn comm um um , ·olor i:.npcrior no aominnl , ,·olor que nssc• 

(~46) At"u<i \"Jc!of \'b11n• , O Jion<o do D11:a il. p. l:<>. 
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gurnva um 1ucr-c certo llquclle! que as cb tives!em, o - rnoliv:ira 
a sun exccuh-11 demando, entendeu o governo que o beneficio 
rcmh antc d:u 30.000 ncçõcs 1lc\'in revcrlcr cm proveit o do pu• 
Llico, e niio de .i ls;uns pílrticu!nrcs tomcnte" (2,i7) . 

Quanto ao primeiro B.3.nço do Il rnaiJ, só demorada 
e lo.boriosamcnte foi de facto o seu capital eubscri J2.!o: 
precisou que o governo cumulasse os cnpit u1istas dos fn. 
vores e privilegias mais êc ductores : "fizern-ec como que 
ngcnte collocador das suas ncçõcs; decretara impostos 
cspeciacs em fn,•or do Banco ; concedera ás sua!I divid as 
activ,, s o p rivi legio dn cobrança execu tiva, do qunl só 
goznw1m na do Estndo ; der.i-lhc o privilegio da vcmln 
de productos niouopolizndos, como o dimnan te1 o m:ir­
fim, o páo brasil ; a prerrogativn de ser o unico intcr­
mecl inrio das operações fi nance iras do thesouro; · n impe· 
nhornhiliclade dns suas nci;:õcs. Por fim, os dircctorca 
do estabelecimento eram contcmpl.-uJos pelos seus servi• 
ços com as remunerações estubelccidns p<1rn os ministros 
e oíficiacs rla Real Fazenda e Administração dn Justiçn, 
e goznvnn1 de todos os priviicgios concedidos aos depu· 
ta dos da Real Juutn de Commcrcio (248) . Não oba, 
tnntc iseo, 14 mêscs depois do nh'nrá de crcnção do 
Banco só es tnvam subscrip taa 100 ucções das 1.200 de 
que se constituia o respectivo cnpital , o que Carlos· In­
glês de Souzn attrihuc á " nossa pobreza cconomicu 11essn 
cpocn". Estamos que se equivoca. Os ruoth•os sedam 
out ros: 11 descoufiauço rc.mltant c do carac ter do hnnco, 
cm eujn finalidad e cstnva a funcção de supprir o· the• 
souro do numeraria parn o custejo das despesas sempre 
crcscentcH da a dmiuistrnçiío publico, inclusive a Côr tc. 
Que não era outro o motivo comprova-o o í.icto de já 

{n7) ,\ pud Y!C!or Vha110, O IJ(Jllro do n,n1II, 1'· J tUlll, 

{!iO) ,\ pu,l Ctrlo1 1o,lõ1 de Sou1•, Â 011,z,cl,/a man'1~rla. 
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antes desse prin1ciro Banco do Brasil existir no Rio 
um Banco de iniciativa particular, "nascido dn união 
de algum, dos principacs negociantes e cnpi taliatns da 
praça" e orgnnjzado cm vista <ln "moeda de ouro e prata 
cm circulação não ser sufficicntc para reprCêentnr o 
grande volume do cnpital cm ncçiio'' (249) . O que 
quer dizer o seguinte: que os iostmnicntos de pagnmcn· 
to, O!I signos rnouc tnrios, oiio eram suííicicntes para nt· 
tender ü.s necess idades c:xprc~sas nos cffcitos de con1• 
mcrcio ou nos procluctos cm circulação. Poderia haYcr 
escassez de numer.:irio (250), não depauperamento cco­
nomico. 1\-fos nem i~so pnrccin se r exo.cto, poi6 é diffici1 
conceber nuscncin de reservas disponiveis numn cpoca 
cn1 que o governo podia l evantar 2.000.000 de cruzndo~, 
ao.s juros de So/o, quando focil era, aos copitaliatos do 
então, consegui r uma renda até de 20% nn agricultura 
e até mesmo em negocios banco.rios · (251). Em 18501 

com n ccs5açiio do trafico, o mercado de capitaes 
toruon-sc consideravelmente mais abundante e focil. 
Como dizia o rclatorio do inqucrito levado a cffcito 
cm 1859, ''a cessação do trafego deslocou nntltados 
copitaes até então ernprcgadog nas feitorias das costoe 
d'Africa e no npparelhamcnto e custeio das ncgregados 
expedições" {252). Dahi por diante, us-opcraçÓCB de 
caracter f-ionnceiro tomoru-sc 'ex tremamente íaceis. J. 
F. Normnno diz que, nessn cpocu, i\-lauá revelou a cxis· 
teucin dum ca1•itnl domestico ("nntional cupitt,l") e 

(Z-19) Oli-cir• Llm•, n. J,,;;., VI no lirn,U, :,,e, 1•. 1~~. 

o J?~?Ju::h::" .~;;;01::,::• ,:'1,.~;~1::~"\~::, ·!:::~:::1•;,/".·,.;::~:~·; ... n•,~;:~·.~-~ 
01110 ,e dun,ou t nl.io, . 

(!.i l ) O Oa11u Jo 11u• • • ~lu mco de /ob r J i1!1lbu l11 o• o,~ u1 nlu ,11,·iJ(aJcl' 
11,Ul'j"', ""' 161$ : 15,·1~%, r,n lll lli; 2l ,1Vi'c, (1 " 1117. (Olh c!r• l.l~••, ~p. 
tlt,.,.,z,c. p.?S6). 

(2S2) Vlctcr \' i~n., , , o 1/,;rn,co tio n,~,11. p. l6). 
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dum 11cspirito capitalistico" (253) . Outro historlador 
fola na "vasta capacidade financeira da cpoca" (254). 
Asserções estas compmvodas, como se viu, pc1a f:1:cilidndc 
no levantamento de emprcstimos1 na suhscripÇií.o de 
acções de eocicdades anonymas. Etc. Etc.. A!'I ultiwae 
operações realizndae. no Impcrio - o cmprcstimo de 
50.000 conto, de 1886 e o de 100.000 con tos de 1888 ai· 
testam cm definitivo a opuleneia do nosso mercado do 
dinheiro: o de 50.000 contos contrnhido na praçn do 
Rio - eó nclla - foi feito ao typo de 95 1/ 2, ou perior 
ao obtido por ou tro cmprC6tin10, de f 6.000.000 levan• 
ta das em Londres ( typ0 de 95 juros de 5%) e o dC 
100.000 fo i coberto duas ,·czcs ! Tamaubo fôra o resul· 
tado do cmprcstiwo que o goYcrno sentiu-se animado a 
tentar a conversão dae apoiices de 6o/o cm 5%, consoante 
se vê das palavras do mesmo ministro, em rellltorio de 
então; 

"A ncceit.oçrío dne no,·11,9 npoll ces de S% e II mpido anblda 
do &cu preço (eram colod!!.! :i. 107 e 109%!) combiand.1s com 
a, indicaçéi e3 que de11otavam 11 abundancia de capitacs disponi, 
veis á procuro. de en1pre,;o o. j11ro modico, eonvcncerom o go,·crao 
tlo que n ocC11si5o cm apporluntl poro deerclar o conYcrsiío, por 
vós :i\llorizadti no .:irt. 7 do lei n, 3. 229, do 3 do Setembro 
de 188-l. Porn esse (im, fornm public11dos o decreto n . 9 .581, 
do 17 do ohdl e os ins1ruçÕe5 tlu me~ma daln, quc cncontroreis 
cm appcnso eoh lclro B. Ainda nüo &e acho !Crminodo o prazo 
p:iro Ofl rccl:1m111,;õcs do emho1so cm todos as pro\·inei:a e íor3 
do lmperio. Entrcttinto n oppto\·açiío quo o conversão obteve 
m;$la copito), onde está aubscripto maior numero de possúidorcs, 
asscsnrn o ex ilo completo d:i op croçõo, muito ol~m de toda. n 
e:i::pect:i.tivn'' {255). 

(2Sl) Nonri•1>0, op. eh. 

(25-1) r,Jro ClimoD. 

·{:SS) Cuia, Jnc li , J. 5oun, op, cll, p. llH/l, 
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TnI n situnção do merendo financeiro brasileiro no 
periodo immc diatnmentc an terior ó. queda da Monar­
chia. 'faes os resultados da velha e scnsnta politicn 
da mctropo]e portuguêsn: politicn de inspiração con• 
servnclorn, patrimonial; política que niio tinhn nome, 
que não respondia n nenhum ismo, porque era n regra 
cfossicn de todos os Estados organizados~ de Portugal, 
cuja evolução se p1·occssou no impulso duma formula 
eminentemente nncionn] n "dí1ntaçiio da fé e do impc­
rio"; da Espanha do "sigla de oro1

' ; d a França ele 
CO Jbcrt; da vclhn IngJatcn-a dn era cliznhethcnua, com 
os .!ICUB "marinheiros aventureiros"; da Bntavin . Polí­
tica que hoje é "renccionnrian, amanhã poderá ser 
"revolucionaria" e que .!IC traduz nwna ordem onde n 
aocicrfadc sef.1 hierarchizncln, oa capi tacs encontrem 
protccçiio, e o cspirito de inicintivu, o gosto do risco, 
da m~cutura, túo -ncceasnrio.s a paizcs . cm form.ição, 
como o Brasil, estimulo e am paro. Politicn individua­
lista no sentido em que ten1os emprega do a pnlavro. 
Polit_icn de nrrojo1 de auducin, de realizações utilitarjas, 
de fCbrc ~e expansão e de grandeza. Foi c@sa poHticn 
que nos assegurou a posse do solo ª monatn1060" de que 
nos Inln Handeimnno; clla que preparou a solida base 
cconoru ica (engenhos de ns5ucnr, fa zendas, cW:racs) do 
que ainda hoje d epende a vicln do,pniz. Que -nos pos­
sibilitou, cmfjm, at ravessar tres seculos de recontros 
com ·udios, de gúcrrae com pirntM e de crises . de toda 
a sorte com a galhardia duma grnndc nação. Crises 
como as decorrente!' das devastações do guerra holbn­
dcsa (256) e da! difficuldndcs monc tarins, no ecculo 
XVII; como a commcrcial e a das minas, no acculo 
XVlll i como tantas outras no scculn XIX: a mone-

(:S6) C11c.ll(iu, dr, qu~ u forlnruo )uaran, ~o. ar.no , pu-. H ncon•!lh1l.<c in . 
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to.ria de 1822, a do xem-xem de 1825, a de 1857, a grnnde 
de 1864 (quebra do Souto), o de Mauá 1875 .. , 

O estu do dc:stos crises, all áe , tem toda a impor to.n• 
cin pois por clle ee prova que taea phenomcnos ·.nfio 
troduiinm abalos dn estructura economicn do puiz: 
cra n1 phcnomcnos de outro origem e de outra natureza , 
Ulc,·it.ivcis num poiz ctijos andoimcs apenas cstnvnm 
sendo levo.ntndos. 

As crises decorrentes da guer ra têm nelfo.s n sua 
propria cxvlicnção. A monc turin de fins do l!cculo 
XVH tinha até um moth·o lisongeiro pnrn o syetcma mo­
nct.irio: o v:dor intrinscco da moedn 1 superior ao cx­
trinscco; dahi n dcsnpparjçiio desse dinheiro, levado 
para a mctropole. Das duas pl-incipncs do scculo XV1ll 
- a commércial de 173~/56 e n das minas - pode-se 
dizer que a pr imeira foi devi.da ã retenção dos mcrcadoe 
europeus {257), a segunda, comprehcmivcl pela rcduc­
ção que os "descobe rtos" niio podiam deixar de exercer 
sobre os espirita.!. Quanto ás do scculn XIX, ca11ítu­
lam·se na mesma dassific.1çiio: siio crises bnne11rin11, cri• 
ses monctari;:u, crises· de caracter cspceulatfro. Ne· 
nhuma que indicnsec atonia, ou collnpso ela prodneção 
ou <ln riqueza. E outra coiea: n enhuma dellos cheg.:wa. 
a nbaJar de verdade o. economia do pniz. Carlos ln· 
glê6 ohscrva: 11Com·cm Iriznr que miio grado o perio<lo 
ele incci-tczns e <lc instabilid.:tdc que dominava. n eitua· 
ç,ío dos negocios, com as crises constantes, <lcco:rrentcs 
dos nossos moldes moncto.rios, mas 6emprc Yencidas, 
emborn com pesados sacrificios, pelo r iqueza do nosso 
solo e operosidade dos ecus h ahitautca - o nosso movi­
mento commercial e industrial n.ío perdera \-'aza p:ira o 

{:51) A, pr•~• • do;, ll11oul - di1 J'rclro c~lmo n - pmlldo a ln turu e d, 
rornmerclo ~"' • E,,.npa, •rodl•rn pr!oclp• lir,,010 ;i••• a • ottl<i••, p. ICO . 
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seu desenvolvimen to" (258). J á antes, 0 economista. pa. 
tricio t inha observado: "Apczur dos nossos desmandos 
pecuniorios, tal é n pujnnça productiva do Bi-asil, que 
-clle tudo aupera e leva de vencida" (259). 

A segunda metade do scculo XIX, aesign afo.d:i como 
6C viu pelo fl orescimento cconoruico e a plethorn de ca• 
pitnea, marca um tuming point na historia do Drnsil. 
Nessa cuphoria capitalista, cncontrn n economia nncio• 
na) motivos de inci amcnto e de progresso. Um EOpro 
de rcnovaçúo e rcolizaçõca de to<la il eoi-te desperta as 
energias do p nlz. Senhores do credito foci l, elo capital 
nccessivcl e nhuudantc, os h omens de nc::;ocio, bnnquci· 
ros e capitalistas, atirnm•sc a cmprczn,. destinadas a. 
transformar ªclc fond en combl c" n velha physionomie. 
rura l do paiz. ln.augura-se um pedodo de vihr.açiio e 
cffcrvesccncin. De Norte a Sul rebentam ns inicinti,•ns, 
incorporam.se socicd.adea anonynins, fun dam-se cmpre~ 
zas, b ancos, fobricns, cmp1·czns de trnnspor tc, compa­
nhia!! de navcgnçiio, de seguro., .. O phcnomcno ó 
ohsc rvn<lo por J. F. Norma.no : "Th c pcriod of thc 
fiftiCs and sixties' wns onc of ceonomic crcution in hra­
.ii l inn history. BankB, l'ni lro.a.ds, fnctories, stc.tmship~ 
sppearc d" (260), Em 1859, cxistinm só na Côrtc 16 
bancos totaliznndo um capital de nrooo '<!ontos de 
reis. E m 1861, as principacs companhias e Cmprezaa, 
com scns respectivos cnpitocs, são: Vias ferrens: D. 
Pedr o li, - 38.000:000$000; Pc tro pol is· - ..... .... . 
2.500:000S000; Cnn tasallo - 2.000:000S000; Tijuca -
1.500:000$000, Egt1·ndns: União Industria - . . . . . . . 

l2S9} O!,, d\, !> . 

(?S9) hlr11:>, p. 1'3. 

{:I.O) Ob. cl\, p, 09 . 
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5.000:000S000; illnngarntibn - 2.500 :0D0S000; Magé e 
S.1pucaia - l.800:000S000. Nnvcgnç,io: Paquetes n Va­
por - 2.500:000S000; Amazori:is - 1.320:D00S000; Mu ­
cnry - 1.200:000S000; Nictheroy - 400:000S000; Cnm­
pos - 300:000S000; Santistn - 300 :000S000; Alto P n­
rann - l.120 :000$000 (26i). Nn dccuda 1870-1880, 
ieão dadas ns 1:cguintce concessões: 142 pnra exploração 
de minernca; 32, de estradus de ferro; 40 de canis ur­
hnnos; 30 de seguro mnri timo, terrestre e otttms; 32 
industriacs; 31 de n,wcgnçiio a ynpor, 8 de gaz ; 2 de 
carruagens ; 1 de transportes; e 12 de buncoa. Umn 
verdadeira febre de realizações. 

As p rop rins cr ises qu.c se aba tem neste período 
traduzem o espirita de que esta\'an1 nnimados oa 
Hbrnssenrs d'nffaires" dn epocn: optimismo, confionçn, 
gosto do ri sco. J. F. Norma no lambem observou j6to! 
"It w;:is tl1c usnnl story, though new to Brn1:íl, of ovcr 
invcs tmcn t, of diecquili brium hetewccn Jinbilitics due 
oa dcmnnd nnd immobi1e asscts, of cxaggernted par­
tie ip11tion ,on the Stock Exchang:e ond of an overnigh t 
brcak of prospcri ty". (262) E antes de Normouo, o 
grande ubsen•ndor <fUC foi Victor Vinnno, assim se ex• 
p rimin n rc,spelto d0 mesmo phcnomcno: "Esse cs• 
tndo d'o1mn, resultado da facilidade de emittir e da nc­
ccseidndc de impu1sionar o progresso do Brasi1, de ac­
cordo com as necessidades tcchnicae que se io ru descn~ 
volvendo, occn9ionou as crises de 1851, 1857, 1864.: 
crÍ9CS de crescimento cm eumma" (263). 

O proprio dcfi ci~ da bnhmça commcrciol, r egistro· 
do cm alguns exercícios (por ex, : 1858/9) não indica-

(lGI ) VJol<> r Yl,nn~. ob, d l., p , ~6-1. 

{:6~) Nom> •n•, ob. t il .• p. 1iS. 
U~3) Victor l'l•nu•, O Dun~o do Dnu ll, p, 
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va outrn coisn que fchrc de rca1iznçõcs, vigor expamio­
nista, indicc de riqueza. "O excesso de importações 
- diz Victor Vianna - e ra proveniente de cntra,bs 
de matcria) de construcç.:io que cm 1858/1859 se acce­
lcron com as oh1·as da Estrada de Ferro D. Pedro 11. 
Esse cxcceso representa, p~rhmto, prosresso e não cri· 
sê". (261t} O Sr, Pedro Calmou admira-se do facto 
dos grandes melhoramentos tcchnicos que o seculo XIX 
trouxe ú vida moderna chegarem ao Brasil retardados 
- n locomotiva, de 30 annos, a fi ação, de 40, a navcga ­
ç5o a vapor, a illuminação a gnz, e as demais maniícs , 
taçócs do progresso industria l, de mais demorado tem· 
po. 30 nnnos, porém, para chegnr até n ós u ]ocomo, 
tiva, não nos parece retardamento; no contrario: pa· 
rccc-nos prova dum desenvolvimento p rçcoce, avança· 
do, Bastn considerarmos n d is tnncin cm que estnmos 
ainda hoje de certos · progressos do in<lu6tr ia moderna 
para comprovnrmos isso. Nn prop ria Europa, as des­
cobertas ecientificns nem sem pre vôn m com o radio e 
os aviões. Uma prova convincente : o ;\ t razo em que 
a umitos reapcito ~e acha a acicncin medica iuglêsn cm 
relasão ót nllemã .. ou á francêsn. O medico e cscrip tor 
SehaStiiio .. Puhllo Dias, nna lysando um lino recente 
cuja tr.'.l.duçiio teve grande fortuna nos meios Hterarios 
brasileiros - o de Cronin, Th c citadel - aponta casos 
cscaadnlosoa dn ignornncia britannica cm cei\os depor· 
tamcntos perfeitamente devnss,1 dos e dominados pelos 
proprios mcdicos brnsilciros da mesma epoca. Eu me 
permitto rcmcttcr os leitores n c.ssn crit ien pois o facto 
é grnndcmcntc instructiv0 e não pode ser tra tado neste, 

(26,l) \'htor YIAnc1, O D= tio Dro..arJ, 1,1 , lói. 
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trabalho sem "cncomhrcmcnt'' (265) . Cêdo aliás rc• 
velou o LrasiJc iro essa aptidiio pnra .is conquistae da 
sciencin e c~a c...x tr cma receptividade ás suggcstõce do 
p rogresso, que, graçns ás circurusta11cias fovoravcis, rc· 
beutarem uas formidavcis r c:t.l iznçõca da fcgunda meta• 
de do seculo p;1ssndo. J ii no l imiar do seculo, 11ru ce• 
pirita dotado de tl'nnsbordrmtc poder de inicia tiva. -
Felisberto Caldeira Drant - dera mosh·,u; dn nossn par· 
ticulu1· vocnçiio pnrn n pra tica do trnlrnlho scicntifico, 
preconizando n applicação dn vacina jcnncrinna , uti· 
li znn do a machi nn a vapor nos cngcnhoa de aMuca?' 
hah innoa, int roduzindo nn ngricultura dn cnnna varic­
dadc.s d n cnnnn Rnjncfo e da Cnyanua." E tc. Etc. Re­
produzamos por extenso n noticio que .e:obrc es te nu• 
thcn tico pioncirO cscre,.·en V. Correia Filho em artigo 
para o Jornal do Commercio do Rio : 

"Jn em lR0-1- - 1liz c11c - J)reconi:rn a npplicaçiio do voeinn 
jenncri:inn, de que é o primeiro n ,lcix::iMc inoculnr p::irn 1far 
o ci,:cmplo. Custcin dcspcsn~ de fornn tnmcnto dn p lanto do 
Rcconcavo dn Bah i:i e de Scrsipc, As su:is c~pe ns.ns, foz llbrir 
n estrada de Siio Jori;e e Ilhéo.i no nrraiol dn Conquistn, <lij-
1u11 te 42 leguns um do outro. Á industria rissuwreirn, opplicou 
o mod1im:i a rnpor, com o que be neficiou os engcnho:i bnhi::inos, 
do mesmo pnsso qu~ lhes propordo n:i.vn ns vnrjcJades da cnnn 
Roja o C:iyennc. Esforçou-se ' igu:ilmcn lc com Noi;uciro <ln C:m 1:i 
pur.1 mnntcr 11a Dohill uma fi lio! do Banco <lo Brafil, de que 
pes,o:il ntentc 11úo n cccssltnv:i pois po!suia ornltndos c:i.l;cdoes 
que o hobi!itarnm :i soccorrer pccuninriomcnte ~em juro algum 
o esquadra d o almirontc B omc, como n obscriuinr ao principo 
J cronymo Bonapn rtc, dos quaC3 ,o tornou amigo, como de todo~ 
os for:i,rei ros de rclr,·o. Com a nctividade q ue n ão se comcn• 
tava cm t rilh:i r ca minhos frcqucn1udos1 p referindo abrir novos, 
import ou <ln Ini;latcrr:i a mach iu.o. do seu asrudo e no catnlciro 

(16S) Sf l,H L!io pyt,!i, Diu , JfaJfo>1 GICl"fl·lm j/cfia, Li! F,0111rlr._tu, fücife , 
Junbc do 1~19. 
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locol montou-a cm Lnrr.o apropriado com o qual incmcurou -
rre.s rumos depois da França - a na\'r.gnç5o o vapor entre u 
capital e Cncliocirn" (26ú). 

Outro typo de pionei ro, 11ão do porte de Caldeira 
Brant, moe com o mesmo cnthusiasmo prog:rcssi!.to, é 
o pcroumbucono Joi.é Ramos de Oliveira, fumlador no 
anno de 1839 do· A~soci8ção Commercinl de Pcrnombu­
co. "Aos vinte e cinco onnos de idade - informa uma 
noticia inserto no BolezÚn da Associação - era umn fi. 
gura de rcn]ce nos meios financeiros do Recife, pela sun 
cultura e pelo seu espirita de iniciativa. Os problemas 
do nosso desenvolvimento ellc os comprehcndin niti­
damente, A fun dnçiío <lo Assoeiaçúo Commerciul artee­
ta·Õ sobejamente. A clle devem os recifenses a insta]. 
lação do primeiro serviço de nbnstecimcuto dngun de 
nossa cnpitaL A elle devemos tambcm a ideia <ln li­
gação àc Olinda e outras comarcas proximris do Recife 
por esiradn de ferro. As obras do Thcatr0 publico de 
eua cpoca muito lhe mereceram e cuidou tambcru da 
fundação do nos.!o primeiro Ba.nco" {267). E n iio ficn 
nestes dois. Em 1808 um ncgociontc dti Bahia, Frnn• 
cisc0 Ignncio de Siqueira Nobre, propõe inst::!llo.r, com 
opernrios inglêscs, umn fnbricn de fiação, e é de notar 
que desde 1815 quC os senhores de ~ngcnho nppnrc1ha­
vam-se com· os machinismos que tinham augmcntndo de 
maneira p rodigiosa producção aasu carei rn de 
Cuha (268). 

Uns e outros, porém, não passam de precursores 
isolados e seu esforço mur<~a npcnas 'u aptidúo da rnçn, 

(?M) V, Cone!• FJIJ,o. ,{ lnit/a1fl·a !lo Coftltl,o bra>1r, Ja,110/ ,fo Co rn1n .. da. 
s.10 .rm. 

(267) Do:• rlrn da A u odaç.io Ca111mf,cl<>f J., P• rn=IHIN, A1011c d• 19J9. 

(268) Glic1'o J t CGrll , 
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dotada de p nl"licula r vocação para! ns conquistns da 
sciencin e ng innovnçõca do progresso. O paiz consi­
derado cm liloco repousa ainda sobre ns sun~ antigns 
tradições ngricol ns e pastoris, e não p odia do dia parn 
n noite adnptor-se ao " rush ", no dynn mismo, á crepi ta· 
çíio innovndora da civilização imlust ri al, só possivcl nn 
segunda metade desta ccnturia, com formas de riqueza 
ma.is flu ida, com a Sociedade Anonymn e a B olso, que 
mobi lizam os co pitocs inver tido!! cm gndo e escrnvà· 
ria, com o B anco, que imprime mnior ve1ocidndc de ro• 
toç5o no dinh eiro. E não só ,;;raçns a isto: á g:encrn• 
lizaçiío do espi rita progrc!!sistn, á fomilinrid.'.l.de com o 
ch ; lização da mach inn, de t radição européa, á leitura 
dOEI j omacs in,;;lêses do epoco, impregnndo!I do optimis­
m o e do sentido cnergctico da era victorian n, o Tim es. 
o Evcning Mail, o Lloyds Register; muito particular· 
mente ao contncto da colonia inglêso, que nos vinh a 
trazer os resultados e o go!lto da nrnis recente technicn 
indust rial (269). E' o momento cm que apparcccm 
0 9 nossos grande!! tcclrn icos, e " brnsscurs d'nffaircs" -
os Mauâ, os Teixeira Leite, 0 9 Christinno Ottoni , os Fer­
reirn Lagc - a quem iriamo9 dever as transformações 
profundas por que passn o paiz a partir deete período. 
Mnuá, particularmente, é o ne r"o, o centro motor, de 
todas as realizações. Elle toma conto do p eriodo. E l­
Ie dá nome á cpocn. Notmano diz: "Mauá introduced 
tcchnological progrcss, showcd thc ex,istence of 11 u a­
t ion nl cap ita l aod a capital.istic spi rit". Graças n clle, 
problemas de vinçi'io, de cred ito, de construeções nn• 
vncs, n illuminaçõ.o a gnz, o tclcgrnpbo aubmnrino, tnn· 
toa outros, siio atacados e r esolvidos e - o que é mais 

(2,')) Alfud Wnll , , um no~, l1ta li'•co 'l'" • <1•11 ,~ n 111'rltcuom fu Cl'!I. 
hl11<>1 ico mu lro n,u.,t lTO d• ..,11~bouçii 11 l>•U• nn lto no dur1uo\d,.HIO ~ doo• 
1rJ1I do p ,,.,...,,1,,,,01 ••• Dlwlo do l'ff'I\C,mb- ~•o, 7.S.19lS. 
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- coru inncrcditnvcl rapidez. De chôfrc. E' umn Or • 

gío de rcn li zuçÕC!I. Façam os um rc.mmo del1ne a come­
çnr p elos fcrros-carrie, cs t n velha asp iração do paiz. 
Já em 1852 uma lei nutor iznvo o governo a contractar 
uma linha ferroa que ligagsc o R io âs provincias de I\li­
nos e Siio Pnulo. Todavia, o problema. pnrccc superar 
11s nos~ae forças e os estadistas que reprcRcntavnm n or­
dem robusta, mas algo roti neiro, da nossa civilização ru­
ral, estilo sccpticos, e torpcdc;'lm todos 0 3 projectos. 
Mnmi propõe-se a coustruix uma estrada ligando a Côr­
le ii raiz da Serra. Os scepticos achnm que é "poesia" 
e os mais maliciosos dizem : Não são estradas de ferro, 
~ão de ouro". · 

M:má, ent rctnnto, convence o Imperado r da viabi• 
lidndc do projccto e meses depois - em 30 de abril -
a Boroneza (270) si.lvnvn sobre os primeiros 15 kilomc­
tros de trilhos assentados no Brasil, venceodo em 23 
minutos a distancio que vae do Pooto do Eatrel1 n ó 
rniz da Serra d~ Petropolis. A "cstradn de ouro" era 
de ferro mesmo e tinha mnis este titulo ó aclmirnçiio 
brasileiro: não custara. um tostiio aos cofres publicos, 
todo o capital dn organiznçüo, que abrangia a lmpe• 
r,'al Companhia de Navegação a Vapor e Estrada de 
de Petropolis, tendo sido obtido em Ionte13 pnrticulnre!, 
A 6edvçüo do exemplo de Mnuó, diz o cÔnselhciro P e­
reira da Silva, "cxnltarnm·se o·s cspiritos e por todo a 
porte rcqu crcrnm-se identicna emprezns." Em dez nn• 
nos constroe n Companhia União In dustria a estrada 
cRrroçnvcl ligando a Raiz da Serra a 1 uiz de Fõrn. "E' o 
melhor estrada do mundo" - diz Agni.aiz, e por ella de­
scem 12 milhões ele arrobn.s úe gcncroa, de Minas Gernce. 
Organiza-sé n Estrada de Ferro D. Pedro ([ - p;ira f\ 

(2 i0) No::no d1Jo li locomollu co1,:10 homu:1,.,11 ,i Uuo111u dt N 1ui, 
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qual se tinhn appc1Iado primith·amcntc para os capi· 
taca inglêsCB e, dndo o retrahimcuto destca, cncctndn a 
construcç:io sob n p ropr ia responsabi lidndc do goV'erno: 
as fnci Jida des do merendo i~nancciro nacion.11 facil ita­
vam o perações e decisões dcssn natureza. Do aesignntu­
ra da le i á execução da estra da decorrem po uco mais de 
trcs nnnos: em 1855_ corre o trem sobre 48 kilometros 
de estrada rasgada na :Mantiqueira. 

O Ca pitulo ferro-carril continua prodigo de 1·en­
Jiznçõca nesse periodo: em 1863, n;i Bah ia, cst:i São 
Salvador l igada n Alagoinhas (são 123 k ilometros); cm 
Pernambuco, está o Recife Ji gndo 'á estação de Unâ 
(124 ki lometros); em 1867, Santos, em S. P aulo, está. li­
gada a J undiahy, transpondo n Serra do Cubntão. uPor 
todo o pa iz - diz u m h is toriador - rom pem estrarlne 
de fe rro. Eram 718 kilomctros cm trafego em 1868. A 
Central da Bahia começava a ser construida riaquellc 
anno; nos seguin tes os cstradns de Campos e S. Sebne­
tiüo: de Porto Alegre n Nova Hamburgo. Em 1877 afi­
o:d communica-se Siio Paulo com o R io de Janei ro : 
l!Crin a Estrada de Ferro Central do Brasil. Obra nucio• 
nnl t.io admhavel ~ont n linha de Santos n Jundinhy, 
o es trado de Pnrnnaguá-Curitihn, aindn cm 1882, grimpa 
ae asperezas do serro do mar e alcança o p lanalto, ntrn• 
vez de maravilhoso trnçndo, sem emprego de cremalhei­
ra , inaugurada cm 1882, no es trada do Raiz da Seuo -
Pctropolio - cm 3 de fevereiro de 1885 (271) . Em 
1878, o pbnolto pnrnn,:,,ensc é dotndo duma estrada de 
rodagem igual pela tcclmica dn costruçiio á da União 
e Industria n Juiz de Fóro e cm 1889 tem o paiz 9.200 
kms. de C6tradn de fcr.ro, cm trafego, e 9.000 cm cone• 
trucçiio. 

(Hl) Prd«> C•huQn. ut.. dl. p. 21S, 
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E' um t 6forço formidnvcl e ao belo das cstradag de 
ferro 1 dos rodagcne, que rasg:un as cntranhos dne ser ras 
e apertam ns foços dn unidade patria, ha outro!'! proble­
mas que att rahcm i~ualmcutc a attcnçiio do!'I «entrc­
prcocurs" e capitalistas da cpoca: o problema da illumi· 
nação a gaz; o das conetrucçôcs no.vnc~, tão ucccssarins 
naêJ.ucllcs tem pos de guerra com o P nroguay; o do tclc­
gr:::ipho; mui.tos outros de igual alcance e necessidade. A 
todos cstó prcsent~ a in icintivn brasi leira da cpoca. O 
.da luz é resolvido por i\foná. Oi.as antes dn Barone::a 
'pcrlw.trar os 15 kilomctrog de tr ilhos tla estuda á Rniz 
da Serra - 35 dias apenas - jii tinha cllc suhstituido 
pelo gaz cnrbonico os velhos 1nm peões de azeite de pe i­
xe que se nccen dinm na Côrtc, desde os tempos colo­
niaes. E CfSc cxcmpJo não ficn isolado ; den tro cm pou­
co grande numero de cidade., bra1:ilcirae eram illumi­
nodos n gnz (272). 

A navegnçiio é outro capitulo tamhcm a.tacado: .se­
te compan hias - Paquetes n Vapor, J\I ucury, Nictheroy, 
Campos, San tista, Alto Paranii, Amazonas - mobilizan­
do 7.140 co ntos de cap! ta l, singram os mares e rios do 
Brasil. Sobre a historia d.1 Ama=orias ha facto!! que hon• 
ram muito a inicia tiva e li capacidade de rea lização hra• 
silcirn para .eercm esquecidos neste trabalho. Quando 
foi fundada a cmpreza, com n sua grande Ili.is.siío civil i, 
zador11, a provincin am3zonensc ei'n o " desconhecido" co­
mo dizia Mauii; sua recei ta annual era de 29:303$789i 
sua contribuição par;J; as rendas gcracs do imperio, de 
6 :281$000. Organizndn n Comp:mh ia. e postas as 611ns 
trcs linh ns n funccionnr (a de Belém d Maniios; a de 
Mnnâos a Tabntin:;n; n de BcJém a Cometá) o pro­
gl'csso visitou nqucllas re:;iõcs, as rendas gemes e pro• 
vincincs quintuplicaram e a Comp:tnhin pouco tempo 

(lil) Albme Fula, Atoi,,i, p. 16S/6. 
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dcpoie dava dividendos da ordem de 12o/o. E não se 
pense que crnm ca1lrnmbequcs os paquetes da Amazo~ 
nas. Sobre cllcs, Agnssiz, que não primava pela tolc­
rnncia cm rclnção no paiz que o ho!'pcdava, ~izin: "IJ 
est irnpo.ss ihle d êtrc micu:c nmcnugé pour lã commo­
dité d u voyagcur que nc lc son t lcs paqucbols de l Awa­
zonc. Ils sont ndmitahfomcnt tcnus ct O\'CC une pi·opre­
té extrêmc. La tab lc cst p nrfaitcment ct .soisncusement 
aervic ct la nourriturc cxccllente, bicu que peu variée". 
E tcnninnva dizendo-se tão bem ins tallado, nos pnque­
bots da Awazo11as, qunn to no seu wuscu de C:imhr.i.d­
&•· (273) 

As industrins n:i,·acs - coisa que hoje é de exiflten­
cia quasi nulln - fornru outro grnndc thema do espirita 
realiza dor de55e pcdodo: 0 "sonho de Drü= tol" dos ca­
pit al istas brasileiros. Foi , nliils, a prlmcira grande t C.3.• 

lização mate ria l da cpocn poi.B da ta , com os esta leiros 
dn Pon ta da Areia, de 1845, Os scguintca dados d irão 
do importancia e dos in tc rc.2ses Iig.1dos â emprezn de 
Pontn de Arcin: ecu cn pital era de 1. 250 conto.s, quando 
o capi tal do nosso runior Banco, no momen10, era de 
2.500:00 0S000 e o Orçamento do Impcrio não d1egavn n 
28.000:00 0SOOO. Opcrarios: 1.000. Produção cm 1857: 
957 :bOOSOOO cm nnweros redondos. Não em aó esta lei• 
ros nrivaes ri Ponta da Areia: compunha-se de nove ou­
trns officinns - fund ição de ferro, de h r f?DZC, mcchanica, 
for rnrin , scrrnlheria , caldc rciros de feno, modelladorcat 
appa rc1h o.2, vclamc e galvanismo (274); e da sua im• 
pot"tancia, do conceito que goznvn a fabrica no seio do 
govcmo dirá o refotorio do l\finistro do Imperio, cm 
1850: 

(:iJ ) A!ber!o dt fula, op. ri1. p. !18, 

12; -1) ld, .... p, 137. 
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" Rc!to folnr dn fohrica. ele fumliç5o de ferro dn Ponto d:1 
Arfo - di.! cUc. E' sem contestação o mois imporlontc cslaLc­
lecimcnto fabril 1) 0 I mpcrio, 1cm tido melhoramento& comtontc! 
e ó podcrosi ssi mo tmxilior de nmiln! m a1crit1s que prnmo,·c ç: 

nJi mcnto co m o fo culdndc de nclmrcm cllos, cm scu9 produclo!, 
meios e recurso:, que outrora ni;in doYamoe mcmfisnr ai Europ:i ; 
,tem produzido import1:rn lissi1110s pc ç.1s de mnch inismos, divcr&ns 
c::i ld ciros r111rn macl1in:i, de vapor, e entre cU.,6 um joi;o clu 
ttc.!I elo maior força que olé o prc~cntc se lêm cmprcg:ulo no 
Brasil, cn~c nhos de nss ucor e de se rrar, guind:isics, molinete~ 
e muitns outros llhrns entre n, quncs os tubo& de ícrro paro o 
cncon.imcnlo de Z,,forocnnii" (275~. 

Nenhum esforço pnrn fnhr mnis àc perto ó. sensi. 
bilíàncle e á imasínação brasileira do que estn Poutn de 
Arên! dcll a sah irnm oe vapores que h ntiam cm Yclocída· 
de os barcos inglê.scs da Companhia do Pacifiêo. "Rc· 
là ta o Commcndador Francisco Caeemiro Alberto dn 
Co~ta1 vigoroso ancião, discipulo de 1\-Iauú - contn 
Alberto de F aria - o orgulho patriotico que cate expc· 
rimcntava de a~sistir :i partida do Santa .Morin, com 
uma horn de atra:,;o, para chegar a Santos com meia 
hora de avanço sobre os vapores novos dn Companhia 
do Pacifico." Dclia sahiu o grosso da fo rça nnval com 
que luctamos contra Lopes do Pnraguay: T oda n no!!sa 
forr,n· naval no começo da gucrrn, ern de 45 navios, 33 n 
,•apor, e 12 a ,·cia. Quasi um terço, tinha sido cbn.strtâdo 
na Ponta de A rêa, O il!.urquc.: de Olirida, cujo ·· aprisio. 
nnmcntO foi a dec]nraçiio de 1,'lierrn e'rn tnmbem uma das 
hcllas eonstru«;:ções· nhi c ffcctuadas (276). 

Para coroar este immenso esforço - <.fUe repete no 
Brasil o episodio dn · "revo1a i:;ão industrial" do Velho 
l\1uodo - só f altaria umn coisa : o telegrnpho. Es te é 
uma velha mspiraçllo t1o paiz e Ue 1852 n 1889 - pri~ 

(21S) Jdrm, r,. ll5. 

(!'16) AH,, do Fui1, f• UI, 
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meiro atrnvez de tclegraphoe de brinquedo, ligando na 
Côrlc o posto semaphorico do morro do Cn:1tcllo ao 
quartel dos Barharos, n Quinta da Bôa Vistn no Quar. 
tcl General , dcpofa com as gr;mdcs ]iuhns que 1igaram 
todo -0 paiz (277) e o cnho submarino, que nos ligou 
aos pnizcs pln tinos e á Europn - eatá o problema re­
solvido . 

l\Ias aqui tocamos no cnpi tulo mnis excitante des te 
formidavc] esboço dn grandeza hrasilciruj aqueUc que 
mnis fab. ao uosso orgulho de nnçiio, á nossn vo cação 
impcl'inl: o capitulo da noi;sa expansão internncionnl, 
o da ir radiação do nosso nome, da nossa inicintivn, da 
nossa riqueza, <ln nossa finança1 da 11ossa forc;a umhi­
ciosa, pelos pnizes do Continente, e até d., Europa. Ê 
uma historia cujo alto valor pcdag:ogico gostnrinmos dC 
suggedr repetindo Alber to de Fntin, áa autol'idadcs comr 
pctcntcs, no Departamento de Impre,isa e Propaganda, 
IJUC fôsse uprovcitado, resumindo-se C!Sc grand ioso es­
forço cn1 narrações clnrns e vigoro!:as e ensinado aos nos• 
soa gyumasiacs: isto é que é thema para na jovens imag:i­
nnçõee dos escolarca l>rasile iros. 

A his torin da DOS!a expansão continental niio é um 
phcnomeno meramente político ou militar: é antes um 
phcnomeno de ordem cconomica e financ r?irn. Quando 
o Brnail cm 1850, attcnto á ncção de Rosna e Orihc, 
capaz de nffecta 1· os nossos intcrea!CS no Sul, rcaolvel.1 
intervir, nfio O fez appellando para as armas, nrns ser· 
vindo-se do melhor imtrumcnto pa1·n tarefas desta nntu• 

tm i~;!~ "E;u!~,~sb., t'c~!ni'::"a. 1:-7..1 .r;ê c~~,;~~;'.''~o;,:•1c:~;\.:1;~r·:i:1~!'.c1;!~! 
o Sul. tluni-Hin u 11 lfiSJ o Jo;uuiio ~rllc11l1111lo,st iom o uui~a J1 "Vn:•11•r " 
J~ A,~<olh>1, 
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reza.: "polvora., armas, petrechos, pan, di,ir::ro -
como escrevia nos seus cornpatriot:.1s o "brasileiio11 

D. André Lnmns. E esse dinheiro - essa circumetancia 
é que é imporumtc - adia ntndo em forma de subsidio 
por 11m simples negociante brasi1ciro: lrincu Evange· 
listn - o no5<5o universa l l\fauá. A trnços lorgos, os 
facto s relacionados coru cs tn intervençiio sã.o os seguin­
tes: Rosas apoiando Orihc sitiavam iiontcvidco. A Re­
publica Oricn tnl do Urut,.'1.lay constitui.:i pa ra o Brasil, 
caso tivCf!scmos de entrar ,em luc:tn contra Rosas, umn 

·base de operações de primeira ord'cm. Em tnes circutu· 
stancias afio poderiomos dci...:ar de intervir. No momen­
to, poréw, n iio eêtuvamos preparados militarmente e não 
podiumos mandar nenhum aold u<lo para ~occorrcr a 
Bnnda Oriental. Dahi n pol itica segui<ln pelo governo 
brasileiro: inten-ir diecrctnmcnte, suhsídiar o governo 
lega l da Banda Oriental 1 mandar-lhe ,linhc_iro. Or11, 
foi nos recursos da fortuna privada bra!õ!ilcira que o nos­
so governo foi encontrar os elementos nCCC6Sarios n c~aa 
intervenção. Paulino, cntiío Ministro dos Estrangeiros -
informa l\fauá- {278) "faz.me saber que era preciso n 
todo transe sustentar n prnça com recursos financeiros 
emqunnto não estan1 o Brasil preparnrlo pRr,1 fazer a 
guerra e que o governo confi ava cm miw para presta r oe 
nuxilios indispcnsavcis com os 6Upprimentoi de dinhci· 
ro feitos por m im." -

É <lnh i qu e começava a his toria da expansão conti· 
nenta l da iniciativa e da fortuna brasileira, 11Dcs<le cn­
tiio - ob!lervn Alberto de Fatio - cm eJlc (Mauii) o 
plenipotcncjndo no Prata para n politicfl. a quP. se clia­
mnrá o impcria liswo ou a intcrvençúo; politicn de de· 
f esa legitima naquclla epocn cm que n turbulenciu 
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dos morndorea e a15 vistas .1,mbicio.!lns de v.1,rios cau­
<lilhoa aconselhavam uma uttitudc de arma ao homhro 
e de discre ta vig-ibncin nos negocios jutcrnos dos n oB• 
sos irrequieto.!! vi.5inhos (279}. Nenhum p1eoipoten· 
cinrio com. mai., aptidões pnra n difficil m issão: i\lam\ 
u.io cm um capitalistn typo pêrc Grandet: elle tinha 
o senso da missão, digamos, cxtra-financcirn, ou civili­
:tadora, do dinheiro, ôa seus h averes clJe OB enLin col­
locar n scr\'iço das suas ideias, dos seus p1anos grnndio­
isos, a serviço <l,'1 sua patria. Vêdc cstae dcclnraçÕC.9, 
verdaµeirn prnfü,sóo de fé imper ialista, que cllc fez 
n1gu.ns u1mod depois p elo Jornal do Commcrcio, de• 
fendendo-se doa l ibcraes, que atncavnm a politica de 
iutervenção: 

"Já ac vó 11uc rcpillo C!::i!I polhica tão op rcgoalb DC!tcs 
nltimoa nnnos de ol>etcnçiio complct:,, e o.hsolu1:1. nos ncsocio11 do 
Prula... Sou <laqucllc, quo pcmam J e,·cr o Bu~il, cxcncr no 
Rio do P raia a iníluenciu n que 11111 dú direito suo po9içiio J ., 
pri1ncir11 potencin <l:i 1\meric:1 do Snl; o facto de serem a1 

fronteiraa do lmpcrio limitndas pelas Republicas do Prnlo; oa 
intcrcncs com111crciru~, ljue n d ias no~ 11sDn1, an1hado, n:i actaa• 
}i<lode o ,uscepth·cis :inda do extraordinario dc1en,·oh·imcnto; 
n circnm5la11cin excepcion:il de hal>itnr na RCpublic.o Oriental 
do Urui;uay um i;r::uuie numero de bro!ilciroo, cujos inlcrcuc, 
lq;itimos ü rigoroso dever do so\'erno impc..ri11l protci;cr e 
omp:irnr, tudo o que re~umido constituc um interesse n:idooal 
de primeira ordem, não poàc dcbior de !cr altcndido cºm toda, 
u cpocu e em qu11lquer occo,ião" (280). 

E Ma.uá entra nos negocios do Prata como num 
comnncc <lc amor. Em 6 de Setembro, aseigna no 
Secretaria do i\IiniStcrio dos E strangeiroa dois pactos, 
num dos quucs ee compromcuc n fornecer as contri-

(n,) >-l~rl , f1r1, , op . cil . p. ~9~. 

(:;tiD) AH,. d1 T-1r,1 , op, d!. p, 19~. 
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buições mensacs sccretameotc ajustadas com o governo 
imperial. Em 12 de Outubro de 1851, subscreve no­
vo contrnc to: novos au....;ilios pnrn stJbsti tuir os que n 
França forneci:>. e que acabovn de rctimr. E cssea 
auxilias - cm formo de prestações mcnsncs - tíÚO 

pa3os pontunlmcntc. Victo1·iosa n cnusn da lcg:al idn dc1 

lrincu n ão íicn de cá, numn expcctntiva scdcntarin, 
apurando as contas com o governo imperial e dige• 
rind.o os lucros: nbnla pnrn n Danda Oriental e vnc cs· 
tahcleccr-sc cm l\1on tcvidco, p_ara . novos ri scos, novos 
cmprehcnclimcntos, uovos investimentos de cnpitaes. 
"Ningucm tcrH saltado em terra cstrauhn- commentn 
Alberto de Farin - com tão po tentes crcdcnciacs, 
agCntc fi nnncciro do pniz nlliado e h croc ro urnntico de 
uma a\'Cnturn politien. 11 

Em breve os deser tos pellados dn Banda Oriental 
p rosperam e flor:csccrn: colloca nlli ecus c·ahednes cm 
ferro- ca rris (o fcr: l'o-cnrdl foi sempre uma ol1ccesão brn· 
gilcira; as distancias nol-a deram) i na fabricn e ins­
tallações de gaz com que iUuwino. a capital urugunyn; 

.em estnbelccimento pas toris em quaei todos os dep:u· 
to.mCntos dn Republica - diz Cahricl Tena - paru 
iuicia r n melhora das rnçasi cm salndcroa pnra ~ c1abo­
rnçiio de carnesj e nté (o incrivel h(?mcm !) cm- di ,1 ues 
p ara construfr e reparar navios. Elle recrca a Banda 
Orienta l do Urngtrny. Funda umn agencia da sua casa 
h rmca ri a. Fundn dcpoi B - cm 1857 - o pl'imciro 
banco estabelecido em 1'fontcvideo: o Ba11 co Mauó. y 
Cin., a respeito do qual o banqueiro uruguayo Clnudio 
William, presidente do Banco de la Republica Oriental 
del Uruguny, dizia que o "eeu credito e influencia che­
gnrnw a aer qua6i omnipoteutcs no Rio d.i Prnta." 

"A sua acção particular de comrucrciantc, de in­
dustrinl~ de cstancieíro1 - ollserv!\ Alberto de F nria,, -
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multiforme, tomo.ndo todos os co.no.cs da circulação do 
snngue que brotava num povo cm embryüo e já dig• 
nifi c&do pelo soffrimcnto, fez c1e11c o fi gura central na 
margem esq uerda do Prata, de onde irradiariam, em 
seguida, forçn e prestigio br.:Jsi1eiros para n margem op­
posta 11. Nn ExJJOsi~ão Universal de Lomlrca, de 1862, 
fi guro en tre os expositores braeileiroa e uruguoyos! 
Suas 15s são reputn<las pelos techuicos inglêscs como 
superiores ils argentinas (281) . Planta tri~o, algodfio, 
levanta cortumc!, fabricas de gêlo, de tijolos, de Io­
drilhos ... us eria di fficil - comrucntn Alber to de Fa­
ria - encon trar nesse periodo, que me de 1857 a 1868, 
alguma cmprezn u til ao progresso do Republica Yi· 
einha em que i\Iauá niio estivesse intcre!sndo, como 
promotor ou como forne cedor de capi tnl '' Sua 
iniciativa é universal, ecu campo de acção, o mundo, 
Em 1865, intereseado no merendo de exportação de 
comei;, publica nvisc,s nn imprenso ctuopéu, offcrc• 
ccn<lo um prcruío ao invcntOL· do melhor procedimento 
para a comcrvaçúo d.is carnes. Um inglês - J. l\lor· 
gan - descobre o processo · e ganha o pl'emio. Em 
1870, o ~cu nome imperial está na Argentina : negocios 
de banco e de giul'o. Em 1874, lança o cabo submnrino, 
l igando o Brasil aos pnizcs visinhos <lo Continente e á 
Europn. Eru n gloria do capital ismo bras ileiro~ mas 
niío cro ludo. A nosso potencialidade cnconomica era 
immeuso, o nosso cspiri.to de cm prezu, o nosso go6 to de 
aventura, crnm traços provcrbi acs do paiz. Antes de 
bnçar o cabo submndno, l\fuuá projcctou - projcctou 
o que, meua am igos? - cxtendcr o hanqucirismo brc­
si1ciro, ntrnvcz do aeu nome, até a City! E' o que está 
no livro do seu ;;rnndc Liogrnpho e n5.o é phontasmago-

(:a i) " .. . '""l"•n1o ,n,0111,rm ,iut , nu 1101 ,rt . n,.1.11 '1 51,,ino~ (0 <1~­
M • Alru) conitr; •,u robt6 HIU • u11to~u11 d a ,tu 1idJad1.," 
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ria. E ra o Londo~ Brazilian & Màuá Bn.nk, fusão doa 
eeus bancos com o London & Brozilían Bk. Ltd. e suns 
agencias no llio e no füo d:1 Prata. Com a obra pro­
jcctadn - projcctn<la não: instnllndu - em L ondres: 
quando de sua cstadn nn capitnl inglêsn (1864-66) o 
immcnso l\fouá tinha um plano monumental: fazer do 
seu Banco - com o nome l\inuá - nome de brasilei ro 
- "o Centro de todo o movimento monctnrio e finan­
ceiro de toda a Amcricn 1\.lcridional, cm ligação intimD. 
com os principaes centros monctarios <ln Europn" 
(282) . 

. Mas j 59 0 aindn não é tudo. Mauá está pre­
sente a todas ou r1uas i tod.1s as iuiciati.vns progrc6sistne 
e civilizadoras da EUa cpocn, mas ao lado delle outros 
~vcnturciros - porque cetn é n palavra - out ros ''cn­
trepreneura", outros cnpitaHstas, tecem no mundo n 
historia do imperia lismo br:isi leiro desse perio do. Ao 
l:ido de1le1 lrnvia velho,3 e .so li das commissarios de as· 
suear, de nlgodúo, de café; antigos negreiros, com ocus 
immeoso.s capi tacs dieponivci s, em conscquencia do 
abolição do t rafico; lienhorc\3 de cng~uho; b .i.rões, vlscon· 
des, marquezes endinh eirados. Emfim a riqueza em 
gencraliznda. e i\Iauil teria ficado falando sozinho com 
seus planoa de bílncos e de ferro-carris, si; nõ.o ÍOs!e o 
apoio dc:iECS J;rnnde.;;, medias e pequenos "rcn ticrs" que 
enxnmeavam rta segund'a ·metade' do scculo pa~eado1 cm 
todo o p~iz. ·Normnno diz~ "l\'lauá wns ~nique und 
grnndiosc.'' Que era grandioso, que ei-n o centro desse 
sys tema solar, sim. Mas ao lado dellc, gravitavaru ou· 
traa grandes fortunas, outras audaciosas in iciativas . Por 
exemplo: capitalistns brasileiros não contt•ntcs cm resol­
ver os prnLJcmns domcst icoo, atiram•.!!C á Europ:-i e ·võo 
pra lú investir emprczas de vulto, transporte 1: obre tndo, 

(2112 ) Alb. Jt ftr!•, cip . .,Jt. p. 253, 



C APITAIS z· GRANDEZA NACIONAL 225 

como cstca hortc-cara, tl e que fn la o Novo Mu,ido, de 
Nova Yo1·k, imta]fotloa em ... Bru."Cellas, cm Li6bôa, 
e até em Pa ris! 

"Tcrno9 já comp:ml1i:111 hr11Bil cir:,;9 Uc cstrndos de fe rro o 

L~:~1': e O~~~~;tcv~ªi{t~. /\;;od:: u
0
m ºbr~::i:{;:~ o-s/"Rc~:u:L

1
1~

3i:; 
r.onccssiio p3r3 orga uiz:ir UIIIA cotnpunhia 11aro uma linh:i cm 
Porb e" - ci rcumst::mcin irn·port3nte para reforço da noua 1hcac 
- "para eSJ:c /im csrâ procurando levan tar dinl1oiro no Rio de 
Janeiro" (2 83) , 

Figura dum corte quttei mauocsco esse Rcys, de 
quem dizin Jo:tquim i\lauoel de M11cê cl o1 nas Me'nioriai 
da /{ua do Ouvidor, citadas pelo biographo de l\lnuíl: 

"Frc itD.S Rcys cm homem de s r1mde força de vonlndo CI 
intcll i r;c n1 cmcnte cmp rchcnücdor : foi o pr imeiro brnsilciro qu~ 
ec oLo lou o. propor·sc consi clcra\•cl cmprczo in dust ri:il n:i. EUTopa, 
eonscguintlo loma\,11 sobre 1i, formar comp:i.nlii:i e dotar u1w1 
porte da lamMu e csplcnclido Pari s com o notovcl melhornmcnto 
(já conhecido e oprcci:ido cntio no füo <lc Janeiro ) do fe rro• 
earri1 11ara ca t ros urLrnos de l rttcçõo an ima l, e ')ue ch:un:imo1 
bond,, fr<'i to1 Rcys g:anhou Uoo fortuna com ma cmprêsa o 
deixou seu nome dP. br1nile iro lembrado honros.imcntc cut~ 
os cmprchcndcclorc1 o quem. o cr:intlioso P:i ri, tlevo con,ideri:tvcl 
benefic io" (284). 

Neste m agnifico pa.!!eado, uest ;:i como que 11cm vic­
toriann" brasilei ra, só encontramo, motivos parn ter fé 
no poder tl c crescimento, na inicia.tiva, nns foculdailcs 
crendorns e nas fo rças º<l'avcnir" tio nosso p.:i iz. Reata 
openas que nbandon<:mos o fnlso humanitarismo, pra ti• 
caclo nté agorn, e nos inspiremo, nos principio11 corajo• 
somente rcalistns que estão na origem destas realizações 
íormidavcis . 

(283) /qnul AII,. d~ Farr•, ob. dt. p. IH, 
(ff4) ld,m, p. 155. 
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